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RESUMO 
 
O Plano de Ação Participativo (PAP) foi um instrumento de suporte ao planejamento e gestão 
escolar elaborado pela Secretaria de Educação do Estado de São Paulo, em parceria com a 
Secretaria de Gestão Pública, implementado na rede pública de ensino no ano de 2012. O foco 
desta pesquisa incidiu, especialmente, sobre a indução e execução dessa prática de 
planejamento na gestão escolar das escolas prioritárias. O objetivo geral foi investigar como 
os Diretores de Escola e Supervisores de Ensino envolvidos nessa experiência avaliaram a 
indução e a execução local dessa política, caracterizada como política de fortalecimento do 
planejamento e da gestão escolar. Como objetivos específicos, buscou-se examinar a 
metodologia utilizada na indução e execução local do Plano de Ação Participativo; descrever 
a interação que os Diretores de Escolas Prioritárias e Supervisores de Ensino tiveram com o 
instrumento de planejamento e gestão escolar; investigar o conhecimento do processo de 
planejamento estratégico e participativo, destacando-se particularmente o Plano de Ação 
Participativo implantado no ano de 2012 e analisar, sob o ponto de vista dos Supervisores de 
Ensino e dos Diretores de Escolas públicas estaduais da Diretoria de Ensino da Região de 
Jacareí, quais foram as dificuldades de compreensão e execução formal do instrumento de 
planejamento e gestão escolar. A pesquisa foi desenvolvida sob a abordagem qualitativa e 
foram adotados procedimentos sistemáticos de coleta de dados por meio de entrevistas com 
esses Diretores de Escolas e Supervisores de Ensino. A análise documental abrangeu tutoriais 
que expressaram essa política e documentos orientadores para o planejamento, publicados 
pela SEESP. O PAP foi a expressão da gestão centrada na escola, porque coube às escolas 
realizar um diagnóstico dos problemas sob a sua governabilidade e construir um Plano para 
superá-los. Este modelo que consistiu na estratégia de descentralizar a tomada de decisões a 
nível local das escolas, envolvendo preferencialmente toda a comunidade escolar, causou 
desagrado aos Diretores de Escola e Supervisores de Ensino porque eles reconheceram que os 
problemas que não estão sob a governabilidade da escola são os que mais afetam a escola 
pública. Esse movimento de descentralização provocou inquietações substanciais na rotina 
escolar, mostrando ser a gestão, e não a qualidade de educação, o objeto da política 
educacional. O nível de participação anunciado no texto e o nível de participação 
efetivamente realizado por meio da indução feita pelo cronograma prescrito pela SEESP não 
se coadunaram. Como síntese dos resultados, as análises dos dados permitiram afirmar que a 
metodologia do planejamento estratégico, postulada pelo PAP, não foi incorporada à prática 
de planejamento, uma vez que a falta de um acompanhamento exógeno à Diretoria de Ensino 
e às escolas foi apontada como elemento imprescindível para a continuidade do Plano, devido 
à ausência de vínculos com a política concebida pela SEESP. A ausência de pertencimento 
diante das políticas educacionais enfraqueceu a capacidade de protagonismo dos sujeitos e a 
continuidade do projeto, submetendo as escolas aos ventos circunstanciais de iniciativas dos 
órgãos centrais da SEESP.  
 
Palavras-chave: Plano de Ação Participativo. Planejamento escolar. Gestão escolar. 
Planejamento estratégico. Participação. 
 
 
ABSTRACT 
The Participatory Action Plan (PAP) was  a support instrument for school planning and 
management elaborated by São Paulo State Educational Secretary (Secretaria de Educação do 
Estado de Sao Paulo) in partnership with Sao Paulo State Public Administration Secretary 
(Secretaria de Gestão Pública do Estado de São Paulo), implemented in the public school 
system in 2012. This research was focused mainly on the induction and execution of this 
planning practice in the school management of priority schools. The general objective was to 
investigate how the school principals and also how the educational supervisors who were 
involved in this experiment evaluated the induction and local execution of this policy, 
characterized as a policy to strengthen planning and school management. As specific 
objectives, I sought to examine the methodology that was used in the induction and local 
implemention of the Participatory Action Plan (PAP); to describe the interaction that the 
Principals of Priority schools and Educational Supervisors had with the school planning and 
management instrument; to investigate the knowledge of the process of strategic and 
participatory planning, particularly highlighting the Participatory Action Plan (PAP) 
implemented in the year of 2012 and analyze,from the point of view of the Educational 
Supervisors and the Public School Principals of the Teaching Board of Jacareí-SP Region, 
what were in fact the difficulties of understanding and formal implementation of this planning 
and management tool. The research was developed under the qualitative approach and 
systematic procedures of data collection were adopted through interviews with those School 
Principals and Educational Supervisors. The documentary analysis included tutorials that 
expressed this policy and planning documents, published by São Paulo State Educational 
Secretary (Secretaria de Educação do Estado de São Paulo- SEESP). The Participatory Action 
Plan (PAP) was the expression of school-centered management, because it was up to the 
schools to make a diagnosis of the problems under their governance and to build a Plan to 
overcome them.This model, which consisted of the strategy of decentralizing local school 
decision making, involved preferably the whole school community, cause displeasure to 
School Principals and Educational Supervisors because they recognized that the main 
problems that were affecting the schools were not the ones under their governance.This 
movement of descentralization caused substantial disquiet in the school routine, showing that 
is management, and not quality of education, is the object of educational policy.  The level os 
participation announced in the text and the level of participation actually achieved through the 
induction made by the scheadule prescribed by São Paulo State Educational Secretary 
(Secretaria de Educação do Estado de São Paulo- SEESP) were not in line. As a synthesis of 
the results, the analysis of the data allowed to affirm that the methodology of strategic 
planning, postulated by the Participatory Action Plan (PAP) was not incorporated into the 
planning practice, since the lack of and exogenous monitoring to the Teaching Board of 
Jacareí-SP Region and to the schools was pointed out as an essential element for the 
continuity os the Plan, due to the lack of links with the policy conceived by São Paulo State 
Educational Secretary (Secretaria de Educação do Estado de São Paulo- SEESP).The absence 
of belonging to educational policies weakened the ability of protagonists and continuity of the 
Project, subjecting schools to the circunstantial winds of initiatives of the central organs of 
São Paulo State Educational Secretary (Secretaria de Educação do Estado de São Paulo- 
SEESP). 
 
 
Keywords: Participatory Action Plan. School planning. School management. Strategic 
planning. Participation. 
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1 INTRODUÇÃO 
 
Diferentemente da arte e da poesia que se concebem 
na inspiração, a pesquisa é um labor artesanal, que se 
não prescinde da criatividade, se realiza 
fundamentalmente por uma linguagem fundada em 
conceitos, proposições, métodos e técnicas, linguagem 
esta que se constrói com um ritmo próprio e 
particular. (MINAYO, 2002
1
) 
 
 
O tema dessa pesquisa aborda uma prática de planejamento escolar no âmbito da 
Secretaria de Estado de Educação de São Paulo – o Plano de Ação Participativo. Ao longo das 
últimas décadas a capacidade de planejamento ganha cada vez mais importância no quadro 
das políticas públicas em geral e das políticas de educação em particular. A partir dos anos de 
1990 o cenário das reformas do ensino mostra o vigor conferido a práticas e técnicas de 
planejamento para a racionalização do uso dos recursos na busca de eficiência e eficácia das 
ações voltadas à escolarização básica.  
A formação de gestores e o conjunto de normativas e orientações técnicas para a 
gestão das escolas tomam a capacidade de planejar como central para o êxito do trabalho e o 
sucesso dos estudantes; ao mesmo tempo a expectativa do sistema de ensino quanto à 
ampliação da capacidade de planejar por parte dos gestores escolares coloca foco no âmbito 
de um planejamento local, referido aos espaços de governabilidade próprios da Unidade 
Escolar, recortando, portanto, cinco de muitas dimensões que envolvem a complexidade do 
trabalho das escolas para o alcance do sucesso escolar.  
Essa pesquisa se propôs a investigar uma experiência de planejamento escolar 
induzida pela SEESP e como os sujeitos envolvidos nessa experiência avaliam a indução e a 
execução local dessa política caracterizada como política de fortalecimento do planejamento e 
da gestão escolar
2
. 
                                                          
1
 MINAYO, Maria Cecília de Souza (org). Pesquisa social: teoria, método e criatividade.  21. ed..Petrópolis, RJ: 
Vozes, 2002. 
2
 Palm, Porta e Salvador (2013) atribuíram a implementação do PAP como uma “política pública para fortalecer 
o planejamento e a gestão escolar orientada para resultados” (p. 02). No Tutorial Plano de Ação Participativo 
para Escolas 2012 – Volume 1 – Guia para Elaboração, o PAP é apresentado como instrumento de gestão escolar 
(SÃO PAULO, 2012). Nesta pesquisa fizemos a escolha pela utilização do termo instrumento ao se referir ao 
Plano de Ação Participativo, de acordo com os documentos oficiais. 
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O Plano de Ação Participativo (PAP) foi desenvolvido em parceria entre a Secretaria 
de Gestão Pública e a Secretaria da Educação do Estado de São Paulo, e foi apresentado na 
rede estadual de ensino de São Paulo como um instrumento de planejamento e gestão escolar 
no ano de 2012, cuja finalidade expressa em documentos
3
 foi dar suporte às escolas públicas 
estaduais para diagnosticar problemas localizados no universo de governabilidade das escolas 
e, a partir desse diagnóstico, permitir a elaboração de planos de ação para minimizar cada um 
dos problemas. 
Na elaboração do Plano de Ação Participativo foram definidos 40 focos de análise 
relacionados a cada uma das cinco dimensões da gestão escolar em conformidade com a 
Resolução SE 70/2010
4
: 
 
Compete ao Diretor, em parceria com o Supervisor de Ensino e, em sua esfera de 
competência, garantir, a concretização da função social da escola, liderando o 
processo de construção de identidade de sua instituição, por meio de uma eficiente 
gestão, nas seguintes dimensões: de resultados educacionais do ensino e da 
aprendizagem; participativa; pedagógica; dos recursos humanos; dos recursos 
físicos e financeiros. (grifo nosso).  
 
 
Para cada dimensão foram estabelecidos focos e para cada um dos focos há uma 
ficha para o diagnóstico e formulação de ações
5
 com perguntas avaliativas e proposições que 
se apresentam como um cenário desejável, levando em conta o foco analisado. O instrumento 
sugere a reflexão sobre todas as perguntas avaliativas e o preenchimento de vários campos, 
por exemplo: Nível de Importância, Nível de Satisfação e Fatos. 
O Guia para Elaboração do PAP para escolas destaca como principal objetivo do 
instrumento o envolvimento de toda a comunidade escolar, integrando pais e alunos, para a 
discussão das perguntas avaliativas, proposições e elaboração do plano de ação da unidade 
escolar (SÃO PAULO, 2012).  
O grupo de escolas selecionado para uso do instrumento no ano de 2012 foi aquele 
classificado como escolas prioritárias segundo o SARESP de 2010. A SEESP definiu as 
escolas prioritárias com base no percentual de alunos que se encontram no nível de 
proficiência Abaixo do Básico. 
 
                                                          
3
 Tutorial Plano de Ação Participativo para Escolas 2012 – Volume 1 – Guia para Elaboração. (SÃO PAULO, 
2012). 
4
 Resolução SE/70 de 26-10-2010. Dispõe sobre os perfis profissionais, competências e habilidades requeridos 
dos educadores da rede pública estadual e os referenciais bibliográficos que fundamentam os exames, concursos 
e processos seletivos, e dá providências correlatas.  
5
 Tutorial Plano de Ação Participativo para Escolas 2012 – Volume 2 – Apoio ao Diagnóstico e à Formulação de 
Ações. (SÃO PAULO, 2012). 
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O desempenho é medido pelos resultados do Sistema de Avaliação de Rendimento 
Escolar do Estado de São Paulo (SARESP), a partir da distribuição dos alunos nos 
quatro níveis de proficiência definidos a partir das expectativas de aprendizagem 
estabelecidas para cada série e para cada componente curricular na Proposta 
Pedagógica do Estado de São Paulo (SÃO PAULO, 2009, p. 07).  
 
A indução do uso desse instrumento de planejamento foi realizada pela SEESP com 
base na lógica de formação centralizada de um grupo de supervisores, eleitos como 
multiplicadores desse conhecimento em cada Diretoria de Ensino e nas escolas selecionadas. 
Seguiu-se a essa formação centralizada orientações técnicas descentralizadas realizadas com 
Diretores de Escola e demais Supervisores de Ensino da Diretoria de Ensino com o objetivo 
de orientá-los no preenchimento do PAP.  
A estruturação do Plano de Ação Participativo foi desenvolvida a partir da 
metodologia do Planejamento Estratégico – planejamento por problemas e por objetivos – 
considerando a afirmação de que o planejamento no setor público parte “de problemas 
concretos, pois será a partir destes que serão elaborados os objetivos a ser atingidos” (PALM, 
PORTA e SALVADOR, 2013, p. 08). Se para atingir um determinado objetivo são 
necessárias muitas ações, nesse modelo de planejamento é necessário fixar metas, que por sua 
vez são compostas por diversas ações. Pela congregação dos resultados de cada ação, a meta é 
alcançada, pela agregação dos resultados de cada meta, o objetivo é atingido. 
Na apresentação do Plano de Ação Participativo foi admitido que foram “várias e 
significativas as iniciativas da Secretaria Estadual de Educação com o intuito de difundir na 
rede de ensino do Estado de São Paulo novos modelos de gestão escolar” (SÃO PAULO, 
2012, p.5). Essas iniciativas se dirigem à relevância da gestão da escola como melhoria da 
qualidade do ensino e do desempenho dos alunos tendo como alvo a atuação dos gestores 
(Diretores de Escola, Supervisores de Ensino e Dirigentes Regionais) e das equipes escolares 
(SÃO PAULO, 2012). Para a SEESP, mediante a combinação de esforços articulados, 
existência de instrumentos e métodos adequados e garantia da autonomia para gerenciar 
ações, a escola pública teria a capacidade de promover as mudanças necessárias a fim de 
diminuir progressivamente seus principais pontos críticos (SÃO PAULO, 2012).  
A referência que a SEESP faz ao Plano de Ação Participativo como instrumento de 
planejamento e gestão escolar, adaptável às especificidades de cada escola, presume que a 
escola deve definir finalidades para sua ação e responsabilizar-se para alcançá-las, 
aproximando-se e respondendo a tendências gerais anunciadas por organismos internacionais. 
 
Una verdadera descentralización significa autonomía, proyecto educativo, 
identidad institucional, iniciativa y capacidad de gestión de los centros 
16 
 
educacionales. Centros educativos dotados de iniciativa, sin la agobiante 
dependencia burocrática de un organismo central, estarán en mejores condiciones 
de responder a las exigencias del medio y de asumir la responsabilidad de lós 
resultados de su actividad. (CEPAL/UNESCO, 1996, p. 63). 
 
 
Outra referência é feita quanto à importância de “disseminar uma nova cultura de 
gestão, democrática, participativa e orientada ao alcance de resultados” (SÃO PAULO, 2012). 
A expressão “nova cultura de gestão” está presente nos discursos oficiais. É necessário saber a 
que isso corresponde mediante uma gestão por resultados com foco no desempenho dos 
alunos. Baldan e Ganzeli (2010) alertam, entretanto, para o fato de que incorporar uma nova 
cultura de gestão implica ter muita clareza que o planejamento participativo, afora a técnica, é 
concebido como um processo de trabalho que faz mudar a realidade escolar e impulsiona a 
emancipação do pensar em cada sujeito, crítico de sua própria história.  
O cronograma elaborado pelo núcleo gestor do PAP, em nível central, para a 
elaboração do Plano de Ação Participativo 2012 apresenta as ações com seus respectivos 
responsáveis, seja na SEESP com os 202 Supervisores de Escolas Prioritárias e nas Diretorias 
de Ensino com os demais Supervisores e escolas. O gerenciamento do tempo ou prazo é 
definido pelo núcleo gestor do PAP como sendo necessário para realizar todas as ações no 
prazo estimado, ressaltando o monitoramento e controle por parte da SEESP e das Diretorias 
de Ensino para o êxito da implementação do PAP.  
O cenário até aqui apresentado norteia a configuração do problema da pesquisa em 
pauta: como os gestores envolvidos diretamente no Plano de Ação Participativo no ano de 
2012 avaliam a indução e a execução local desse instrumento de planejamento e gestão 
escolar? 
No que se refere à avaliação dos gestores quanto à indução e execução local do PAP 
interessou investigar nesta pesquisa: a metodologia utilizada, o grau de interação que diretores 
de escolas prioritárias e supervisores de ensino tiveram com o instrumento, o conhecimento 
da concepção do processo de planejamento estratégico e participativo e as dificuldades 
referentes à compreensão e execução formal do instrumento. 
O objetivo geral foi investigar como os diretores de escola e supervisores de ensino 
envolvidos nessa experiência avaliaram a indução e a execução local dessa política 
caracterizada como política de fortalecimento do planejamento e da gestão escolar. 
Quanto aos objetivos específicos, centrou-se em: examinar a metodologia utilizada 
na indução e execução local do Plano de Ação Participativo; descrever a interação que os 
diretores de escolas prioritárias e supervisores de ensino tiveram com o instrumento de 
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planejamento e gestão escolar; investigar o conhecimento do processo de planejamento 
estratégico e participativo, destacando-se particularmente o Plano de Ação Participativo 
implantado no ano de 2012 e analisar, sob o ponto de vista dos supervisores de ensino e dos 
diretores de escolas públicas estaduais da Diretoria de Ensino da Região de Jacareí, quais 
foram as dificuldades de compreensão e execução formal do instrumento de planejamento e 
gestão escolar. 
O interesse por este estudo surgiu da participação desta pesquisadora como 
supervisora de ensino das orientações técnicas
6
 na Diretoria de Ensino da Região de Mogi das 
Cruzes cujo objetivo era realizar o acompanhamento das escolas prioritárias na elaboração do 
Plano de Ação Participativo no ano de 2012, um instrumento de planejamento e gestão escolar 
padronizado para um grupo de escolas públicas estaduais de São Paulo.  
O planejamento e a gestão escolar têm sido temas de outras pesquisas e os resultados 
apontam a presença do gerencialismo no campo educacional, no qual a ênfase recai sobre a 
eficiência e eficácia, com consequências para professores e gestores, pelos resultados do 
desempenho dos alunos e da escola.  
Silva (2011) buscou analisar o planejamento e gestão da escola pública no contexto 
da reestruturação produtiva e da reforma do Estado. Planejamento escolar, para ele: “processo 
técnico-político de materialização da gestão educacional pode contribuir seja para 
conservação das relações estabelecidas ou para a mudança de uma determinada realidade” (p. 
08). E segue afirmando que o planejamento escolar se “constitui, portanto, uma prática social 
historicamente construída, um trabalho pedagógico, que é indissociável da gestão da 
educação”. Como referência de análise no seu estudo, Silva (2011) utilizou-se das orientações 
presentes nas políticas públicas educacionais implementadas no Brasil a partir da década de 
1990 e, mais, especificamente, nos finais da primeira década do século XXI. Ele afirma que:  
 
[...] as políticas educacionais em desenvolvimento a partir dos anos de 1990 têm 
sido orientadas pelo princípio da competência do sistema escolar, pela centralização 
das decisões e dos mecanismos de controle internos e externos à escola e pela 
adoção de modelos de organização e avaliação da educação e da escola, calcados 
nos resultados. Logo, baseiam-se em uma lógica instrumental, pautada, em grande 
medida, pelos preceitos da administração científica e pelas tendências atuais de 
regulação e controle, em associação aos diferentes padrões produtivos, 
caracterizando o que se chama hoje de gerencialismo. (SILVA, 2011, p. 52). 
 
 
                                                          
6
 Compreende-se por orientação técnica todo e qualquer espaço de reuniões de caráter pontual, sistemático ou 
circunstancial, que objetive o aprimoramento da prática profissional do servidor, com vistas a subsidiá-lo com 
informações específicas que aperfeiçoem seu desempenho. (SÃO PAULO, 2012). 
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Silva (2011), ainda ressalta que o planejamento estratégico tem sido um importante 
instrumento a serviço da perpetuação da lógica supramencionada que vem sendo 
desenvolvido em conformidade com a concepção de administração gerencial.  
Diante disso, este estudo tem como relevância acadêmica e social, o intuito de 
analisar a introdução do Plano de Ação Participativo, sobretudo no que se refere ao processo 
de planejamento estratégico incorporado no âmbito da educação e da escola e que 
historicamente vem sendo objeto de cursos de formação continuada de gestores ofertados pela 
SEESP. 
Nesta pesquisa foi utilizada a pesquisa qualitativa que, segundo Flick (2009), orienta-
se por aspectos essenciais que consistem na escolha adequada de métodos e teorias 
apropriadas; no reconhecimento e na análise de diferentes pontos de vista; na reflexão do 
pesquisador a respeito de sua pesquisa como parte do processo de produção de conhecimento; 
e na diversidade de abordagens e métodos.    
Bogdan e Biklen (2013) afirmam que toda pesquisa qualitativa é baseada numa 
orientação teórica, tanto que um bom investigador é aquele que tem consciência dos seus 
fundamentos teóricos, utilizando deles para recolher e analisar os dados. Todas as formas de 
investigação qualitativa partilham, até determinado ponto, o objetivo de buscar compreender 
os sujeitos a partir de seus pontos de vista. No entanto, chamam a atenção para uma 
apreciação cuidadosa dessa questão.  
 
Trata-se da questão fundamental relativa ao facto de os seus pontos de vista não ser 
uma expressão que os próprios sujeitos utilizem; pode não representar o modo como 
eles pensam sobre si próprios. “Os seus pontos de vista” é um modo como estes 
investigadores abordam o seu trabalho. Portanto, “ponto de vista” é um 
construto da investigação. (BODGAN e BIKLEN, 2013, p. 54, grifo dos autores).  
 
 
De acordo com Bodgan e Biklen (2013) compreender os sujeitos a partir dos seus 
pontos de vista pode, consequentemente, submetê-los a uma experiência que eles têm do 
mundo a algo que não se reconhece. No entanto, apontam os autores que esta forma de 
introdução do pesquisador no mundo do sujeito não há como evitar na investigação. Possuir 
um esquema conceitual então passa a ser fundamental para o pesquisador proceder às 
interpretações. Por fim, toda a análise qualitativa tem de estar embasada em questões teóricas 
e metodológicas (Bodgan e Biklen, 2013). 
Para a execução deste estudo que investigou como os gestores da Diretoria de Ensino 
da Região de Jacareí avaliaram a indução e a execução local do PAP, foram realizadas 
entrevistas, não totalmente estruturadas, com diretores das escolas públicas estaduais do 
19 
 
município de Jacareí consideradas prioritárias, que ocuparam o mesmo cargo/função
7
 no 
período de 2010 a 2015 nessas mesmas escolas, supervisores de ensino que participaram das 
orientações técnicas centrais e supervisores de ensino dessas escolas prioritárias que 
integravam o seu setor de trabalho
8
 no ano de 2012. As entrevistas foram gravadas e, em 
seguida, transcritas, o que facilitou a análise do conteúdo dos depoimentos em relação ao que 
se pretendia investigar.  
As entrevistas assumiram a forma parcialmente estruturada, desenvolvendo-se a 
partir de um esquema básico, porém não aplicado rigidamente, permitindo ao entrevistador 
fazer as adaptações necessárias. Portanto, pode-se afirmar que a entrevista foi feita “[...] com 
base em um roteiro, mas com grande flexibilidade” (LÜDKE; ANDRÉ, 2013, p. 40).  
 
[...] na entrevista a relação que se cria é de interação, havendo uma atmosfera 
recíproca entre quem pergunta e quem responde. Especialmente nas entrevistas não 
totalmente estruturadas, onde não há imposição de uma ordem rígida de questões, o 
entrevistado discorre sobre o tema proposto com base nas informações que ele 
detém e que no fundo são a verdadeira razão da entrevista. Na medida em que 
houver um clima de estímulo e de aceitação mútua, as informações fluirão de 
maneira natural e autêntica. (LÜDKE; ANDRÉ, 2913, p. 39). 
 
Foi realizada também a análise de documentos produzidos pela CGEB – 
Coordenadoria de Gestão da Educação Básica da SEESP, no período de 2012 a 2015, o que 
permitiu contextualizar a introdução do Plano de Ação Participativo na rede estadual de 
ensino paulista bem como outros documentos relacionados à administração da Pasta, 
desvelando aspectos importantes sobre o tema. Segundo Lüdke e André (2013, p. 45): 
 
Os documentos constituem também uma fonte poderosa de onde podem ser retiradas 
evidências que fundamentam afirmações e declarações do pesquisador. Representam 
                                                          
7
 De acordo com a Lei Complementar nº 180, de 12 de maio de 1978, que dispõe sobre a instituição do Sistema 
de Administração de Pessoal e dá providências correlatas; cargo público é o conjunto de atribuições e 
responsabilidade cometidas a funcionário público, e função-atividade é o conjunto de atribuições e 
responsabilidade cometidas a servidor. 
8
 De acordo com a Resolução SE 97, de 18-12-2009 que dispõe sobre o Setor de Trabalho do Supervisor de 
Ensino. Artigo 1º: Ao Supervisor de Ensino compete exercer, por meio de visita aos estabelecimentos de ensino, 
a supervisão e a fiscalização das unidades escolares incluídas no setor de trabalho que lhe for atribuído, 
prestando a necessária orientação técnica e providenciando a correção de falhas administrativas e pedagógicas, 
sob pena de responsabilidade. Artigo 2º: O setor de trabalho do Supervisor de Ensino, de que trata o artigo 
anterior, será composto por escolas, com diferentes níveis de complexidade, distribuídas de forma equitativa 
pelos integrantes da classe. Artigo 3º: Na composição do setor de trabalho de cada Supervisor de Ensino deverão 
ser observados os seguintes fatores: I - resultado de avaliação da qualidade da escola, identificado pelo IDESP; II 
- complexidade da unidade escolar, relativamente à diversidade de cursos e à quantidade de níveis e modalidades 
de ensino; III - quantidade de escolas públicas e particulares; IV - as especificidades da região geográfica, tais 
como proximidade entre as escolas, quantidade de municípios, distância em relação à sede da DE e condições de 
acesso. Parágrafo único – Caberá ao Dirigente Regional de Ensino a organização dos setores, ouvidos os 
interessados e assegurada a necessária transparência, em todo o processo. 
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ainda uma fonte “natural” de informação. Não são apenas uma fonte de informação 
contextualizada, mas surgem num determinado contexto e fornecem informações 
sobre esse mesmo contexto. 
 
 
A coleta de dados centralizou-se em quatro diretores de escolas prioritárias e em 
cinco supervisores de ensino, sendo que três desses supervisores participaram das orientações 
técnicas com os órgãos centrais para divulgação do PAP na sua Diretoria de Ensino e dois 
supervisores foram responsáveis pelo acompanhamento de duas escolas prioritárias 
selecionadas neste estudo. Os supervisores que acompanharam a introdução do PAP nas 
outras duas escolas prioritárias se removeram para outra Diretoria de Ensino. 
A análise de conteúdo foi tomada como procedimento metodológico para análise dos 
dados. Foi com base no conteúdo manifesto e explícito, que esse processo de análise se 
iniciou (Franco, 2012). No entanto, como aponta Franco (2012), não foi recusado o conteúdo 
oculto das mensagens e os sentidos implícitos, o que levou para além do que se podia 
identificar e classificar, valorizando o material analisado.  
Esta dissertação compõe-se de cinco capítulos: o capítulo das Políticas Educacionais 
da SEESP analisa a reforma da Educação no Brasil e no estado de São Paulo, nos anos de 
1990. Com base em um estudo bibliográfico, buscou-se examinar a reorganização da gestão 
pública e a reestruturação da educação brasileira, com consequente reconfiguração nas 
políticas educacionais paulistas.  
Destacam-se os estudos de Adrião (2006) que trataram da descentralização e sua 
relação com a autonomia da escola no contexto das reformas educativas do Estado de São 
Paulo, na segunda metade da década de 1990, cujo modelo de gestão se pautou na introdução 
de princípios do gerencialismo. Discorre-se, também, sobre os programas de formação 
continuada para gestores da rede estadual de ensino público do Estado de São Paulo e foram 
apresentadas as diretrizes da política educacional paulista implementadas no período de 2010 
a 2015, focando a implementação do Plano de Ação Participativo para escolas no ano de 
2012. 
No capítulo intitulado “Planejamento Escolar: entre finalidades, determinações e 
experiências” há uma discussão sobre o planejamento escolar evidenciando as características 
de planejamento e plano apontadas por Ferreira (1983) e no âmbito escolar por Libâneo 
(2015). Foram examinadas também as práticas de planejamento na rede estadual de ensino 
paulista a partir do processo de reformas na educação paulista que se formalizou com o 
Comunicado SE/95 e com a promulgação, no ano de 1996, da Lei de Diretrizes e Bases da 
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Educação Nacional. Apontam-se algumas inquietações acerca da proposta pedagógica
9
 e 
como ela é concebida na rede estadual de ensino a partir de duas vertentes apresentadas por 
Veiga (2011). Procurou-se elucidar a relação entre proposta pedagógica e plano de gestão da 
escola, conforme normatizações do Conselho Estadual de Educação de São Paulo, além da 
introdução do PAP no ano de 2012, considerado como um instrumento de planejamento e 
gestão escolar com foco nos resultados. 
No capítulo seguinte “O Plano de Ação Participativo: concepções, objetivos, 
componentes e abrangência”, apresenta-se uma investigação sobre a concepção do PAP, seus 
objetivos, componentes e abrangência no ano de sua implementação, considerando-se que 
esse instrumento, padronizado para todas as escolas, fora elaborado sob um referencial teórico 
e metodológico resultante da parceria estabelecida entre a Secretaria da Educação e a 
Secretaria de Gestão Pública do Estado de São Paulo.  
No último capítulo, “o PAP no cotidiano das escolas”, são descritos os pressupostos 
metodológicos, revelando o contexto e os sujeitos da pesquisa, bem como o processo de 
coleta e análise dos dados. Foram analisados os dados coletados junto aos sujeitos da pesquisa 
– diretores das escolas prioritárias e supervisores de ensino, para compreender como o PAP se 
materializou na rede estadual paulista, tomando o universo de análise dessa pesquisa. Buscou-
se, enfim, mediante a análise empreendida, investigar como esses gestores – sujeitos da 
pesquisa – avaliaram essa experiência de planejamento estratégico no âmbito da escola 
pública.  
Nas Considerações Finais, há uma reflexão sobre o conjunto da pesquisa, com o 
intuito de sintetizar os elementos que respondem aos objetivos formulados inicialmente para 
orientar a investigação em tela e um fechamento das ideias apontadas, que, por hora, poderá 
inspirar outras investigações e objetos correlatos. 
 
 
 
 
                                                          
9
 A Secretaria de Educação do Estado de São Paulo utiliza a terminologia proposta pedagógica em conformidade 
com os Artigos 12 e 13 da Lei 9.394/1996. No entanto, no seu Artigo 14 encontramos o termo projeto 
pedagógico. Neste trabalho, nos deparamos com uma diversidade terminológica: Projeto Político-Pedagógico 
(Veiga, 2011); Projeto Pedagógico (UDEMO – Sindicato dos Especialistas de Educação do Magistério Oficial 
do Estado de São Paulo); Projeto Pedagógico-Curricular (Libâneo, 2015). Cabe ressaltar que essa diversidade 
guarda uma relação com a elaboração da proposta pedagógica das escolas públicas da rede estadual de São 
Paulo. 
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2 POLÍTICAS EDUCACIONAIS DA SEESP: IMPLICAÇÕES PARA A PRÁTICA DE 
PLANEJAMENTO ESCOLAR 
 
No presente capítulo há uma discussão sobre a reforma do Estado Brasileiro e as 
implicações para as reformas educacionais implementadas na rede de ensino estadual de São 
Paulo. São examinados textos legais para entender a reestruturação da educação brasileira e 
descrever as mudanças na educação paulista a partir das políticas públicas educacionais. 
Levando em consideração os programas de formação continuada para gestores escolares, 
priorizou-se a rede estadual paulista e, por um recorte temporal (2010-2015), buscou-se 
identificar como se concretizam as políticas educacionais e problematizar a implementação do 
Plano de Ação Participativo para Escolas.   
 
2.1 A REFORMA DO ESTADO BRASILEIRO: ANOS 90 
 
Para compreender as mudanças ocorridas na gestão da educação brasileira, em 
especial no Estado de São Paulo, é preciso pensar sobre o processo de reforma do aparelho do 
Estado, bem como das reformas educacionais. Tais reformas foram levadas a efeito na década 
de 1990.   
A justificativa para o processo de reforma do Estado nos anos de 1990 era tornar o 
serviço público mais coerente com o capitalismo contemporâneo, permitir aos governos 
corrigir falhas de mercado, sem incorrer em falhas maiores (Bresser Pereira, 1999).  A 
atenção a este tipo de reforma decorreu do fato de que “os cidadãos passaram a exigir do 
Estado muito mais do que o Estado podia fornecer” (Bresser Pereira, 1999, p. 24). Eles 
estavam tomando consciência de que a administração pública burocrática não atendia às 
demandas que a sociedade civil apresentava aos Governos, no capitalismo contemporâneo 
(Bresser Pereira, 1999).  
Bruno (2015) aborda a globalização da economia, a transnacionalização das 
estruturas de poder e a reestruturação produtiva como fenômenos inter-relacionados na 
reorganização profunda do sistema capitalista que vêm se desenvolvendo desde meados dos 
anos sessenta do século vinte. No entanto, tornaram-se claramente percebidos nos anos 
noventa. Segundo a autora, a globalização da economia tem procedência na aceleração da 
internacionalização do capital a partir da Segunda Guerra Mundial, com a maior articulação 
entre os processos econômicos particulares, com a expansão das empresas multinacionais, 
destacando-se as empresas de capital predominantemente norte-americana, pois foram elas 
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que deram início ao estreitamento de novas relações no mundo. Com a aceleração da 
concentração de capital, as maiores empresas foram relacionando-se diretamente, e o Estado 
passa, então, a ocupar o segundo lugar na coordenação da vida econômica, pois elas cada vez 
mais assumem funções econômicas e políticas de abrangência supranacional
10
.  
A transnacionalização coloca em questão a capacidade “de qualquer governo 
conduzir uma política monetária própria, dada a capacidade de acumulação e transferência 
financeira que possuem as grandes empresas” (BRUNO, 2015, p. 20). Nesse cenário, os 
Estados Nacionais “locais” vêm questões de sua área de competência escaparem, pois 
dependem de fatores e decisões externas. Encontram dificuldades na manutenção de 
determinados mecanismos de controle de suas economias e na garantia da estabilidade 
econômica, políticas de emprego, poder aquisitivo aos seus cidadãos.  A autora assinala que 
“não é possível haver desenvolvimento fora deste quadro de economia internacionalizada” (p. 
20). A integração entre as várias economias numa estrutura global implica em uma 
reprodução generalizada das desigualdades sociais em escala mundial dada a alteração 
profunda na divisão internacional do trabalho e que esta integração não se dá em termos de 
nações, e sim de setores da economia. Quer dizer que  
 
[...] existem níveis distintos de produtividade, de capacidade de inovação, de formas 
de exploração do trabalho, estabelecidos mundialmente, nos quais os diferentes 
setores de uma mesma economia nacional se integram (BRUNO, 2015, p. 21).  
 
A reforma do Estado envolvia aspectos que se relacionavam à promoção da 
governabilidade e ao aumento da governança (Bresser Pereira, 1999).  
 
No aumento da governança temos um aspecto financeiro: a superação da crise fiscal; 
um estratégico: a redefinição das formas de intervenção no plano econômico-social; 
e um administrativo: a superação da forma burocrática de administrar o Estado. No 
aumento da governabilidade estão incluídos dois aspectos: a legitimidade do 
governo perante a sociedade, e a adequação das instituições políticas para a 
intermediação dos interesses (BRESSER PEREIRA, p. 50, 1999).  
 
 
                                                          
10
 Bruno (2015) diferencia os termos multinacional, internacional e transnacional. O termo multinacional indica 
a consideração de uma multiplicidade de nacionalidades em inter-relação (p. 17). O termo internacional, por sua 
vez, era e continua a ser empregado para designar o inter-relacionamento entre várias nações (p. 18). O termo 
transnacional recobre uma situação inteiramente distinta das anteriores (p. 18). Segundo a autora aponta o 
aparecimento de organizações transnacionais no contexto mundial abrange um “padrão de divisões e cortes 
transversais e de associações inteiramente novos” (p. 19). Por esta questão, a autora trabalha com o termo 
transnacional para denominar “as grandes empresas até recentemente denominadas multinacionais, assim como 
novos centros de poder político, que hoje se desenvolvem” (BRUNO, 2015, p. 19). 
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A proteção do Estado, caracterizada como proteção do patrimônio público contra as 
ameaças de “privatização” corresponde, segundo Bresser Pereira, a direitos básicos que, no 
final do século XX, começaram a ser denominados como “os direitos públicos” (1999, p. 24).  
A ideia de Estado que se coloca como à de proteção do patrimônio público se 
intensificou com o aparecimento do Estado do Bem-Estar Social para fortalecer os direitos 
sociais, e o papel cada vez maior que o Estado assumiu ao elevar o crescimento econômico e 
a competitividade internacional no século vinte (Bresser Pereira, 1999). Essa alegação se 
justifica, com a constatação de que os padrões mínimos sob garantia governamental, de renda, 
educação, saúde e habitação, assegurados como direitos sociais, e não como caridade para 
todos os cidadãos, estão relacionados aos problemas dos efeitos do sistema capitalista sobre a 
população, que se exigiram novos mecanismos de coesão e integração social. 
Bresser Pereira (1999) destaca que somente na segunda metade do século vinte se 
passou a dar importância a proteger o patrimônio público diante de um mesmo problema: 
“percebiam que era necessário proteger a res publica contra a ganância de indivíduos e grupos 
poderosos” (p. 25). “O Estado deve ser público, as organizações não estatais e sem fins 
lucrativos (ou organizações governamentais) devem ser públicas” (p. 25). 
Em consideração à proteção dos direitos públicos é condição a reforma do Estado; 
democracia e a administração pública se caracterizam como duas instituições criadas para 
defender o patrimônio público. No que se refere à democracia, deveria ser mais participativa; 
a administração pública burocrática deveria ser substituída por uma administração gerencial 
(Bresser Pereira, 1999).  Como apontado no Plano Diretor da Reforma do Aparelho do Estado 
(BRASIL, 1995) é condição importante a evolução da administração pública em razão da 
crise do Estado mais evidente nos anos de 1980 e ainda da tentativa de proteger o Estado 
“enquanto coisa pública, enquanto patrimônio que, sendo público, é de todos e para todos” 
(BRASIL, 1995, p. 14), passando de patrimonialista, burocrática a gerencial, não 
significando, no entanto uma negação de princípios de qualquer uma delas nessa sucessão. 
A administração pública gerencial é definida pelas seguintes características: 
 
É orientada para o cidadão e para a obtenção de resultados; pressupõe que os 
políticos e os funcionários públicos são merecedores de um grau limitado de 
confiança; como estratégia, serve-se da descentralização e do incentivo à 
criatividade e à inovação; o instrumento mediante o qual se faz o controle sobre os 
gestores públicos é o contrato de gestão (BRESSER PEREIRA, 1999, p. 28). 
 
Além da administração gerencial, prossegue o autor, 
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a descentralização; a delegação de autoridade e de responsabilidade ao gestor 
público; o rígido controle sobre o desempenho, aferido mediante indicadores 
acordados e definidos por contrato [...] são recursos muito mais efetivos na luta 
contra as novas modalidades de privatização do Estado (p. 29).  
 
 
A administração gerencial consagra uma nova estratégia de gestão voltada para o 
estabelecimento de metas, para o desenvolvimento da autonomia dos administradores, 
conferida por certo grau de confiança e controlada por resultados. Na sua essência está o 
princípio da eficiência.  
  
[...] a necessidade de reduzir custos e aumentar a qualidade dos serviços, tendo o 
cidadão como beneficiário – torna-se então essencial. A reforma do aparelho do 
Estado passa a ser orientada predominantemente pelos valores da eficiência e 
qualidade na prestação de serviços públicos e pelo desenvolvimento de uma cultura 
gerencial nas organizações. (BRASIL, 1995, p. 16) 
 
 
Bresser Pereira (1999) afirma que, com frequência a administração pública gerencial 
é identificada com as ideias neoliberais porque as técnicas de gerenciamento são quase 
sempre inseridas ao mesmo tempo que se implantam programas de ajuste estrutural para o 
enfrentamento da crise fiscal do Estado. Destaca que o neoliberalismo surgiu de uma reação 
contra a crise fiscal do Estado, compreendida como um desequilíbrio entre receitas e despesas 
e a má aplicação dos recursos públicos que afeta a economia, que se configurou em cortes nos 
gastos e nas despesas e na projeção da diminuição do tamanho do Estado.  
Harvey (2014) pôs-se de acordo com a ideia de que o neoliberalismo foi uma forma 
encontrada para que o Estado, antes de se enfraquecer, passasse a trabalhar a favor do 
mercado e do grande capital internacional. Segundo ele, o neoliberalismo se apresenta como 
teoria assentada em práticas político-econômicas que promovem o bem-estar humano pela 
liberação das liberdades e capacidades empreendedoras individuais, em uma estrutura 
caracterizada por direitos à propriedade privada, livres mercados e livre comércio. “O papel 
do Estado é criar e preservar uma estrutura institucional apropriada a essas práticas [...]” 
(HARVEY, 2014, p. 12).  
No entanto, afirma a fragilidade teórica do neoliberalismo, na diferença entre sua 
teoria e sua prática, “a prática da neoliberalização evoluiu de tal modo que se afastou 
ponderavelmente do modelo que a teoria oferece” (HARVEY, 2014, p. 75). Quando apresenta 
o Estado neoliberal na prática traz para a discussão dois campos em que o movimento de 
restauração do poder de classe chega a reverter em alguns aspectos a teoria neoliberal na 
prática. O primeiro aparece com a necessidade de criar um clima favorável aos negócios ou 
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investimentos para empreendimentos capitais em detrimento do trabalho e do ambiente que 
são tratados como meras mercadorias. O segundo vem da situação de que, na existência de 
conflito, o Estado neoliberal privilegia a integridade do sistema financeiro e a sobrevivência 
das instituições financeiras e não o bem-estar da população ou a qualidade ambiental. 
O Plano Diretor da Reforma do Aparelho do Estado, lançado em 1995 pelo 
Ministério da Administração Federal e Reforma do Estado (MARE), compreendeu um 
conjunto de reformas orientadas pela descentralização e privatização da administração 
pública. Na sua apresentação, o então Presidente da República, Fernando Henrique Cardoso, 
eleito no ano de 1994, declara:  
 
É preciso, agora, dar um salto adiante, no sentido de uma administração pública que 
chamaria de “gerencial”, baseada em conceitos atuais de administração e eficiência, 
voltada para o controle dos resultados e descentralizada para poder chegar ao 
cidadão, que, numa sociedade democrática, é quem dá legitimidade às instituições e 
que, portanto, se torna ‘cliente privilegiado’ dos serviços prestados pelo Estado 
(BRASÍLIA, 1995, p. 07). 
 
 Essa mesma tendência disposta no Plano Diretor da Reforma do Aparelho do Estado 
(BRASIL, 1995) direcionou as reformas educativas. As mudanças que orientaram a reforma 
do Estado brasileiro tiveram efeitos imediatos na gestão da educação. Na década de 1990 
foram desenvolvidas modalidades de gestão que prometiam a melhoria dos resultados, a 
autonomia e a participação da família em decisões referentes à escola. 
Sander (2007) destaca que na década de 1990, foi observado um movimento nacional 
e internacional, como se fosse algo novo, pelo estudo da administração centrado no conceito 
de governabilidade, associado à globalização econômica e comercial que se torna mais forte 
no período de transição para o século XXI. Afirma que a análise das reformas, assentadas no 
movimento neoliberal da globalização econômica deixa transparecer conceitos e práticas do 
gerencialismo para o setor público, destacando a eficiência e a produtividade, o planejamento 
estratégico, a racionalização administrativa e a flexibilização laboral associada à contratação 
por resultados e à avaliação padronizada de desempenho, a descentralização, a privatização e 
o uso da tecnologia da informação. Nesse contexto, propagam-se as reformas institucionais e 
administrativas em diferentes setores da administração pública. 
 Dá início assim, segundo (Sander, 2007), à pedagogia corporativa que vai se valer 
dos princípios e métodos da qualidade total na gestão escolar. Desse modo, decisões 
administrativas são impostas com a intenção de  
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[...] aumentar a produtividade e a eficiência econômica, incentivando a 
competitividade a qualquer custo, independentemente de seu significado substantivo 
e de sua validade ética e relevância cultural (SANDER, 2007, p. 70). 
 
 
Considerando o debate internacional em torno das reformas educacionais, um marco 
importante foi a Declaração Mundial sobre Educação para Todos
11
. Dentre os dez artigos 
apresentados destaca-se o oitavo:  
 
DESENVOLVER UMA POLÍTICA CONTEXTUALIZADA DE APOIO  
1. Políticas de apoio nos setores social, cultural e econômico são necessárias à 
concretização da plena provisão e utilização da educação básica para a promoção 
individual e social. A educação básica para todos depende de um compromisso 
político e de uma vontade política, respaldados por medidas fiscais adequadas e 
ratificados por reformas na política educacional e pelo fortalecimento institucional. 
Uma política adequada em matéria de economia, comércio, trabalho, emprego e 
saúde incentiva o educando e contribui para o desenvolvimento da sociedade.  
2. A sociedade deve garantir também um sólido ambiente intelectual e científico à 
educação básica, o que implica a melhoria do ensino superior e o desenvolvimento 
da pesquisa científica. Deve ser possível estabelecer, em cada nível da educação, um 
contato estreito com o conhecimento tecnológico e científico contemporâneo. 
(UNESCO, 1998, s/p) 
 
O primeiro item, que diz respeito às políticas de apoio, refere-se ao setor social, 
cultural e econômico e que estão a serviço da efetivação de uma educação básica para o 
crescimento individual e social do sujeito. Portanto, o avanço da educação básica está atrelado 
a um ajuste político confirmado por reformas na política educacional, vinculada com a 
economia, comércio, trabalho, emprego e saúde. O desenvolvimento compreendido como 
progresso técnico, exigindo o aumento das capacidades humanas, da qualificação da força do 
trabalho, levou a educação a um patamar central nos planos de desenvolvimento concebidos 
em todo o mundo (Oliveira, 2015). Afirma ela que,  
 
são proposições que convergem para novos modelos de gestão do ensino público, 
calcados em formas mais flexíveis, participativas e descentralizadas de 
administração de recursos e das responsabilidades (p. 90).  
 
 
Pode-se afirmar que a Declaração de Jomtien está em consonância com as diretrizes 
e objetivos traçados pelos organismos internacionais como o Banco Mundial (BM), Fundo 
Monetário Internacional (FMI) e Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento 
(PNUD). Para essas organizações a universalização da educação é concebida como um 
                                                          
11
 Aprovada pela Conferência Mundial sobre Educação para Todos promovida Organização das Nações Unidas 
para a Educação, Ciência e Cultura (UNESCO) na cidade de Jomtien, Tailândia, 5 a 9 de março de 1990.   
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mecanismo fundamental para o combate à pobreza e a desigualdade. Torres
12
 citada por 
Altmann (2002, p. 80) afirma: 
 
O pacote de reformas educativas proposto pelo BIRD contém os seguintes 
elementos (Torres, 1996): a) Prioridade depositada sobre a educação básica. b) 
Melhoria da qualidade (e da eficácia) da educação como eixo da reforma educativa. 
A qualidade localiza-se nos resultados e esses se verificam no rendimento escolar. 
Os fatores determinantes de um aprendizado efetivo são, em ordem de prioridade: 
bibliotecas, tempo de instrução, tarefas de casa, livros didáticos, conhecimentos e 
experiência do professor, laboratórios, salário do professor, tamanho da classe. 
Levando-se em conta os custos e benefícios desses investimentos, o BIRD 
recomenda investir prioritariamente no aumento do tempo de instrução, na oferta de 
livros didáticos (os quais são vistos como a expressão operativa do currículo e cuja 
produção e distribuição deve ser deixada ao setor privado) e no melhoramento do 
conhecimento dos professores (privilegiando a formação em serviço em detrimento 
da formação inicial). c) Prioridade sobre os aspectos financeiros e administrativos da 
reforma educativa, dentre os quais assume grande importância a descentralização. d) 
Descentralização e instituições escolares autônomas e responsáveis por seus 
resultados. Os governos devem manter centralizadas apenas quatro funções: (1) fixar 
padrões; (2) facilitar os insumos que influenciam o rendimento escolar; (3) adotar 
estratégias flexíveis para a aquisição e uso de tais insumos; e (4) monitorar o 
desempenho escolar. e) Convocação para uma maior participação dos pais e da 
comunidade nos assuntos escolares. f) Impulso para o setor privado e organismos 
não governamentais como agentes ativos no terreno educativo, tanto nas decisões 
como na implementação. g) Mobilização e alocação eficaz de recursos adicionais 
para a educação como temas principais do diálogo e da negociação com os 
governos. h) Um enfoque setorial. i) Definição de políticas e estratégias baseadas na 
análise econômica.  
 
 
É possível identificar elementos básicos, fundamentais, nas recomendações do Banco 
Mundial que se propagam sobre a educação. A qualidade apresenta-se na melhoria dos 
resultados de desempenho escolar; a eficiência otimizando o uso e monitoramento dos 
insumos. A descentralização revela-se, por sua vez, como uma estratégia para garantir a 
responsabilização das instituições escolares pelo seu desempenho, considerando que essas 
instituições receberiam os investimentos necessários para a execução das tarefas. 
Altmann (2002) e Rosa Torres (1996) destacam também que a educação passou a ser 
examinada com critérios próprios do mercado sendo a escola comparada a uma empresa. As 
propostas do BIRD para a educação são feitas, de acordo com a autora, basicamente por 
economistas, dentro da lógica e da análise econômica. A relação custo-benefício e a taxa de 
retorno constituem as categorias centrais, com base nas quais se define a tarefa educativa, as 
prioridades de investimento, os rendimentos e a própria qualidade.  
                                                          
12
 TORRES, Rosa Maria. Melhorar a qualidade da educação básica? As estratégias do Banco Mundial. In: 
TOMMASI, L. De; WARDE, J. M.; HADDAD, S. (Orgs.) O Banco Mundial e as políticas educacionais. São 
Paulo: Cortez Ed./Ação Educativa/PUC-SP, 1996. p. 125-194. 
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Em função da introdução do gerencialismo no setor público, na Reforma do Estado 
brasileiro, sob a influência e os preceitos dos organismos internacionais, a gestão centrada na 
escola adquire centralidade, considerando as estratégias de modernização a ser implantadas e 
a busca da eficácia no sistema educativo. Fernandes e Gentilini (2014, p. 488-489) afirmaram 
que: 
 
 
Em que pese à importância do planejamento como mecanismo para a formulação e a 
implementação das políticas públicas, ele diluiu-se, no decorrer dos anos de 1990, 
nos processos de reforma do Estado e de reorganização da administração pública, 
uma vez que o foco eram os mecanismos de execução das políticas. No âmbito da 
educação, foi pouco abordado pela literatura especializada, que se dedicou ao tema 
da gestão educacional, fundamentalmente sobre suas implicações políticas e sociais, 
enfocando os processos de descentralização, municipalização, gestão democrática e 
participação. Cabe lembrar que, no planejamento político-estratégico do governo de 
Fernando Henrique Cardoso para o período de 1995 a 1998, o nível gerencial do 
sistema educacional era a escola. 
 
Salerno (2006) ao discutir a concepção de administração
13
 presente no sistema de 
ensino do Estado de São Paulo, em sua manifestação pelo planejamento, parte do princípio 
“de que um projeto de escola não se dissocia de um projeto de Estado [...] já que um projeto 
de educação só tem sentido se for parte de um projeto social de Estado, de um projeto 
coletivo” (p. 23). Nesta relação entre Estado e escola,  
 
[...] o planejamento, como mediação para uma ação profissional, de competência 
política e técnica, não trata a escola como um universo fechado e isolado do 
contexto macrossocial, nem a condena à simples reprodução de determinismos, pois, 
se assim fosse, desprezaríamos a aparente rejeição de grande proporção dos 
profissionais no campo educacional, que se traduzem como focos de resistência 
diante da defesa pela neutralidade do planejamento e (ou) do caráter revolucionário 
que se possa propagar como um fim em si mesmo. (SALERNO, 2006, p. 19). 
 
 Mediante a relação entre Estado e educação são estabelecidos os contornos próprios 
para a política educacional pensada para um sistema de ensino. Em um Estado inspirado pelo 
neoliberalismo as políticas públicas têm o propósito de manter as relações sociais 
estabelecidas. A intenção é tirar o caráter político do trabalho pedagógico na escola. Segundo 
Salerno (2006, p. 19) “o planejamento perde seu sentido se for visto como uma ferramenta 
sem o valor político agregado, pois, como trabalho humano, só tem sentido se produzir valor”. 
Em nome da modernização da gestão escolar, são utilizados na educação mecanismos de 
regulação e controle articulados com as normas dos organismos internacionais. Ao prevalecer 
                                                          
13
 A autora destacou que o título de sua pesquisa Administração Gerencial ou Gestão Administrativa? Foco 
no Planejamento Educacional provocou reflexões acerca da concepção de administração que se declara nos 
sistemas de ensino. (Salerno, 2006). 
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a reprodução dos determinismos a escola vai se distanciando cada vez mais do seu domínio de 
atuação, à vista de uma perspectiva transformadora da realidade.  
 Compreendemos que a implantação/implementação das políticas educacionais 
emanadas por uma concepção crítica de Estado – que não favorece os interesses de um grupo 
que detém poderes econômicos – incorporam uma dimensão técnica e política à educação 
rompendo com o individualismo proclamado pela ordem mundial globalizada, requerendo 
uma nova relação social e trazendo novas implicações para o ato educativo à vista da 
concepção de homem, sociedade, de educação e de Estado. 
   
2.2 A REFORMA DA EDUCAÇÃO DO ESTADO DE SÃO PAULO (1995-1998) 
 
Adrião (2006) analisa a reforma do ensino paulista no período de 1995-1998, 
destacando os principais eixos desse processo e as medidas governamentais, bem como seu 
impacto na estrutura organizacional da rede estadual de ensino, no governo do Partido da 
Social Democracia Brasileira (PSDB), com as eleições em 1994. 
Destaca que todas as mudanças propostas e promovidas pela gestão de Mário Covas 
(1995-1998) à frente do Poder Executivo do Estado de São Paulo foram sustentadas por um 
discurso crítico em relação às políticas de administrações anteriores, as quais mantinham uma 
estrutura administrativa burocratizada e centralizada segundo a administração. Nesse 
contexto, fazia-se necessário propor uma estrutura de gestão que permitisse conhecer a 
situação real do sistema educacional como um todo para não se ter um sistema ineficiente e 
centralizado, pois “a centralização foi questionada pela dificuldade que impunha ao 
gerenciamento do trabalho escolar pelos órgãos da SEE” (ADRIÃO, 2006, p. 91). 
 
 
Mantendo o discurso descentralizador que perpassou as administrações anteriores, o 
plano de intenções para a educação do então candidato Mário Covas expressava uma 
alteração na lógica de gestão ao enfatizar a melhoria da eficácia e a superação da 
ineficiência da Secretaria Estadual da Educação. Justificativas de natureza 
democrática que sustentavam os discursos anteriores deram lugar às de natureza 
“gerencial”. O binômio descentralização e participação foi substituído por 
descentralização e produtividade. (ADRIÃO, 2006, p. 92-93) 
 
 
A respeito desse pressuposto, não se pode negar a relação da reforma na rede 
estadual paulista com as diretrizes de reforma do aparelho do Estado, considerando que elas 
são orientadas pelos valores da eficiência, da produtividade e da ênfase nos resultados. Afirma 
Adrião: 
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A Secretaria de Educação talvez tenha sido a esfera da administração estadual que, 
no período analisado, mais radicalmente levou adiante a pretensão de reforma no 
aparelho do Estado defendida por setores afinados com os remédios neoliberais 
apregoados pelos organismos de fomento internacional, presente no programa de 
governo de Mário Covas [...]  
Em vista disso, muitas das estratégias adotadas para a “revolução na produtividade 
da educação” assemelham-se às proposições encontradas na proposta de 
administração gerencial no plano de reforma do Estado: uma definição precisa dos 
objetivos a serem perseguidos pelo administrador público em sua unidade; a garantia 
da autonomia para este administrador na gestão de todos os recursos que lhe forem 
propiciados; o controle ou cobrança dos resultados a posteriori; a introdução, 
quando possível, de mecanismos de concorrência interna; a descentralização e a 
diminuição dos níveis hierárquicos (BRASIL, 1995, apud ADRIÃO, 2006, p. 166).  
 
O fato de conceder autonomia às instituições de ensino na gestão de todos os 
recursos que lhe forem propiciados significa uma redefinição das ações da Secretaria da 
Educação, no entanto sua função centralizadora e avaliadora do trabalho escolar se manifesta 
quando os setores dessa Secretaria e Unidades Escolares elaboram, anualmente, planos 
fixando metas, com base nos parâmetros estabelecidos pela política governamental e que, 
posteriormente, serão cobradas pelos órgãos hierarquicamente superiores (ADRIÃO, 2006). 
 
Em síntese, o modelo de gestão proposto pelo governo para as escolas da rede 
estadual caracterizou-se pela articulação de mecanismos que descentralizavam a 
gestão de recursos financeiros e materiais, ao mesmo tempo em que se 
centralizavam a definição dos objetivos escolares e o controle sobre a organização 
do cotidiano escolar. (ADRIÃO, 2006, p. 174-175). 
 
O Comunicado SE/95 formalizou o processo de reformas na educação paulista da 
segunda metade da década de 1990. O plano de reforma educacional revelava uma 
preocupação com as demandas da ordem econômica, das pressões competitivas do mercado, 
dos problemas impostos pelas condições de produção e acumulação do capital, mais do que 
uma reforma para educação centrada no desenvolvimento da cidadania.  
Dentre os objetivos do plano de reforma da educação do Estado de São Paulo 
iniciada em 1995, destaca-se aquele que se relaciona ao papel do Estado quanto aos resultados 
esperados com a implantação das diretrizes educacionais. 
 
[...] O Estado precisa assumir o papel de articulador e integrador de um projeto de 
Educação para São Paulo, não se limitando a ser mero gestor de uma máquina 
gigantesca. À Secretaria de Educação cabe, nesse processo um papel de liderança: 
deverá formular uma política de educação que integre os mais diferentes aspectos aí 
envolvidos, desde os recursos humanos, físicos e materiais até, o estabelecimento de 
parcerias profícuas para Estado, em sua função de maneiras adequadas a geração de 
amanhã. (SÃO PAULO, 1995, p. 09). 
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O Comunicado SE de 22/03/95 apresentava um diagnóstico da educação básica em 
São Paulo com os elementos que teriam transformado o sistema educacional paulista numa 
máquina com tal grandeza, porém ineficiente e ineficaz, fruto da falta de monitoramento e 
controle dos governos paulistas dos últimos vinte anos. O documento ainda previa algumas 
diretrizes para a política paulista entre 1995-1998. A sua implantação foi concebida como 
condição para o Estado de São Paulo estabelecer um sistema de ensino racional e eficiente. As 
principais diretrizes eram: I. Reforma e racionalização da rede administrativa que deveria 
atingir dois objetivos: a instituição de um sistema eficaz de informatização dos dados 
educacionais e a desconcentração e descentralização de recursos e competências (SÃO 
PAULO, 1995); II. Mudanças no padrão de gestão que menciona a proposição de “parcerias 
com outros setores, dentro e fora do Estado, a flexibilidade para adotar soluções alternativas e 
diferenciadas para ampliar as oportunidades de escolarização e melhorar a qualidade da 
aprendizagem” (SÃO PAULO, 1995, p. 08-10). 
Na segunda diretriz o governo faz referência à “instituição de mecanismos de 
avaliação dos resultados e o aumento da autonomia administrativa, financeira e pedagógica 
das escolas” (SÃO PAULO, 1995). Com relação à autonomia declarada no Comunicado 
SE/95, Adrião (2006, p. 122) chama atenção para o fato de que:  
 
Em que pese a correta percepção da excessiva centralização da gestão da educação e 
da escola, os documentos não apresentaram qualquer medida concreta que pudesse 
ser tomada no sentido de superá-la, a não a ser a implementação de mecanismos 
mais ágeis de repasse de recursos à escola. A amplitude dada à autonomia para a 
escola não ultrapassava maior flexibilidade no uso de recursos financeiros 
repassados, ora via convênio com as APMs, ora via repasse direto para a equipe 
escolar.  
O novo modelo de gestão da educação representava a descentralização, para as 
unidades escolares, das responsabilidades administrativas e centralizava nos órgãos 
de controle do sistema a função de definir o projeto pedagógico que a escola 
ofereceria. Em suma, retirava-se da escola o que lhe dá sentido como instituição: a 
possibilidade de elaborar seu projeto pedagógico.  
 
 
Pode-se afirmar que se trata de uma “estratégia reformista da Educação” conforme 
aponta Veiga (2003, p. 272), na medida que transforma o projeto pedagógico em mera 
“ferramenta ligada à justificação do desenvolvimento institucional orientada por princípios da 
racionalidade técnica, que acabam servindo à regulação e à manutenção do instituído sob 
diferentes formas”. O projeto pedagógico é então assumido com uma característica definida 
por Veiga (2003) como “inovação regulatória ou técnica”, pois, segundo a autora, essa 
inovação não admite a diversidade de interesses e de atores que estão presentes, porque não 
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há uma participação efetiva que todos possam compartilhar de uma mesma concepção de 
homem, de sociedade, de educação e de instituição educativa. 
Considerando o que o Comunicado SE/95 pressupõe sobre a autonomia conferida à 
escola, podemos inferir que o projeto pedagógico terá contornos bem específicos vinculados 
às diretrizes de uma gestão escolar para resultados.  
 
[...] a autonomia tem como contrapartida a responsabilidade e o compromisso. A 
administração, buscando, a integração das ações escolares deverá estabelecer um 
sistema criterioso de avaliação dos resultados da aprendizagem dos alunos e criar 
condições para que as escolas respondam por eles. (SÃO PAULO, 1995, p. 10). 
 
No que se refere ao princípio da responsabilidade há um direcionamento da política 
educacional de descentralizar, para a escola, responsabilidades pela melhoria da qualidade da 
educação básica.  
No contexto da reforma do Estado, tendo como um dos pontos principais a 
descentralização, as políticas educacionais voltam-se para a gestão institucional responsável. 
Na educação pública, isso requer um novo modelo de gestão que tem como proposta 
reestruturar o sistema por meio da descentralização financeira e administrativa, dar autonomia 
às instituições de ensino e responsabilizá-las pelos seus resultados.  
 
O controle exercido pela organização focal (Ministério da Educação, por exemplo, 
ou Secretarias, ou ainda por empresas, no caso de parcerias), passa a realizar-se 
basicamente através da distribuição de recursos, da definição e do controle dos 
meios de acompanhamento e avaliação dos resultados, do estabelecimento de canais 
de distribuição das informações, da definição de padrões gerais de funcionamento 
das unidades escolares, que estabelecem os limites em que elas devem operar e 
promover as adaptações necessárias para o bom funcionamento do sistema 
educacional como um todo (BRUNO, 2015, p. 40, grifo nosso).  
 
 Na perspectiva da descentralização administrativa, da maior participação das 
pessoas envolvidas no processo educacional, o que implica em aumento das suas 
responsabilidades com essa descentralização, da prevenção de conflitos e resistências que 
possam impedir a implementação de medidas consideradas relevantes, Bruno (2015) destaca, 
ainda, que evidências empíricas demonstram que o que está sendo implementado na rede 
pública são ajustes às tendências gerais do capitalismo contemporâneo, ressaltando a 
necessidade de a escola reorganizar suas funções administrativas e de gestão, com a finalidade 
de reduzir custos e tempos. 
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2.3 POLÍTICAS EDUCACIONAIS DO ESTADO DE SÃO PAULO (2005-2015)  
 
Considerando o objeto de estudo desta pesquisa, que se encontra fulcrado na rede 
estadual paulista, é importante destacar quais os princípios da Secretaria da Educação que tem 
por finalidade “a formulação, coordenação e execução da política educacional do Governo do 
Estado” (SÃO PAULO, 2011) bem como as diretrizes presentes na legislação, nos 
documentais oficiais e nos programas/projetos que caracterizam a política educacional do 
Estado de São Paulo. Apesar do estabelecimento de um recorte temporal (2005-2015) foi 
desenvolvida uma breve análise da política educacional paulista a partir de 1999, com o 
intuito de verificar as tendências da política educacional do PSDB que chega a cinco 
mandatos consecutivos à frente do governo do Estado de São Paulo. 
A reforma da educação no Estado de São Paulo, de 1995 a 1998, esteve sob o então 
comando da Secretária de Educação Tereza Roserlei Neubauer da Silva, que permaneceu na 
função durante o primeiro mandato do Governo Covas (1995-98) e parte do segundo (1999-
2000), até a morte do governador titular no ano de 2001. Para cumprir o restante do mandato 
de Covas (2001-2002) e um novo mandato (2003-2006), assumiu o Governador Geraldo 
Alckmin que indicou Gabriel Chalita para a Secretaria da Educação, nessa gestão. No período 
de 2007 a 2009 assume a função Maria Helena Guimarães Castro, depois Paulo Renato de 
Souza, de 2009 a 2010, com seu óbito, Herman Voorwald, de 2011 a 2015, e José Renato 
Nalini, até o presente momento, 2016.  
Baseado em uma análise do Programa de Governo de Covas
14
 para reeleição em 
1998, Viçoti (2010)
15
 concluiu a existência de uma intencionalidade em dar continuidade à 
política educacional e consolidar a revolução iniciada na gestão de 1995 a 1998 como aponta 
a autora: 
 
O próprio documento destacou que a reforma do ensino no Estado de São Paulo 
ocorrera na primeira gestão com a revolução da qualidade do ensino por meio de um 
ajuste administrativo, com a informatização e a reorganização da escola, e promoção 
de uma reforma nos aspectos pedagógicos via racionalização da estrutura 
administrativa e mudança no padrão de gestão. A revolução promovida no primeiro 
mandato atingiu, principalmente, o ensino fundamental e, para o segundo mandato, a 
                                                          
14
 ANGARITA, Antonio (coord.). Programa de Governo 1999-2002. Covas Governador. Ago. 1998. 
15
 Marli Aparecida da Silva Viçoti (2010) realizou um estudo com o objetivo de analisar se a política 
educacional da SEESP no período de 1999 a 2002 possibilitou autonomia às escolas públicas estaduais, numa 
perspectiva democrática. Segundo ela, o conceito de autonomia introduzido na rede estadual de ensino paulista 
“foi utilizado como instrumento e técnica de gestão a serviço de políticas educativas de feição neoliberal, que 
subordina as atividades da escola a critérios de produtividade e de eficácia, semelhantes às instituições privadas” 
(p. 76). 
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preocupação recaiu sobre a terceira etapa da educação básica – o ensino médio [...]. 
(VIÇOTI, 2010, p. 98). 
 
 
O documento “Política Educacional da Secretaria de Educação do Estado de São 
Paulo”, publicado no ano de 2003, que fazia referências às propostas educacionais adotadas 
na segunda gestão do PSDB também foi analisado por Viçoti (2010) que o confrontou com o 
documento Programa de Governo elaborado para as eleições de 1998. A autora chama a 
atenção para o fato de que apesar desse documento não ter sido publicado no período da sua 
pesquisa (1999-2002) o interesse se deu pela alusão das ações realizadas pela SEESP no 
período analisado. 
Viçoti (2010) apontou que segundo o documento “Política Educacional da Secretaria 
de Educação do Estado de São Paulo” (2003) a escola de Ensino Médio teria como função 
desenvolver habilidades e competências para os estudantes aprenderem de modo autônomo 
tendo condições de exercer sua própria maneira de viver no mundo, estando em consonância 
com o pensamento pedagógico seguido pela Secretaria da Educação. Desse modo, a função do 
Ensino Médio retrata a exigência do perfil de cidadão disposto inicialmente no Comunicado 
SE/95, que apresentou as principais diretrizes educacionais no Estado de São Paulo no 
período de 1995-1998: “crítico, inteligente, capaz de solucionar problemas, de se adaptar às 
mudanças do processo produtivo e, principalmente, de gerar, selecionar e interpretar 
informações” (SÃO PAULO, 1995, p. 08). 
Viçoti (2010) afirma que diante da análise dos documentos da política educacional 
paulista, referentes à segunda gestão de Mário Covas/Alckmin (1999-2002), foi capaz de 
perceber a intenção de adequar a educação à lógica produtiva. Sob o discurso oficial o 
conhecimento seria a base para a construção de uma nova cidadania. Para isso, a formação 
dos alunos deveria ser fundamentada pelo desenvolvimento de competências e habilidades 
conferindo importância à criatividade, à autonomia e à capacidade de solucionar problemas de 
forma a atender às necessidades imediatas do mercado. 
Sanfelice (2010) afirma que mesmo diante da maneira particular de governar e de 
conflitos causados pelas ambições pessoais dos governadores, inclusive José Serra (2007-
2010), todos eles perseguiram políticas públicas alimentadas pela visão neoliberal. Por visão 
neoliberal o autor apresenta uma conceituação fundamentada em Corrêa (2002)
16
: “[...] ela 
expressa um ponto de vista ideológico que acompanha a transformação histórica do 
                                                          
16
 CORRÊA, V. Globalização e neoliberalismo: o que isso tem a ver com você professor? Rio de Janeiro: 
Quartet, 2000.  
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capitalismo moderno e que, na prática política, sugere receitas econômicas e programas 
políticos” (p. 147). 
Ao analisar o site do Programa São Paulo faz Escola
17
, foi encontrada uma linha do 
tempo, por meio da qual se pode constatar que o referido Programa passou por várias fases 
para que fosse implantado nas escolas públicas paulistas. A partir dos resultados do SAEB
18
 e 
de outras avaliações realizadas no ano de 2007, o Governo do Estado de São Paulo elaborou 
dez metas para a educação paulista, que deveriam ser conquistadas até 2010
19
. Para isso, no 
ano de 2008 criou uma base curricular comum para toda rede de ensino, a chamada Proposta 
Curricular, buscando organizar o sistema estadual de ensino paulista. No ano de 2010, foi 
consolidado o Currículo Oficial da Rede Estadual de Ensino Paulista.  
Segundo Sanfelice (2010), a SEESP adotou um currículo único e fechado que veio 
na contramão dos princípios dispostos no Artigo 206 da Constituição Federal de 1988 e dos 
Artigos 3º, 12º, 13º, 14º e 15º da LDB nº 9.394/96, pois fez uso de um material instrucional 
padronizado, cujos resultados passaram a ser acompanhados e monitorados por uma 
supervisão cerrada via avaliação; os resultados dessa avaliação são utilizados como critério 
para atribuição de vantagens salariais (bonificação por resultados) e utiliza o incentivo 
monetário para o aumento da produtividade do trabalho. Ressalta que a política educacional 
do Estado de São Paulo não se revelou somente pela introdução da nova proposta curricular 
na rede de ensino, mas às outras medidas que indicaram uma postura autoritária. Sanfelice 
(2010) aponta como exemplo os sistemas de avaliação e a bonificação dos docentes 
“produtivos” (p. 152). 
                                                          
17
 A tarefa de compreender e apresentar a estrutura de funcionamento do Programa São Paulo faz Escola foi 
realizada, nesta seção, com base no discurso oficial da SEESP, o qual é exposto no site do Programa por meio de 
uma Linha do Tempo (2007-2011).  
Disponível em:<http://www.rededosaber.sp.gov.br/portais/Default.aspx?tabid=1208>. 
18
 O Sistema de Avaliação da Educação Básica (SAEB) foi estabelecido pela Portaria nº 931, de 21 de março de 
2005; composto por dois processos: a Avaliação Nacional da Educação Básica (ANEB) e a Avaliação Nacional 
do Rendimento Escolar (ANRESC). A ANEB é realizada por amostragem das Redes de Ensino, em cada 
unidade da Federação e tem foco nas gestões dos sistemas educacionais. Por manter as mesmas características, a 
ANEB recebe o nome do Saeb em suas divulgações; a ANRESC é mais extensa e detalhada que a ANEB e tem 
foco em cada unidade escolar. Por seu caráter universal, recebe o nome de Prova Brasil em suas divulgações. 
(Brasil, 2005). 
19
 No ano de 2007, o governo anuncia um conjunto de 10 metas para melhorar a qualidade da educação que é 
oferecida nas escolas estaduais, que são as seguintes: 1. Que todos os alunos sejam alfabetizados até o final do 
segundo ano de escolaridade; 2. Redução em 50% da taxa de reprovação na 8ª série; 3. Redução em 50% da taxa 
de reprovação no ensino médio; 4. Implantação de programas de recuperação de aprendizagem nas séries finais 
de todos os ciclos; 5. Aumento de 10% nos índices de desempenho do ensino fundamental e médio nas 
avaliações nacionais e estaduais; 6. Atendimento da demanda de jovens e adultos de ensino médio com currículo 
profissionalizante diversificado; 7. Implantação do ensino fundamental de nove anos com prioridade à 
municipalização das séries iniciais – 1ª a 4ª; 8. Programa de Formação Continuada e capacitação das equipes de 
ensino; 9. Descentralização da merenda escolar nos 30 municípios que ainda não aderiram ao programa; 10. 
Obras e melhorias de infraestrutura nas escolas. (SANFELICE, 2010). 
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O que se verifica é que “os governos de plantão, nas políticas educacionais, vieram e 
vão mudando a tônica do Estado administrador e provedor para um Estado cada vez mais 
avaliador” (Sanfeline, 2010, p. 157). 
Militão (2015) realizou uma pesquisa que teve como objetivo analisar e compreender 
os processos de administração/gestão vivenciados na escola da rede estadual de ensino 
paulista. O estudo foi demarcado por um recorte espacial, no qual foi priorizada a rede 
estadual paulista e, por um recorte temporal (1983-2013), com o intuito de contextualizar 
historicamente as políticas e programas para a educação paulista nos diferentes governos 
estaduais. A partir de 1983 ocorreram mudanças das temáticas em debate e nos programas e 
projetos implementados. As proposições que objetivavam institucionalizar práticas 
democráticas e participativas ou ampliar a autonomia das escolas em maior ou menor grau 
pelos governos Montoro, Quércia e Fleury (1983-1994) sofreram uma inflexão, afirma a 
autora, a partir dos governos de Covas, Alckmin e Serra (1995-2010). 
Com efeito, a busca pela eficácia e eficiência na administração/gestão do sistema 
estadual de educação adquiriu centralidade, materializando-se na descentralização e 
municipalização do ensino, na bonificação por resultados, acompanhadas pela centralização 
do currículo e pela criação do IDESP como indicador padrão de desempenho de escolas e seus 
profissionais (MILITÃO, 2015). Acrescenta que existe uma oscilação na política educacional 
paulista, que desencadeiam ora mudanças ora permanências, entre as concepções de gestão 
democrática, formuladas na década de 1980 e as concepções da administração gerencial, 
característica das reformas dos anos 1990, mantendo elementos de ambas no contexto escolar.  
Adrião (2006) afirmou que a Secretaria da Educação do Estado de São Paulo, à vista 
de garantir o aumento da eficiência e da eficácia da rede estadual, propunha medidas que 
estabelecia como objetivo a diminuição do seu tamanho, ou seja, a diminuição do serviço 
oferecido pelo governo estadual por meio da transferência de responsabilidades para 
municípios e outras parcerias que pudessem se efetivar. No Comunicado SE/95 (SÃO 
PAULO, 1995, p. 09) foi afirmado que “[...] esta administração buscará novas parcerias com 
outras instâncias da sociedade – empresários, professores, pais, sindicatos e universidades – 
entre as quais os municípios são parceiros privilegiados”. Segundo Adrião (2006) essas 
medidas revelavam a intenção de alterar a função exercida pela SEESP. 
Para Militão a administração/gestão escolar é composta por três dimensões: técnica, 
política e pedagógica ainda que em alguns momentos históricos haja a sobreposição de um 
aspecto em detrimento de outro(s), “quer seja na produção do conhecimento, quer seja na 
produção da legislação, defendemos a existência da complexidade desse campo de 
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investigação/ação da política educacional” (2015, p. 68). A autora verificou que na escola 
existe uma interação complexa das três dimensões na atividade
20
 dos 
administradores/gestores. No entanto, aponta que no discurso da comunidade escolar não está 
consolidada essa percepção, uma vez que não há clareza das concepções de gestão 
democrática e concepções da administração gerencial que fundamentam as ações em cada 
uma das dimensões. Tornou-se evidente que nos planos de ação
21
 a rotina da escola observada 
se desenvolve a partir das orientações que associam a qualidade do ensino ofertado aos seus 
resultados, mensurados pelo IDEB/IDESP.  
Como mencionado neste capítulo foi estabelecido um recorte temporal (2005-2015) 
para analisar as políticas educacionais do Estado de São Paulo. Pelas considerações de Viçoti 
(2010) e Sanfelice (2010) foi fundamental iniciar pelo Programa Qualidade na Escola (PQE), 
lançado no ano de 2008. Para tanto, o Programa de Qualidade na Escola avalia, anualmente, 
cada Unidade Escolar da rede estadual paulista, com o intuito de realizar o acompanhamento 
da qualidade de educação ofertada aos alunos e propõe metas para o aprimoramento da 
qualidade do ensino ofertado, com base no Índice de Desenvolvimento da Educação do 
Estado de São Paulo – IDESP
22
, criado em 2007. A definição das metas levou em 
consideração o desempenho dos alunos no Sistema de Avaliação do Rendimento Escolar do 
Estado de São Paulo (SARESP)
23
 e o fluxo escolar de cada ciclo. Por esse motivo, as escolas 
têm metas diferentes a cumprir para cada ciclo que atender.  
 
                                                          
20
 No estudo de Militão (2015) foi aplicado um questionário para administradores/gestores e professores com a 
seguinte questão aberta: Em sua opinião os gestores consomem a maior parte da sua jornada de trabalho na 
escola com quais atividades? As respostas dos administradores/gestores e professores foram categorizadas em 
quatro tipos de ações: ações pedagógicas (com professores); ações administrativas; ações disciplinares (com 
alunos); ações externas (D.E., compras externas). 
21
 A autora se refere aos planos de ação da diretora da escola, das vices diretoras e das coordenadoras 
pedagógicas que integram o Plano de Gestão Quadrienal (2011-2014) da escola observada (MILITÃO, 2015). 
22
 O IDESP avalia a qualidade do ensino nas séries/anos iniciais (1º a 5º anos) e finais (6º a 9º anos) do Ensino 
Fundamental e no Ensino Médio em cada escola estadual paulista. Nesta avaliação, considera–se que uma boa 
escola é aquela em que a maior parte dos alunos apreende as competências e habilidades requeridas para a sua 
série/ano, num período de tempo ideal – o ano letivo. Por este motivo, o IDESP é composto por dois critérios: o 
desempenho dos alunos nos exames de proficiência do SARESP (o quanto aprenderam) e o fluxo escolar (em 
quanto tempo aprenderam). O IDESP corresponde à multiplicação de dois indicadores – o indicador de 
desempenho (ID), que avalia o quanto os alunos aprenderam, e o indicador de fluxo (IF), que avalia quanto 
tempo os alunos levam para aprender (SÃO PAULO, 2014). 
23
 Instituído pela Resolução SE nº 27/96. Segundo as considerações da Resolução, o SARESP tem por objetivo 
avaliar o desempenho dos alunos dos ensinos fundamental e médio da rede estadual e oferecer subsídios à 
Secretaria Estadual de Educação nas tomadas de decisão quanto às políticas públicas voltadas à melhoria da 
qualidade da educação paulista. A presente resolução fundamenta a necessidade de implantação de um sistema 
de avaliação em nível estadual em articulação com outras avaliações em âmbito nacional com vistas a recuperar 
o padrão de qualidade do ensino no estado, a melhorar a gestão do sistema educacional, a informar a sociedade 
sobre o seu desempenho e a subsidiar os estabelecimentos educacionais na tomada de decisões. (SÃO PAULO, 
1996). 
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2.3.1 Programa Qualidade na Escola: PQE 
 
Lançado no ano de 2008 pela Secretaria da Educação do Estado de São Paulo, o PQE 
tem como finalidade promover a melhoria da qualidade e a equidade do sistema de ensino na 
rede estadual, partindo do princípio que todos os alunos têm o direito de aprender com 
qualidade (SÃO PAULO, 2014).  
A importância das metas para a Secretaria de Estado da Educação aparece, assim, 
como uma grande inovação levando em conta a proposição de metas de longo prazo para a 
melhoria de toda a rede estadual de ensino e, juntamente com elas, o estabelecimento de 
metas anuais para cada escola, com objetivo de que todas as escolas atinjam a meta de longo 
prazo (SÃO PAULO, 2014). O que se coloca como finalidade das metas anuais é dar 
subsídios para a tomada de decisões dos gestores e demais profissionais da rede estadual de 
ensino paulista (SÃO PAULO, 2014).  
Segundo o PQE o IDESP é um indicador que avalia a qualidade da escola. Trata-se 
de considerar uma boa escola como aquela em que a maioria dos alunos apreende as 
competências e habilidades exigidas para a sua série/ano durante o ano letivo (SÃO PAULO, 
2014). 
Afirma-se que a melhoria da qualidade da educação é uma das maiores demandas 
sociais (SÃO PAULO, 2014). Ela se expressa no Plano de Desenvolvimento da Educação 
(PDE) do Governo Federal lançado pelo MEC em 2007
24
, no Programa de Qualidade das 
Escolas (PQE) do Governo do Estado de São Paulo e no movimento Todos pela Educação 
(TPE)
25
 que se constituem como mobilizações para atendimento a essa importante demanda 
(SÃO PAULO, 2014). O PQE está alinhado com o movimento Todos pela Educação, à 
medida que estabelece metas claras e transparentes para a melhoria da qualidade do ensino 
para cada escola da rede estadual paulista (SÃO PAULO, 2014). 
                                                          
24
 A razão de ser do PDE, como plano executivo, está precisamente na necessidade de enfrentar estruturalmente 
a desigualdade de oportunidades educacionais. Reduzir desigualdades sociais e regionais, na educação, exige 
pensá-la no plano do País O PDE compreende mais de 40 programas organizados em torno de quatro eixos 
norteadores: educação básica, educação superior, educação profissional e alfabetização (BRASIL, 2007). 
25
 Fundado em 2006, o TODOS PELA EDUCAÇÃO é um movimento da sociedade brasileira que tem como 
missão engajar o poder público e a sociedade brasileira no compromisso pela efetivação do direito das crianças e 
jovens a uma educação básica de qualidade. O objetivo do movimento é ajudar a propiciar as condições de 
acesso, de alfabetização e de sucesso escolar, a ampliação de recursos investidos na educação básica e a melhoria 
da gestão desses recursos. Esse objetivo foi traduzido em cinco metas: Meta 1 – Toda criança e jovem de 4 a 17 
anos na escola; Meta 2 – Toda criança plenamente alfabetizada até os oito anos de idade; Meta 3 – Todo aluno 
com aprendizado adequado ao seu ano; Meta 4 – Todo jovem com Ensino Médio concluído até os 19 anos; Meta 
5 – Investimento em educação ampliado e bem gerido. Disponível em:  
<http://www.todospelaeducacao.org.br/quem-somos/o-tpe/>. 
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Em sua investida na rede estadual de ensino paulista, o Programa Qualidade na 
Educação apresenta a Bonificação por Resultados, instituída pela Lei Complementar nº 1.078, 
de 17 de dezembro de 2008, que determina que os servidores em efetivo exercício da 
Secretaria da Educação sejam remunerados de acordo com o cumprimento de metas 
previamente estabelecidas, visando à melhoria e ao aprimoramento da qualidade do ensino 
público. Nesse ponto, “qualquer avanço no IDESP de um ano para outro é bonificado, mas o 
quanto se bonifica depende do quanto a escola cumpre da meta estipulada” (SÃO PAULO, 
2014, P. 10).  
Com vistas ao aprimoramento da política de bonificação, a Secretaria da Educação 
do Estado de São Paulo incorporou ao cálculo do Índice de Cumprimento de Metas – ICM o 
Índice de Nível Socioeconômico – INSE (SÃO PAULO, 2014). Compreende-se que é 
fundamental considerar “as condições sociais dos alunos, principalmente o capital 
sociocultural de sua família, porque tornam o desempenho cognitivo mais ou menos difícil” 
(SÃO PAULO, 2014, p. 14).   
 
O nível socioeconômico é um construto teórico que aloca os indivíduos em classes 
ou estratos sociais. Na literatura, não há uma definição unívoca desse construto, nem 
um consenso absoluto sobre quais dimensões devem ser consideradas para a sua 
operacionalização. As decisões dos pesquisadores dependem de justificativas 
teóricas, e também da disponibilidade de dados empíricos que expressem as 
dimensões importantes do construto. No entanto, as dimensões de ocupação, 
rendimento e nível educacional estão incluídas na maioria das vezes [...]. (ALVES; 
SOARES; XAVIER, 2014, p. 672). 
 
 
De acordo com o discurso oficial, a SEESP vem realizando estudos sobre a captação 
da heterogeneidade das escolas em relação à dimensão sociocultural por meio de uma medida 
do nível socioeconômico do alunado de cada escola. Para tanto, agregaram-se indicadores de 
renda, ocupação e escolaridade, construídos com as respostas de questionários contextuais 
respondidos pelos pais dos alunos que fizeram as provas do SARESP. (SÃO PAULO, 2014). 
Retomando: na década de 1990 ocorreu a reforma do estado brasileiro e, 
consequentemente, a reforma do seu sistema educacional. A reforma educacional do Estado 
de São Paulo também foi fortemente influenciada pelo neoliberalismo e seguiu a tendência da 
reforma educacional executada pelo Governo Federal. Nesse contexto, os reformadores 
justificavam a necessidade das reformas educacionais serem pautadas nos valores da 
eficiência, eficácia e da produtividade. Assim justificado, a ideia da melhoria da qualidade 
dos sistemas educacionais implica um gerenciamento eficiente. Esse gerenciamento se revela 
por mecanismos de controle e responsabilização. É justamente aí que o IDESP se instala, no 
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discurso oficial, como uma política “de incentivo” às equipes escolares com o propósito de 
reconhecer o esforço de cada escola na melhoria do seu desempenho. 
Na apresentação do Plano de Ação Participativo para Escolas
26
 é feita referência à 
melhoria da qualidade de ensino e do desempenho dos alunos como foco central das várias 
iniciativas da Secretaria Estadual de Educação, para difusão na rede de ensino do Estado de 
São Paulo de novos modelos de gestão escolar (SÃO PAULO, 2012). 
 
2.3.2 Reorganização da Secretaria de Estado da Educação – 2011 
 
A estrutura definida pelo Decreto nº 7.510, de 29 de janeiro de 1976, passou por 
alterações no ano de 2011. No entanto, retomam-se aqui as reformas e programas pedagógicos 
na rede estadual paulista que a Professora Rose Neubauer realizou no período de 1995-2011 
quando esteve à frente da Secretaria da Educação (SÃO PAULO, 2013). Foram eliminadas as 
Divisões Regionais existentes e, considerando a existência de um número exagerado de 
Delegacias de Ensino (142)
27
 que não atendiam a critérios geográficos ou populacionais, 
muitas foram eliminadas no primeiro e no segundo períodos da gestão da Professora Rose 
Neubauer (SÃO PAULO, 2013). Levando em consideração o princípio da desconcentração – 
poder de decisão mais próximo das escolas – a posição da Secretaria de Estado da Educação 
foi repassar para as Delegacias de Ensino diversas tarefas, antes executadas pelos órgãos 
centrais, principalmente as que estão relacionadas ao repasse de verbas para algumas compras 
e despesas com pequenas reformas e consertos (SÃO PAULO, 2013).  
No ano de 2009, o Governador do Estado de São Paulo, Mário Covas, por meio do 
Decreto 43.498, de 9 de abril de 1999, altera a denominação e a reorganização das Delegacias 
de Ensino. As Delegacias de Ensino passam a denominar Diretorias de Ensino e a 
reorganização é caracterizada pela redefinição das unidades escolares jurisdicionadas a cada 
uma das Diretorias de Ensino. Daí a necessidade de regulamentar as medidas para a 
implementação desse processo. Para isto, foi publicada no Diário Oficial do Estado de 20 de 
abril de 1999, a Resolução SE 102/1999 que normatiza o processo de organização das 
Diretorias de Ensino sob de três aspectos: I. a necessidade de garantir a normalidade de todas 
                                                          
26
 Plano de Ação Participativo para Escolas - Volume 1 – Guia para Elaboração (SÃO PAULO, 2012). 
27
 O Decreto 7.510/1976 no Artigo 18 apresenta as Divisões Regionais de Ensino que compreende: I - Diretoria; 
II - Assistência Técnica; III - Equipe Técnica de Supervisão Pedagógica; IV - Serviço de Administração; V - 
Serviço de Finanças; VI - Delegacias de Ensino, tendo cada uma, a seguinte estrutura: a) Direção; b) Grupo de 
Supervisão Pedagógica; c) Seção de Administração, com Setor de Expediente e Pessoal, Setor de Vida Escolar 
Setor de Adiantamentos e Setor de Atividades Complementares; d) Escolas Estaduais de 1º Grau; e) Escolas 
Estaduais de 2º Grau; f) Escolas Estaduais de 1º e 2º Graus,  g) Escolas Isoladas; h) Centros Estaduais 
Interescolares (SÃO PAULO, 1976).  
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as atividades sob a responsabilidade dos Dirigentes Regionais; II. a necessidade de garantir a 
coerência entre os procedimentos administrativos, financeiros e orçamentários; III.  a 
importância em estabelecer critérios para o processo de movimentação de pessoal, 
assegurando os direitos existentes e opções para a possibilidade de mudanças do local de 
trabalho dos funcionários e servidores das Diretorias de Ensino (SÃO PAULO,1999).  
No ano de 2011 o Governador Geraldo Alckmin, por meio do Decreto 57.141/2011
28
 
reorganiza a Secretaria da Educação do Estado de São Paulo e anuncia na apresentação do 
documento oficial o modelo de gestão baseado nas seguintes premissas: 
 
• Nível central da Secretaria como “inteligência” do processo – fortalecer 
institucionalmente o nível central da SEE, responsabilizando-o pela formulação de 
políticas e diretrizes, planejamento e pelo monitoramento dos resultados e 
indicadores;  
• Modelo de gestão por processos – a estrutura organizacional da Secretaria deverá 
orientar-se por um modelo de gestão por processos, onde se busca identificar uma 
entrada, um processamento que agregue valor e um produto entregue a um cliente, 
sob responsabilidade de um órgão específico. Desta forma, deverão ser eliminadas 
as superposições de funções e comandos no nível central da Secretaria e entre esta e 
outras entidades envolvidas;  
• Estruturação e racionalização das unidades regionais de ensino – através do 
redesenho dos processos e da qualificação de suas equipes, direcionar seus esforços 
para a gestão do ensino nas escolas e reforçar sua ação como agente responsável 
pela implementação e monitoramento da política educacional da SEE. À nova 
estrutura cabe ainda desonerar a escola no que diz respeito as suas atividades 
administrativas, para que esta possa se concentrar na dinâmica do ensino-
aprendizagem. (SÃO PAULO, 2011, p. 07) 
 
O que se evidencia são princípios e valores de um gerencialismo, que sedimentam a 
política pública na expectativa de que os sistemas de ensino se regulem de acordo com as 
demandas do mercado para melhor atender às demandas produtivas.  
No que diz respeito às atribuições das Diretorias de Ensino
29
, como órgãos 
regionalmente localizados, diante da reestruturação, precisariam estar mais fortalecidas e 
                                                          
28
 Revoga o Decreto 7.510 de 29 de janeiro de 1976 do Governador do Estado de São Paulo, Paulo Egydio 
Martins, que reorganiza a Secretaria de Estado da Educação.   
29
 Artigo 70 do Decreto 57.141 de 18/07/2011 – Atribuições da Diretoria de Ensino: I - gerir: a) o processo de 
ensino-aprendizagem no cumprimento das políticas, diretrizes e metas da educação; b) as atividades 
administrativas, financeiras e de recursos humanos, que lhes forem pertinentes; II - monitorar os indicadores de 
desempenho das escolas para o atendimento das metas da Secretaria; III - supervisionar e acompanhar o 
funcionamento das escolas, observando: a) o cumprimento de programas e políticas; b) o desenvolvimento do 
ensino; c) a disponibilidade de material didático e de recursos humanos; IV - subsidiar a elaboração dos 
regimentos das escolas; V - assistir e acompanhar a direção das escolas, em especial quanto a instalações físicas, 
equipamentos, mobiliários e serviços de atendimento aos alunos; VI - supervisionar e orientar as escolas com 
relação às atividades e registros de  vida escolar dos alunos, executando o que couber à Diretoria de Ensino; VII 
- dimensionar as necessidades de atendimento escolar e consolidar a demanda por vagas; VIII - propor e 
acompanhar: a) a execução do plano de obras da Diretoria de Ensino; b) a prestação de serviços aos alunos; IX - 
apoiar e acompanhar o processo de municipalização do ensino; X - orientar: a) a aplicação dos sistemas de 
avaliação do desempenho da educação básica; b) os levantamentos censitários; c) os demais levantamentos de 
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preparadas para oferecer apoio à demanda das escolas e para exercerem seu papel de forma 
proativa na implementação das políticas educacionais (SÃO PAULO, 2013). 
A estrutura da Secretaria de Estado da Educação foi, então, ao longo do tempo, 
reorganizada tendo como referência os sucessivos modelos de gestão e administração 
empresarial que prezam pela redução de desperdícios, de custos e de força de trabalho. Não se 
pensa a escola desconectada desse contexto. 
Como afirma Oliveira (2015, p. 39), “a escola é uma das esferas de produção de 
capacidade de trabalho”. A escola aparece como uma instituição que exerce uma ação direta 
no desenvolvimento de qualificações necessárias para o trabalho. Ela segue afirmando que “o 
custo dessa produção de capacidade de trabalho tem que ser racionalizado, já que para o 
capital trata-se da produção de uma mercadoria como qualquer outra”. Esse é um motivo que 
justifica a reestruturação mais ou menos rápida dos sistemas educacionais em todo o mundo 
(OLIVEIRA, 2015) 
Diante da complexidade crescente do funcionamento dos sistemas educacionais, em 
razão da diversidade de situações com que se defrontam e das diferenciações quanto 
aos perfis sociais de alunos e profissionais, a estrutura burocrática e altamente 
centralizada existente torna-se inoperante (OLIVEIRA, 2015, p. 40).  
 
A cada reorganização dos sistemas de ensino, novas formas de organização e 
controle do trabalho escolar são pensadas e instituídas no sentido de garantir um 
desenvolvimento organizado e coerente ao processo educacional no que se refere à gestão do 
ensino e à gestão por resultados. 
 
2.3.3 Programa Educação Compromisso de São Paulo 
 
O Programa Educação Compromisso de São Paulo foi instituído sob a forma de 
Decreto 57.571, de 02 de dezembro de 2011, com a proposição de promover uma educação de 
qualidade na rede pública estadual de ensino paulista e a valorização de seus profissionais. 
 
Artigo 2º - O Programa [...] será desenvolvido com base nas seguintes diretrizes: 
                                                                                                                                                                                     
informações e pesquisas; XI - gerenciar serviços de informática aplicados à educação, bem como organizar e 
manter atualizados portais eletrônicos; XII - implementar, em articulação com a Escola de Formação e 
Aperfeiçoamento dos Professores, programas de educação continuada de docentes e demais servidores da 
Diretoria de Ensino; XIII - especificar materiais, serviços, equipamentos e demais suprimentos das escolas e da 
Diretoria de Ensino, em articulação com as unidades centrais da Secretaria, responsáveis; XIV - articular as 
atividades do Núcleo Pedagógico com as da Equipe de Supervisão de Ensino, para garantir unidade e 
convergência na orientação às escolas.   
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I - valorização da carreira do magistério e das demais carreiras dos demais 
profissionais da educação, com foco na aprendizagem do aluno, inclusive mediante 
o emprego de regimes especiais de trabalho, na forma da lei;  
II - melhoria da atratividade e da qualidade do ensino médio, por meio da 
organização de cursos ou valendo-se de instituições de ensino de referência, 
observada a legislação vigente;  
III - atendimento prioritário às unidades escolares cujos alunos apresentem 
resultados acadêmicos insatisfatórios, demonstrados por meio do Sistema de 
Avaliação do Rendimento Escolar do Estado de São Paulo - SARESP, visando 
garantir-lhes igualdade de condições de acesso e permanência na escola;  
IV - emprego de tecnologias educacionais nos processos de ensino-aprendizagem; 
V - mobilização permanente dos profissionais da educação, alunos, famílias e 
sociedade em torno da meta comum de melhoria do processo de ensino-
aprendizagem e valorização dos profissionais da educação escolar pública estadual. 
(SÃO PAULO, 2011) 
 
Ao explicitar o atendimento prioritário às escolas cujos alunos não alcançaram os 
resultados esperados no SARESP, pode-se explorar a relação entre a teoria do gerencialismo e 
a pesquisa sobre eficácia escolar colocada por BALL (2011, p.85): 
 
A pesquisa sobre eficácia escolar pode ser vista como tendo exercido papel crucial 
na elaboração de um esboço de reconceitualização da escola, no qual o discurso do 
gerenciamento funciona e tem cumprido sua parte em fornecer uma tecnologia de 
controle e de mensuração organizacional. 
 
Instituído no ano de 1996 pela Resolução SE 27, de 29 de março de 1996, o 
SARESP
30
 tem como objetivos pretendidos:  
 
I – desenvolver um sistema de avaliação de desempenho dos alunos do Ensino 
Fundamental e Médio do Estado de São Paulo, que subsidie a Secretaria da 
Educação nas tomadas de decisão quanto à Política Educacional do Estado; 
II – verificar o desempenho dos alunos nas séries do Ensino Fundamental e Médio, 
bem como nos diferentes componentes curriculares, de modo a fornecer ao sistema 
de ensino, às equipes técnico-pedagógicas das Delegacias de Ensino e às Unidades 
Escolares informações que subsidiem: 
a) a capacitação dos recursos humanos do magistério; 
b) a reorientação da proposta pedagógica desses níveis de ensino, de modo a 
aprimorá-la; 
c) a viabilização da articulação dos resultados da avaliação com o planejamento 
escolar, a capacitação e o estabelecimento de metas para o projeto de cada escola, 
em especial a correção do fluxo escolar (SÃO PAULO, 1996) 
 
De acordo com a presente resolução, havia “a necessidade de estabelecer uma 
política de avaliação de rendimento escolar em nível estadual de forma articulada com o 
Sistema Nacional de Avaliação da Educação Básica – SAEB/MEC” (SÃO PAULO, 1996). 
                                                          
30
 O SARESP tem como característica a utilização da metodologia Teoria da Resposta ao Item (TRI), que 
permite a comparação dos resultados obtidos no SARESP, ano a ano, e entre esses e os resultados dos sistemas 
nacionais de avaliação (SAEB e Prova Brasil), possibilitando o acompanhamento da evolução dos indicadores de 
qualidade da educação ao longo dos anos. (SÃO PAULO, 2011). 
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Desde a sua criação, a SEESP vem mantendo avaliações periódicas do sistema estadual de 
educação, com exceção dos anos de 1999 e de 2006. No ano de 2014, publicada a Resolução 
SE 41 de 31 de julho de 2014 que dispõe sobre a realização das provas de avaliação relativas 
ao SARESP/2014, o documento traz as seguintes considerações: 
 
- o Sistema de Avaliação de Rendimento Escolar do Estado de São Paulo - 
SARESP, como instrumento de avaliação externa das Unidades Escolares de 
diferentes redes de ensino paulistas, oferece indicadores de extrema relevância para 
subsidiar a tomada de decisões dos educadores que nelas atuam; 
- esse instrumento de avaliação externa viabiliza, para cada rede de ensino, a 
possibilidade de comparação entre os resultados do SARESP e aqueles obtidos por 
meio de avaliações nacionais, como o Sistema Nacional de Avaliação da Educação 
Básica – SAEB, incluindo a Avaliação Nacional da Educação Básica – ANEB e a 
Avaliação Nacional do Rendimento Escolar – ANRESC/Prova Brasil; 
- os resultados do SARESP, por comporem o IDESP – Índice de Desenvolvimento 
da Educação do Estado de São Paulo, constituem, para cada unidade escolar, 
importante indicador de melhoria da qualidade do ensino oferecido. (SÃO PAULO, 
2014, p. 22) 
 
 
De toda forma, o discurso oficial representado pela SEESP coloca em evidência o 
real significado das avaliações externas: ocupam função estratégica na gestão das políticas 
públicas e na melhoria da qualidade da educação. 
No período de 2000 a 2002, a Secretaria de Educação, diante dos resultados do 
SARESP, atribuiu uma escala de cinco cores às escolas na qual diante de suas qualidades 
foram elas classificadas de acordo com seu desempenho na avaliação (PINHA, 2012).  
 
As cores correspondiam a uma sequência indo dos melhores aos piores resultados, 
atribuindo mérito, classificando a escola como: as azuis eram consideradas acima da 
média geral e tomadas como exemplos, as verdes, pouco acima da média, as 
amarelas dentro da média, as laranjas pouco abaixo da média e as vermelhas bem 
abaixo da média, essa última sofria intervenções em busca da qualidade de ensino 
(PINHA, 2012, p. 51).  
 
 
A função reservada à avaliação externa no núcleo das políticas educacionais paulistas 
tem como pressupostos a responsabilização e a consequência quando do não atendimento das 
metas estabelecidas. Em relação à classificação das escolas, Pinha (2012, p. 51) aponta que 
“manifesta-se aqui o desvio da responsabilização do Estado sobre a qualidade do ensino, 
jogando para a escola a responsabilidade pelo seu desempenho por meio da divulgação de 
cores em decorrência dos resultados”. 
À medida que a escola fica submetida aos resultados da avaliação do SARESP, ela é 
colocada em evidência dentro da rede de ensino, internalizando os valores do contexto – 
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produtividade e eficácia sob o pretexto da melhoria da qualidade do ensino e do aumento da 
eficiência dos sistemas educacionais.  
 
Através desses meios, “julgamentos normalizadores” voltam-se sobre a escola como 
um todo, e cada escola é colocada em um campo de comparações – que novamente 
se articula com outros aspectos da política educacional. [...] A boa escola e a má 
escola, práticas eficazes e ineficazes. Por meio de medidas de “atribuição de valor”, 
o constrangimento a uma conformidade que deve ser alcançada é introduzido. 
(BALL, 2011, p. 87). 
 
A Resolução SE 03 de 18 de janeiro de 2013, que dispõe sobre mecanismos de apoio 
à gestão pedagógica da escola para implementação de ações estabelecidas pelo Programa 
Educação Compromisso de São Paulo, indica que é o compromisso da SEESP “reduzir a 
desigualdade de desempenho educacional existente em unidades escolares que apresentam 
condições operacionais adversas” (SÃO PAULO, 2013, p. 22). A proposta é direcionada 
exclusivamente para algumas unidades escolares da rede estadual de ensino paulista. Vejamos 
a afirmação nos termos do documento: “A implementação de mecanismos de apoio à gestão 
pedagógica da escola [...] dar-se-á, em 2013, em todas as escolas consideradas prioritárias e 
nas Escolas de Tempo Integral – ETI’s” (SÃO PAULO, 2013, grifo nosso). É então que se 
tem, propriamente, a apresentação do termo “escolas prioritárias”. Desse modo, pode-se 
inferir que escolas prioritárias são as escolas cujos alunos apresentam resultados acadêmicos 
insatisfatórios, demonstrados por meio do SARESP (SÃO PAULO, 2011). 
ARCAS (2009, p. 163) afirma que o sentido que o SARESP imprime ao trabalho 
pedagógico “não indica haver o fortalecimento de uma escola autônoma, democrática, 
inclusiva”. O autor conclui que o SARESP é uma medida que favorece o controle das 
Unidades Escolares pelos gestores do sistema de ensino, se caracterizando como 
“instrumento, por meio do qual a gestão se processa”.  
O que interessou, aqui, foi trazer à discussão determinados aspectos que têm a ver 
com uma prática de planejamento escolar para resultados implementada no ano de 2012 na 
rede estadual de ensino paulista – Plano de Ação Participativo para Escolas. Verificou-se que 
um dos objetivos anunciados na instituição do SARESP, no ano de 1996, previa a necessidade 
de viabilizar a articulação dos resultados da avaliação com o planejamento escolar, a 
capacitação e o estabelecimento de metas para o projeto de cada escola. Da mesma maneira, 
há uma diretriz do Programa Educação Compromisso de São Paulo que aponta para a 
necessidade de priorizar o atendimento às escolas cujos alunos apresentem resultados 
escolares insatisfatórios, demonstrados por meio do Sistema de Avaliação do Rendimento 
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Escolar do Estado de São Paulo, as escolas prioritárias. Essa prática de planejamento está 
situada dentro de um sistema de ensino, com um instrumento padronizado de planejamento e 
gestão para resultados, em determinadas instituições escolares, num coletivo de pessoas no 
espaço em que se coloca. 
 
2.4 FORMAÇÃO DE GESTORES DA SEESP (2010 – 2015) 
 
Considerando o que se tem em pauta nas políticas educacionais paulistas –
descentralização, fortalecimento da gestão visando a eficácia e eficiência escolar e o 
monitoramento dos resultados – analisou-se os programas de formação continuada de gestores 
escolares da SEESP (2010-2015). Partindo-se da ideia de que os supervisores de ensino e 
diretores de escolas são os executores locais das políticas educacionais, a formação para a 
SEESP deveria cumprir a função de atualizar esses gestores escolares nas novas metodologias 
de gerenciamento necessárias para que as escolas respondessem de forma satisfatória aos 
padrões do setor produtivo e conseguissem cumprir suas metas ano a ano.  
Para se ter uma ideia quantitativa das formações oferecidas para gestores escolares e, 
em vista disso, a importância dada pela Secretaria da Educação do Estado de São Paulo às 
ações de formação continuada, foram apresentados, a seguir, os cursos oferecidos aos 
Diretores de Escola e Supervisores de Ensino por meio da Escola de Formação e 
Aperfeiçoamento dos Professores
31
 no período de 2010 a 2015. A definição desse período se 
deu pelo fato de que o interesse desta pesquisa incidiu sobre os Diretores de Escola que se 
mantiveram no período de 2010 a 2015 na mesma Unidade Escolar, para a coleta de dados 
referentes à prática de planejamento escolar instituída no ano de 2012, na rede estadual de 
ensino paulista – o Plano de Ação Participativo para Escolas, bem como outras experiências 
de planejamento desenvolvidas na mesma escola.  
                                                          
31
 A Escola de Formação e Aperfeiçoamento dos Professores do Estado de São Paulo foi criada pelo Decreto 
54.297 de 05 de maio 2009 e destinadas aos integrantes do Quadro do Magistério Público do Estado. Na 
reorganização da Secretaria da Educação do Estado de São Paulo no ano de 2011, por meio do Decreto 57.141 
de 18 de julho de 2011, estão descritas as atribuições da EFAP. 
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Quadro 1 - Cursos oferecidos para gestores escolares pela Secretaria da Educação do Estado 
de São Paulo nos anos de 2010 e 2011. 
 
ANO AÇÃO DESCRIÇÃO 
 
CARGA 
HORÁRIA 
 
2010 
 
Programa REDEFOR 
Curso de Gestão da Escola 
para Diretores 
Curso de Especialização Lato Sensu 
realizado em parceria com a 
Universidade de São Paulo (USP) 
 
364 horas 
 
 
 
2010 
 
 
 
Programa Liderança de 
Gestores de Escolas 
Públicas 
Parceria entre o Conselho Britânico, 
o Instituto Crescer e a SEESP e teve 
como objetivo contribuir com o 
desenvolvimento profissional de 
Supervisores de Ensino e Diretores de 
Escola na construção do 
planejamento estratégico e na 
observação de sala de aula, visando à 
aprendizagem dos alunos. 
 
 
80 horas 
 
2011 
 
Gestão para o Sucesso 
Escolar (GSE) para 
Diretores 
Curso de Pós Graduação Lato Sensu 
desenvolvido e certificado pela 
Universidade Anhembi Morumbi, 
com acompanhamento da Fundação 
Lemann, em formato EAD, em 
ambiente virtual, com seis encontros 
presenciais. 
 
 
390 horas 
 
 
 
2011 
 
 
Gestão para o Sucesso 
Escolar (GSE) para 
Supervisores 
O curso, em parceria com a Fundação 
Lemann, foi realizado inteiramente 
dentro do horário de trabalho, no 
formato a distância (cerca de 70% do 
total da carga horária prevista) e 
semipresencial (cerca de 30%). Vagas 
disponibilizadas para 25 Diretorias de 
Ensino da Coordenadoria de Ensino 
da Região Metropolitana da Capital e 
Grande São Paulo (COGSP). 
 
 
196 horas 
Elaborado pela autora, com base no site da Escola de Formação e Aperfeiçoamento de Professores 
“Paulo Renato Costa Souza”. Disponível em: 
<http://www.rededosaber.sp.gov.br/portais/Default.aspx?tabid=2971> 
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Quadro 2 - Cursos oferecidos para gestores escolares pela Secretaria da Educação do Estado de 
São Paulo nos anos de 2012 e 2013. 
 
 
ANO 
 
AÇÃO 
DESCRIÇÃO 
 
CARGA 
HORÁRIA 
 
2012 
Programa 
REDEFOR 
Curso de Gestão da 
Rede Pública para 
Supervisores 
Curso de Especialização Lato Sensu 
realizado em parceria com a Universidade 
de São Paulo (USP) 
 
364 horas 
 
 
 
2012 
 
Programa Liderança 
de Gestores de 
Escolas Públicas 
Parceria entre o Conselho Britânico, o 
Instituto Crescer e a SEESP e teve como 
objetivo contribuir com o desenvolvimento 
profissional de Supervisores de Ensino e 
Diretores de Escola na construção do 
planejamento estratégico e na observação 
de sala de aula, visando à aprendizagem 
dos alunos. 
 
 
80 horas 
 
 
 
2012/2013 
 
 
MBA Gestão 
Empreendedora – 
Educação para 
Diretores de Escola 
(05 edições) 
Curso de Pós-Graduação Lato Sensu, 
realizado pela Universidade Federal 
Fluminense (UFF), estruturado nos termos 
da parceria firmada entre os governadores 
do Estado do Rio de Janeiro e do Estado de 
São Paulo, FIRJAN/SESI-RJ e 
FIESP/SESI-SP, respectivamente. 
 
 
360 horas 
 
 
2013 
 
 
PROGESTÃO 
Online 
Curso de formação continuada e em 
serviço, organizado na modalidade a 
distância. Tratou-se de proposta inovadora 
no campo da formação continuada de 
dirigentes escolares, adotada pelo 
Conselho Nacional de Secretários de 
Educação - CONSED, em parceria com 
um grupo de Secretarias de Educação. 
 
 
300 horas 
 
 
2013 
 
Melhor Gestão, 
Melhor Ensino 
(MGME) – 
Formação de 
Gestores Escolares 
1ª Edição 
Em continuidade ao Programa Educação 
Compromisso de São Paulo, oferecido de 
modo semipresencial, por meio de 
encontros presenciais e atividades a 
distância no Ambiente Virtual de 
Aprendizagem da EFAP (AVA-EFAP). 
 
40 horas 
Elaborado pela autora, com base no site da Escola de Formação e Aperfeiçoamento de Professores 
“Paulo Renato Costa Souza”. Disponível em: 
<http://www.rededosaber.sp.gov.br/portais/Default.aspx?tabid=2971>. 
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Quadro 3 – Cursos oferecidos para gestores escolares pela Secretaria da Educação do Estado 
de São Paulo nos anos de 2014 e 2015. 
 
ANO AÇÃO DESCRIÇÃO 
 
CARGA 
HORÁRIA 
 
 
2014/2015 
 
MBA Gestão 
Empreendedora – 
Educação para Diretores 
de Escola 
(03 edições) 
Curso de Pós-Graduação Lato 
Sensu, realizado pela 
Universidade Federal 
Fluminense (UFF), estruturado 
nos termos da parceria firmada 
entre os governadores do Estado 
do Rio de Janeiro e do Estado de 
São Paulo, FIRJAN/SESI-RJ e 
FIESP/SESI-SP, 
respectivamente. 
 
360 horas 
 
 
2014 
Melhor Gestão, Melhor 
Ensino (MGME) – 
Formação de Gestores 
Escolares 
2ª Edição 
Em continuidade ao Programa 
Educação Compromisso de São 
Paulo, oferecido de modo 
semipresencial, por meio de 
encontros presenciais e 
atividades a distância no 
Ambiente Virtual de 
Aprendizagem da EFAP (AVA-
EFAP). 
40 horas 
 
 
2014 
Autoavaliação 
Institucional 
Participativa 
Oferecido por meio de encontros 
presenciais a serem realizados 
por videoconferência nos 
ambientes de aprendizagem da 
Rede do Saber da EFAP 
distribuídos nas 91 Diretorias de 
Ensino e vivência nas unidades 
escolares do respectivo setor de 
trabalho do supervisor de 
ensino. 
30 horas 
Elaborado pela autora com base no site da Escola de Formação e Aperfeiçoamento de Professores 
“Paulo Renato Costa Souza”. Disponível em: 
<http://www.rededosaber.sp.gov.br/portais/Default.aspx?tabid=2971>. 
 
 
Pelos quadros apresentados, é importante assinalar o número de edições do curso 
MBA Gestão Empreendedora – Educação, o curso está na sua 8ª edição neste ano de 2016. É 
anunciada na sua apresentação, que a SEESP tem como perspectiva, ao promover ações de 
formação continuada aos gestores, desenvolver competências gerenciais e habilidades de 
liderança que tornem possível uma atuação bem sucedida, alavancando os resultados do 
rendimento dos alunos matriculados na rede de escolas públicas do Estado de São Paulo, 
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considerando a política educacional que atua com programas, projetos e ações focados na 
análise e na utilização de resultados
32
. 
Da mesma maneira, o curso Melhor Gestão, Melhor Ensino orienta-se num esforço 
de fortalecer a gestão pedagógica por meio da reflexão e da socialização de práticas, 
promovendo a melhoria da qualidade da educação
33
.  
Segundo Pereira (2015, p. 126) no Programa REDEFOR - Gestão da Escola, o 
Diretor tinha uma tarefa dupla:  
 
o de aluno (chamado de cursista para diferenciar as posições de professor, da 
universidade, [...] e o professor do curso, ou mesmo do professor da escola, e de 
aluno [...] da sala de aula da escola) e o de tutor local.  
[...] deveria ser capaz de definir e articular múltiplas ações voltadas para a qualidade 
do ensino e seus resultados na aprendizagem dos alunos, no contexto real em que 
essas ações acontecem na escola sob sua responsabilidade (p. 127).  
 
 
A autora faz referência à proposta do REDEFOR que compreendia que só haveria 
uma aprendizagem significativa se toda a escola realizasse a formação junta, assim a inscrição 
para o curso foi feita por grupo escola
34
. “Como grupo, podia-se entender a prática como 
trabalho coletivo em vivências de situações nas quais os conteúdos do curso sejam aprendidos 
e aplicados em grupo” (p. 116). Tal situação tinha em vista viabilizar o exercício de vivenciar, 
durante o processo formativo, as capacidades e modos de organização que se pretendia que 
viesse a ser desempenhado nas suas práticas pedagógicas. 
 
A abordagem da escola como lócus de formação visou também garantir que a 
relação entre a teoria e a prática se efetivasse nos espaços de trabalho de cada 
cursista, favorecendo a aprendizagem em situação, baseada nos problemas reais 
vividos pelos diferentes profissionais em contextos complexos, nos quais as tomadas 
de decisões precisem levar em conta a interferência de fatores nem sempre 
facilmente previsíveis. 
A prática como homologia de processos traz a oportunidade de viver no curso de 
especialização os mesmos processos de aprendizagem que se desejava ensinar ao 
professor cursista para que esse as aplique com seus alunos da Educação Básica, 
além de contextualizar o conhecimento adquirido (p. 116). 
 
                                                          
32
 Regulamento do Curso MBA Gestão Empreendedora – Educação (8ª Edição, 2014 – 2016). Disponível em: 
<http://www.rededosaber.sp.gov.br/portais/Portals/99/regulamento_mba_8a_edicao.pdf>. 
33
 Regulamento do Curso Melhor Gestão, Melhor Ensino – Formação de Gestores Escolares - Programa 
educação Compromisso de São Paulo (1ª Edição, 2013). Disponível em: 
<http://www.rededosaber.sp.gov.br/portais/Portals/131/regulamento_melhor_gestao_ensino_CURSO_2_vers%C
3%A3o%20final.pdf>. 
34
 Foram ofertados outros curso no Programa REDEFOR: Especialização em Gestão do Currículo, direcionado 
aos Professores Coordenadores e Vice-diretores das escolas de Ensino Fundamental II, Ensino Médio e EJA; 
Especialização nas diferentes disciplinas do Currículo, direcionados aos Professores Coordenadores das Oficinas 
Pedagógicas, Professores Coordenadores e aos Professores em exercício em sala de aula das escolas de Ensino 
Fundamental II, Ensino Médio e EJA. 
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No entanto, Pereira (2015) concluiu que a proposta do curso em grupo não se revelou 
como satisfatória para manter os participantes até a conclusão do curso, e acabou perdendo o 
sentido do princípio grupal, uma vez que a desistência do gestor da Unidade Escolar levaria a 
inviabilidade da formação coletiva e contextualizada.  Destacou que nem mesmo a 
possibilidade de adquirir um diploma Lato Sensu, nem mesmo a vantagem de não se deslocar 
diariamente (modalidade EAD) foi suficiente para manter grande parte dos diretores 
matriculados no REDEFOR até a finalização do curso. 
Do estudo intitulado Impactos de Programas de Formação Continuada da Secretaria 
Estadual de Educação de São Paulo na Gestão Escolar, de Salomão (2011), verificou-se que o 
Progestão
35
 teve início em 2004, na gestão do Secretário de Educação Gabriel Chalita. Ela 
aponta que o curso foi desenvolvido em três edições, envolvendo os gestores que atuavam nas 
escolas e nas Diretorias de Ensino (Dirigentes Regionais e Supervisores de Ensino). O 
objetivo do trabalho foi estudar o impacto de três programas de formação continuada
36
 
implementados pela SEESP, no período de 2000-2006, para a gestão escolar (SALOMÃO, 
2011). O estudo evidenciou que as demandas para a gestão escolar estão voltadas para a 
dimensão pedagógica, com a finalidade de assegurar a melhoria da qualidade de ensino. No 
entanto, outro aspecto foi destacado a partir das respostas dos diretores: as questões de 
avaliação e resultados educacionais encontram-se no centro das suas preocupações. 
No Curso Autoavaliação Institucional Participativa há uma especificidade, ele foi 
direcionado somente para o Supervisor de Ensino. O curso aparece como elemento 
fundamental para o desenvolvimento da ação supervisora, no que se refere à orientação, 
acompanhamento e avaliação de Planos de Ação
37
. Ao se  reportar ao conteúdo do curso, 
                                                          
35
 O Progestão – Programa de Capacitação a Distância para Gestores Escolares –nasceu como programa 
pioneiro, no Brasil, de educação à distância para capacitação de lideranças escolares, no final da década de 90, 
tinha como meta principal o desenvolvimento de uma gestão democrática. O programa foi desenvolvido pelo 
Conselho Nacional de Secretários de Educação em parceria com as Secretarias Estaduais e Municipais de 
Educação e contou com apoio e cooperação da Fundação FORD, da Universidad Nacional de Educación a 
Distancia - UNED e da Fundação Roberto Marinho. O público-alvo do desse programa era a equipe de gestão 
escolar, diretores escolares, vice-diretores, supervisores escolares, candidatos à função de dirigentes e outras 
lideranças, conforme critérios definidos em cada unidade da federação. 
Disponível em: <http://www.consed.org.br/consed/progestao>. Acesso em: 4 nov. 2016. 
36
 Os Programas de Formação Continuada foram o Circuito Gestão, o Progestão e o Curso de Especialização em 
Gestão Educacional. 
37
 Regulamento do Curso Autoavaliação Institucional Participativa 2014. Disponível em: 
http://www.rededosaber.sp.gov.br/portais/Portals/146/regulamento_autoaval_inst_particip_1ed.pdf. 
Considerando que o PAP foi composto de três partes: Parte I – Diagnóstico e Formulação de Ações; Parte II – 
Plano de Ação Consolidado; Parte III – Painel de Acompanhamento do Plano de Ação como descrito no Guia 
para Elaboração – Volume 1 (SÃO PAULO, 2012), podemos concluir que o Plano de Ação citado no 
Regulamento do Curso Autoavaliação Institucional Participativa 2014 se refere à segunda parte do PAP, com os 
seguintes contidos: I. Ação: a própria descrição da atividade proposta (já formulada na etapa anterior); II. 
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verifica-se que o PAP – Plano de Ação Participativo para Escolas, assim como outros 
instrumentos, serviram como referência para a ação dos cursistas nas atividades de vivência 
realizadas por meio de estudos em escolas da rede estadual de ensino paulista que fizesse 
parte do setor de trabalho do Supervisor de Ensino.  
 
Conhecendo as bases da Autoavaliação Institucional Participativa no Estado de São 
Paulo: 
 Conceito e Relevância, com foco na gestão democrática e participativa; 
 O papel da autoavaliação na Rede Estadual de São Paulo na unidade escolar e na 
DE: breve histórico; 
 Contextualização da autoavaliação com os pilares da educação paulista contidos 
no Programa Educação: Compromisso de São Paulo [...]; 
 Relação das dimensões da avaliação e a aprendizagem do aluno: avaliação externa 
de larga escala; autoavaliação institucional e avaliação da aprendizagem: - 
Autoavaliação e Proposta Pedagógica da Escola – uma relação indissolúvel;  
 Instrumentos de autoavaliação: PAP, PGE, Indicadores da Qualidade e PDE 
Escola. - Apresentação do PAP, PGE e Indicadores da Qualidade, e dimensões da 
gestão. 
Leitura dos instrumentos PGE e PAP e levantamento de semelhanças e diferenças; 
Identificação dos diferentes instrumentos de Avaliação Institucional utilizado pelas 
unidades escolares pertencentes ao setor de trabalho (SÃO PAULO, 2014, p. 06)
38
. 
 
 Diante dos conteúdos do curso apresentados, a preocupação com a atuação do 
Supervisor de Ensino na orientação, acompanhamento e avaliação de Plano de Ação pareceu 
ter ganhado uma nova feição diante das dificuldades percebidas na implantação do PAP na 
rede estadual no ano de 2012.  Palm, Porta e Salvador (2013, p. 26) elencaram os obstáculos 
relevantes:  
 
a) A fraca participação da comunidade escolar na elaboração do PAP atribuída à 
falta de uma data específica no calendário escolar para as discussões coletivas e a 
ausência da cultura participativa nas Escolas. 
b) O estilo de gestão hierárquico, centralizador e autoritário de alguns diretores de 
escola. 
c) O apoio pouco efetivo do supervisor de ensino atribuído ao grande número de 
escolas sob sua responsabilidade, ao excesso de prerrogativas burocráticas, e à falta 
de articulação dos cronogramas das escolas, diretorias e nível central. 
d) Dificuldade dos gestores em apropriar-se dos conceitos do PAP e dúvidas de 
preenchimento. 
e) Impossibilidade de atacar problemas fora da governabilidade da escola como a 
falta de professores, falta dos professores, violência, excesso de afastamentos 
médicos, precária infraestrutura etc.  
                                                                                                                                                                                     
Prioridade: hierarquização da importância de uma Ação em relação às outras Ações, dentro de uma mesma 
Dimensão; III. Responsável: pessoa que coordenará a Ação; IV. Equipe: demais envolvidos na realização da 
Ação; V. Data Início: data prevista para o início da Ação; VI. Data Prazo: data prevista para o término da Ação. 
(SÃO PAULO, 2012). 
38
 Regulamento do Curso Autoavaliação Institucional Participativa 2014. Disponível em: 
http://www.rededosaber.sp.gov.br/portais/Portals/146/regulamento_autoaval_inst_particip_1ed.pdf 
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Ao mesmo tempo, os autores afirmam que o PAP contribuiu para a integração dos 
supervisores de ensino, considerando as reuniões de estudo dos tutoriais e socialização das 
práticas exitosas. Segundo eles, a integração também ocorreu entre diretores, supervisores, 
coordenadores e professores, que se reuniram com mais frequência para refletir sobre 
diagnóstico, ações e acompanhamento com base no uso do instrumento de planejamento e 
gestão escolar. 
O curso Autoavaliação Institucional Participativa foi oferecido no ano de 2014, após 
a implantação do Plano de Ação Participativo que se deu em 2012. Não há razões explícitas 
para essa questão, no entanto, no início do ano de 2014, a CGEB publicou um documento 
para orientar o planejamento escolar e foi afirmado que: “faz-se necessário o 
acompanhamento do desenvolvimento do Plano de Ação Participativo (PAP), instrumento 
proposto, para subsidiar o processo de elaboração do diagnóstico da escola e suas respectivas 
ações”. (SÃO PAULO, 2014, p. 194). A CGEB destacou que o “PAP é complementar aos 
demais programas da SEE/SP, que deverão dialogar entre si [...] buscando novas práticas de 
gestão escolar” (SÃO PAULO, 2014, p. 194).  
Diante do exposto, verificou-se que havia intencionalidade da SEESP em dar 
continuidade ao trabalho com o Plano de Ação Participativo nas escolas prioritárias. 
 
[...] a Coordenadoria de Gestão da Educação Básica (CGEB) propõe a dar 
continuidade ao trabalho iniciado nas Diretorias de Ensino e no acompanhamento do 
desenvolvimento de um plano de ação voltado às escolas que se encontram em 
condições mais adversas, nomeadas como “Escolas Prioritárias”, com objetivo de 
expandir um olhar diferenciado para cada DER, fortalecendo sua autonomia e a 
articulação dos vários profissionais que atuam neste espaço. (SÃO PAULO, 2014, p. 
195). 
 
A CGEB também apontou que o PAP, caracterizado como uma ferramenta de 
planejamento estratégico, foi construído para todas as escolas “de forma a conferir a 
organização e celeridade necessária ao aprimoramento das ações e gestão pedagógica da Rede 
com foco no resultado da aprendizagem dos alunos” (SÃO PAULO, 2014, p. 194). Dessa 
forma, todas as escolas que não haviam sido consideradas prioritárias da rede de ensino 
poderiam passar a fazer uso dessa ferramenta para melhoria do desempenho escolar. 
Gandara (2015) realizou um estudo que analisou a percepção que os diretores de 
escola têm dos programas de formação continuada que participaram de 2010 a 2015, no 
contexto da política educacional do Estado de São Paulo. As ações formativas contempladas 
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neste estudo foram o REDEFOR (2010/2011), o Plano de Ação Participativo (2012)
39
 e 
Melhor Gestão Melhor Ensino (2013). Tal estudo abrangeu um grupo de dez diretores de 
escolas públicas estaduais, jurisdicionadas à Diretoria de Ensino de Bauru, localizada no 
município de Bauru, no Estado de São Paulo. Dentre os diretores, 80% participaram 
diretamente do Plano de Ação Participativo (PAP) no ano de 2012, os demais tiveram acesso 
ao material e participaram de reuniões mais gerais sobre o Plano.  
Segundo Gandara (2015), o “objetivo geral foi desenvolver ações de formação, 
acompanhamento e monitoramento junto às escolas para reduzir a desigualdade de 
aprendizado no estado de São Paulo” (2015, p. 66-67). Uma característica que os cursos 
assumiram, de acordo com a fala dos diretores de escola envolvidos na pesquisa da autora, 
está relacionada ao tratamento dos conteúdos: discussões sobre as avaliações externas, 
responsabilizando primeiramente os diretores pelos resultados; aprendizagem para elaboração 
de planos de ação a partir dos problemas levantados na escola e execução de tarefas pela 
metodologia do aprender a aprender; observação em sala de aula; racionalização de tarefas na 
escola por meio de rotinas elaboradas pela equipe gestora. 
Diante desses conteúdos, a homogeneização das escolas, independentemente de suas 
particularidades, foi criticada pelos diretores de escolas, levando-se em consideração a 
quantidade de atividades a ser realizadas na escola com a equipe, ainda que não se sentissem 
seguros e preparados, além de parecer, para alguns, uma repetição, ou seja, em forma 
diferente da habitual de realizar a mesma atividade (GANDARA, 2015). Ficou evidenciada 
uma tendência predominantemente técnica e instrumental porque os objetivos estavam 
intimamente relacionados aos resultados determinados pelos órgãos superiores para as escolas 
e seu desempenho. Além disso, sobre a formação continuada uma consideração importante, 
assumida pela autora, foi apresentada:  
[...] há que se garantir uma continuidade, pois o que se presencia são rupturas dos 
cursos, quer por mudanças de agentes responsáveis pelas formações, até mesmo 
dentro da mesma gestão, quer a cada troca de governo, para deixar sua marca 
cravada, desconsiderando a Educação mais ampla, assim como os sujeitos 
envolvidos, desrespeitando-os em seu processo formativo. (GANDARA, 2015, p. 
135). 
 
Cabe observar que: 
 
                                                          
39
 Gandara (2015) faz referência ao Plano de Ação Participativo como uma ação de formação. No entanto, no site 
da Escola de Formação e Aperfeiçoamento de Professores Paulo Renato Costa Souza não foi encontrado nas 
listas de cursos encerrados o Plano de Ação Participativo (PAP). No Guia de Elaboração – Volume 1, o PAP foi 
anunciado como um instrumento de gestão escolar proposto no âmbito do Programa Educação Compromisso em 
parceria com a Secretaria de Gestão Pública. (SÃO PAULO, 2012).  
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Todos os diretores entrevistados abordaram, além da descontinuidade acima 
mencionada, as condições de trabalho que os obriga a conciliar a intensificação de 
tarefas na escola, aumentando cada vez mais suas responsabilidades, e as diferentes 
dimensões de gestão postas pelo modelo de gestão apresentado no PAP/2012 
(GANDARA, 2015, p. 135). 
 
Barroso (2003, p. 139) afirma que “há uma convergência real entre a evolução dos 
modelos e referentes teóricos da formação contínua e a evolução dos modos de organização e 
administração das escolas [...]”. Isso representa, segundo o autor, que há uma “articulação 
entre situações de trabalho e situações de formação” (2003, p. 139) e que “as pessoas se 
organizam, formando-se e que se formam organizando-se”. Nesse sentido, ele aponta que as 
organizações são um processo permanente de formação contínua e as formações – como 
contexto de trabalho – são processos permanentes de desenvolvimento organizacional. A 
formação é vista como um investimento produtivo, intergrada na decisão política. 
É neste contexto que esta pesquisa se propôs a colocar em destaque os programas de 
formação continuada (2010-2015), considerando a implementação de uma política pública de 
fortalecimento do planejamento e da gestão escolar orientados para resultados, denominada 
Plano de Ação Participativo para Escolas (PAP) no ano de 2012
40
, cuja coordenação integrada 
“pode suprir algumas lacunas fundamentais à gestão escolar orientada para resultados”,  
 
[...] no que se refere ao enfrentamento de problemas críticos sob governabilidade da 
própria escola; [...] a orientação objetiva da ação supervisora; a coesão da equipe 
gestora [...]” (PALM, PORTA & SALVADOR, 2013, p. 2). 
 
No próximo capítulo será apresentado o referencial teórico, as diretrizes legais e 
contribuições de pesquisas relevantes sobre planejamento nas escolas públicas de Educação 
Básica em função dos objetivos da pesquisa.  
                                                          
40
 PALM, PORTA e SALVADOR (2013, p. 02).  
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3 PLANEJAMENTO ESCOLAR: ENTRE FINALIDADES, DETERMINAÇÕES E 
EXPERIÊNCIA 
 
Antes de abordar o planejamento no âmbito escolar, apresenta-se o planejamento 
com referência à simplicidade da obra de Ferreira (1983) prefaciado por Freire (1978, s/p) que 
afirma: “A simplicidade não tem nada a ver com o simplismo. Na simplicidade se vai fundo 
nas coisas de maneira acessível, não complicada”.  
Ferreira (1983, p. 27) aponta que “fazer planos é coisa provavelmente conhecida do 
homem desde que ele se descobriu com capacidade de pensar antes de agir”. No entanto, foi 
com o desenvolvimento comercial e industrial, ocorrido com o capitalismo, "que a 
preocupação de planejar começou a invadir a área da economia. E daí para diante ninguém 
mais pôde segurar a pressão". Considerando a expansão dos negócios dos comerciantes dos 
tempos iniciais do capitalismo novas condutas foram exigidas para a administração de 
fortunas. O planejamento então passa a ser algo imperioso para a atividade econômica das 
pessoas mais ricas da época.  
Entra em cena, a industrialização. “A máquina entrava para dar maior produtividade 
à mão de obra, que produzia mercadorias cuja venda permitia aumentar o capital aplicado e 
assim ganhar mais poder na luta com os concorrentes” (FERREIRA, 1983, p. 28). Com a 
industrialização, inicia-se a organização racional do trabalho para assim facilitar o 
desempenho das “maquinazinhas humanas” (p. 28). Mais ainda:  
 
[...] à medida que o processo de concentração característico do capitalismo fez seu 
caminho, as empresas foram ganhando uma dimensão tal, [...] que improvisar passou 
a ser sinônimo de suicídio [...]. Foi quando a figura do gerente, planejando e 
administrando para o patrão, [...] começou a aparecer no sistema. Tendendo mesmo 
a ganhar uma aparência de responsável pela atividade econômica de toda a 
sociedade. O que já começava a fazer do planejamento (das empresas) uma quase 
preocupação social. (p. 29). 
 
Nas chamadas economias de mercado, "[...] se havia passado ao planejamento dos 
negócios e da atividade industrial, à administração de empresas, à organização do trabalho”. 
Assim, segundo Ferreira (1983), se tornava praticamente uma obrigatoriedade passar a 
planejar toda a economia, e o próprio governo assumia seu papel como planejador. O 
planejamento necessita de ser estendido às mais diversas áreas: “a agricultura, a educação, a 
saúde, a habitação, os transportes etc." (p. 33).  
O ato de planejar, segundo Ferreira (1983) se assenta em três pontos, o primeiro é a 
preparação do plano, o segundo é o acompanhamento da ação, e o terceiro é a revisão crítica 
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dos resultados obtidos. A primeira fase do planejamento ocorre antes de começar a ação, a 
segunda é durante e a terceira fase ocorre após finalizar a ação. Essas três fases podem até se 
realizar de forma concomitante, no entanto, o autor enfatiza que os planejadores gostam de 
dar importância às três fases que devem acontecer sucessivamente, pois desta forma ela se 
caracteriza como um processo, que é ininterrupto, com um começo, meio e fim, dando assim a 
característica de que a ação está sendo planejada.  
Ferreira (1983) traz à discussão uma noção de plano, que é “a apresentação 
sistematizada e justificada das decisões relativas à ação a se realizar” (p. 59). De maneira 
simples se afirma que, o plano é o documento que diz o que vai ser feito, quando, de que 
maneira, por quem, para chegar a que resultados (p. 59, grifo nosso). Como documento 
ele permite organizar as análises que devem ser realizadas durante o acompanhamento da 
ação e na revisão final (Ferreira, 1983). 
Segundo Salerno (2006, p.12) “o planejamento envolve o processo de discussão, de 
negociação, de tomada de decisões, e plano, o registro formal do processo, o corte necessário 
para o estabelecimento de ações num período [...]”. Ressalta que não cabe a separação de 
planejamento e plano no processo de planejamento, pois como processo abrange “o necessário 
registro, a formalização, a documentação, que deve ser revista, realimentada, redirecionada, a 
qual promove a memória de um percurso, [...] da dinâmica das relações”. (SALERNO, 2006,                 
p.12-13). 
Sobre a ação de planejar, Ferreira (1983) afirma que a dificuldade não está em “saber 
como planejar. É conhecer o que se planeja” (p. 58). Em um todo, porém, essa obra contribui 
para pensar sobre os manuais de como planejar, que desconsideram a participação coletiva na 
execução, nos resultados e nas decisões das questões vitais que irão condicionar a vida dos 
sujeitos que a integram. 
Libâneo (2015) caracteriza o planejamento escolar como uma atividade que prevê a 
ação a ser realizada, demandando definir as necessidades a atender, objetivos a atingir dentro 
das possibilidades, os procedimentos e recursos a empregar, tempo de execução e formas de 
avaliação. Ressalta que as instituições sociais necessitam fazer um plano de ação referendado 
nos objetivos formulados, ter clareza dos meios de execução desse plano e dos critérios de 
avaliação da qualidade do trabalho realizado. “Sem planejamento, a gestão ocorre ao sabor 
das circunstâncias, as ações são improvisadas, os resultados não são avaliados” (p. 125). Para 
ele, o planejamento escolar atende às seguintes funções: 
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 Diagnóstico e análise da realidade da escola: busca de informações reais e 
atualizadas que permitam identificar as dificuldades existentes, causas que as 
originam, em relação aos resultados obtidos até então.  
 Definição de objetivos e metas compatibilizando a política e as diretrizes do sistema 
escolar com as intenções, expectativas e decisões da equipe da escola.  
 Determinação de atividades e tarefas a serem desenvolvidas em função de 
prioridades postas pelas condições concretas e compatibilização com os recursos 
disponíveis (elementos humanos e recursos materiais e financeiros). (p. 126). 
 
 
É então que se demonstra a importância de reconhecer o caráter processual do 
planejamento. “O planejamento se concretiza em planos e projetos, tanto da escola e do 
currículo quanto do ensino” (LIBÂNEO, 2015, p. 125). A concretização do processo de 
planejamento é por ele denominada “projeto pedagógico-curricular” 
41
 (p. 125). Trata-se, 
segundo o autor, de um documento que descreve detalhadamente os objetivos, as diretrizes e 
as ações do processo educativo, expressando a síntese das determinações legais do sistema de 
ensino bem como os propósitos e expectativas da comunidade escolar.  
Libâneo (2015) destaca que o projeto pedagógico-curricular é diferente da prática de 
planejamento curricular influenciada pelo tecnicismo educacional a partir dos anos 1970, 
considerando que os planos eram elaborados em uma sequência de etapas a ser seguidas 
rigorosamente, pois o plano era um documento que se destinava a ser reproduzido na forma 
em que se apresentava. A ideia que estava presente nessa prática era que diante da precisão 
era suficiente se planejar bem para se ter bons resultados.  
Na medida que o projeto pedagógico-curricular leva em consideração o que já está 
“instituído” tanto pelo sistema de ensino quanto pela própria escola (legislação, currículo, 
metodologia, organização da escola) também tem uma qualidade de “instituinte” porque ele 
institui uma cultura organizacional na mesma medida em que “institui, estabelece, cria 
objetivos, procedimentos, instrumentos, modos de agir, estruturas, hábitos e valores” 
(LIBÂNEO, 2015, p. 127). Assim, afirma o autor, que “o projeto pedagógico deve ser 
compreendido como um instrumento e processo de organização da escola” (p. 127) e que “a 
organização escolar necessária é aquela que assegura os meios mais eficazes para atender aos 
objetivos e funções da escola” (p.233). 
O projeto resulta da atividade de planejamento, que, por sua vez, obedece à seguinte 
lógica, de acordo com Libâneo (2015, p. 246-247):  
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 Libâneo (2015) explica a expressão projeto pedagógico-curricular. O termo pedagógico representa uma 
concepção de educação que considera a Pedagogia como uma reflexão sistemática sobre as práticas educativas, 
resultando na formulação de objetivos e meios formativos para dar sentido ao processo educativo. O termo 
curricular revela o currículo como uma referência concreta da proposta pedagógica, uma vez que ele se define 
como projeção do projeto pedagógico. 
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a) Inicia-se pela coleta de informações em relação a uma situação que se deseja 
modificar ou a problemas que precisam ser enfrentados, a partir do que se formula 
um diagnóstico. 
b) Faz-se a análise e interpretação dos dados com base nos objetivos da instituição e 
em critérios de qualidade desejada. 
c) São tomadas as decisões sobre metas, prioridades, ações e formas mais eficazes 
de produzir mudanças necessárias em função dos objetivos. 
d) Elabora-se o projeto ou plano de ação. 
 
Na verdade, parece fazer pouco sentido falar de plano desvinculado de planejamento, 
por tão conectados que se encontram estes dois termos. Se pensar o plano como “o documento 
mais abrangente que resulta do processo de planejamento [...]” como afirma Libâneo (2015, p. 
131), tem-se de considerar como esse processo se configura na escola, visto que a escola se 
encontra dentro da estrutura de um sistema de ensino. Uma vez compreendido planejamento e 
plano é importante destacar que todo esse processo é sempre determinado por uma 
intencionalidade educativa, podendo então ser desenvolvido sob diferentes concepções, em 
diferentes práticas.  
 
 
3.1 PLANEJAMENTO ESCOLAR NA REDE ESTADUAL DE ENSINO PAULISTA: 
UMA RETOMADA HISTÓRICA 
 
As atividades de planejamento na SEESP foram impulsionadas com o Decreto nº 
47.404/66 que aprovava as Normas Regimentais dos Estabelecimentos Estaduais de Ensino 
Secundário e Normal. Entre as tarefas atribuídas aos docentes, o citado decreto determina, no 
Artigo 115, a participação em reuniões pedagógicas, dos trabalhos de planejamento do Curso 
e da avaliação dos seus resultados. Ao resolver sobre a organização didática para as unidades 
escolares, o Decreto nº 47.404/66, fixa em seu Artigo 116, que “anualmente, no mês de 
fevereiro, o diretor do Curso
42
, com a colaboração dos professores dos diversos graus e dos 
professores dos cursos de ensino normal, elaborará o plano de trabalho escolar” (SÃO 
PAULO, 1966). 
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 Ao diretor do Curso compete, segundo o disposto no Artigo 113 do Decreto 47.404/66, além das atribuições 
de diretor de Grupo Escolar:  a) entrosar os trabalhos do Curso Primário com os do Curso de Formação de 
Professores Primários, visando a obter maior eficiência nos resultados; b) cumprir, dentro das suas atribuições, 
as determinações do diretor do estabelecimento; c) participar das reuniões do Conselho de Professores. (SÃO 
PAULO, 1966). 
 
61 
 
A partir de 1970, no Estado de São Paulo, por meio do Decreto de 29-01-1970, 
materializava-se a implantação dos períodos reservados aos processos de planejamento 
escolar, no conjunto das atividades a ser desenvolvidas nas escolas e constantes dos 
calendários de procedimentos anuais. 
 
DECRETO de 29 DE JANEIRO DE 1970, publicado no Diário Oficial do Estado 
em 30-1-70.  
Dispõe sobre planejamento de atividades escolares no ensino primário e médio.  
Roberto Costa de Abreu Sodré, Governador do Estado de São Paulo, no uso de suas 
atribuições legais e considerando que o planejamento das atividades escolares é 
instrumento indispensável para a plena adequação dessas atividades aos objetivos do 
processo educativo; considerando que esse planejamento na sua principal dimensão 
deve ser fruto do trabalho conjunto do corpo docente e da direção da escola e ponto 
de referência do trabalho individual de cada professor,  
                                              Decreta:  
Artigo 1º - Nos estabelecimentos de ensino primário e médio do Estado, a primeira 
semana do ano letivo será dedicada exclusivamente ao planejamento das atividades 
escolares.  
Parágrafo Único – o período de planejamento não poderá importar em prejuízo ao 
número de dias letivos obrigatórios por Lei.  
Artigo 2º - A Secretaria da Educação expedirá as instruções necessárias ao 
cumprimento deste Decreto. 
 
Considerando a necessidade de instruções legais sobre o disposto no Decreto citado, 
foi instituída a seguinte Resolução: 
 
RESOLUÇÃO SE nº 9, de 17 de fevereiro de 1970, publicada no Diário Oficial do 
Estado de 18-2-70.  
Baixa instruções sobre o planejamento das atividades escolares no ensino primário e 
médio. 
O Secretário de Estado dos Negócios da Educação, no uso de suas atribuições legais 
e tendo em vista os termos do Decreto de 29 de janeiro de 1970, que dispõe sobre 
planejamento de atividades escolares no ensino primário e médio,  
Resolve:  
Artigo 1º - Nos estabelecimentos de ensino primário e médio do Estado de São 
Paulo a primeira semana do ano letivo será dedicada, exclusivamente, ao 
planejamento das atividades escolares.  
Artigo 2º - O planejamento deve ser feito de modo a assegurar que o conjunto das 
atividades escolares, docentes e não docentes, se desenvolva coerentemente com os 
objetivos do processo educativo, tais como são definidos nos documentos e textos 
legais relativos ao sistema de ensino e à política de educação do Estado.  
Parágrafo Único – Dentre outros, o planejamento abrangerá os seguintes itens: 
I - Integração de disciplinas e áreas  
II - Processos de avaliação do rendimento e  
III - Relações da escola com os pais e a comunidade.  
Artigo 3º - O planejamento será conduzido sob responsabilidade da direção do 
estabelecimento que deverá constituir grupos de trabalho conforme os diversos itens 
abrangidos pelo planejamento.  
Parágrafo Único – A colaboração de todos os professores é considerada obrigatória e 
sob nenhum pretexto poderá ser dispensada.  
Artigo 4º - Encerrada a semana de planejamento cada estabelecimento de ensino 
remeterá relatório dos trabalhos à respectiva Delegacia de Ensino.  
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Artigo 5º - Esta Resolução entrará em vigor na data de sua publicação. (SÃO 
PAULO, 1970). 
 
 
Não foi sem razão, portanto, a transcrição na íntegra dos dois documentos. Trata-se 
de enfatizar a importância histórica deles no processo de planejamento da Rede Estadual 
Paulista. O planejamento no Decreto de 29 de janeiro de 1970 é definido como “instrumento 
indispensável para a plena adequação dessas atividades (atividades escolares) aos objetivos do 
processo educativo” (SÃO PAULO, 1970), ou seja, o planejamento foi compreendido como 
uma ferramenta útil e necessária para executar uma ação. Há uma alusão sobre a necessidade 
de o planejamento ser resultado de um trabalho conjunto entre professores e direção da escola 
e, a partir de então, cada professor passaria a ter condições de realizar seu trabalho. Diante do 
período estipulado à realização do planejamento das atividades escolares, na primeira semana 
do ano letivo, há necessidade de organizar o calendário escolar com a finalidade de garantir o 
número de dias letivos obrigatórios pela legislação vigente
43
. 
A Resolução SE 09/1970 apontou que o planejamento das atividades do Ensino 
Primário e Médio deve estar em consonância com as diretrizes legais do sistema de ensino 
bem como com as políticas educacionais do Estado de São Paulo. Segundo a resolução, o 
planejamento caracterizado como instrumento deverá conter obrigatoriamente três itens: a 
integração de disciplinas e áreas; os processos de avaliação do rendimento escolar e as 
relações da escola com os pais e a comunidade. Dentre todas essas instruções, há ainda a 
necessidade de a escola emitir um relatório dos trabalhos realizados na semana dedicada às 
atividades de planejamento escolar à Delegacia de Ensino. 
O Decreto 10.623 de 26 de outubro de 1977 (SÃO PAULO, 1977) que aprovou o 
Regimento Comum das Escolas Estaduais de 1.º Grau de São Paulo apontou para a 
organização das atividades de planejamento escolar, que se concretizará na elaboração do 
Plano Escolar, sob o acompanhamento, avaliação e controle do Diretor de Escola. 
 
Artigo 7º - O Diretor de Escola tem as seguintes atribuições: 
I. Organizar as atividades de planejamento no âmbito da escola; 
a) Coordenando a elaboração do Plano Escolar; 
b) assegurando a compatibilização do Plano Escolar com o Plano Setorial de 
Educação; 
c) superintendendo o acompanhamento, avaliação e controle da execução do Plano 
Escolar; 
II. Subsidiar o planejamento educacional: 
                                                          
43
 A discussão sobre a duração do ano letivo é antiga no contexto da política educacional brasileira. A lei 4.024, 
de 20 de dezembro de 1961, primeira Lei de Diretrizes e Bases da Educação (LDB) dispunha que, no ensino 
médio e no ensino superior, o ano acadêmico seria de no mínimo 180 dias letivos. A atual LDB (Lei 9.394, de 20 
de dezembro de 1996) ampliou esse mínimo para 200 dias letivos. 
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a) responsabilizando-se pela atualização, exatidão, sistematização e fluxo dos dados 
necessários ao planejamento do sistema escolar; 
b) prevendo os recursos físicos, materiais, humanos e financeiros para atender às 
necessidades da escola a curto, médio e longo prazo; 
III. Elaborar o Relatório anual da escola ou coordenar sua elaboração; 
IV. Assegurar o cumprimento da legislação em vigor bem como dos regulamentos 
diretrizes e normas emanadas da administração superior; [...] 
 
 
Segundo o Artigo 48 é de competência do Diretor de Escola aprovar o Plano Escolar 
e encaminhá-lo à Delegacia de Ensino para homologação (SÃO PAULO, 1977). Portanto, 
caberia à Delegacia de Ensino um exame minucioso do Plano Escolar considerando as 
normatizações legais do sistema escolar e das políticas de educação.  
O Plano Escolar tomado como forma de elaboração de um programa, demandava 
realizar um diagnóstico da realidade escolar envolvendo uma série de aspectos que envolvem 
o trabalho educativo e o estabelecimento de objetivos e metas a atingir. Porém, não foi 
prevista a participação da comunidade escolar na elaboração desse plano.  
 
Artigo 92 - O plano Escolar deve programar o processo de escolarização, devendo 
ser elaborado pelo pessoal técnico, administrativo e docente da escola. 
Artigo 93 - A Coordenação do Plano Escolar é da competência do Diretor da Escola, 
assessorando pelo Coordenador Pedagógico. 
Artigo 94 - O Plano Escolar deverá conter, no mínimo: 
I. o diagnóstico da realidade da escola, com o fim de descrever, avaliar e explicar 
sua situação quanto a características da comunidade e da clientela escolar, recursos 
materiais, humanos e institucionais disponíveis, e quanto ao seu desempenho; 
II. objetivos e metas da instituição escolar; 
III.definição da organização geral da escola quanto a: 
a) agrupamento de alunos; 
b) quadros distributivos das matérias por séries; 
c) carga horária; 
d) normas para avaliação, recuperação e promoção; 
e) calendário escolar; 
IV programação referente a atividades curriculares e atividades de apoio técnico, 
apoio administrativo, assistência ao escolar e das instituições auxiliares da escola. 
(SÃO PAULO, 1977) 
 
O Decreto nº 11.625 de 23 de maio de 1978 que aprovou o Regimento Comum das 
Escolas Estaduais de 2.º Grau não apontou nenhuma alteração quanto à elaboração, aprovação 
e homologação do Plano Escolar conforme o disposto no Decreto 10.623 de 26 de outubro de 
1977. 
Nesse contexto, verifica-se a ausência do ato de planejar, que se fixava, segundo 
Ferreira (1986), nas fases de preparação do plano, de acompanhamento da ação e revisão dos 
resultados obtidos. 
Salierno (2006) afirma que se o planejamento for visto como mera ferramenta e ao 
não se agregar um valor político a esse processo, ele perde seu sentido como trabalho 
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humano. Ao atribuir um valor político ao planejamento na educação tem-se uma ação que 
certamente elevará a formação do próprio homem e o levará a comprometer-se com o 
processo e seus resultados.  
  A Lei Federal nº 9394/96, Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB), 
alterou o conjunto de normatizações referente aos regimentos escolares, à medida que, no seu 
artigo 12, definiu as incumbências dos estabelecimentos de ensino respeitando as normas 
comuns e as do seu sistema de ensino. Dentre essas incumbências, cabe à escola elaborar e 
executar sua proposta pedagógica.  
Nesse cenário de promulgação da nova LDB, no ano de 1998 a SEESP encaminha 
para apreciação do Conselho Estadual de Educação a versão final das Normas Regimentais 
Básicas para as Escolas Estaduais, com base nas quais, ao longo de 1998, cada Unidade 
Escolar do sistema de ensino deverá elaborar seu próprio regimento. Tem-se, então, o Parecer 
CEE 67/98 de 18/03/1998 que trata da apreciação e aprovação das Normas Regimentais 
Básicas para as Escolas Estaduais de São Paulo. 
No entanto, em decorrência da nova LDB, no ano de 1997, o Conselho Estadual de 
Educação aprovou em 24/09/1997 a Indicação CEE nº 13/97, que tratava de diretrizes para 
elaboração de Regimento das Escolas do Estado de São Paulo. Considerando a presença de 
dúvidas e consultas dos profissionais da educação do sistema estadual de São Paulo, o 
colegiado entendeu ser adequado às circunstâncias tratar dos conceitos de proposta 
pedagógica, regimento escolar e plano escolar. (SÃO PAULO, 1997).  
A expressão Plano de Escola foi usada até então pelas escolas da rede de ensino, 
sendo o último documento normatizador que utiliza esta expressão a Indicação CEE/SP nº 
13/97. O que mudou com a aprovação das Normas Regimentais Básicas para as Escolas 
Estaduais, considerando o Parecer CEE 67/98 foi a expressão Plano de Escola para Plano de 
Gestão, e seu respectivo período de duração, de um ano para quatro anos, com a função de 
operacionalização da Proposta Pedagógica. 
 
 
3.2 PLANEJAMENTO ESCOLAR NO CONTEXTO DAS “NOVAS FORMAS DE 
GESTÃO” DA ESCOLA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
 
No que diz respeito às determinações, as práticas de planejamento escolar, guardam 
uma referência com a elaboração da Proposta Pedagógica. As legislações pertinentes ao 
assunto em pauta foram atualizadas considerando a promulgação da Lei Federal 9.394/1996 
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(BRASIL, 1996). Mesmo que a presente lei não se detenha quanto ao uso do termo 
planejamento, está implícito à medida que cabe às escolas elaborar e executar sua proposta 
pedagógica. 
 
Artigo 12 – Os estabelecimentos de ensino, respeitadas as normas comuns e as do 
seu sistema de ensino, terão a incumbência de:  
I - elaborar e executar sua proposta pedagógica;  
II - administrar seu pessoal e seus recursos materiais e financeiros;  
[...]  
Artigo 13 – Os docentes incumbir-se-ão de:  
I - participar da elaboração da proposta pedagógica do estabelecimento de ensino;  
II - elaborar e cumprir plano de trabalho, segundo a proposta pedagógica do 
estabelecimento de ensino;  
[...] 
Artigo 14 – Os sistemas de ensino definirão as normas da gestão democrática do 
ensino público na educação básica, de acordo com as suas peculiaridades e conforme 
os seguintes princípios:  
I - participação dos profissionais da educação na elaboração do projeto pedagógico 
da escola;  
II – participação das comunidades escolar e local em conselhos escolares ou 
equivalentes. (BRASIL, 1996). 
 
 
Giglio afirma que diante do disposto nos Artigos 12 e 13 da LDB/1996 criou-se 
“uma responsabilidade formalmente partilhada” (2006, p. 39) porque envolve na elaboração 
da proposta pedagógica “desde os distintos níveis de governo até o espaço da escola e a 
atuação de cada docente”. Ressalta que, do ponto de vista legal, a materialização da Proposta 
Pedagógica traduz, oficialmente, a escola uma identidade própria, pois legitima que a escola é 
parte constituinte das políticas educacionais. 
Segundo Giglio (2006) quando os profissionais da escola não assumem uma 
responsabilidade coletiva com o desenvolvimento institucional e quando os governos e a 
administração dos sistemas de ensino, à vista dos objetivos nacionais, insistem em impor 
políticas que recusam as necessidades e características locais das escolas, acabam se 
produzindo práticas essencialmente burocráticas. 
 
O fato de a lei forjar um novo ente organizador da escola não resulta imediatamente 
na reordenação da lógica e das práticas que presidem o ato pedagógico concreto. O 
projeto pedagógico da escola como oportunidade de tomar decisões técnicas e 
políticas que confiram um sentido político particular ao fazer escolar não se deduz 
da pura existência da lei. (GIGLIO, 2006, p. 41). 
 
O aspecto positivo da LDB referente à proposta pedagógica está na intencionalidade 
de atribuir autoridade aos profissionais da escola para que, efetivamente, assumam como 
responsabilidade a tomada de decisões pedagógicas e políticas com referência à produção de 
uma educação de qualidade (Giglio, 2006). Dessa maneira, a escola tende a romper com a 
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“ordem natural” (p. 42) que a colocou como a executora das políticas educacionais, não 
estimulando a participação na concepção, planejamento e execução e avaliação tanto do 
trabalho educativo quanto na possibilidade de os profissionais da escola exercerem influência 
nas políticas educacionais nos espaços mais amplos.  
Nos termos do Parecer CEE 67/1998, foi aprovado pelo Conselho Estadual de 
Educação de São Paulo
44
, em 10 de março de 1998, o documento Normas Regimentais 
Básicas para as Escolas Estaduais, apresentado pela SEESP, que segundo relatório do 
respectivo colegiado: 
 
[...] Representa o esforço de consubstanciar em texto normativo os princípios e 
diretrizes da política educacional da Secretaria da Educação, bem como dos novos 
mecanismos instituídos pela LDB, que confirmam a importância de uma gestão 
escolar democrática, fortalecida em sua autonomia e compromissada com a 
elevação do padrão de qualidade de ensino oferecido à população escolar (grifo 
nosso). 
 
O documento traz em seu Artigo 9º e 10, considerações importantes relacionadas à 
prática de planejamento.  
 
Artigo 9º - Para melhor consecução de sua finalidade, a gestão democrática na 
escola far-se-á mediante a: participação dos profissionais da escola na elaboração da 
proposta pedagógica; 
[...] 
Artigo 10 - A autonomia da escola, em seus aspectos administrativos, financeiros e 
pedagógicos, entendidos como mecanismos de fortalecimento da gestão a serviço da 
comunidade, será assegurada mediante a: capacidade de cada escola, coletivamente, 
formular, implementar e avaliar sua proposta pedagógica e seu plano de gestão; 
[...] 
 
A autonomia da escola foi também abordada pelo Conselheiro Arthur Fonseca Filho, 
relator da Indicação CEE 13/97, ao se referir à incumbência de a escola elaborar e executar 
sua proposta pedagógica. Segundo ele, a nova LDB colocou “em pé um princípio que se 
encontrava de cabeça para baixo - o princípio da autonomia da escola” (SÃO PAULO, 1997).  
Ao abordar o princípio da autonomia o Conselheiro fez uma referência ao artigo de Azanha 
(1993), Autonomia da escola, um reexame
45
.  
Azanha (1993) teceu alguns comentários sobre os esforços em benefício da 
autonomia escolar. Para o autor, existia um risco de transformar a autonomia da escola em um 
processo de burocratização da vida escolar, considerando o fato de não haver um preparo 
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 Órgão deliberativo, normativo e consultivo do sistema de ensino do Estado de São Paulo. 
45
 AZANHA, José Mário Pires. Autonomia da escola, um reexame. In: Série Ideias n. 16. São Paulo: FDE, 
1993. p. 37-36. Disponível em: <http://www.crmariocovas.sp.gov.br/pdf/ideias_16_p037-046_c.pdf>. 
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adequado do magistério para conviver com os novos procedimentos que buscavam a 
modernização das rotinas escolares. Azanha (1993) destacou que o Plano Diretor poderia 
transformar-se num pesadelo para a direção das escolas, se os profissionais do magistério não 
estivessem preparados para as novas responsabilidades que se introduziriam. Essa 
preocupação apontada por Azanha se deu pela implantação das Escolas Padrão no Estado de 
São Paulo, por meio do Decreto nº 34.035, de 22 de outubro de 1991
46
 e a autonomia
47
 
conferida às Unidades Escolares abrangidas pelo Projeto Escola Padrão. 
Azanha (1993) ressaltou que as escolas deveriam estar preparadas para exercer essa 
autonomia conferida por meio do decreto.  E mais: era necessário que a Administração 
Estadual compreendesse que a autonomia não seria algo a ser implantado com a criação de 
determinadas condições administrativas, mas deveria ser assumida pelas escolas considerando 
o compromisso com a tarefa educativa.   
Azanha (2000)
48
 analisou a questão da autonomia na “nova” LDB
49
 e destacou o 
extraordinário avanço da Lei 9.394/96 em relação à vinculação da autonomia e projeto 
pedagógico num texto legal. No entanto, segundo ele, o fato de se normatizar que cada escola 
elabore e execute seu projeto pedagógico não exclui o risco de eliminar as divergências e de 
se confrontar com práticas escolares frustradoras de uma verdadeira educação para a 
cidadania.  
 
A questão da autonomia escolar e de seu desdobramento num projeto pedagógico é, 
como problema, típico da escola pública que, a não ser em raríssimas exceções, 
integra uma rede de escolas e, por isso, está sempre sujeita a interferências de órgãos 
externos responsáveis pela organização, administração e controle da rede escolar. 
Essa situação não é, em si mesma, negativa, mas frequentemente acaba sendo, 
porque órgãos centrais, com maior ou menor amplitude, tendem a desconhecer a 
peculiaridade de distintas situações escolares e decidem e orientam como se todas as 
unidades fossem idênticas ou muito semelhantes. A consequência mais óbvia e 
indesejável de tentativas de homogeneização daquilo que é substantivamente 
heterogêneo é o fato de que as escolas ficam ou sentem-se desoneradas da 
responsabilidade pelo êxito de seu próprio trabalho, já que ele é continuamente 
objeto de interferências externas, pois ainda que essas interferências sejam bem 
intencionadas não levam em conta que a instituição "escola pública" é uma 
diversidade e não uma unidade. (AZANHA, 2000, p. 20). 
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 Decreto nº 34.035, de 22 de outubro de 1991 Dispõe sobre a instituição do Projeto Educacional "Escola 
Padrão" , abrangendo o Ensino Fundamental e o Ensino Médio, na Secretaria da Educação. 
47
 Conforme disposto no Artigo 3º do Decreto nº 34.035/1991: A Unidade Escolar identificada como ''Escola 
Padrão'' terá autonomia para se organizar, na seguinte conformidade: I - autonomia pedagógica, permitindo às 
escolas planejarem e decidirem sobre aspectos próprios da metodologia de ensino e planejamento curricular; II - 
liberdade para propor projetos especiais relacionados com o ensino-aprendizagem, capacitação e relações com a 
comunidade; III - autonomia administrativa, implantada gradativamente, a fim de administrar a utilização de 
recursos humanos, financeiros e materiais ao seu bom funcionamento. 
48
 O texto de José Maria Azanha intitulado Proposta pedagógica e autonomia da escola foi publicado no 
documento A escola de cara nova: planejamento, 2000, da SEESP. 
49
 Lei nº 9.394/96 – Lei de Diretrizes da Educação Nacional. 
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A questão principal estava no fato de as escolas públicas assumirem sua autonomia 
na elaboração e execução da Proposta Pedagógica diante das interferências e do controle 
exercido pelos órgãos centrais. A ausência de uma autêntica autonomia pode levar a escola a 
não se comprometer com sua tarefa educativa, tornando-a mera executora de um projeto de 
escola. Uma inquietação trazida por Azanha (2000) foi o agravamento desse controle pelos 
órgãos centrais ao entenderem que seria conveniente estabelecer normas, prazos e 
especificações para que as escolas formulassem sua Proposta Pedagógica conforme previsto 
na legislação vigente. Para ele, esse risco sempre existiu e aquilo que a “nova” LDB previu 
como melhoria do ensino público poderia se transformar em mais uma inútil exigência 
burocrática de papelada a ser preenchida. Foi afirmado na Indicação CEE 13/97
50
: 
[...] que os estabelecimentos formulem sua proposta pedagógica em documento, nos 
termos dos artigos 12 e 13 da Lei 9394/96. Não é conveniente, entretanto, que se 
cobre em curto prazo essa tarefa, sob pena de se criar espécie de “indústria de 
elaboração de propostas” com finalidade exclusivamente burocrática. A proposta 
pedagógica ao se constituir em documento é instrumento de trabalho de uso da 
instituição e da comunidade escolar, não se sujeitando ao crivo de aprovação 
externa, a não ser na hipótese de exame de apreciação de eventual ilegalidade. (SÃO 
PAULO, 1997). 
 
 
Diante dessa advertência do Conselho Estadual de Educação verificou-se que existia 
uma preocupação desse colegiado quanto à formulação da Proposta Pedagógica. O colegiado 
alertava para o fato de evitar uma cobrança excessiva por parte da SEESP para que as 
Unidades Escolares formulassem sua proposta pedagógica em curto prazo, sem compreender 
o sentido dessa tarefa descaracterizando sua finalidade essencialmente pedagógica. Outra 
recomendação importante foi deixar claro que a Proposta Pedagógica não precisava passar 
pelo exame da Delegacia de Ensino visto que o Plano Escolar deveria ser aprovado pelo 
Diretor de Escola e então encaminhado para homologação. 
Diante da necessidade de seguir em direção da qualidade do processo educativo, 
Veiga (2011) contextualiza o Projeto Político-Pedagógico compreendido em duas vertentes: 
numa visão estratégica e numa visão emancipadora.  Na primeira, propositadamente, se 
compreende esse Projeto como instrumento de políticas públicas fundamentadas no discurso 
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 Indicação CEE 13/97 - Aprovada em 24.09.97. Assunto: Diretrizes para elaboração de Regimento das Escolas 
do Estado de São Paulo. O Regimento Escolar, [...] um documento com eficácia na regulação das relações de 
todos os envolvidos no processo educativo, deve ser redigido de maneira clara, destituído de particularidades que 
são apenas conjunturais. Por ser ato administrativo e normativo de uma unidade escolar deve expressar ou 
assentar-se sobre os propósitos, as diretrizes e princípios estabelecidos na proposta pedagógica. É documento 
redigido para perdurar, embora possa sofrer alterações e acréscimos. (SÃO PAULO, 1997).  
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do planejamento estratégico-empresarial. À medida que se estabelecem indicadores de 
desempenho de escolas, as políticas públicas transformam esses indicadores em referenciais 
para o diagnóstico e para a avaliação de seus resultados (Veiga, 2011). Dessa forma, se 
concebe o Projeto como um instrumento de controle, por estar fixado a mecanismos 
operacionais, de técnicas, de manobras e estratégias que são disseminadas de vários centros de 
decisões e de diferentes atores.  
O Projeto Político-Pedagógico concebido na visão emancipadora não se constitui na 
simples elaboração de um documento, mas na estruturação de um processo de ação-reflexão-
ação que implica um esforço conjunto e organizado e a vontade política do coletivo escolar na 
construção de um modelo de gestão entendido como democrático (Veiga, 2011). O que se 
espera, do ponto de vista da emancipação, é que para a escola “exercer suas incumbências 
definidas pela legislação, ela deverá ser estatal quanto ao funcionamento, democrática 
quanto à gestão e pública quanto à destinação” (Veiga, 2011, p. 55, grifo da autora). 
Encontra-se, ainda no Parecer CEE 67/98 que aprovou as Normas Regimentais 
Básicas, uma referência à elaboração do Plano de Gestão da Escola, como instrumento de 
gestão, para operacionalização da Proposta Pedagógica:  
 
Artigo 29 - O plano de gestão é o documento que traça o perfil da escola, 
conferindo-lhe identidade própria, na medida em que contempla as intenções 
comuns de todos os envolvidos, norteia o gerenciamento das ações intra-escolares e 
operacionaliza a proposta pedagógica. 
§ 1º- O plano de gestão terá duração quadrienal e contemplará, no mínimo: 
I- identificação e caracterização da unidade escolar, de sua clientela, de seus 
recursos físicos, materiais e humanos, bem como dos recursos disponíveis na 
comunidade local; 
II- objetivos da escola; 
III- definição das metas a serem atingidas e das ações a serem desencadeadas; 
IV- planos dos cursos mantidos pela escola; 
V- plano de trabalho dos diferentes núcleos que compõem a organização técnico- 
administrativa da escola; 
VI- critérios para acompanhamento, controle e avaliação da execução do trabalho 
realizado pelos diferentes atores do processo educacional. 
§ 2º- Anualmente, serão incorporados ao plano de gestão anexos com: 
I- agrupamento de alunos e sua distribuição por turno, curso, série e turma; 
II- quadro curricular por curso e série; 
III- organização das horas de trabalho pedagógico coletivo, explicitando o temário e 
o cronograma; 
IV- calendário escolar e demais eventos da escola; 
V- horário de trabalho e escala de férias dos funcionários; 
VI- plano de aplicação dos recursos financeiros; 
VII- projetos especiais. 
[...] 
Artigo 31- O plano de gestão será aprovado pelo conselho de escola e homologado 
pelo órgão próprio de supervisão. (SÃO PAULO, 1998). 
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No ano de 2000 a SEESP apresenta o documento A Construção da Proposta 
Pedagógica da Escola: A Escola de Cara Nova – Planejamento 2000 anunciando que é o 
momento da escola, assessorada pela Diretoria de Ensino, realizar uma revisão e uma reflexão 
das ações realizadas no ano de 1999 e seus resultados, destacando os avanços alcançados 
pelos alunos no seu percurso escolar (SÃO PAULO, 2000). O documento aponta a 
importância de a escola realizar uma análise, na qual poderá ter clareza das mudanças que 
permitiram a equipe a sedimentar sua atuação, conquistar sua autonomia e então articular um 
projeto pedagógico compromissado com a escola (SÃO PAULO, 2000). Tal análise é 
entendida como ponto de partida para verificar se os avanços vêm se revertendo em: 
 
 Melhor organização do espaço físico e dos tempos escolares; 
 Melhor organização do HTPC; 
 Melhoria nas interações dos diferentes profissionais; 
 Melhor encaminhamento e objetivação das metodologias de trabalho; 
 Melhor aproveitamento dos espaços de expressão do coletivo via colegiados; 
 Melhor integração com a comunidade; 
 Melhor aproveitamento dos alunos evidenciado nos resultados do SARESP e nos 
dados registrados pela escola. (SÃO PAULO, 2000).  
 
Ao se fazer uma referência a uma proposta pedagógica compromissada com a escola, 
de forma contraditória a SEESP definiu parâmetros que deveriam ser focos de análise para 
verificar se os avanços foram ou não consolidados. Dentre os focos de análise acima citados, 
verificou-se que há imprescindibilidade de manter o padrão de qualidade do ensino ministrado 
na rede de ensino, considerando que os resultados do SARESP passariam a subsidiar o 
planejamento no ano de 2000. 
É nesta perspectiva que o Projeto Político-Pedagógico foi contextualizado no 
discurso de um planejamento estratégico-empresarial, segundo Veiga (2011) que, ao se voltar 
para os pressupostos que sustentam a visão estratégica afirma: “compete à escola apenas 
formalizar o que existe e, dessa maneira conservar a lógica de funcionamento do sistema, e 
não introduzir inovações significativas” (VEIGA, 2011, p. 48).   Com a consideração do 
discurso da qualidade, presente no discurso dos teóricos do modelo empresarial, “toda escola 
deve ter a missão de fazer com que o produto educativo dela decorrente tenha qualidade total” 
(Idem, 2011, p. 48). E que para esta missão se concretizar, é fundamental contar com a 
participação de todos no desenvolvimento da ação. No entanto, a participação dos alunos, 
professores e funcionários permanece restrita ao gerenciamento de rotina, sob muito controle 
e muita pressão.  
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O documento A Construção da Proposta Pedagógica da Escola: A Escola de Cara 
Nova – Planejamento 2000 é composto por textos que tratam da Progressão Continuada
51
, da 
avaliação e do projeto pedagógico para subsidiar as reflexões, as decisões e as ações a serem 
tomadas no planejamento (SÃO PAULO, 2000). No texto que aborda a construção da 
proposta pedagógica da escola é destacado que o plano de trabalho para o ano de 2000 pode 
ser desencadeado diante da análise da situação real de aprendizagem dos alunos. Para isso, foi 
orientado a levar em consideração os dados qualitativos e quantitativos de permanência e 
desempenho dos alunos, elencando também o desempenho dos alunos nas provas do SARESP 
(SÃO PAULO, 2000). 
Considerando que a Secretaria da Educação do Estado de São Paulo no de 1995 
anunciou uma mudança nos padrões de gestão das escolas públicas estaduais que deveria se 
culminar na melhoria da qualidade
52
 (SÃO PAULO, 1995), reafirmando a responsabilidade da 
escola com a formação de um cidadão “criativo, inteligente, capaz de solucionar problemas, 
de se adaptar às mudanças de um processo produtivo e, principalmente, de gerar e selecionar 
informações” (SÃO PAULO, 1995).  
Foi neste contexto de mudanças que as escolas públicas estaduais tiveram o desafio 
de conferir sentido às ações do cotidiano escolar mediante as diretrizes legais. A LDB, 
aprovada e sancionada em dezembro de 1996, na forma da Lei 9.394, nasce revestida de 
contradições. Não é intuito desta pesquisa fazer uma discussão destas contradições e estudos 
que evidenciaram progressos relevantes em determinadas questões na Educação Básica e, ao 
mesmo tempo, retrocessos em tantas outras. No entanto, foram encontrados muitos estudos 
que procuram aclarar a elaboração e execução da Proposta Pedagógica, contribuindo para uma 
interlocução efetivamente produtiva, uma reflexão crítica que permite ainda avançar na sua 
elaboração sob a perspectiva da inovação emancipatória:  
 
A inovação emancipatória ou edificante é de natureza ético-social e cognitivo-
instrumental, visando à eficácia dos processos formativos sob a exigência da ética. A 
inovação é produto da reflexão da realidade interna da instituição referenciada 
a um contexto social mais amplo. Este ponto é de vital importância para se avançar 
na construção de um projeto político-pedagógico que supere a reprodução acrítica, a 
rotina, a racionalidade técnica, que considera a prática um campo de aplicação 
empirista, centrada nos meios. 
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 Deliberação CEE 09/97 – Institui, no Sistema de Ensino do Estado de São Paulo, o regime de Progressão 
Continuada no Ensino Fundamental. Resolução SE 73, de 29-12-2014 – Dispõe sobre a reorganização do Ensino 
Fundamental em Regime de Progressão Continuada e sobre os Mecanismos de Apoio Escolar aos alunos dos 
Ensinos Fundamental e Médio das escolas estaduais.  
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 Comunicado SE 22-03-1995 – Torna público as principais diretrizes educacionais para o Estado de São Paulo 
para o período 1195 a 1998. (SÃO PAULO, 1995) 
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Organizar as atividades-fim e meio
53
 da instituição educativa, por meio do projeto 
político-pedagógico sob a ótica da inovação emancipatória e edificante, traz consigo 
a possibilidade de alunos, professores, servidores técnico-administrativos unirem-se 
e separarem-se de acordo com as necessidades do processo. (VEIGA, 2003, p. 275, 
grifo nosso). 
 
Assim, para Veiga, é fundamental uma compreensão clara da dimensão dessa forma 
de elaborar o Projeto Político-Pedagógico, sustentado na concepção de inovação 
emancipatória.  
Há uma questão a ser elucidada: a relação entre Plano de Gestão da Escola e 
Proposta Pedagógica. Conforme disposto no Parecer CEE 67/98 o Plano de Gestão da Escola 
não substitui a Proposta Pedagógica e com ela não se confunde, “na medida em que [...], 
norteia o gerenciamento das ações intra-escolares e operacionaliza a proposta pedagógica” 
(SÃO PAULO, 1998, s/p).  
Em uma publicação on-line da UDEMO - Sindicato dos Especialistas de Educação 
do Magistério Oficial do Estado de São Paulo
54
 foi encontrado o texto Plano de Gestão: 
algumas reflexões, com a afirmação de que o Plano de Gestão não passa de uma nova versão 
do Plano de Escola, um “documento relativamente estático ao seu tempo, hoje, com 
característica dinâmica na medida em que deverá exercer acompanhamento e controle de 
todos os fatos escolares, ao longo de quatro anos”.  
 
 
Efetivamente, o mais importante componente do Plano de Gestão é o que se 
relaciona à operacionalização e acompanhamento dos objetivos e metas do Projeto 
Pedagógico (PP) e do Plano de Ensino, posto que eles dizem respeito à qualidade do 
ensino que irá ser levado aos alunos. 
Mas, aqui cabe uma observação: se o Plano de Gestão é o operacionalizador e 
gerenciador do Projeto Pedagógico, ele deve avaliar objetivos e metas do PP, pelo 
menos, semestralmente. Se assim proceder a escola, ao final dos quatro anos será 
possível a real concretização do Plano de Gestão. 
Daí a importância de supervisores, diretores, professores, pais, alunos e servidores 
reunirem-se, periodicamente, para avaliar aquilo que o Plano de Gestão se 
comprometeu a gerenciar. Somente dessa maneira será possível torná-lo um 
documento de real utilidade para o processo pedagógico das escolas. Do contrário, 
será mais uma peça de ficção, como tantas existentes no sistema. (UDEMO - 
Sindicato dos Especialistas de Educação do Magistério Oficial do Estado de São 
Paulo, grifo nosso). 
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 Paro (2016) define as atividades-meio como aquelas que se relacionam intimamente com o processo ensino-
aprendizagem, porém não de forma imediata, direta. São atividades viabilizadoras ou de condição prévia para a 
concretização do que se dá efetivamente em sala de aula. Como atividades-fim da escola, o autor, refere-se à 
apropriação de saberes pelos educandos; as atividades de ensino-aprendizagem propriamente ditas. Ao 
apresentar estes dois tipos de atividades, o autor ressalta que não tem a pretensão de esvaziar de sentido as 
muitas outras atividades que se dão no interior da escola. Paro (2016) remete à necessidade de pensar como se 
utiliza racionalmente os recursos para os fins determinados, cuidando para que não ocorram desvios na 
realização das atividades e nos objetivos a que elas se propõem.  
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 Revista do Projeto Pedagógico Online.  
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Se a intencionalidade do Plano de Gestão é a operacionalização do Projeto 
Pedagógico e se há a necessidade de uma avaliação semestral acerca dos objetivos e metas 
elencados no Projeto Pedagógico, nesse contexto couberam algumas questões: se assim 
proceder a escola, ao final dos quatro anos
55
 teria sido possível alcançar os objetivos e metas 
previstos do Projeto Pedagógico? De fato, o Projeto Pedagógico se concretizou ao longo 
desses quatro anos?  
As questões foram apresentadas levando em conta a concepção de Projeto 
Pedagógico apresentada pela própria UDEMO:  
 
Projeto Pedagógico é a intenção de a escola e seus profissionais realizarem um 
trabalho de qualidade. Ele será o resultado de reflexões e questionamentos de 
seus profissionais sobre o que é a escola hoje e o que poderá a vir a ser. Visa, 
pois, a inovar a prática pedagógica da escola e elevar a qualidade do ensino. 
(UDEMO - Sindicato dos Especialistas de Educação do Magistério Oficial do 
Estado de São Paulo, grifo nosso). 
 
 
Partindo dessas considerações, o Projeto Pedagógico seria o documento que deveria 
definir as intenções da escola e de seus profissionais, em realizar um trabalho de qualidade e o 
Plano de Gestão seria o documento que deveria trazer efetivamente como seria a execução 
dessas intenções ao longo de quatro anos com o intuito de torná-las reais. No entanto, sabe-se 
que o projeto de uma escola é algo inacabado visto a própria natureza da instituição. A escola 
que se der como satisfeita ao que projetou, com certeza ficará destinada a uma rotina 
burocrática e estática. Nesse sentido, é necessário prever mecanismos de acompanhamento e 
avaliação que possam garantir o aperfeiçoamento de sua tarefa educativa, a consecução das 
intencionalidades e a formação humana com qualidade. 
Viçoti (2010) realizou um estudo com o objetivo de analisar se a política educacional 
da SEESP no período de 1999 a 2002 possibilitou autonomia às escolas públicas estaduais, 
numa perspectiva democrática. Para tanto, se dedicou, a saber, como os gestores (Diretores de 
Escola e Supervisores de Ensino) da rede estadual paulista coordenaram o processo de 
planejamento escolar
56
 nas escolas, a partir das orientações da SEESP. Partindo da utilização 
dos termos Proposta Pedagógica e Plano de Gestão no Parecer CEE 67/98, a autora discutiu o 
processo de elaboração destes documentos na rede estadual paulista. Com o intuito de 
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 Conforme disposto no Parágrafo 1º do Artigo 29 do Parecer CEE 67/98, o Plano de Gestão terá duração 
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 Viçoti (2010) utilizou o termo planejamento da escola para se referir à elaboração da Proposta Pedagógica e do 
Plano de Gestão. 
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entender as orientações do Conselho Estadual de Educação de São Paulo, Viçoti (2010, p. 
226) dividiu o roteiro do plano de gestão em duas partes, conforme apresentadas a seguir. 
 
1.  DEFINIÇÃO DA IDENTIDADE DA ESCOLA 
A- identificação e caracterização da unidade escolar, de sua clientela, de seus 
recursos físicos, materiais e humanos, bem como dos recursos disponíveis na 
comunidade local; 
B- objetivos da escola; 
C- definição das metas a serem atingidas e das ações a serem desencadeadas; 
3 GERENCIAMENTO DAS AÇÕES INTRAESCOLARES 
D- planos dos cursos mantidos pela escola; 
E- planos de trabalho dos diferentes núcleos que compõem a organização técnico- 
administrativa da escola; 
F- critérios para acompanhamento, controle e avaliação da execução do trabalho 
realizado pelos diferentes atores do processo educacional. 
G - Anexos ao plano de gestão: 
I- agrupamento de alunos e sua distribuição por turno, curso, série e turma; 
II- quadro curricular por curso e série; 
III- organização das horas de trabalho pedagógico coletivo, explicitando o temário e 
o cronograma; 
                                        IV- calendário escolar e demais eventos da escola; 
                                         V- horário de trabalho e escala de férias dos funcionários; 
                                         VI- plano de aplicação dos recursos financeiros; 
VII- projetos especiais. 
H - Planos de ensino, elaborado em consonância com o plano de Curso. 
 
Viçoti (2010) verificou que ao se confrontar o roteiro apresentado com a definição de 
Plano de Gestão previsto no Parecer CEE 67/1998, percebeu que nele apareceu a definição do 
perfil da escola e o gerenciamento das ações intraescolares. No entanto, constatou que o 
roteiro não contemplou como seria efetivamente a operacionalização da Proposta Pedagógica 
conforme disposto no Artigo 29, do Parecer CEE 67/1998 e chamou a atenção para o fato de 
não ter encontrado nenhuma legislação publicada pela Secretaria de Estado da Educação de 
São Paulo, no período correspondente à pesquisa (1999-2002), que orientasse a formulação da 
Proposta Pedagógica. Diante desse fato, esclarece que está questionando a SEESP “em 
negligenciar a formação dos profissionais da educação para a elaboração da Proposta 
Pedagógica [...] em busca da melhoria da qualidade de ensino e como fruto da consciência e 
do esforço da coletividade escolar” (VIÇOTI, 2010, p. 231). 
Viçoti (2010) afirma que a política educacional do período de 1999 a 2002 deu 
continuidade à gestão anterior (1995-1998), e ainda introduziu de forma mais profunda os 
princípios, sobretudo aqueles que se relacionam à descentralização da gestão, ao controle dos 
resultados e à desconcentração das tarefas fixadas à responsabilização da escola pelos meios 
utilizados para atingir a melhoria da qualidade dos serviços ofertados. 
75 
 
Ao postular a autonomia das escolas e paradoxalmente consolidar um processo de 
avaliação externa dos sistemas de ensino a SEESP induziu as escolas à operacionalização de 
planos frente às metas definidas pelo governo.  
Adrião (2006, p. 146) afirma que:  
  
As informações geradas a partir da aplicação do SARESP e fornecidas pelas equipes 
escolares subsidiaram a SEE nos processos de [...] reorientação da proposta 
pedagógica das unidades com baixo desempenho e ao estabelecimento de metas, no 
planejamento das Unidades Escolares, voltadas para a correção de fluxo. 
 
Diante do exposto, não fica difícil constatar que o Plano de Gestão da Escola se 
caracterizou como uma ferramenta gerencial que tem como finalidade para a SEESP apontar 
para a escola quais serão seus objetivos para então convertê-los em metas, quais as decisões 
que deverão ser tomadas para alcançar as metas estabelecidas, como medir se os resultados 
foram atingidos e, por fim, como avaliar o próprio desempenho.  
Adrião (2006) destaca a necessidade de compreender o conteúdo político conferido à 
descentralização e à valorização da autonomia escolar propostos pelos discursos oficiais e, 
então, descobrir os reais significados dessas reformas no âmbito da escola, para não se correr 
o risco de, ao defender a presença do Estado na manutenção da educação, ficar sujeitos às 
iniciativas centralizadoras e padronizadas da atividade pedagógica. 
Nessa direção é preciso analisar como a SEESP vem colocando em pauta suas ações 
pela busca de mecanismos legais e institucionais capazes de assegurar a eficiência e a eficácia 
da gestão escolar. A nova estrutura da Secretaria de Educação do Estado de São Paulo 
decorrente do Decreto nº 57.141/2011 foi orientada pelos seguintes princípios 
organizacionais:  
 
Artigo 3º - Orientam a organização da Secretaria da Educação:  
I – foco no desempenho dos alunos;  
II – formação e aperfeiçoamento contínuo de professores e gestores da educação 
básica;  
III – gestão por resultados em todos os níveis e unidades da estrutura;  
IV – concentração da produção e aquisição de insumos em unidades próprias;  
V – articulação entre unidades centrais da Secretaria e destas com as unidades 
regionais, no gerenciamento da aplicação de recursos;  
VI – integração colegiada das políticas, estratégias e prioridades na atuação da 
Secretaria;  
VII – monitoramento e avaliação contínua de resultados;  
VIII – atuação regional fortalecida na gestão do ensino;  
IX – escolas concentradas no processo de ensino/aprendizagem. (SÃO PAULO, 
2011, grifo nosso) 
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 Neste aspecto, notou-se que a gestão por resultados tomou uma dimensão 
predominante na nova estrutura da SEESP.  Diante do documento que tratou da elaboração e 
implementação da reestruturação administrativa da SEESP
57
, “[...] para a implantação de um 
novo modelo de gestão, tudo o que se faz refletirá na escola” (SÃO PAULO, 2013, p. 64). 
Com efeito, toda a inteligência do processo educacional e seu monitoramento foram deixados 
a cargo da administração central e a execução de determinadas atividades até então 
desempenhadas pelos órgãos centrais ficou sob a responsabilidade das Diretorias de Ensino, 
que seriam fortalecidas para se tornarem proativas na implantação da política educacional 
(SÃO PAULO, 2013).  
No documento foi afirmada, categoricamente, a existência de um consenso quase 
absoluto sobre a necessidade da descentralização, da flexibilidade e da dinamização dessa 
nova estrutura, pois assim as Diretorias de Ensino ficariam desobrigadas de tarefas 
administrativas para se dedicarem plenamente à supervisão pedagógica (SÃO PAULO, 2013).  
Dessa forma, a escola seria desonerada de diversas atividades estranhas ao processo de ensino 
e aprendizagem (SÃO PAULO, 2013).  
Para a coordenação do Programa Educação Compromisso de São Paulo seria 
importante que todos tivessem clareza na nova estrutura dos órgãos-fim e dos órgãos-meio, 
pois, a reestruturação procurou “reestabelecer um ambiente efetivo para a aprendizagem, sem 
a antiga sobreposição de funções, para implantar uma política educacional de resultados” 
(SÃO PAULO, 2013, p. 78). 
Diante da nova reorganização da Secretaria de Educação de São Paulo (SÃO 
PAULO, 2011) interessou aqui compreender a relação entre as atribuições da Coordenadoria 
de Gestão da Educação e da Coordenadoria de Informação, Monitoramento e Avaliação 
Educacional, pelo fato de a SEESP compreender o planejamento como elemento intrínseco ao 
processo de gestão educacional e escolar para resultados.  
Da CGEB foram destacadas as seguintes atribuições: “[...] II – propor diretrizes e 
normas pedagógicas; [...] V – implementar e gerenciar as ações educacionais na rede” (SÃO 
PAULO, 2011); da CIMA:  
 
I – organizar e gerenciar sistemas de informação na área educacional abrangendo 
estatísticas, avaliações e indicadores de gestão; [...]  
V – analisar resultados de avaliações e informações do sistema de ensino, realizar 
diagnósticos e elaborar recomendações para subsidiar a formulação das políticas, 
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 A nova estrutura administrativa da Secretaria da Educação do Estado de São Paulo: por uma gestão de 
resultado com foco no desempenho do aluno. (SÃO PAULO, 2013). 
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programas e projetos educacionais, em articulação com a Coordenadoria de Gestão 
da Educação Básica (SÃO PAULO, 2011). 
 
 
No início de 2013 a CGEB apresentou para a Rede de Ensino Estadual Paulista o 
documento Orientações para o Planejamento Escolar 2013 (SÃO PAULO, 2013). Um 
documento extenso com especial atenção ao detalhamento das estruturas que compõem esta 
coordenadoria que tem como objetivo orientar as escolas a compreender a nova estrutura da 
SEESP. 
 
Com o intuito de esclarecer dúvidas, este documento terá foco na função 
específica da CGEB, criada, como o próprio nome já diz, para promover a 
Gestão da Educação Básica. [...] As ações da SEE, por meio da CGEB, são 
voltadas à melhoria da Educação do Estado de São Paulo. O programa 
Educação – Compromisso de São Paulo norteia essas ações (SÃO PAULO, 
2013, p. 09). 
 
Diante deste discurso, a SEESP tinha a intenção de romper com qualquer 
desconfiança em relação à reestruturação. A esse respeito, cabe observar que diante da 
necessidade de consolidar a reforma educacional na rede estadual paulista (1995-1998) a 
SEESP 
 
para justificar grande parte das mudanças na gestão, [...] utilizou-se do discurso em 
defesa do aumento da autonomia das unidades escolar como uma das condições para 
o aumento da produtividade da escola (ADRIÃO, 2006, p. 177). 
 
 
Foi destacado no documento oficial que tratou da elaboração e implementação da 
reestruturação administrativa da SEESP que, ao longo dos anos de 2011 e 2012, a gestão da 
Pasta desencadeou um diálogo com a rede pública de ensino estadual e esse processo de 
interlocução se materializou no Programa Educação Compromisso de São Paulo (SÃO 
PAULO, 2013). 
 
O Programa - Educação: Compromisso de São Paulo divide as ações da Secretaria 
em cinco pilares, a saber:  
Pilar 1: Valorizar e investir no desenvolvimento do Capital Humano da Secretaria;  
Pilar 2: Aprimorar as ações e a gestão pedagógica da Rede com foco no 
resultado dos alunos;  
Pilar 3: Lançar as bases de um novo modelo de escola e um regime na carreira do 
Magistério mais atrativo;  
Pilar 4: Viabilizar mecanismos organizacionais e financeiros para operacionalizar o 
Programa;  
Pilar 5: Mobilizar, Engajar e Responsabilizar a Rede, os Alunos e a Sociedade em 
torno do processo de ensino-aprendizagem. (SÃO PAULO, 2013, p. 10, grifo nosso) 
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 O documento destaca a criação de uma ação, no ano de 2012, destinada a 781 
escolas da Rede com aproveitamento menos eficiente no processo ensino e aprendizagem, 
conforme índices indicados pelo SARESP, concentradas em 35 Diretorias de Ensino. Destaca 
também que esta ação estava vinculada ao Pilar 2 do Programa Educação - Compromisso de 
São Paulo (SÃO PAULO, 2013).  
O principal elemento que constituiu a ação, segundo consta no documento 
orientador, foi a elaboração e divulgação do Plano de Ação Participativo (PAP) 
fundamentando o planejamento escolar, bem como o levantamento das informações 
recolhidas tanto nos órgãos centrais como nas reuniões de trabalho realizadas nas Diretorias 
de Ensino e, ainda, das ações realizadas junto às 781 escolas do Grupo das 35 Diretorias de 
Ensino no âmbito da Gestão e Currículo, articuladas com a Equipe do Centro de Planejamento 
e Gestão do Quadro do Magistério da CGEB. (SÃO PAULO, 2013). Foi afirmada no 
documento de reestruturação administrativa da SEESP a apresentação do Plano de Ação para 
as Escolas Prioritárias para o ano de 2013 (SÃO PAULO, 2013). 
O documento “Orientações para o Planejamento 2013” (SÃO PAULO, 2013) fez 
referência às escolas prioritárias, consideradas como projetos especiais das políticas e 
diretrizes da SEESP e dentro da organização estrutural da Secretaria eram coordenados pelo 
Centro de Projetos Especiais (CPRESP), um dos centros que constituem o Departamento de 
Desenvolvimento Curricular e de Gestão da Educação Básica (DEGEB) da Coordenadoria de 
Gestão da Educação Básica (CGEB). 
O documento abordou a organização coletiva da Proposta Pedagógica e apresentou 
um esquema
58
 representativo para ilustrar o processo de construção da Proposta Pedagógica 
levando em conta as diversas interpretações a respeito da sua conceituação. Cabe mencionar 
que no documento não foi feita nenhuma referência ao Plano de Gestão da Escola e seus 
Anexos, conforme disposto no Artigo 29 do Parecer CEE 67/1998. 
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 O esquema foi adaptado dos referenciais de: Danilo Gandin, Juliane Correa Marçal, Luiz Gonzaga de Oliveira 
Pinto e do Módulo 6 do Curso de Formação de Gestores em Projeto Político Pedagógico da Escola da 
Universidade Federal da Bahia. (SÃO PAULO, 2013, p. 36). 
79 
 
Quadro 4 - Processo de construção da Proposta Pedagógica – SEESP 
 
 
         Fonte: SÃO PAULO, 2013, p. 37.  
 
Entende-se por:  
a) Finalidade: representa a identidade da escola, sua função social e o compromisso 
pedagógico assumido perante a comunidade escolar, garantindo o direito de 
aprendizagem do aluno.  
b) Marco Situacional: como é nossa escola? No diagnóstico, considerar os aspectos 
pedagógicos, administrativos, financeiros e caracterização da comunidade escolar, 
levantando informações sobre sua prática pedagógica a partir da análise dos dados 
apresentados por meio de questionários, entrevistas, do fluxo escolar, do Relatório 
Socioeconômico do SARESP, IDESP, IDEB, avaliação institucional e outros.  
c) Marco Filosófico: que escola pretende-se construir? Como o diagnóstico é 
insuficiente para instrumentalizar a prática, é necessária a busca por referencial 
teórico, questionando as concepções de: sociedade, cidadão, educação, relação com 
a comunidade local, gestão, metodologias, avaliação, ensino, aprendizagem, (in) 
disciplina.  
d)  Marco Operacional: como fazer? O plano de ação abarca todos os dados 
levantados, as discussões e reflexões, traduzindo-os em ações direcionadas ao 
cumprimento da sua finalidade. (SÃO PAULO, 2013, p. 38, grifo nosso). 
 
Diante do esquema e da descrição apresentada pôde-se concluir que o Plano de Ação 
Participativo se concretiza no Marco Operacional. No entanto, outras atividades – 
acompanhamento e intervenção – deverão ocorrer com a finalidade de se revisitar a proposta 
pedagógica. Libâneo (2015, p. 125-126) afirma:  
 
Uma característica do planejamento é o seu caráter processual. O ato de planejar não 
se reduz ao momento da elaboração de planos de trabalho. É uma atividade 
permanente de reflexão e ação. O planejamento é um processo contínuo de 
conhecimento e análise da realidade escolar em suas condições concretas, de busca 
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de alternativas para a solução de problemas e de tomada de decisões, possibilitando 
a revisão dos planos e projetos, a correção no rumo das ações. 
  
No documento Orientações para o Planejamento Escolar 2013 da CGEB  também há 
uma referência ao PDE Escola definido como programa de apoio à gestão escolar 
fundamentado no planejamento participativo e destinado a auxiliar as escolas públicas a 
melhorar a sua gestão. Para as escolas priorizadas pelo programa, o MEC repassa recursos 
financeiros a fim de apoiar a execução de todo ou de parte do seu planejamento. (SÃO 
PAULO, 2013). Foram contempladas 193 escolas no Estado de São Paulo, cujo IDEB 2009 
foi igual ou inferior à média nacional (4,4 nos Anos Iniciais e 3,7 nos Anos Finais) e que não 
tinham sido priorizadas pelo programa entre os anos de 2008 e 2010. Das escolas 
contempladas no programa, 157 fizeram adesão para receber o recurso financeiro, cujo 
repasse se deu por meio da elaboração do diagnóstico e plano de ação validado pelo Comitê 
Estadual e Federal. (SÃO PAULO, 2013). 
Bürgie (2014) buscou compreender qual a representação de problemas da escola para 
o desenvolvimento da educação, por sua perspectiva, considerando o nível de aproximação ou 
distanciamento existente em relação à proposta da política pública educacional do PDE 
Escola. A autora afirma que o PDE Escola ressalta a necessidade de avanço sobre os 
resultados educacionais, por meio da responsabilização dos atores locais para o planejamento 
para resultados, porém a representação de problemas apresentados aponta para incoerências 
que revelam outras necessidades, apesar de até certo ponto a proposta do programa se 
materializar na priorização de problemas pela maioria das escolas, nas dimensões que são o 
foco do MEC. 
Evangelista (2015) ao analisar a influência do Plano de Desenvolvimento da Escola 
(PDE-Escola) no processo de democratização da escola pública preocupou-se em 
compreender se esse modelo de planejamento favoreceu ou não a participação nos processos 
de organização da unidade escolar. 
 
[...] sendo o PDE-Escola vinculado à eficiência escolar, estabelecimento de metas, 
planejamento estratégico e responsabilização e controle, todos estes pressupostos de 
uma racionalidade gerencialista, [...] a produção dos planos pelas unidades escolares 
refletiu objetivos diretamente vinculados à obtenção de resultados, como “elevar o 
desempenho dos alunos”. Consideramos que a proposta do PDE-Escola centrada na 
autoavaliação (realizada pelas unidades escolares), uma vez mais, despolitiza o fazer 
educativo, na medida em que os gestores, sobretudo através da elaboração dos 
planos de ação, devem estabelecer responsabilidades, prazos e custos, preocupando-
se com o monitoramento e avaliação de resultados das ações por eles mesmos 
propostas. (EVANGELISTA, 2015, p. 120). 
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Para Veiga (2011), o Plano de Desenvolvimento da Escola consiste numa atividade 
de racionalização na organização da escola, destacando a produtividade e competência, 
contando com a cooperação internacional, como o Banco Mundial, que sintetiza um discurso 
economicista para ser operacionalizado no interior da escola. Esse discurso é caracterizado 
pela ênfase nas leis de mercado, pela aproximação entre as imagens da escola e da empresa, e 
por último, na racionalidade científica e eficiência técnica. Esse projeto de escola, que se 
sustenta por pressupostos neotecnicistas, não permite uma discussão sobre como tornar 
efetiva a finalidade da educação brasileira, conforme disposto no Artigo 2º da Lei 9.394/1996, 
considerando o pleno desenvolvimento do educando, o exercício para a cidadania e a 
qualificação para o trabalho. Há uma preocupação em se preencher quadros, fichas-resumo do 
funcionamento e da eficácia da escola, questionários de avaliação estratégica e formulários 
para a apresentação do plano de desenvolvimento da escola, resultado na elaboração do plano 
de suporte estratégico.  
Isso significa que o PDE-Escola está impregnado de influências do gerencialismo, 
que precisam ser identificadas pelos gestores, inclusive para que compreendam como elas se 
traduzem no planejamento e na gestão escolar. 
No início do ano letivo de 2014, a CGEB publicou o documento “Orientações para o 
Planejamento 2014”. É necessário, entretanto, alertar para o fato de que se retoma a 
importância do conhecimento da estrutura, da organização e da gestão da SEESP, com ênfase 
na CGEB. 
 
Com o intuito de esclarecer dúvidas, este documento terá foco na função específica 
da CGEB, criada, como o próprio nome já diz, para promover a Gestão da Educação 
Básica. [...]  
É importante ressaltar que o caminho para a melhoria da educação é a participação 
qualificada dos pais no processo educacional, seguindo orientações específicas desta 
Coordenadoria, por meio de seus Departamentos e Centros. Ver as Escolas e 
Diretorias de Ensino fortalecidas e continuar o processo de descentralização visando 
autonomia e responsabilização são os objetivos da CGEB. (SÃO PAULO, 2014, p. 
11) 
 
A referência à participação qualificada surgiu como meio para fortalecer o Estado 
nas suas funções de regulação e de coordenação à vista de uma progressiva descentralização. 
No Plano Diretor da Reforma do Aparelho do Estado (BRASIL, 1995) foi afirmado que o 
Estado reduziu seu papel de executor ou prestador direto de serviços, porém mantém sua 
função reguladora e provedora dos serviços sociais, principalmente da educação e saúde, 
porque são considerados essenciais para o desenvolvimento, à medida que envolvem 
investimento em capital humano; para a democracia, na medida em que promovem cidadãos. 
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Como provedor desses serviços o Estado continuará a subsidiá-los, tratando de obter o 
controle social direto e a participação da sociedade. 
Em consideração às escolas prioritárias, foram novamente contextualizadas no 
documento orientador para o planejamento 2014
59
 fazendo parte no Programa Educação 
Compromisso de São Paulo, mediante a proposição de desenvolver estratégias voltadas ao 
aprimoramento das ações e a gestão pedagógica da Rede Estadual de Ensino Paulista, com 
foco no resultado da aprendizagem dos alunos. Tratava-se, então, como indica o documento, 
de auxiliar as escolas prioritárias na construção de um plano de ação para superar ou mitigar 
os problemas críticos dentro da sua governabilidade. 
As orientações para o planejamento de 2014 apontam que o período de avaliação que 
acontece ao final de cada ano letivo e, mais, o planejamento escolar no início do ano, em que 
as escolas formulam ou analisam a Proposta Pedagógica, o Plano de Gestão e seus anexos, o 
Plano de Ação Participativo, são momentos favoráveis para o diagnóstico e a reflexão sobre 
os problemas enfrentados na escola que estão sob a governabilidade da comunidade escolar. 
 A Proposta Pedagógica, o Plano de Gestão e o Plano de Ação Participativo foram 
caracterizados como instrumentos de apoio ao planejamento cuja finalidade seria de subsidiar 
as escolas na reflexão sobre sua realidade e estabelecer ações que levem a melhoria e 
avaliação dos seus resultados. (SÃO PAULO, 2014). À vista do PAP o documento orientador 
ressalta a importância do seu acompanhamento e desenvolvimento no ano de 2014: 
 
Faz-se necessário também o acompanhamento do desenvolvimento do Plano de 
Ação Participativo (PAP), instrumento proposto, para subsidiar o processo de 
elaboração do diagnóstico da escola e suas respectivas ações.  
O PAP é complementar aos demais programas da SEE/SP, que deverão dialogar 
entre si, por meio de diferentes dimensões e de perguntas avaliativas buscando 
novas práticas de gestão escolar.  
Consideramos o PAP uma ferramenta de planejamento estratégico construída para 
todas as escolas de forma a conferir a organização e celeridade necessária ao 
aprimoramento das ações e gestão pedagógica da Rede com foco no resultado da 
aprendizagem dos alunos (SÃO PAULO, 2014, p. 194). 
 
 
Em razão disso, no quarto capítulo será abordada a implementação do Plano de Ação 
Participativo na Rede Estadual Paulista de Ensino sob dois enfoques: planejamento 
participativo e planejamento estratégico, verificando contradições e possibilidades.  
As políticas educacionais e as diretrizes organizacionais trazem consigo 
intencionalidades, ideias, valores e atitudes, que exercem influências nas escolas e nas 
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 No início do ano letivo de 2014, a Coordenadoria de Gestão da Educação Básica da SEESP publicou o 
documento “Orientações para o Planejamento 2014”. 
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práticas e crenças dos seus profissionais. Muitas vezes os diretores e professores concordam 
com essas orientações e não fazem nenhuma contraposição. É aí que os problemas surgem, 
pois não são percebidas nessas políticas e diretrizes quais as relações e interesses sociais e 
político que estão implícitas. Não percebem também que tais relações e interesses são 
divergentes, às vezes conflituosos, favorecendo espaço para que as escolas e seus 
profissionais tenham condições de aderir como resistir ou dialogar com tais políticas e 
diretrizes e formular, de forma colaborativa, projetos e decisões fundamentadas em outra 
compreensão dos objetivos e funções da escola (LIBÂNEO, 2015).  
Levando em consideração a vinculação entre autonomia e proposta pedagógica 
apontada na Lei 9.394/96 partiu-se do pressuposto que a autonomia na escola deveria ser 
assumida como um exercício de democratização. Assim, a proposta pedagógica teria sentido 
para a escola à medida que ela estabelece uma direção, uma intencionalidade; pressupõe a 
participação efetiva dos sujeitos envolvidos na tarefa educativa, pressupõe uma reflexão sobre 
a concepção de homem, sociedade, escola, educação, cidadania, conhecimento, ensino e 
aprendizagem, avaliação.  
No entanto, à vista da aplicação de princípios organizacionais e institucionais por 
parte dos órgãos centrais o planejamento escolar tem sido uma prática desvinculada da 
realidade social, marcada por uma ação mecânica, repetitiva e burocrática de produção de 
documentos, contribuindo pouco para o exercício da autonomia e para a elaboração e 
execução da proposta pedagógica de cada escola.  
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4 O PLANO DE AÇÃO PARTICIPATIVO: CONCEPÇÕES, OBJETIVOS, 
COMPONENTES E ABRANGÊNCIA – A PERSPECTIVA DE MELHORIA DA 
QUALIDADE DO ENSINO E DO DESEMPENHO DOS ALUNOS 
 
Neste capítulo será apresentada e analisada a implementação do PAP e seu 
respectivo processamento no cotidiano escolar, a fim de ressaltar que a implantação de uma 
política educacional de fortalecimento do planejamento e da gestão escolar, não vem 
desprovida de uma intencionalidade, de um referencial teórico e metodológico que lhe dê o 
embasamento necessário, para que se estabeleça como fundamental para a elevação do 
desempenho dos alunos e da escola. A referência analisada foi o artigo Plano de Ação 
Participativo para Escolas (PAP): desafios e perspectivas para implementação de um 
instrumento de planejamento e gestão escolar para resultados na rede estadual de ensino 
de São Paulo, que descreve o instrumento no que se refere à sua concepção, componentes 
constitutivos de sua implementação e tecnologias nele adaptadas
60
. Cabe mencionar que o 
PAP foi desenvolvido em parceria entre a Secretaria da Educação e a Secretaria de Gestão 
Pública do Estado de São Paulo
61
. Os autores destacam que o Plano de Ação Participativo 
“nasceu com uma proposta ousada: servir enquanto processo de mudança e difusão de 
tecnologias dentro das escolas públicas da rede estadual paulista” (PALM, PORTA e 
SALVADOR, 2013, p. 08, grifo nosso). 
 
4.1 PLANO DE AÇÃO PARTICIPATIVO: INSTRUMENTO E “MÉTODO”. 
 
O Plano de Ação Participativo assumiu como função constituir-se em um 
instrumento destinado a auxiliar as escolas públicas estaduais de São Paulo a realizar um 
diagnóstico dos problemas críticos dentro de sua governabilidade para, a partir daí, 
construírem planos de ação para a superação ou diminuição de tais problemas (PALM, 
PORTA e SALVADOR, 2013).  Há que se destacar que ao propor um processo de 
diagnóstico, descrição de fatos, identificação de problemas, formulação de objetivos e de 
resultados desejados, elaboração de indicadores, estabelecimento de metas e de ações, o PAP 
tinha como premissa a incorporação pela escola de tecnologias de planejamento e gestão 
(PALM, PORTA e SALVADOR, 2013).  Para tanto, afirmaram os autores, que foi realizada 
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 PALM, PORTA e SALVADOR (2013, p. 04). 
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 Em conformidade com o Decreto nº 61.035, de 01/01/2015, a denominação de Secretaria de Gestão Pública foi 
alterada para Secretaria de Governo; e a Secretaria de Planejamento e Desenvolvimento Regional passa a ser 
denominada Secretaria de Planejamento e Gestão. 
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uma pesquisa do estado da arte das tecnologias de planejamento e gestão, inclusive, mas não 
apenas, focadas na área escolar. Com o intuito de compreender as ferramentas e métodos 
utilizados no planejamento público que inspiraram o Plano de Ação Participativo, esta 
pesquisadora realizou uma pesquisa com base nas referências contidas no artigo Plano de 
Ação Participativo para Escolas (PAP): desafios e perspectivas para implementação de 
um instrumento de planejamento e gestão escolar para resultados na rede estadual de 
ensino de São Paulo (PALM, PORTA e SALVADOR, 2013).   
Pôde-se perceber, com essa análise, que há uma estreita relação entre o PAP e o Guia 
“d” Simplificação Administrativa, material produzido com a criação do Programa Nacional de 
Gestão Pública e Desburocratização, no ano de 2005, pela Secretaria de Gestão do Ministério 
do Planejamento, Orçamento e Gestão. 
 
Na primeira edição do PAP a técnica da Matriz GUT foi simplificada para 
dimensões mais simples, que previam apenas uma análise sobre o nível de satisfação 
e importância. Para a segunda edição do PAP estava previsto um aporte para as 
dimensões GUT propriamente ditas. (PALM, PORTA e SALVADOR, 2013, p.11).   
 
 
O método GUT (gravidade, urgência e tendência) é uma ferramenta que auxilia na 
priorização de ações, especialmente quando elas não apresentam dados quantificáveis 
(BRASIL, 2006).  
 
Quadro 5 – Matriz GUT  
PROCESSO GRAVIDADE URGÊNCIA TENDÊNCIA PONTOS 
     
     
Fonte: BRASIL. Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão. Guia “d” Simplificação. Secretaria 
de Gestão. 2ª ed. – Brasília: MPOG/SEGES, 2006. 
 
Os valores definidos para avaliar as três dimensões são os seguintes (BRASIL, 
2006): 
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Quadro 6 – Pontuação por dimensão Matriz GUT 
 
Pontos 
 
Gravidade 
 
Urgência 
 
Tendência 
 
5 
Os prejuízos ou 
dificuldades são 
extremamente graves. 
É necessária uma ação 
imediata. 
Se nada for feito, 
haverá um grande e 
imediato agravamento 
do problema. 
 
3 
Os prejuízos ou 
dificuldades são 
graves. 
É necessária uma ação 
mais cedo possível. 
Se nada for feito, 
haverá um 
agravamento do 
problema. 
 
1 
Os prejuízos ou 
dificuldades não são 
graves. 
Não há pressa para 
agir. 
Se nada for feito, não 
haverá um 
agravamento do 
problema. 
Fonte: BRASIL. Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão. Guia “d” Simplificação. Secretaria 
de Gestão. 2. ed. Brasília: MPOG/SEGES, 2006. 
 
 
A pontuação de cada processo (Quadro 5) é obtida pela multiplicação dos pontos (1, 
3 ou 5) atribuídos à gravidade à urgência e à tendência. A coluna “pontos” (Quadro 6) será a 
indicadora da prioridade estabelecida, sendo que o processo com maior prioridade será aquele 
que, na opinião dos participantes, atingir a maior pontuação (BRASIL, 2006).  
O guia aponta que o método GUT (gravidade, urgência e tendência) deve ser 
desenvolvido em grupo, com a possibilidade dos pesos serem atribuídos consensualmente. De 
acordo com o guia, o consenso é estabelecido quando há concordância, obtida a partir de uma 
argumentação lógica, entre os membros do grupo, acerca do grau de gravidade, urgência e 
tendência dos processos em análise. Assim, presencia-se, no espaço público escolar, a 
presença de ferramentas para auxiliar “qualquer organização pública interessada em 
simplificar seus processos e normas, de forma a proporcionar a melhoria da qualidade de seus 
serviços” (BRASIL, 2006, p. 07)
62
.  
A propósito, é destacado no Guia “d” Simplificação (BRASIL, 2006) que o guia não 
deve ser compreendido como um documento normativo ou obrigatório, pois existem outras 
metodologias que podem levar à melhoria da qualidade do serviço público. É plenamente 
possível fazer adaptações em qualquer uma das etapas apresentadas no manual, de acordo 
com as necessidades da organização. 
Na elaboração do Plano de Ação Participativo era previsto a descrição de problemas 
que potencialmente causariam a situação crítica descrita em virtude dos fatos que foram 
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 BRASIL. Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão. Guia “d” Simplificação. Secretaria de Gestão. 2. 
ed..Brasília : MPOG/SEGES, 2006.  
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explicitados, priorizados e escolhidos. Tal desenvolvimento lógico foi inspirado num método 
conhecido como Árvore de Problemas (PALM, PORTA e SALVADOR, 2013).   
 
Esse método, quando utilizado na íntegra, leva os planejadores a refletirem com alto 
rigor metodológico acerca da relação de causalidade entre os problemas. Parte-se do 
pressuposto de que um problema central, altamente complexo, não pode ser atacado 
em seu núcleo e, por isso, deve ser desdobrado numa árvore de causas e respectivas 
subcausas, até um nível em que os problemas terminais identificados possam ser 
atacados por meio de ações concretas. (PALM, PORTA e SALVADOR, 2013, 
p.12).   
 
A Árvore de Problemas identifica-se com a Árvore de Soluções na medida que os 
problemas convergem para objetivos e esses para propostas de soluções.  Esta segunda 
“consiste na identificação dos principais problemas que afetam um determinado processo de 
trabalho, com o respectivo encaminhamento para sua solução” (BRASIL, 2006). No entanto, 
foi verificada certa inviabilidade na prática de empregar tal método levando em conta o fato 
de ter de aplicá-lo a cada um dos quarenta focos
63
, de modo a contemplar todas as dimensões 
da gestão escolar e, por fim levar à elaboração do Plano de Ação. Mediante essa constatação, 
o PAP considerou como princípio que “o problema deveria ser a causa do fato crítico” 
(PALM, PORTA e SALVADOR, 2013, p.13). Outra questão apontada pelos autores foi em 
relação à redação do problema; a descrição deveria ser: concreta: não deve ser suposição nem 
possuir juízos de valor; negativa: deve ser uma afirmação na forma negativa, explicitando [...] 
algo ruim, que precisa ser superado; sintética: a redação deve ser tão breve e direta quanto 
possível. (PALM, PORTA e SALVADOR, 2013). 
O Plano de Ação Participativo se inspirou em outro instrumento, o Quadro Lógico
64
, 
que agrega valor ao planejamento porque induz a análise lógica, a estruturação do 
pensamento, o diálogo e a colaboração entre diferentes pessoas, a responsabilização coletiva, 
a transparência do processo e das ações (PALM, PORTA e SALVADOR, 2013). Tal 
instrumento, se bem elaborado, como afirmam os autores, tem a capacidade de servir como 
uma ponte entre o processo de planejamento e a execução do planejado, bem como uma 
ferramenta para acompanhar e a avaliar da execução do planejado. Essa ênfase estabelece 
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 De acordo com a Resolução SE 70/2010, foram definidas cinco dimensões da gestão escolar: pedagógica; 
recursos humanos; participativa; recursos físicos e financeiros; resultados educacionais do ensino e da 
aprendizagem, para a etapa de análise no Plano de Ação Participativo. Para cada uma das cinco dimensões sob 
análise foram determinados focos em torno da temática da respectiva dimensão. 
64
 O Quadro Lógico consiste de um conjunto de conceitos interdependentes que descrevem de um modo 
operacional e organizado numa matriz os aspectos mais importantes de um projeto de intervenção. Essa 
descrição permite, em primeiro lugar, verificar se um projeto está bem-estruturado e, em segundo lugar, o 
acompanhamento sistemático e uma avaliação mais fácil e mais objetiva. (Pfeiffer, 2000, grifo nosso). 
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uma diferença significativa entre dois tipos de ações: as que seguem um plano, e as que não 
seguem plano algum. 
 
Se a Árvore de Problemas inspirou o PAP no desdobramento lógico entre Problemas 
e Objetivos, o Quadro Lógico, por sua vez, inspirou o método de planejamento do 
PAP no desdobramento lógico entre Objetivos e Resultados Desejados e, destes, a 
elaboração de Atividades Principais (chamadas simplesmente de Ações no PAP) e 
de Indicadores Objetivamente Comprováveis (chamados simplesmente de 
Indicadores no PAP). A diferença entre Objetivos e Resultados Desejados é que os 
primeiros ainda conformam-se dentro de um escopo não gerenciável pelo agente que 
executará o plano; os Resultados Desejados, por sua vez, devem estar dentro de um 
escopo gerenciável, dentro da governabilidade do implementador do plano. (PALM, 
PORTA e SALVADOR, 2013, p. 14-15). 
 
Outra tecnologia utilizada no PAP, segundo PALM, PORTA e SALVADOR (2013, 
p. 16), foi o Método SMART. 
 
Trata-se de um conjunto de qualidades que devem ser simultaneamente verdadeiras 
na elaboração de Metas e Ações. O Método SMART auxilia sobremaneira na 
diferenciação de conceitos que não se deveria confundir como, por exemplo, os 
conceitos de 'Indicador' e de 'Meta', que são complementares mas, muitas vezes, 
tomados como sinônimos. Um Indicador é uma descrição de algo que deve permitir 
a mensuração quantitativa de algum aspecto da realidade atual, e a projeção futura 
desejada de uma meta acerca desse mesmo aspecto. Em termos SMART: um 
Indicador deve simultaneamente contar com as qualidades de ser específico (S), 
mensurável (M) e temporalmente limitado (T). 
 
A complexidade em se administrar uma organização pública no gerencialismo exige 
um importante papel do Estado frente às crescentes demandas sociais, tornando 
imprescindível que o setor público faça uso de ferramentas apropriadas para cumprir sua 
missão com eficiência, eficácia e efetividade. A expectativa da SEESP, levando em conta a 
parceria com a Secretaria de Gestão Pública, é de que ocorresse a incorporação de novas 
tecnologias e que, gradativamente, as escolas as assumissem por conta própria. Isto significa 
que, ao assumi-las, as instituições de ensino estariam legitimando e consolidando novas 
formas de gestão.  
Há dois aspectos que orientam o Plano de Ação Participativo: o primeiro, como já 
apresentado, tratou-se de metodologias que não se restringem à aplicação no campo 
educacional, mas parte de uma tecnologia de gestão; o segundo aspecto se refere ao modo de 
como essas metodologias incorporam e utilizam modelos mais familiares aos profissionais da 
escola. 
Na área escolar o PAP foi inspirado em outros três modelos já experimentados que 
poderiam estar mais próximo da realidade da SEESP, conforme é apontado por Palm, Porta e 
Salvador (2013, p. 06). 
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I. Os Indicadores da Qualidade na Educação, também conhecidos como Indique, são 
um instrumento que tem como premissa ajudar os atores da comunidade escolar a se 
mobilizarem em torno de ações para melhorar a escola;  
II. O Progestão, a partir da sugestão das atividades sugeridas nos materiais 
instrucionais que tem como finalidade a participação de toda a equipe escolar;  
III. O Modelo de Gestão Escolar de Qualidade da Fundación Chilé que procura 
sistematizar alguns componentes chave que uma escola deve levar em conta nos 
seus processos para alcançar resultados de qualidade, que devam estar 
contextualizados com a realidade local e escolar.  
 
4.1.1 Indicadores da qualidade na educação: INDIQUE 
 
Os Indicadores da Qualidade na Educação foram criados de uma parceria de 
organizações governamentais com organizações não governamentais envolvidas com a 
educação
65
 com o objetivo principal de auxiliar a comunidade escolar na avaliação e na 
melhoria da qualidade, buscando compreender os pontos fortes e fracos da escola para então 
ter condições de realizar as intervenções de acordo com seus próprios critérios e prioridades 
(AÇÃO EDUCATIVA, 2004).  
Para tanto, foram definidas sete dimensões
66
 a ser consideradas pela escola na 
reflexão sobre sua qualidade. Para avaliar as dimensões, foram criados os indicadores, 
definidos como sinalizadores de qualidade de aspectos da realidade escolar. Como aponta o 
documento, a avaliação dos indicadores é realizada por meio de perguntas a responder pela 
comunidade escolar, que será dividida em grupos para a avaliação. A resposta a essas 
perguntas tem o propósito de levar a comunidade escolar a fazer uma avaliação da escola em 
relação ao indicador, se a situação é boa, média ou ruim. Portanto, a avaliação dos indicadores 
levaria à avaliação das sete dimensões (AÇÃO EDUCATIVA, 2004).   
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 Ação Educativa; UNICEF (Fundo das Nações Unidas para a Infância); PNUD (Programa das Nações Unidas 
para o Desenvolvimento); INEP (Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira, 
autarquia do Ministério da Educação); CENPEC (Centro de Estudos e Pesquisas em Educação, Cultura e Ação 
Comunitária); CNTE (Confederação Nacional dos Trabalhadores em Educação); CONSED (Conselho Nacional 
dos Secretários Estaduais de Educação); Fundação Abrinq pelos Direitos da Criança; FUNDESCOLA (Fundo de 
Fortalecimento da Escola, programa do MEC nas regiões Norte, Nordeste e Centro-Oeste); SEIF/MEC 
(Secretaria de Educação Infantil e Fundamental do Ministério da Educação); SEE/MEC (Secretaria de Educação 
Especial do Ministério da Educação); IBGE (Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística, ligado ao Governo 
Federal); Instituto PÓLIS - Instituto de Estudos, Formação e Assessoria em Políticas Sociais; IPEA (Instituto de 
Pesquisas e Estudos Avançados, ligado ao Governo Federal); UNDIME (União Nacional dos Dirigentes 
Municipais de Educação); UNCME (União Nacional dos Conselhos Municipais de Educação). (AÇÃO 
EDUCATIVA, 2004). 
66
 Dimensão 1 – Ambiente Educativo; Dimensão 2 – Prática Pedagógica; Dimensão 3 – Avaliação; Dimensão 4 
– Gestão Escolar Democrática; Dimensão 5 – Formação e condições de trabalho dos profissionais da escola; 
Dimensão 6 – Ambiente Físico e Escolar; Dimensão 7 – Acesso, permanência e sucesso na escola (AÇÃO 
EDUCATIVA, 2004). 
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As perguntas fazem referência a práticas, atitudes ou situações que qualificam o 
indicador. A proposta apresentada no instrumental foi que cada pergunta fosse discutida pelo 
grupo e então se atribuía uma cor: verde, amarela ou vermelha. Se o grupo avaliasse que as 
práticas, atitudes ou situações estavam consolidadas na escola, deveria ser atribuída cor verde. 
Se atitudes, práticas ou situações ocorrem, fossem consideradas recorrentes ou não 
consolidadas, o grupo lhes atribuiria cor amarela, pois mereciam certo cuidado e atenção. No 
caso das atitudes, situações ou práticas serem consideradas como inexistentes ou quase 
inexistentes, a cor a ser atribuída seria a vermelha. Nesses casos, a intervenção precisaria ser 
imediata (AÇÃO EDUCATIVA, 2004).  
Palm, Porta e Salvador (2013) afirmaram que o Plano de Ação Participativo 
incorporou do Indique diversos princípios e características. Um conjunto de perguntas e 
respostas sobre focos previamente determinados, associado a um sistema de sinalização por 
cores, identifica o que vai bem e o que precisa ser melhorado. De tal maneira, o PAP foi 
elaborado com base em cinco dimensões da gestão escolar
67
 que deveriam ser consideradas 
durante a reflexão sobre os problemas encontrados no interior da escola. Considerando os 
diferentes aspectos presentes na gestão escolar, foi proposto um diagnóstico para cada 
dimensão, a partir de perguntas-avaliativas construídas com os Supervisores de Ensino da 
própria Rede Estadual. (SÃO PAULO, 2012). 
O INDIQUE propôs que fosse realizada a avaliação em grupos com uma diversidade 
de representantes dos segmentos da comunidade escolar; esses deveriam se reunir em plenária 
para apresentação e discussão dos resultados de cada grupo. Em seguida, seriam estabelecidas 
prioridades e elaborado um plano de ação. No instrumental foi sugerido que essa etapa 
ocorresse no início do ano letivo, momento em que tradicionalmente a escola define o que 
será feito durante o ano. A recomendação foi que o instrumento deveria ser utilizado 
periodicamente (a cada um ou dois anos), dada a importância da avaliação da qualidade da 
escola pela comunidade e o processo de acompanhamento dos resultados, dos limites e das 
dificuldades encontradas na implementação do plano de ação. Quanto ao plano de ação, o 
INDIQUE sugeriu um formato para sua elaboração, no qual deveria ser registrada a dimensão, 
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 Na estrutura organizacional da Secretaria de Estado da Educação de São Paulo (SEESP), o Diretor de Escola é 
o profissional que se ocupa da direção, administração, supervisão e coordenação da educação na escola. Sua 
principal função é gerenciar todo processo educativo da escola. Atribuições gerais: Compete ao Diretor, em 
parceria com o Supervisor de Ensino e, em sua esfera de competência, garantir, a concretização da função social 
da escola, liderando o processo de construção de identidade de sua instituição, por meio de uma eficiente gestão, 
nas seguintes dimensões: de resultados educacionais do ensino e da aprendizagem; participativa; pedagógica; dos 
recursos humanos; dos recursos físicos e financeiros. (SÃO PAULO, 2010). 
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o indicador, os problemas prioritários, as ações, o responsável e, por fim, o prazo (AÇÃO 
EDUCATIVA, 2004). 
 Quanto ao Plano de Ação Participativo da SEESP, foi citado o documento que 
orienta sua elaboração
68
 e recomenda que “a utilização desse instrumento deve ser vista como 
um processo que faça parte do cotidiano da escola e nunca como um evento esporádico 
realizado para cumprir uma obrigação formal” (SÃO PAULO, 2012a, p. 27). 
Os Indicadores da Qualidade na Educação, levando em conta o seu objetivo 
principal, destaca que a luta pela melhoria da qualidade da escola é de responsabilidade de 
toda comunidade escolar. Por isso, a importância da aplicação do instrumental com todos os 
atores da comunidade escolar: pais, mães, professores, diretores, alunos, funcionários, 
conselheiros tutelares, de educação, dos direitos da criança, ONGs, órgãos públicos, 
universidades. Isso remete a todos sobre a necessidade de se pensar sobre o papel reservado à 
comunidade na gestão da escola pública e na origem do modelo proposto pelo INDIQUE.  
No Tutorial do Plano de Ação Participativo para Escolas - Volume 2 consta a 
seguinte orientação:  
 
O presente diagnóstico e plano de ação deve ser preenchido e construído da forma 
mais colaborativa possível (respeitando o contexto de cada escola), 
preferencialmente envolvendo a Comunidade Escolar (Funcionários, Professores, 
Equipe Gestora, Alunos e Pais) e deve ser aprovado pelo Conselho da Escola (SÃO 
PAULO, 2012b, p.07, grifo nosso). 
 
Em consideração à proposta dos Indicadores de Qualidade na Educação a 
mobilização da comunidade escolar para participar da avaliação é o primeiro ponto 
importante. Foi destacado no documento que todos os segmentos da comunidade fossem 
convidados a participar, não somente aqueles mais atuantes no cotidiano escolar. E mais: a 
escola deveria ser capaz de criar estratégias para a mobilização dos pais, alunos, professores e 
funcionários para o debate sobre sua qualidade. Quanto à mobilização da comunidade escolar 
o Plano de Ação Participativo não se mostra tão enfático em relação ao INDIQUE. 
Ganzeli (2002) afirma que a discussão sobre o processo de planejamento 
participativo das escolas passou a ter importância entre os teóricos que postulam a 
descentralização do sistema educacional como um meio para a democratização da gestão da 
educação e a consequente melhoria da qualidade do ensino. No entanto, para a garantia de um 
                                                          
68
 Tutorial do Plano de Ação Participativos para Escolas 2012 – Volume 1 – Guia para Elaboração (SÃO 
PAULO, 2012). 
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planejamento efetivamente participativo é necessário compreender o significado da escola e 
suas relações no sistema de educação bem como com a sociedade. 
 
 
Quando não existe participação pode ocorrer um processo de fragmentação dos 
diferentes “olhares” sobre a escola, ou seja, a escola vista e vivenciada pelo pai, não 
necessariamente corresponde aquela analisada e vivenciada pelo professor, sendo 
que a “escola” do professor pode não corresponder a do diretor, que por sua vez, 
pouco tem a ver com aquela ditada pela política educacional elaborada a partir dos 
órgãos centrais do sistema educacional (GANZELI, 2002, s/p). 
 
Paro (2016) afirma que ao estar de acordo que a participação da comunidade está 
subentendida numa gestão democrática, é preciso ter uma exatidão ao tratar do conceito de 
participação. Expõe uma preocupação com a participação nas decisões; no entanto, ele não 
exclui a importância da participação na execução; “mas também não a tem como fim e sim 
como meio, quando necessário, para a participação propriamente dita, que é a partilha do 
poder, a participação na tomada de decisões” (PARO, 2016, p. 22). Ressalta, ainda, a 
importância de ter sempre evidente esse aspecto a fim de que não se aceite a participação na 
execução como fim em si mesmo, quer como substituto da participação nas decisões, quer 
como forma de encobrir a ausência desta última no processo.  
Sob o marco do gerencialismo, as formas de intervenção do Estado e de gestão das 
políticas públicas passam a ser direcionadas pelas seguintes estratégias: promoção do 
gerenciamento com participação, ou seja, gestão com participação, motivando a sociedade 
civil a ter mais iniciativa e capacidade para resolver seus próprios problemas.  Resolver esses 
problemas implica na criação de novas formas de organização do trabalho (escolar) que 
articulem, de forma eficaz, práticas colaborativas e participativas. O Plano de Ação 
Participativo ilustra bem qual é o tipo de participação que se espera da comunidade escolar. 
 
Recomenda-se que, sempre que possível, a escola envolva toda a comunidade 
escolar, incluindo pais e alunos, para a discussão do questionário avaliativo-
propositivo (diagnóstico) e para a elaboração do Plano de Ação da escola, principal 
objetivo do instrumento. Quanto mais segmentos e pessoas participarem da 
avaliação da escola e se engajarem em ações para sua melhoria, maiores serão os 
benefícios para a sociedade e para a educação. Por isso, é importante que todos os 
segmentos da comunidade escolar sejam convidados e estimulados a participar, e 
não apenas aqueles mais atuantes no dia-a-dia. (SÃO PAULO, 2012a, p. 07, grifo 
nosso). 
 
 
O envolvimento de toda a comunidade escolar se justifica pela necessidade de “uma 
participação maior dos sujeitos envolvidos no processo educacional no interior da escola, na 
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exata medida em que suas responsabilidades aumentam com a descentralização operacional” 
(BRUNO, 2015, p. 40).  
Lima aponta que “a defesa da gestão participada e da coparticipação, que não da 
participação na direção e nos processos de decisão [...]” (2011, p. 146, grifo nosso) passa a 
ter grande visibilidade, no fim do século XX, com a redescoberta da participação como uma 
potencialidade nas empresas em termos organizacionais. Como consequência, o conceito de 
participação passa por uma redefinição e “começa a ser transferida para o setor público e para 
a educação” (p. 146, grifo nosso). Define este tipo de participação como “participação-
coesão” (p. 146) compreendida como uma técnica de gestão com o propósito de elevar a 
eficácia e a qualidade. Apresenta ainda a participação “alargada” dos “interessados” (p. 147) 
baseada estrategicamente para reduzir os conflitos nas instituições.  
Na prática habitual, as causas de um conflito são atribuídas a dificuldades de 
comunicação e desentendimento entre as pessoas, e não a interesses e posições que se 
divergem e a diferenças de poder. Neste sentido, Lima (2011) cita uma participação do tipo 
“sócio-técnico” (p. 147) que se coloca como absolutamente necessária à redução dos 
conflitos, excluindo a gestão dos conflitos e a negociação política. Desse modo, o significado 
de participação passa a ser “integração e colaboração, e não representação e intervenção 
política, com vencedores e vencidos, numa luta democrática entre distintos projetos e 
interesses” (p. 147).  
Na verdade, a direção democrática das escolas dará lugar à gestão participada, de tal 
forma que a participação no âmbito escolar será substituída pela participação como técnica de 
gestão. (Lima, 2011). 
A Lei nº 9394/1996 tem como característica marcante a descentralização, com ênfase 
na autonomia das escolas, mediante o disposto no seu Artigo 15:  
Os sistemas de ensino assegurarão às unidades escolares públicas de Educação 
Básica [...] progressivos graus de autonomia pedagógica e administrativa e de gestão 
financeira [...] (BRASIL, 1996).  
 
Diante da “gestão participada” (Lima, 2011, p. 148), “a autonomia das escolas poderá 
representar apenas uma nova, e melhor, forma de articulação funcional entre o nível central e 
os níveis local e institucional da educação escolar [...]” (p.148).  
Veiga (2008) aponta que o planejamento estratégico, ao ampliar e fortalecer os 
mecanismos de regulação, controle e avaliação das escolas tende a reduzir a autonomia da 
escola. Segue afirmando que “a concepção de autonomia está fundada em propósitos 
homogeneizadores, definidos pelos diferentes líderes da tecnoestrutura” (2008, p. 52).   Nesse 
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sentido, a construção de uma gestão democrática não passa pela garantia da participação de 
todos os segmentos nos processos decisórios bem como nos encaminhamentos necessários 
quanto à concretização das finalidades do projeto político-pedagógico, considerando o 
disposto no Artigo 14 da Lei nº 9.394/1996 (Veiga, 2008). Por conseguinte, afirma que o 
planejamento estratégico transgride a própria LDB quanto aos princípios que definem a 
gestão democrática do ensino público, ratificados pelo inciso VI do artigo 206 da Constituição 
Federal
69
. 
Outra questão importante a ser analisada se refere ao “movimento de mobilização da 
comunidade escolar para refletir, discutir e agir pela melhoria da qualidade da escola” (AÇÃO 
EDUCATIVA, 2004, p. 07).  
Paro (2016) aponta que na prática diária as pessoas são orientadas por seus interesses 
imediatos e estes costumam ser conflituosos entre os diversos grupos atuantes na escola. 
Destaca a importância de se levar em consideração esses conflitos, suas causas e suas 
implicações na busca da democratização da gestão da escola, condição indispensável para a 
luta por objetivos coletivos de longo alcance, como a concretização de um ensino de boa 
qualidade para a população. 
Mediante o processo de avaliação descrito nos Indicadores da Qualidade na 
Educação, encontra-se uma referência à questão da governabilidade.  
 
Sabemos que a busca da qualidade da escola não é uma responsabilidade somente da 
comunidade escolar. Os três níveis de governo – municipal, estadual e federal – têm 
papel fundamental na melhoria da educação no país. Por isso, recomendamos que, 
ao final das discussões, os grupos identifiquem, entre os indicadores que receberam 
as cores vermelha e amarela, os problemas que devem ser encaminhados à Secretaria 
de Educação para que sejam resolvidos. Para tanto, a comunidade precisa se 
organizar (AÇÃO EDUCATIVA, 2014, p. 14). 
 
O Plano de Ação Participativo também faz alusão à governabilidade. 
 
Um Plano de Ação nada mais é do que um conjunto de ações e atividades que serão 
realizadas com a finalidade de atingir-se a situação futura desejada. Essas atividades 
devem ter como foco central a solução dos problemas detectados, e devem ter como 
premissa básica o fato de serem ações que estejam dentro da governabilidade da 
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 Art. 206. O ensino será ministrado com base nos seguintes princípios: I - igualdade de condições para o acesso 
e permanência na escola; II - liberdade de aprender, ensinar, pesquisar e divulgar o pensamento, a arte e o saber; 
III - pluralismo de ideias e de concepções pedagógicas, e coexistência de instituições públicas e privadas de 
ensino; IV - gratuidade do ensino público em estabelecimentos oficiais; V - valorização dos profissionais da 
educação escolar, garantidos, na forma da lei, planos de carreira, com ingresso exclusivamente por concurso 
público de provas e títulos, aos das redes públicas (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 53, de 2006). 
(BRASIL, 1988). 
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escola, ou seja, que dependam exclusivamente das iniciativas da comunidade e dos 
gestores escolares. (SÃO PAULO, 2012a, p. 23). 
 
 
Palm, Porta e Salvador (2013) apontam que o PAP deveria ser compreendido como 
instrumento e método apropriado para orientar escolas públicas estaduais a realizar seu 
planejamento e o acompanhamento dos seus respectivos planos dentro de um escopo 
relativamente limitado: problemas sob a governabilidade da própria escola. No entanto, 
segundo esses autores, estavam excluídos, assim, os problemas fora da governabilidade da 
escola, mesmo se reconhecendo que, muitas vezes, eles são os principais problemas que 
afligem tais escolas. 
Pode-se analisar a governabilidade sob o contexto das reformas educacionais a partir 
de 1990. Peroni (2001), ao abordar a materialização da redefinição do papel do Estado na 
política educacional dos anos de 1990, inicialmente aponta a grande efervescência do cenário 
nacional no final dos anos de 1980, principalmente em relação à educação, no processo 
constituinte e de elaboração da Lei de Diretrizes e Bases. Segundo ela, a democratização da 
escola mediante a universalização do acesso e a gestão democrática centrada na formação do 
cidadão se caracterizava como o eixo principal das políticas nos anos de 1980. A política 
educacional na década seguinte foi marcada por uma profunda mudança, na qual passa a ser 
enfatizada a qualidade, compreendida como produtividade, e a questão central desloca-se para 
a busca de maior eficiência e eficácia por meio da autonomia da escola, controle de qualidade, 
descentralização de responsabilidades e terceirização de serviços. 
A autonomia da escola é caracterizada como uma estratégia na qual a escola é 
induzida a buscar os mecanismos necessários para a sua manutenção bem como seus atores 
passam a ser responsabilizados pelo desempenho da escola, levando em conta os índices de 
eficiência estabelecidos pelos sistemas de ensino. Em última análise, o modelo de autonomia 
escolar proposto nessa perspectiva contribui para fortalecer a diminuição da atuação do 
Estado em relação à promoção e financiamento da educação e da escola pública. 
Casassus (2001) aponta que a imposição pelas mudanças na gestão, diante das 
reformas educacionais, ultrapassa a mudança de uma técnica de administração. As mudanças 
implicam no desenvolvimento de outro tipo de gestão, voltada para um âmbito mais político, 
passando a ser determinante uma nova administração do Estado no âmbito da educação. 
Trata-se de se desenvolver novas formas de regulamentação da atividade educacional. Nesse 
caso, o Estado toma a decisão de dividir suas atribuições com outros setores da sociedade 
civil e com outras instâncias administrativas. 
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4.1.2 Progestão 
 
Com base nas considerações feitas no primeiro capítulo a respeito da formação 
continuada dos gestores da SEESP (2010-2015), verificou-se que o Progestão vem 
impulsionando as políticas do governo paulista propostas para o aprimoramento dos gestores. 
Salomão (2011, p. 55) apresentou os objetivos do programa. 
 
O Progestão teve por objetivo geral “formar lideranças comprometidas com a 
construção de um projeto de gestão democrática focada no sucesso escolar dos 
alunos das escolas públicas de ensino fundamental e médio” (CENP/SEE/SP, 2004) 
Dentre os objetivos específicos, o programa pretendeu: ‘contribuir para desenvolver 
um perfil de liderança democrática; desenvolver competências em gestão escolar; 
valorizar a prática profissional dos gestores escolares; desenvolver a autonomia de 
estudo dos gestores na perspectiva de sua formação continuada; estimular a 
formação de redes de intercâmbio de experiências e informações em gestão escolar 
e, fortalecer o processo de democratização e autonomia das escolas públicas’. 
(CENP/SEE/SP, 2004, apud SALOMÃO, 2011, P. 55) 
 
Diante dos objetivos apresentados, infere-se que a SEESP compreende os gestores 
como lideranças que desempenharão determinados papéis na política educacional.  Partindo 
do princípio de que a escola é demarcada pelo contexto em que está inserida, numa sociedade 
capitalista, dividida em classes e atravessada por diversos conflitos, a formação de lideranças 
para a SEESP parece ser fundamental. 
 
 
[...] liderança é a capacidade de influenciar, motivar, integrar e organizar pessoas e 
grupos a trabalharem (sic) para a consecução de objetivos. Em uma gestão 
participativa, não basta que haja na equipe certas pessoas que apenas administrem a 
realização das metas, objetivos, recursos e meios já previstos. É preciso que se 
consiga da equipe o compartilhamento de intenções, valores, práticas, de modo que 
os interesses do grupo sejam canalizados para esses objetivos, e que várias pessoas 
possam assumir a liderança e desenvolver essas qualidades. (LIBÂNEO, 2015, p. 
80).  
 
 
Espera-se dos gestores uma liderança que deva ser revelada em uma ação coordenada 
capaz de mobilizar a comunidade escolar para a divisão de responsabilidades. Assim, os 
gestores das escolas mostrar-se-ão de acordo com o discurso dos gestores dos sistemas de 
ensino. Nesse sentido, destaca-se uma lealdade aos princípios do gerencialismo.  
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Ball (2005), ao analisar o gerencialismo e a performatividade
70
 como tecnologias das 
políticas de reforma educacional, aponta que elas “envolvem a utilização calculada de 
técnicas e artefatos para organizar forças humanas e capacidades em redes de poder 
funcionais” (p. 545) e que passam a inserir e determinar “novos valores, novas identidades e 
novas formas de interação” (p. 546). Trata-se de tomar a liderança como um arranjo 
organizacional em torno do gerencialismo. 
 
 
4.1.3 Modelo de Gestão da Qualidade71 
 
 O Modelo de Gestão da Qualidade foi desenvolvido pela Fundación Chile, de 
Santiago, e transferido para o Brasil pela Fundação L'Hermitage (PALM, PORTA e 
SALVADOR, 2013) e se caracteriza como uma sistematização dos componentes que uma 
instituição escolar deve considerar no seu funcionamento organizacional. Tendo como 
objetivo a aprendizagem organizacional no seu conjunto, baseando-se em conceitos básicos 
como:  
 
a) A gestão de qualidade está fundamentada pelo conhecimento profundo dos 
usuários e beneficiários, suas necessidades e expectativas. A visão e a estratégia 
institucional consolidam a contribuição e a forma como a organização determina que 
irá responder às necessidades e expectativas da comunidade escolar. 
b) A Liderança da Direção leva a escola a incrementar seu valor agregado e orienta 
a comunidade para a obtenção dos resultados esperados. 
c) Os integrantes da comunidade escolar sabem como contribuir para atingir os fins 
institucionais, sendo reconhecidos por isso. 
d) Os processos de gestão têm como foco a aprendizagem organizacional e estão 
baseados em padrões de desempenho e efetividade que são monitorados 
sistematicamente. 
e) Os resultados são conhecidos, analisados e informados para a comunidade escolar 
assumindo a responsabilidade pública por isso. (GESTÃO ESCOLAR DA 
QUALIDADE, s.d.) 
 
 
Cabe mencionar que há um Ciclo de Melhoramento Contínuo, no qual escolas 
interessadas fazem sua inscrição com a finalidade de obter ao final do ciclo a certificação de 
qualidade. A obtenção da certificação implica entregar à escola que cumpriu as exigências 
estabelecidas, de acordo com o Modelo de Qualidade, um “selo de qualidade”. (Gestão 
                                                          
70
 Stephen J. Ball (2005, p. 543) define performatividade como uma tecnologia, uma cultura e um método de 
regulamentação que emprega julgamentos, comparações e demonstrações como meios de controle, atrito e 
mudança. Os desempenhos de sujeitos individuais ou de organizações servem de parâmetros de produtividade ou 
de resultado, ou servem ainda como demonstrações de “qualidade” ou “momentos” de promoção ou inspeção. 
71
Disponível em:< http://www.gestaoescolardequalidade.org.br/> 
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Escolar de Qualidade). O Ciclo é definido como um sistema de análise e tomada de decisões 
estratégicas para melhoria permanente da gestão escolar e composto por quatro etapas: 1. 
Diagnóstico Institucional; 2. Elaboração do Plano de Melhoramento; 3. Avaliação Externa; 4. 
Certificação de Qualidade. (Gestão Escolar da Qualidade). 
É importante destacar que a avaliação externa é concebida como um processo de 
avaliação que conta com a participação de dois profissionais certificados pelo Conselho 
Nacional de Certificação da Qualidade na Gestão Escolar e o processo consiste nas seguintes 
etapas: 
 
PRIMEIRO: Solicitação de informação escrita e eletrônica sobre documentação 
oficial da escola e diversos aspectos relativos à gestão. 
SEGUNDO: Preparação da visita dos avaliadores e contato inicial com o diretor/a 
ou reitor/a da instituição. A programação das reuniões com os diferentes atores e 
estamentos do estabelecimento: mantenedores, diretores, professores, pais e alunos. 
TERCEIRO: Reunião inicial com as autoridades da escola: apresentação dos 
avaliadores, acordo sobre os propósitos, e programação do processo de revisão da 
gestão. 
QUARTO: Reuniões e entrevistas com os atores e estamentos solicitados. Visita 
para visualizar as dependências da escola. Análise de sistemas e procedimentos de 
gestão. 
QUINTO: Reunião final com as autoridades do da instituição. (GESTÃO 
ESCOLAR DA QUALIDADE, s.d.) 
 
Concluído o trabalho in loco, os avaliadores elaboram um relatório descrevendo o 
nível de presença e desenvolvimento dos sistemas de gestão, considerados no padrão, baseado 
em evidências verificáveis da gestão. O relatório passa pela análise do Conselho Nacional de 
Certificação da Qualidade na Gestão Escolar. Este, então, revisa os passos e procedimentos 
seguidos e a consistência do relatório. Se este for aceito, o Conselho comunica à instituição o 
resultado e paralelamente é incorporado e publicado no registro público de estabelecimentos 
certificados. (GESTÃO ESCOLAR DA QUALIDADE, s.d.) 
O PAP foi orientado para toda a comunidade escolar e, sobretudo, para a equipe 
gestora da escola (Supervisor de Ensino, Diretor de Escola, Vice-Diretor e Professor 
Coordenador), responsável por tomar decisões que podem resultar efetivamente para a 
melhoria das condições de funcionamento das escolas sob sua responsabilidade. (PALM, 
PORTA & SALVADOR, 2013). Segundo os autores, a utilização do instrumento previa 
estimular um ciclo contínuo e permanente de transformação e de aperfeiçoamento 
institucional. 
Frigotto (2010) afirma que ao se dar ênfase na eficiência e produtividade da escola 
não é suficiente uma organização do processo educativo, à semelhança das empresas 
produtivas, mas também vai se exigir métodos e técnicas adequadas a essa organização.  
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Libâneo aponta que a concepção de qualidade total empregada ao sistema escolar 
tem como finalidade “o treinamento de pessoas para serem competentes no que fazem, dentro 
de uma gestão eficaz de meios, com mecanismos de controle e avaliação dos resultados” 
(2015, p. 61) observando a ordem econômica e técnica. Da concepção de qualidade total tem 
procedência:  
 
[...] a hipervalorização dos resultados da avaliação, a classificação das escolas em 
função desses resultados para estimular a competição entre elas, a descentralização 
administrativa e do repasse de recursos conforme o desempenho das escolas na 
avaliação externa, as parcerias com a iniciativa privada, o repasse das funções do 
Estado para a comunidade e para as empresas. (2015, p. 61). 
 
Em oposição à concepção de qualidade total, Libâneo (2015) apresenta o conceito de 
qualidade social: escola com qualidade social significa a existência de uma relação mútua 
entre qualidade formal e política, é aquela que se afirma no conhecimento e na ampliação de 
capacidades cognitivas e sociais, ultrapassando as concepções e práticas escolares 
homogeneizadoras que certamente marcaram a educação, produzindo um cenário de exclusão 
social no interior da escola. Uma educação escolar de qualidade social tem como pressuposto 
trabalhar com seres humanos para favorecê-los a se reconhecer como sujeitos.  
Uma educação pública de qualidade está atrelada à combinação de concepções e 
objetivos e estratégias. A lógica, portanto, que orienta a busca da escola de qualidade é a de 
que a política educacional de avaliação vai mobilizar as escolas para a efetivação de práticas 
pedagógicas que visem alcançar os resultados projetados nas metas estabelecidas pelos 
sistemas de ensino. 
 
4.2 O PLANEJAMENTO ESTRATÉGICO: EFICIÊNCIA, EFICÁCIA E 
EFETIVIDADE 
 
No ano de 2011 foi instituída a Agenda Paulista de Gestão
72
 com a finalidade de 
incorporar a “cultura” de gestão por resultados no governo do Estado de São Paulo (PALM, 
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 DECRETO Nº 56.643, DE 3 DE JANEIRO DE 2011. Institui a Agenda Paulista de Gestão, determina ações 
estruturantes e preparatórias à sua execução no âmbito do Plano Plurianual - PPA, e dá providências correlatas. 
De acordo com o disposto no Decreto, foram considerados para a criação da Agenda Paulista de Gestão: o 
compromisso do Governo com a transformação de sistemas de gestão para aprimorar a eficiência e a efetividade 
dos programas públicos; o propósito do Governo de implantar um modelo de governança voltado à Gestão por 
Resultados; que a elaboração, implantação, execução e acompanhamento desse modelo de governança devam ter 
a participação de toda a Administração Pública Estadual e de todos os servidores, em todos os níveis 
hierárquicos; que tal participação pressupõe um plano de ação de amplo conhecimento e divulgação em relação 
aos seus objetivos, metas, atividades e resultados; que tal plano de ação deva apresentar ao conjunto da 
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PORTA e SANTOS, 2015, p. 13). Na Secretaria Estadual da Educação formulou-se, em 2011, 
o Plano Educação Compromisso de São Paulo, caracterizado como um plano setorial de longo 
prazo e que está fundamentado nos programas e ações do Plano Plurianual – PPA (2012-
2015)
73
, uma iniciativa pontual de alguns órgãos do governo paulista na elaboração de seu 
planejamento estratégico, com emprego de metodologias variadas e focado em resultados 
(PALM, PORTA e SANTOS, 2015).  
O Plano Plurianual se traduz num instrumento de planejamento de médio prazo, que 
orienta os programas e ações do Estado para um horizonte de quatro anos (2012-2015). A 
Gestão para Resultados, por sua vez, é um dos eixos da ação governamental. (São Paulo, 
2011). 
 
O termo Gestão para Resultados – GpR - é uma variante da teoria da Administração 
por Objetivos de Peter Drucker. A GpR surgiu inicialmente no setor privado, mas 
inspirou importantes mudanças na forma de se pensar o papel o Estado. Contribuiu 
com a reflexão da necessidade de melhoria da qualidade, eficiência e eficácia dos 
serviços públicos, bem como o desempenho dos servidores e organizações públicas. 
Começou a se desenvolver na Administração Pública em um contexto de 
crescimento da demanda por serviços públicos de qualidade. E marcou a 
necessidade da passagem da gestão pública burocrática para a gerencial. (PALM, 
PORTA e SANTOS, 2015, p. 04). 
 
 
No que versa o Plano Diretor da Reforma do Estado publicado em 1995 por Bresser 
Pereira, então, ministro da Administração e Reforma do Estado do governo de Fernando 
Henrique Cardoso, a passagem da gestão pública burocrática para a gerencial se dá na reforma 
do aparelho do Estado, na qual predominam os valores da eficiência e qualidade na prestação 
de serviços públicos e pelo desenvolvimento de uma cultura gerencial nas organizações. O 
documento aponta que a gestão pública gerencial é caracterizada pela presença da eficiência 
na administração pública tendo o cidadão como beneficiário. (BRASIL, 1995). 
A estratégia da reforma do Estado foi compreendida em três dimensões: a 
institucional-legal, que trata da reforma do sistema jurídico e das relações de propriedade; a 
cultural, direcionada para a transição de uma cultura burocrática para uma cultura gerencial; e 
                                                                                                                                                                                     
Administração Pública Estadual e à sociedade um painel que reflita a busca pela melhoria dos resultados 
operacionais, da qualidade do gasto público e da efetividade do cumprimento das políticas públicas; e que a 
elaboração de um plano de ação pressupõe a imediata adoção de medidas de caráter preparatório e que sinalize, 
no seu conjunto, as diretrizes estratégicas do Governo.   
73
 Lei nº 14.676, de 28 dezembro de 2011. Institui o Plano Plurianual para o quadriênio 2012-2015. São 
diretrizes fundamentais da Administração Pública Estadual e do Plano Plurianual: I - Estado promotor do 
desenvolvimento humano com qualidade de vida; II – Estado indutor do desenvolvimento econômico 
comprometido com as futuras gerações; III - Estado integrador do desenvolvimento regional e metropolitano; IV 
- Estado criador de valor público pela excelência da gestão. (SÃO PAULO, 2011). 
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os aspectos de modernização da estrutura organizacional e dos métodos de gestão. (BRASIL, 
1995). 
 
A reforma concreta do aparelho do Estado ocorre na dimensão-gestão. É aí que a 
administração pública se torna mais efetiva e eficiente. É aí que ocorrem as 
mudanças culturais necessárias. É aí que as práticas administrativas gerenciais de 
fato ocorrem. [...] 
A mudança da gestão, embora dependa das reformas institucionais-legais, não se 
limita a elas nem pode esperar por elas. É preciso implantar na administração 
pública toda uma nova filosofia, toda uma nova cultura gerencial e suas respectivas 
práticas. (BRASIL, 1995, p.54-55). 
 
 Diante do exposto torna-se impreterível, a modernização da gestão pública, cuja 
ênfase nas premissas do gerencialismo incida sobre conceitos como eficiência, eficácia e 
efetividade.  
 
Com respeito a melhoria e modernização das organizações do Estado, deve-se 
buscar o aumento da eficácia, eficiência e efetividade governamentais, resultando 
em mais e melhores serviços públicos com menos e menores custos. Nesse sentido, 
serão aperfeiçoados e ampliados os esforços para implantação e implementação de 
mecanismos que permitam avaliar e responsabilizar os serviços, ações e programas 
do Estado por seus resultados. Destaca-se que essas ações integram o escopo da 
Agenda Paulista de Gestão, de modo que a Secretaria de Gestão Pública, juntamente 
com os demais órgãos pertinentes, terá um importante papel como agente 
impulsionador de modernas práticas de gestão para elevar os resultados da 
Administração Pública em benefício do bem-estar dos cidadãos. (SÃO PAULO, 
2011, p. 118).  
 
 
Posto isso, cabe destacar que eficácia, eficiência e efetividade são conceitos-chave no 
planejamento estratégico (CHIAVENATO; SAPIRO, 2009). Para os autores, “o planejamento 
deve procurar maximizar os resultados e minimizar as deficiências, respeitando os princípios 
da maior eficiência, eficácia e efetividade” (p. 30). 
 
O planejamento estratégico é um processo de formulação e execução de estratégias 
organizacionais para buscar a inserção da organização e de sua missão no ambiente 
onde ela atua e tem como produto o plano para a ação. Por sua vez, a estratégia 
define a estrutura organizacional e os processos internos no sentido de alcançar 
efeitos altamente positivos sobre o desempenho organizacional. (CHIAVENATO & 
SAPIRO, 2009, p. 51). 
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Quadro 7 – Evolução do processo de planejamento estratégico segundo Oliveira
74
. 
  
 
EFICIÊNCIA É 
 
EFICÁCIA É 
 
EFETIVIDADE É 
 Fazer as coisas da 
maneira certa 
 Resolver problemas 
 Salvaguardar os 
recursos 
 Cumprir o dever 
 Reduzir custos 
 Fazer as coisas certas 
 Produzir alternativas 
criativas 
 Maximizar a utilização 
dos recursos 
 Obter resultados 
 Aumentar o lucro  
 Manter-se sustentável 
no ambiente 
 Apresentar resultados 
globais positivos ao 
longo do tempo 
 Coordenar esforços e 
energias, 
sistematicamente 
Fonte: CHIAVENATO& SAPIRO, 2009, p. 30. 
 
 
Considerando o caráter processual do planejamento estratégico, algumas premissas 
deverão ser levadas em consideração, segundo Chiavenato e Sapiro (2009, p. 47-48): 
 
1. Sistemático: [...] Ele envolve a organização como um todo e se refere ao 
comportamento molar da organização. 
2. Foco no futuro: [...] Ele está orientado para o longo prazo. A visão 
organizacional é importante para definir os objetivos estratégicos pretendidos ao 
longo do tempo. [...] 
3. Criação de valor: O planejamento estratégico tem a ver com o comportamento 
orientado para objetivos estratégicos. [...] 
4. Participação: O planejamento estratégico precisa ser formulado e entendido por 
todos os membros da organização. Como os caminhos para o futuro são incontáveis, 
o planejamento estratégico é um conjunto alinhado de decisões que molda o 
caminho escolhido para chegar lá. 
5. Continuidade: O planejamento estratégico é a maneira pela qual a estratégia é 
articulada e preparada. Contudo, o planejamento estratégico não é algo que se faz 
uma vez a cada ano. Ele não é descontínuo. Quanto maior for a mudança ambiental, 
tanto o mais planejamento estratégico é feito e refeito continuamente. 
6. Implementação: [...] precisa ser implementado. Esse é o desafio principal. Para 
ser bem-sucedido, o planejamento estratégico precisa ser colocado em ação por 
todas as pessoas da organização, em todos os dias e em todas as suas ações. 
7. Monitoramento: [...] precisa ser avaliado quanto ao seu desempenho e resultados. 
Para tanto, a estratégia precisa ter indicadores e demonstrações financeiras que 
permitam a monitoração constante e ininterrupta de suas consequências para que se 
possa aplicar medidas corretivas que garantam seu sucesso.  
 
 
 
É preciso examinar a que tudo isso corresponde na gestão da educação e da escola. 
Segundo Palm, Porta e Salvador (2013) o Plano de Ação Participativo integrava um projeto 
                                                          
74
 OLIVEIRA, Djalma de Pinho Rebouças. Planejamento estratégico: conceito, metodologia, práticas. São 
Paulo: Atlas, 2001, p. 38. 
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denominado Contratualização de Resultados na Educação, resultado de uma parceria entre a 
Secretaria de Gestão Pública e a Secretaria da Educação do Estado de São Paulo. 
Iniciado em julho de 2011, o projeto previa a assinatura de um Termo de 
Compromisso entre o Secretário da Educação e os Dirigentes Regionais de Ensino, e a 
assinatura de um segundo Termo de Compromisso entre estes e os diretores das escolas sob 
jurisdição da Diretoria de Ensino. No entanto, foi reconhecido que a simples assinatura de 
acordos não era capaz de, por si só, levar às melhorias necessárias. Era previsto no Termo de 
Compromisso a explicitação das ações com as quais a SEESP deveria se empenhar em 
realizar, como contrapartida para viabilizar as condições necessárias a fim de que as 
Diretorias de Ensino pudessem comprometer-se com as metas combinadas. (PALM, PORTA 
& SALVADOR, 2013). 
A gestão de contratos ou contratualização de resultados no caso do Brasil foi iniciada 
com o Plano Diretor de Reforma do Aparelho do Estado (PDRAE) em 1995, para o 
enfrentamento dos problemas que impediam a implementação de um aparelho do Estado 
moderno e eficiente. (BRASIL, 1995) 
 
Dotar o núcleo estratégico
75
 de capacidade gerencial para definir e 
supervisionar os contratos de gestão com as agências autônomas, responsáveis 
pelas atividades exclusivas de Estado
76
, e com as organizações sociais, responsáveis 
pelos serviços não-exclusivos do Estado realizados em parceria com a sociedade. 
(BRASIL, 1995, p. 45, grifo nosso).  
 
Perdicaris (2012) analisou o impacto da contratualização de resultados sobre o 
desempenho de hospitais públicos estaduais da Administração Direta no Estado de São Paulo. 
O trabalho teve como objetivo cobrir uma lacuna existente nos estudos de Nova Gestão 
Pública, na tentativa de compreender a correlação entre a implementação de políticas de 
gestão, no caso a contratualização, e os resultados de processo e de impacto da organização. 
Ela destacou a diferença entre contratualização e o instrumento contratual propriamente dito. 
“A contratualização pode ser entendida como um processo e uma estratégia, enquanto que o 
contrato é a ferramenta utilizada para formalização do processo contratual” (p. 44). 
                                                          
75
 Corresponde ao governo, em sentido lato. É o setor que define as leis e as políticas públicas, e cobra o seu 
cumprimento. É, portanto o setor onde as decisões estratégicas são tomadas. Corresponde aos Poderes 
Legislativo e Judiciário, ao Ministério Público e, no poder executivo, ao Presidente da República, aos ministros e 
aos seus auxiliares e assessores diretos, responsáveis pelo planejamento e formulação das políticas públicas. 
(BRASIL, 1995, p. 41) 
76
 É o setor em que são prestados serviços que só o Estado pode realizar. São serviços em que se exerce o poder 
extroverso do Estado - o poder de regulamentar, fiscalizar, fomentar. (BRASIL, 1995, p. 41). 
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Segundo Alcoforado (2005, p.2) o processo de contratualização de resultados 
envolve três fases importantes:  
 
Negociação – esta fase inicia com a intenção de contratar os serviços por um órgão 
estatal e a elaboração do rol de atividades a serem contratadas. A partir daí, 
identifica-se o outro órgão ou entidade a ser contratada e se inicia o processo de 
negociação, que vai da identificação dos indicadores de desempenho, estipulação 
das metas e a respectiva orçamentação, que é a parte financeira do Contrato de 
Resultados e contém as despesas e receitas da organização contratada, refletindo as 
obrigações de parte a parte.  
Construção do Instrumento – esta fase consiste na formalização de tudo o que foi 
negociado, aperfeiçoando-se e aferindo-se todos os pontos acordados. Um passo 
importante para a construção do instrumento é estabelecer as sanções e métodos de 
fiscalização e prestação de contas dos resultados do instrumento contratual.  
Gerenciamento – esta fase é permanente, após a assinatura do instrumento 
contratual, compreendendo todas as atividades de supervisão da entidade, 
monitoramento dos indicadores de desempenho pactuados e avaliação dos resultados 
alcançados pela parte contratada. Essa fase é realizada diretamente pelo órgão 
público contratante. (grifo nosso) 
 
Perdicaris (2012) aponta que por meio de contrato de gestão, a organização seja 
conduzida a determinadas metas previamente combinadas, coerentes com os objetivos 
determinados pelo núcleo estratégico de governo. As atividades de controle e direção ficam 
separadas, sendo que na concepção hierárquica tradicional elas acabam se misturando, o ente 
contratado passa a ganhar autonomia na gestão e o Estado vai verificar se os resultados foram 
alcançados. 
Diante da hipótese de concretização das assinaturas dos Termos de Compromisso 
entre o Secretário da Educação e os Dirigentes Regionais de Ensino, e entre estes e os 
diretores das escolas sob sua jurisdição, Palm, Porta e Salvador (2013) afirmaram que era 
previsto a elaboração de instrumentos e métodos para apoiar as Diretorias de Ensino no 
planejamento e no acompanhamento da execução de seus respectivos planos de trabalho. Do 
mesmo modo as escolas teriam esse apoio. No entanto, segundo eles, a SEESP resolveu por 
não dar continuidade aos Termos de Compromisso como instrumentos de planejamento e 
comprometimento explícitos e recíprocos, mas a intenção de elaborar instrumentos e métodos 
para apoiar as escolas permaneceu e materializou-se no Plano de Ação Participativo.  
Cabe ressaltar que o PAP não se resumiu ao instrumental em si, um sistema de 
acompanhamento informatizado e uma estrutura de gestão do projeto foram criados com o 
intuito de conduzir e apoiar a elaboração do PAP. (PALM, PORTA & SALVADOR, 2013).  
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Com a digitalização dos planos (segunda parte)
77
 se pretendia possibilitar um 
controle social, por meio da transparência ativa, e a compreensão sobre a dinâmica do PAP na 
rede estadual de ensino paulista pela equipe central do projeto, tendo em vista o 
aprimoramento do instrumento, dando-lhe melhor aderência à realidade concreta das escolas, 
e, então, subsidiar diversos setores dos órgãos centrais da Pasta, principalmente aqueles 
relacionados à comunicação e à formação profissional. Esses autores estavam de acordo que 
os painéis de acompanhamento de ações e de indicadores (terceira parte) disponíveis no 
sistema computacional do PAP facilitaram a organização do trabalho e o acompanhamento de 
sua execução. Entretanto, a questão parece não se esgotar no conhecimento do instrumento 
por parte dos gestores e das partes que o compõem. 
 
O planejamento estratégico depende de uma liderança integrada e baseada em valor, 
orientada para relações colaborativas, alinhamento estratégico, melhoria dos 
processos e autogestão baseada na responsabilidade e no compartilhamento do 
processo de planejamento estratégico entre as pessoas que o formam. O 
compartilhamento de visão é essencial para o sucesso de todo planejamento. As 
pessoas são levadas a se envolverem no processo, concentrando-se assim na 
estratégia e no plano de um modo inovador e comprometido. (CHIAVENATO & 
SAPIRO, 2009, p. 47). 
 
 
A SEESP coloca o Supervisor de Ensino
78
 como o principal orientador e divulgador 
do Plano de Ação Participativo na rede estadual de ensino. (SÃO PAULO, 2012). Foram 
realizadas orientações técnicas pelos órgãos centrais da Pasta com Supervisores de Ensino, 
identificados pela SEESP como articuladores do PAP. Para tanto, no ano de 2012, foi 
constituído um grupo de 202 Supervisores de Ensino indicados pelas 91 Diretorias de Ensino, 
com a finalidade de divulgar os conceitos e técnicas para o melhor uso possível do 
instrumento pela rede estadual de ensino paulista
79
 (PALM, PORTA & SALVADOR, 2013). 
No ano de 2011, foram também realizadas orientações técnicas centralizadas 
caracterizadas como momentos centrais da participação dos Supervisores de Ensino na 
formulação conjunta do instrumento, do estabelecimento dos focos, das proposições e das 
                                                          
77
 O Plano de Ação Participativo foi composto de três partes: Parte I - Diagnóstico e Formulação de Ações; Parte 
II -Plano de Ação Consolidado; Parte III - Painel de Acompanhamento do Plano de Ação.  
78
 A Supervisão de Ensino é uma função de Estado exercida por agente denominado Supervisor de Ensino, 
profissional de carreira do Magistério Público Estadual Paulista, lotado na Diretoria de Ensino, com atuação no 
âmbito da Secretaria da Educação. 
79
 Orientação Técnica “Supervisão de Ensino – Plano de Ação Participativo – Ações Necessárias”. Portaria 
CGEB, de 07-3-2012. Diário Oficial do Estado de São Paulo, São Paulo, 122 (45), Seção I, p. 55, 2012. Portaria 
CGEB, de 03-5-2012. Diário Oficial do Estado de São Paulo, São Paulo, 122 (83), Seção I, p. 62, 2012. Portaria 
CGEB, de 15-6-2012. Diário Oficial do Estado de São Paulo, São Paulo, 122 (111), Seção I, p. 56, 2012.   
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perguntas-avaliativas do Plano de Ação Participativo
80
 (PALM, PORTA & SALVADOR, 
2013). As orientações técnicas tiveram o propósito de reafirmar a importância do papel desse 
Supervisor como líder, mediador e parceiro da comunidade escolar na implementação do 
PAP. 
Ao analisar o cronograma de Ações Realizadas e Próximos Passos para a elaboração 
do Plano de Ação Participativo 2012, verificou-se a ênfase dada pela SEESP na atuação do 
Supervisor de Ensino nas diversas ações referentes à divulgação dos conceitos e técnicas para 
a melhor utilização do PAP nas escolas bem como a efetiva implementação do instrumental. 
 
Quadro 8 – Cronograma Plano de Ação Participativo 2012 – Ações Realizadas e 
Próximos Passos. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
                                                          
80
 As dimensões da gestão escolar a serem avaliadas e os focos pertinentes a cada uma das dimensões, as 
proposições e as perguntas-avaliativas estão descritas no Tutorial Plano de Ação Participativo para Escolas – 
Volume 2 – Apoio ao Diagnóstico e à Formulação de Ações. (SÃO PAULO, 2012). 
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Fonte: Associação dos Especialistas em Políticas Públicas do Estado de São Paulo. 
 
 
ANO MÊS DIA AÇÃO PARTICIPANTES 
2
2011 
SET 05 a 
20 
Orientação Técnica Gestão da Escola: 
Olhares Possíveis, Ações Necessárias.  
1206 Diretores de Escolas 
Prioritárias 
NOV 09 a 
11 
Orientação Técnica Supervisão de 
Ensino: Olhares Possíveis, Ações 
Necessárias I. 
202 Supervisores de Escolas 
Prioritárias 
DEZ 13 Orientação Técnica Supervisão de 
Ensino: Olhares Possíveis, Ações 
Necessárias II.  
202 Supervisores de Escolas 
Prioritárias 
2
2012 
FEV 29 Publicação dos Volumes 1 e 2 do Plano 
de Ação Participativo para Escolas 2012 
no Portal da SEE.  
CGEB/ECSP 
MAR 05 Entrega dos Volumes 1 e 2 do Plano de 
Ação Participativo para Escolas 2012 
aos 91 Dirigentes de Ensino. 
CGEB/ECSP 
19 e 
20 
Orientação Técnica Supervisão de 
Ensino: Plano de Ação Participativo, 
Ações Necessárias.  
202 Supervisores de Escolas 
Prioritárias 
21 a 
30 
Socialização da Orientação Técnica nas 
DE’s e nas Escolas Prioritárias. 
202 Supervisores de Ensino + 
Demais Supervisores de Ensino 
da DE + Escola 
ABR 02 Início da elaboração PAP pelas escolas. Comunidade escolar com apoio 
do Supervisor de Ensino da 
unidade 
18 Prazo para respostas ao Formulário de 
Acompanhamento PAP – 001. 
202 Supervisores de Escolas 
Prioritárias 
MAI 15 Prazo final para elaboração do PAP pelas 
escolas. 
Comunidade escolar com apoio 
do Supervisor de Ensino da 
unidade 
Até 
30 
PAP validado e homologado.  Supervisor de Ensino da unidade 
e Dirigente Regional 
MAIO A 
DEZ 
Acompanhamento da implementação do 
PAP. 
Equipe da Escola, Supervisor de 
ensino e Dirigente 
Análise dos PAP’s pela SEE. Frente PAP, SEE 
JUN 18 a 
23 
Orientação Técnica aos Supervisores de 
Ensino para acompanhamento das 
atividades do PAP. 
202 Supervisores Escolas 
Prioritárias 
25 a 
30 
Socialização da Orientação Técnica nas 
DEs e nas Escolas Prioritárias. 
Equipe da Escola, Supervisor de 
ensino e Dirigente 
JUL 30 e 
31 
Revisão do PAP nas escolas em função 
dos resultados parciais e planejamento 
do 2º semestre (Replanejamento). 
Comunidade escolar com apoio 
do Supervisor de Ensino da 
unidade 
AGO Até 
17 
Digitação dos PAP’s revistos. Equipe da Escola, Supervisor de 
ensino e Dirigente 
OUT Orientação Técnica Supervisores de 
Ensino e Diretores de Escolas 
Prioritárias  
202 Supervisores Escolas 
Prioritárias + 1203 Diretores 
Escolas Prioritárias 
DEZ Avaliação do PAP da escola e 
elaboração do Pré-PAP de 2013 
Equipe escolar com apoio do 
Supervisor de Ensino da unidade 
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Considerando a nova estrutura administrativa da SEESP – por uma gestão de 
resultado – as atribuições do Supervisor de Ensino foram (re)definidas pelo Artigo 72 do 
Decreto 57.141/2011 (SÃO PAULO, 2011), nos seguintes termos: 
 
As Equipes de Supervisão de Ensino têm, por meio dos Supervisores de Ensino que 
as integram, as seguintes atribuições: 
I -exercer, por meio de visita, a supervisão e fiscalização das escolas incluídas no 
setor de trabalho que for atribuído a cada um, prestando a necessária orientação 
técnica e providenciando correção de falhas administrativas e pedagógicas, sob pena 
de responsabilidade, [...] 
II - assessorar, acompanhar, orientar, avaliar e controlar os processos educacionais 
implementados nas diferentes instâncias do Sistema; 
[...] 
IV - nas respectivas instâncias regionais: 
a) participar: 
1. do processo coletivo de construção do plano de trabalho da Diretoria de Ensino; 
2. da elaboração e do desenvolvimento de programas de educação continuada 
propostos pela Secretaria para aprimoramento da gestão escolar; 
b) realizar estudos e pesquisas, dar pareceres e propor ações voltadas para o 
desenvolvimento do sistema de ensino; 
[...] 
1. na elaboração de seu plano de trabalho, na orientação e no acompanhamento do 
desenvolvimento de ações voltadas à melhoria da atuação docente e do desempenho 
dos alunos, à vista das reais necessidades e possibilidades das escolas; 
2. no diagnóstico das necessidades de formação continuada, propondo e priorizando 
ações para melhoria da prática docente e do desempenho escolar dos alunos; 
[...] 
V - junto às escolas da rede pública estadual da área de circunscrição da Diretoria de 
Ensino a que pertence cada Equipe: 
a) apresentar à equipe escolar as principais metas e projetos da Secretaria, com vista 
à sua implementação; 
b) auxiliar a equipe escolar na formulação: 
1. da proposta pedagógica, acompanhando sua execução e, quando necessário, 
sugerindo reformulações; 
2. de metas voltadas à melhoria do ensino e da aprendizagem dos alunos, 
articulando-as à proposta pedagógica, acompanhando sua implementação e, quando 
necessário, sugerindo reformulações; 
c) orientar: 
[...] 
2. a equipe gestora da escola na organização dos colegiados e das instituições 
auxiliares das escolas, visando ao envolvimento efetivo da comunidade e ao 
funcionamento regular, conforme normas legais e éticas; 
d) acompanhar e avaliar o desempenho da equipe escolar, buscando, numa ação 
conjunta, soluções e formas adequadas ao aprimoramento do trabalho pedagógico e 
administrativo da escola; 
e) participar da análise dos resultados do processo de avaliação institucional que 
permita verificar a qualidade do ensino oferecido pelas escolas, auxiliando na 
proposição e adoção de medidas para superação de fragilidades detectadas; 
[...] 
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A Resolução SE 52/2013
81
 ao apresentar o perfil do Supervisor de Ensino aponta que 
a ele compete prestar assessoria, orientação e acompanhamento do planejamento, 
desenvolvimento e avaliação do ensino e da aprendizagem nas escolas públicas e privadas, 
tendo como referência a realidade das escolas, teorias e práticas educacionais e as normas 
legais pertinentes à educação nacional e à educação básica oferecida pelo sistema de ensino 
estadual de São Paulo. De acordo com tal normatização, o Supervisor tem a responsabilidade 
com a consolidação de políticas e programas desse sistema e de ser capaz de atuar nas 
diferentes instâncias do sistema de ensino, de modo a orientar o planejamento, 
acompanhamento e a avaliação das ações da escola.  
Zaccaro (2006) buscou contextualizar e compreender a ação cotidiana do Supervisor 
de Ensino da Secretaria da Educação do Estado de São Paulo, em relação às atribuições legais 
da categoria. O trabalho desenvolvido possibilitou fazer uma comparação entre as ações 
prescritas na legislação e as efetivadas no cotidiano deste profissional, o que demonstrou que 
realiza diversas atividades junto à Diretoria de Ensino e às escolas públicas e particulares. 
Foram consideradas as reais condições de trabalho em face das múltiplas atribuições da 
função e a especificidade do trabalho dos profissionais da área da educação e em nenhum 
momento foi possível observar na ação supervisora investigada um propositor ou partícipe da 
formulação das políticas educacionais. A formulação de políticas educacionais continua a 
cargo dos órgãos centrais da Pasta, pois não foi detectada a existência de um canal direto de 
comunicação entre os órgãos regionais, no caso as Diretorias de Ensino, com os órgãos 
centrais da SEESP, sendo que, as informações circulam apenas nas áreas periféricas do 
sistema educacional. Aponta, ainda, que o Supervisor de Ensino da Rede Estadual de Ensino 
Paulista, em sua ação cotidiana, não alcança o núcleo central do sistema educacional, 
desenvolve trabalho com o núcleo periférico junto às Unidades Escolares e Diretorias de 
Ensino, não transpondo estes limites. 
 
Etimologicamente, supervisão significa “visão sobre”, e da sua origem traz o viés da 
administração, que a faz ser entendida como gerência para controlar o executado. 
Desta forma, quando transposta para a educação, passou a ser exercida como função 
de controle de uma determinada qualidade que uma determinada concepção de 
ciência que orientava o projeto educativo do Estado se traduzia nas formas e meios 
de fazer a educação. A partir daí que se pode aferir seus compromissos, seus 
vínculos com a administração e com as políticas públicas – o cumprimento de 
funções implícitas, decorrentes da política da época, racional, funcionalista, 
tecnicista. (FERREIRA, 2003, p. 238). 
                                                          
81
 Resolução SE 52 de 14-8-2013 dispõe sobre os perfis, competências e habilidades requeridos dos Profissionais 
da Educação da rede estadual de ensino, os referenciais bibliográficos e de legislação, que fundamentam e 
orientam a organização de exames, concursos e processos seletivos, e dá providências correlatas.   
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Ferreira (2003) analisou os compromissos e responsabilidades que sustentaram e 
acompanharam a trajetória da Supervisão Educacional desde que esta função se estabeleceu 
no cenário da educação brasileira e verificou que estes compromissos transcenderam o espaço 
local, desafiam uma prática não só voltada para a qualidade do trabalho pedagógico, mas uma 
prática voltada para a construção de um conhecimento pela emancipação com as políticas 
públicas e a administração da educação no âmbito mais geral.  
Partindo do entendimento de compromisso como uma obrigação social, essa autora 
aponta que o compromisso a ser assumido pela Supervisão de Ensino deve ser aquele que se 
identifica com a “formação de homens mais humanos, [...] na época da globalização em que a 
modernidade apresenta uma característica surpreendente e ameaçadora [...]” (p. 239).  
Tal característica se define pelo enfraquecimento do indivíduo, pois ele mesmo acaba 
por produzir e reproduzir as condições que implicam em sua subordinação e eventual 
dissolução. (Ferreira, 2003). Para explicar a dissolução, ela faz referência a Iaani (1995) que 
analisa a contraditória produção/dissolução do indivíduo na sociedade e ressalta que a mesma 
sociedade global em que o homem se insere e que contribui para sua sucessiva criação e 
recriação, é o cenário em que ele próprio desaparece. 
Desse modo, Ferreira (2003) chega à afirmação de que são compromissos com outra 
qualidade que possibilita tornar claras estas complexidades e contrariedades com a finalidade 
de dar espaço à humanização do homem, da escola, das instituições e do mundo. 
Os compromissos serão traduzidos em acompanhamento e estudo das relações que se 
desenvolvem entre as tomadas de decisões, as determinações sociais e políticas que as criaram 
e suas possíveis consequências. Assumido o compromisso como obrigação social, é na 
essência das questões sociais globais que os profissionais da educação deverão de fato 
encontrar seus compromissos para desempenhá-los na direção da justiça e da humanidade. 
(Ferreira, 2003).  
 
Eleva-se, assim, a supervisão educacional da condição de executora de políticas e de 
planejamentos de apenas articuladora de conteúdos e propostas, para atuar como 
partícipe da construção da sociedade, condição esta sim que garantirá a qualidade do 
trabalho pedagógico. (p. 251). 
 
Faz-se necessário tecer um novo olhar para as políticas educacionais de base da 
educação brasileira e investigar cada vez mais como estas políticas estão orientando a 
formação e a atuação dos profissionais da educação, a fim de que se possam ampliar os 
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conhecimentos para assumir efetivamente um compromisso com a qualidade da formação 
humana. 
 
4.3 A INTRODUÇÃO DO PAP NA REDE ESTADUAL DE ENSINO PAULISTA 
 
Em linhas gerais, o Plano de Ação Participativo foi um instrumento proposto no 
âmbito do Programa Educação Compromisso de São Paulo (2011) em parceria com a 
Secretaria de Gestão Pública do Estado de São Paulo. O objetivo deste instrumento de gestão 
escolar era auxiliar as escolas prioritárias da rede pública estadual de ensino a realizar um 
diagnóstico dos problemas dentro da governabilidade da própria escola e, a partir daí, elaborar 
um plano de ação envolvendo preferencialmente toda a comunidade escolar para superar ou 
diminuir os problemas elencados. (PALM, PORTA & SALVADOR, 2013). 
Inicialmente, o ano de 2012 o PAP foi obrigatório para 1.203 escolas consideradas 
prioritárias, “escolas cujos alunos apresentam resultados acadêmicos insatisfatórios, 
demonstrados por meio do SARESP” 
82
 (SÃO PAULO, 2011), com a possibilidade de adesão 
aberta a qualquer escola da rede.  
Palm, Porta e Salvador (2013) afirmaram que o acompanhamento do PAP estava 
distribuído em três pilares: pela própria equipe gestora da escola e comunidade escolar; pelos 
Supervisores de Ensino; e pelo núcleo gestor
83
 do PAP, que poderia se apoiar em 
amostragens, formulários periódicos online dirigidos aos Supervisores, e presencialmente nas 
orientações técnicas centralizadas. No entanto, os autores apontaram que havia uma 
preocupação por parte dos Supervisores de Ensino em relação à descontinuidade do Plano de 
Ação Participativo na Rede Estadual de Ensino Paulista. Para eles, os Supervisores percebiam 
nas entrelinhas a ausência de concordância quanto à condução da política educacional e fracas 
alianças entre equipes técnicas no âmbito do gabinete da SEESP.  
De fato, a realidade comprovou o temor desses Supervisores em relação à eventual 
descontinuidade do PAP (PALM, PORTA & SALVADOR, 2013). Em setembro de 2012 o 
gabinete da SEESP decidiu que a administração do Plano de Ação Participativo deveria ser 
transferida da assessoria técnica do gabinete para a CGEB, que, por sua vez, o processo de 
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 Frente aos resultados dos alunos nas provas do ano de 2010. (Palm, Porta e Salvador, 2013). 
83
 O núcleo gestor do PAP era composto por Especialistas em Políticas Públicas da SGP e servidores do gabinete 
da SEE, tinha a responsabilidade de formular e gerenciar as tarefas requeridas pelo projeto, relacionadas para as 
fases de iniciação, planejamento, execução, monitoramento e, finalmente, transferência do projeto da Assessoria 
Técnica do Gabinete para a Coordenadoria de Gestão da Educação Básica. (PALM, PORTA & SALVADOR, 
2013). 
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transição não se apresentou de forma consistente. Desse instante ocorreu a suspensão do 
cronograma de atividades e as reuniões do grupo gestor do PAP foram interrompidas.  
Palm, Porta e Salvador (2013) afirmam que apesar de não haver um ciclo completo 
nas escolas do PAP (diagnóstico, elaboração, execução, acompanhamento, avaliação), as 
informações, que chegaram à equipe central via canais abertos com os Supervisores de 
Ensino, mostraram que o programa atendeu satisfatoriamente algumas lacunas fundamentais à 
gestão escolar. O instrumento auxiliou os gestores a liderar e integrar as diversas dimensões 
da gestão escolar, desenvolveu a coesão da equipe gestora com a equipe docente e de apoio 
(funcionários) ao propor a cooperação e a colaboração nas decisões e delegação de 
responsabilidades. 
Diante do exposto, infere-se que o Plano de Ação Participativo se caracterizou como 
política de governo.  
 
Considera-se que políticas de governo são aquelas que o Executivo decide num 
processo elementar de formulação e implementação de determinadas medidas e 
programas, visando responder às demandas da agenda política interna, ainda que 
envolvam escolhas complexas. Já as políticas de Estado são aquelas que envolvem 
mais de uma agência do Estado, passando em geral pelo Parlamento ou por 
instâncias diversas de discussão, resultando em mudanças de outras normas ou 
disposições preexistentes, com incidência em setores mais amplos da sociedade. 
(OLIVEIRA, 2011, p. 329). 
 
Nesse contexto de formulação e implementação de medidas e programas, o Plano 
Plurianual do Estado de São Paulo 2012-2015 apresentou as ações programáticas da SEESP 
para o respectivo período que levariam à melhora da qualidade de ensino como aponta o 
plano. 
 
 A valorização dos profissionais da Educação, com ênfase na Política Salarial, 
Plano de Carreira e Avaliação do Desempenho baseada nos dados do aprendizado 
dos alunos e na promoção por mérito. 
 O Ensino Médio e a Educação Profissional Técnica, priorizando a oferta tanto do 
ensino médio regular quanto da formação técnica de nível médio, através da 
modalidade do ensino médio articulado à educação profissional. 
 A consolidação do Currículo, nos ciclos I e II, e nos níveis Fundamental e 
Médio, a partir das experiências exitosas de alguns programas em andamento, em 
sintonia também com as propostas de reformulação produzidas pelas reuniões 
sistemáticas com os profissionais da área nos 15 polos regionais do Estado. 
 Programa Escolas Prioritárias, desenhado com base nos resultados do SARESP 
2010. Envolvendo 1.206 escolas da rede estadual que apresentaram maiores 
indicadores de vulnerabilidade educacional
84
, tem por meta alcançar em quatro 
anos uma melhoria significativa nos índices de aproveitamento escolar.  
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 Realizada uma pesquisa no site: <http://saresp.fde.sp.gov.br/2010/> no qual estão disponibilizados para 
consulta pública os documentos oficiais publicados pela SEESP e FDE – Resultados Gerais, Sumário Executivo 
e Relatório dos estudos SARESP 2010 – não há nenhuma classificação e descrição dos alunos que estão situados 
em um determinado nível de proficiência para a determinação das escolas prioritárias.  
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 Reestruturação Administrativa, o Decreto nº 57.141, de 18/07/2011, que 
reorganiza a Secretaria da Educação, visa modernizar, racionalizar, criar uma 
estrutura administrativa estável, com foco na estratégia e na demanda, com o 
objetivo de fortalecer as estruturas regionais, desonerar as escolas sobrecarregadas 
pela burocracia e introduzir a gestão por resultado, com foco no desempenho do 
aluno. (SÃO PAULO, 2011, p. 84-85, grifo nosso). 
 
 
No ano de 2014, a CGEB, por meio de um documento orientador – Plano de Ação 
Escolas Prioritárias 2014 – propõe como ponto de partida do Programa Escolas Prioritárias a 
instituição de uma equipe na Diretoria de Ensino para compor a Coordenação Regional do 
Programa Escolas Prioritárias. Tal proposição se justificou em razão da necessidade de dar 
continuidade ao trabalho realizado de 2012 a 2013, com foco no Plano de Ação Participativo, 
coordenado pelo então Secretário Adjunto, João Cardoso Palma Filho
85
, que deu atenção 
especial às ações gestoras e curriculares, por meio de reuniões de trabalho e acompanhamento 
presencial nas quarenta e quatro Diretorias de Ensino que tinham sob sua jurisdição, dez ou 
mais escolas prioritárias. (SÃO PAULO, 2014).  Nesse mesmo documento orientador foram 
elencados os cinco objetivos gerais do plano de ação da CGEB: 
  
1. Orientar as Diretorias de Ensino no aprimoramento do plano de ação voltado às 
escolas que se encontram em condições mais adversas, nomeadas como Escolas 
Prioritárias;  
2. Desenvolver uma metodologia de trabalho que possibilite a identificação de 
entraves às práticas educativas, a análise e reflexão dessas práticas e a proposição de 
ações integradas, que contribuam para uma organização didático-pedagógica 
direcionada à melhoria do ensino e da aprendizagem;  
3. Consolidar ações de acompanhamento e de avaliação dos impactos das ações de 
apoio à aprendizagem nas escolas prioritárias;  
4. Subsidiar a articulação entre as Diretorias de Ensino e escolas prioritárias para 
garantir a implementação dos programas e projetos da SEE e as ações de 
fortalecimento da participação da comunidade;  
5. Fornecer informações ao Sistema de Ensino sobre as principais dificuldades 
enfrentadas pelos gestores escolares, contempladas ou não no Plano de Ação da 
Escola (PAP ou outro instrumento que a escolar utilize), para articulação e 
consolidação de ações político/pedagógicas de todos os envolvidos no processo de 
melhoria da qualidade de ensino nas escolas públicas estaduais de São Paulo. (SÃO 
PAULO, 2014, p. 08, grifo nosso). 
 
Diante do exposto, foi assumido pela própria SEESP a existência de escolas 
prioritárias que não faziam uso do Plano de Ação Participativo. Admitiu-se, então, a 
existência de outros instrumentos de gestão escolar na Rede de Ensino Estadual Paulista. 
Em relação ao Plano de Ação Participativo era atribuição da Coordenação Regional 
do Programa Escolas Prioritárias: 
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 Exonerado, a pedido, do cargo de Secretário Adjunto da Secretaria da Educação para o qual foi nomeado, em 
comissão, por Decreto de 3, publicado em 4-1-2011 e apostilado em 5-1-2011. Diário Oficial Poder Executivo - 
Seção II de 30 de novembro de 2013, p. 40. 
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 Acompanhar via sistema computacional a execução dos Planos de Ação 
Participativo das Escolas Prioritárias, assessorar e orientar os supervisores de ensino 
a respeito das intervenções necessárias, encaminhando à Equipe Central do 
Programa, questões que fujam à sua governabilidade. 
 Orientar a equipe supervisora e gestora quanto à elaboração e execução do PAP 
das escolas prioritárias novas.  (SÃO PAULO, 2014, p. 6). 
 
Acrescentou-se a essas considerações sobre o Plano de Ação da CGEB referente ao 
acompanhamento e monitoramento das escolas prioritárias, a divulgação dos agrupamentos e 
distribuição das escolas prioritárias, baseados nos critérios que orientaram a seleção dessas 
escolas: a porcentagem de alunos no nível de proficiência Abaixo do Básico em Língua 
Portuguesa e Matemática na avaliação do SARESP 2011:  
 
Quadro 9 - Agrupamentos e distribuição das escolas prioritárias a partir dos critérios que 
orientaram a seleção das escolas prioritárias: a porcentagem de alunos Abaixo do Básico em 
Língua Portuguesa e Matemática na avaliação do SARESP 2011. 
 
ETAPAS LÍNGUA PORTUGUESA MATEMÁTICA 
Anos Iniciais do Ensino 
Fundamental 
>= 40% >= 50% 
Anos Finais do Ensino 
Fundamental 
>= 37% >= 46% 
Ensino Médio >= 54% 
>= 74% 
 
Fonte: Plano de Ação Escolas Prioritárias – 2014 (SÃO PAULO, 2014, p. 10). 
 
Ao impor às escolas prioritárias a implementação de programas e projetos de 
natureza gerencial, tanto a SEESP quanto a Diretoria de Ensino passam a colaborar com 
formas de controle que se instauram mediante a gestão de resultados com foco no 
desempenho dos alunos. Diante de tal imposição o que cabia à escola? Respeitadas as 
atribuições dos envolvidos com o Programa Escolas Prioritárias em nível local, a resposta é 
bem clara:  
 
Para a execução do Plano de Ação Participativo é necessário uma ação conjunta de 
todos os profissionais da Escola para alcançar um objetivo comum: a aprendizagem 
do aluno.  Para isso é preciso definir coletivamente quais as ações são prioritárias na 
unidade, as metas, responsáveis, prazos, indicadores de processo que permitam o 
acompanhamento da execução da ação, definição de prazos para o alcance dos 
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resultados da aprendizagem dos alunos. Cabe ao PCAGP
86
 se comprometer com o 
acompanhamento das ações definidas e garantir que as estratégias de intervenção 
sejam concretizadas nos tempos e espaços definidos pela Equipe da Escola e 
registradas no Plano de Ação Participativo, bem como acompanhar as atividades 
constantes no Plano de Ação Participativo [...]. (SÃO PAULO, 2014, p. 15). 
 
Nessas condições, a SEESP espera que se propague na gestão da escola a ênfase no 
trabalho colaborativo, na divisão de responsabilidades para a consecução dos objetivos e 
metas da escola e o envolvimento da comunidade escolar no gerenciamento do processo 
educativo, em conformidade com os princípios das políticas educacionais disseminados pela 
Secretaria da Educação e Diretorias de Ensino.  
                                                          
86
 Resolução SE nº 3, de 18 de janeiro de 2013 - Dispõe sobre mecanismos de apoio à gestão pedagógica da 
escola para implementação de ações estabelecidas pelo Programa Educação Compromisso de São Paulo. Artigo 
4º – A função de Professor Coordenador deverá ser exercida organicamente articulada, implicando a aceitação, 
pela unidade escolar, da atuação concomitante dos profissionais que integram seu núcleo gestor, organizada na 
seguinte conformidade: 
I - escolas que mantêm, com exclusividade, os anos iniciais do Ensino Fundamental poderão contar com 1 (um) 
Professor Coordenador; 
II - escolas que mantêm, com exclusividade, os anos finais do Ensino Fundamental poderão contar com 1 (um) 
Professor Coordenador de apoio à gestão pedagógica e com 1(um) Professor Coordenador dos anos finais do 
Ensino Fundamental; 
III - escolas que mantêm, com exclusividade, as séries do Ensino Médio poderão contar com 1 (um) Professor 
Coordenador de apoio à gestão pedagógica e com 1 (um) Professor Coordenador das séries do ensino médio; 
IV - escolas que mantêm, com exclusividade, os anos iniciais e finais do Ensino Fundamental poderão contar 
com 1 (um) Professor Coordenador de apoio à gestão pedagógica; com 1 (um) Professor Coordenador nos anos 
iniciais do ensino fundamental e com 1 (um) Professor Coordenador dos anos finais; 
V - escolas que mantêm os anos iniciais e finais do Ensino Fundamental e o Ensino Médio poderão contar com 1 
(um) Professor Coordenador de apoio à gestão pedagógica da escola; 1 (um) Professor Coordenador para os 
anos iniciais do Ensino Fundamental; 1 (um) Professor Coordenador para os anos finais do Ensino Fundamental 
e 1 (um) Professor Coordenador para as séries do Ensino Médio.  
A Resolução SE nº 3, de 12-1-2015 alterou dispositivos da Resolução SE 75, de 30-12-2014, que dispõe sobre a 
função gratificada de Professor Coordenador; trata da cessação da designação do Professor Coordenador de 
apoio à gestão pedagógica a partir de 2-2-2015. 
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5 O PAP NO COTIDIANO DAS ESCOLAS 
 
Ao considerar-se que a problemática que se 
constituirá em objeto de planejamento é 
determinada a partir da realidade concreta, 
definem-se dois níveis distintos, porém 
articulados, de participação: por um lado, devem 
participar as pessoas que são atingidas pelo 
problema que está sendo investigado; por outro, 
os profissionais e órgãos do Estado que de 
alguma forma têm poder para intervir nessa 
realidade. (KUENZER, 2011) 
 
 
Essa pesquisa teve como foco investigar uma prática de planejamento escolar 
induzida pela SEESP no ano de 2012, coadjuvada por órgãos intermediários e executada pelas 
escolas consideradas prioritárias em 2012, por meio da utilização de um instrumento de 
planejamento e gestão escolar denominado Plano de Ação Participativo.  
 
O Plano de Ação Participativo para Escolas é um instrumento de planejamento e 
gestão escolar que nasceu a partir da colaboração de diversos servidores públicos 
engajados com a melhoria da qualidade da educação no estado de São Paulo. (SÃO 
PAULO, 2012, p. 29). 
 
O termo indução utilizado neste trabalho está referido ao movimento de imposição de 
um modelo geral, tendo em vista a determinação da SEESP na elaboração do PAP pelas 
escolas prioritárias no ano de 2012 a partir de um discurso oficial que enfatizou a necessidade 
de modernização da gestão escolar e elegeu um instrumento a ser utilizado juntamente com 
um conjunto de outras práticas de controle do tempo e das ações dos gestores locais. Como 
afirma Castro (2008, p. 390): “O principal argumento utilizado para sustentar a necessidade 
da edificação de novas formas gerenciais funda-se na compreensão de que se devem superar 
os antigos paradigmas centralizadores de gestão, incorporando-se a noção de modernidade”. 
Segundo a autora, as reformas educacionais introduziram uma concepção de modernização de 
gestão de caráter gerencial que passou a propagar a ideia de que se tratava de uma estratégia 
essencial para garantir o sucesso escolar. Desse modo, os gestores locais – Supervisores de 
Ensino e Diretores de Escola – foram convencidos pelos órgãos centrais de que era necessário 
produzir uma profunda transformação da gestão escolar orientada para resultados, eficácia e 
eficiência.  
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No que se refere à utilização do termo execução, nos apoiamos num “modelo de 
gestão vertical baseado em uma divisão entre aqueles que desenham e planejam e os que 
executam” (CASTRO, 2008, p. 400), prevalecendo o dualismo histórico acerca do 
planejamento entre o conceber e o fazer. 
A pesquisa foi desenvolvida sob a abordagem qualitativa, por considerar que os 
dados coletados são nomeados como “qualitativos, o que significa ricos em pormenores 
descritivos relativamente a pessoas, locais e conversas, e de complexo tratamento estatístico” 
(BOGDAN; BIKLEN, 1994, p. 16, grifo dos autores). De acordo com os autores,  
 
As questões a investigar não se estabelecem mediante operacionalização de 
variáveis, sendo, outrossim, formuladas com o objetivo de investigar os fenômenos 
em toda a sua complexidade e em contexto natural. (BOGDAN; BIKLEN, 1994, p. 
16). 
 
Ademais, podem-se observar na pesquisa as cinco características de uma abordagem 
qualitativa que Bogdan e Biklen (1994, p. 47-50) apontam como básicas dessa abordagem:  
 
1. Na investigação qualitativa a fonte direta de dados é o ambiente natural, 
constituindo o investigador o instrumento principal;  
2. A investigação qualitativa é descritiva;  
3. Os investigadores qualitativos interessam-se mais pelo processo do que 
simplesmente pelos resultados ou produtos;  
4. Os investigadores qualitativos tendem a analisar os seus dados de forma indutiva;  
5. O significado é de importância vital na abordagem qualitativa. 
 
Minayo afirma que “a pesquisa qualitativa responde a questões muito particulares” 
(2002, p. 21). Os investigadores prendem a sua atenção numa realidade que não permite ser 
quantificada, porque trabalham com um universo de significados, desejos, razões, crenças, 
valores e comportamentos, que são próprios das relações, dos processos e dos fenômenos.  
 
 
5.1 A SELEÇÃO DO UNIVERSO DE PESQUISA  
 
Para a seleção do universo desta pesquisa, foi estabelecido o primeiro contato com a 
equipe de Supervisão de Ensino da Diretoria de Ensino da Região de Jacareí para o 
levantamento das escolas prioritárias do município de Jacareí que, no ano de 2012, foram 
induzidas a elaborar o Plano de Ação Participativo. A Diretoria de Ensino da Região de 
Jacareí jurisdiciona seis municípios: Arujá, Guararema, Igaratá, Jacareí, Santa Branca e Santa 
Isabel, totalizando 57 escolas estaduais. 
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No município de Jacareí foram identificadas 07 (sete) escolas prioritárias que 
formularam o Plano de Ação Participativo. No entanto, o estudo abrangeu 04 (quatro) escolas, 
uma vez que o interesse incidiu sobre os Diretores de Escola que se mantiveram no período de 
2010 a 2015 na mesma Unidade Escolar, para coletar dados sobre a indução e execução do 
Plano de Ação Participativo no ano de 2012, bem como vivenciaram outras experiências de 
planejamento na escola que poderiam apontar a apropriação de práticas de planejamento 
estratégico e participativo na gestão escolar antes da vivência com esse instrumento de gestão 
escolar para resultados. Dentre essas experiências, foi detectada a elaboração do Plano de 
Gestão Quadrienal 2011-2014. 
 As escolas abrangidas neste estudo foram identificadas por personalidades com base 
em uma pesquisa realizada no site da Fundação Cultural de Jacarehy “José Maria de Abreu”
87
. 
Desse modo, foram assim denominadas: EE “Henrique de Macedo”
88
; EE “João da Costa 
Gomes Leitão”
89
; EE “José Maria de Abreu”
90
; EE “Lamartine Delamare Nogueira da 
Gama”
91
. 
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 A Fundação Cultural de Jacareí foi criada por meio da Lei Municipal nº 2.034 de 14 de setembro de 1981. Em 
1993, através da lei 3.477 de 29 de dezembro de 1993 a denominação de Fundação Cultural de Jacareí foi 
alterada para Fundação Cultural de Jacarehy - José Maria De Abreu. A Fundação Cultural de Jacarehy “José 
Maria de Abreu” tem por objetivos: I – estabelecer premissas básicas para uma política cultural do Município; II 
– promover e estimular a realização de estudos, programas e projetos que visem à manutenção e dinamização do 
Museu de Antropologia do Vale do Paraíba, como centro de documentação, convergência e irradiação da 
histografia Valeparaibana; III – formular e promover uma política de defesa do patrimônio histórico, 
arqueológico, artístico, paisagístico e cultural do Município; IV – desenvolver ações culturais de formação e 
difusão nas áreas de artes plásticas, literatura, teatro, música, cinema, vídeo, dança, folclore, história, 
antropologia, mediante convênios ou recursos próprios. 
88
 Henrique de Macedo nasceu em Jacareí em 29 de dezembro de 1880 e faleceu em São Paulo a 21 de setembro 
de 1944. Intelectual de projeção nos meios literários de São Paulo e do Brasil, atuou como prosador, poeta, 
jornalista e tradutor de poesias. Também escreveu letras de hinos e músicas, e trabalhos esparsos sobre 
espiritualismo e esoterismo. Foi membro da Academia de Ciências e Letras, autor dos livros “Pátria brasileira” 
(prosa), “Paisagens que Passam” (crônicas), “Prosa Nobre” (conferências teosóficas e maçônicas) e “Nova 
Primavera” (versos).  
89
 O alferes João da Costa Gomes Leitão nasceu em Braga, Portugal, em 1805. Faleceu na década de 70 do 
século XIX em Jacareí. No Brasil, instalou-se em Jacareí, destacando-se como negociante, cafeicultor e 
escravocrata. Formou uma grande fortuna, possuindo várias propriedades rurais, emprestando dinheiro a 
fazendeiros mediante a hipoteca de terras e escravos e sendo um dos acionistas na construção da Estrada de 
Ferro São Paulo-Rio. Como testemunho de sua riqueza e poder, construiu uma residência em grande estilo, 
finalizada em 1857, na qual recebeu várias personagens que frequentavam a corte imperial. O Solar Gomes 
Leitão, localizado na Rua XV de Novembro, foi tombado como patrimônio estadual e abriga, desde 1981, o 
Museu de Antropologia do Vale do Paraíba. Informações disponíveis em: 
http://fundacaocultural.com.br/site/personalidades/. 
90
 José Maria de Abreu nasceu em 07 de fevereiro de 1911 na cidade de Jacareí e faleceu em 11 de maio de 1966, 
no Rio de Janeiro. Filho do maestro Juvenal Roberto de Abreu mudou-se aos oito anos para São Paulo e aos 
vinte anos para o Rio de Janeiro. Lá se destacou como compositor, fazendo valsas, canções e samba-canções, 
chegando a gravar mais de trezentas valsas. Compôs, também, fox, sambas, músicas carnavalescas e jingles 
comerciais. Além de pianista e pintor, exerceu a função de maestro da Companhia de Dercy Gonçalves, no 
Teatro João Caetano no Rio de Janeiro. Musicou várias peças de revistas para outras companhias, como a Cia. de 
Revistas de Walter Pinto, com o espetáculo “Muié Macho Sim Sinhô”. Expoente do gênero popular, suas 
músicas foram gravadas por intérpretes respeitáveis, como Francisco Alves, Orlando Silva, Carlos Gualhardo, 
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5.2. OS SUJEITOS DA PESQUISA 
 
 
Os sujeitos envolvidos nesta pesquisa foram Diretores de Escola e Supervisores de 
Ensino, ambos efetivos, ou seja, nomeados por concurso público
92
 que aceitaram participar 
dessa pesquisa, após ter sido apresentado a eles o Termo de Consentimento Livre e 
Espontâneo – TCLE (Apêndice 1), garantindo o sigilo sobre suas identidades. Os Diretores de 
Escola e Supervisores de Ensino foram designados pela letra inicial do cargo correspondente e 
por números.  
Bogdan e Biklen (1994) afirmam que o consentimento informado e a proteção dos 
sujeitos mediante qualquer tipo de dano são duas questões que predominam o panorama no 
âmbito da ética relativa à investigação com sujeitos humanos. 
                                                                                                                                                                                     
Sylvio Caldas, Dick Farney, Elis Regina, Gal Costa, entre outros. Entre várias homenagens a ele prestadas, a 
Fundação Cultural de Jacarehy o elegeu como patrono desde 1993.  
91
 Professor Lamartine Delamare Nogueira da Gama nasceu em Barbacena, Minas Gerais, no dia 02 de junho de 
1862. Formado em Direito, dedicou-se a vida inteira ao magistério. Fundou o “Colégio Delamare” em São 
Paulo, conquistando respeitável reputação nos meios educacionais. Transferiu a escola para Jacareí, sendo 
inaugurada em 23 de julho de 1893, com o nome de Colégio “Nogueira da Gama”. Durante mais de vinte anos 
esse colégio destacou-se como modelo de ensino no país. Em 1899, foi o primeiro colégio no estado de São 
Paulo a ser equiparado ao Ginásio Nacional (Colégio D. Pedro II no Rio de Janeiro). O então Ginásio “Nogueira 
da Gama” foi o responsável pela denominação de “Athenas Paulista” ao município de Jacareí, atribuída pelo 
Deputado Manoel Jacinto Domingos de Castro como reconhecimento pela qualidade educacional existente na 
cidade. Em 1920, esse Ginásio foi transferido para Guaratinguetá. Informações disponíveis em: 
<http://fundacaocultural.com.br/site/a-fundacao-cultural/personalidades>. 
 
 
92
 Os cargos de Diretor de Escola e Supervisor de Ensino no Estado de São Paulo compõem o conjunto de cargos 
do Quadro de Magistério. De acordo com a Lei nº 444/1985 a forma de provimento para o cargo de Diretor de 
Escola se deu por meio de Concurso Público de Provas e Títulos – Nomeação e Acesso. Os requisitos para 
provimento no cargo foram: Licenciatura Plena em Pedagogia com Habilitação Específica em Administração 
Escolar, ter, no mínimo, 5 (cinco) anos de exercício em função docente e/ou de especialista de educação de 1º 
e/ou 2º graus, no caso de ingresso, e ter 3 (três) anos de efetivo exercício no cargo de docente e/ou especialista 
do Magistério Público Oficial de 1º e/ou 2º Graus da Secretaria de Estado da Educação do Estado de São Paulo, 
no caso de acesso. A forma de provimento para o cargo de Supervisor de Ensino, conforme a Lei nº 444/1985, 
foi por Concurso Público de Provas e Títulos – Nomeação, atendendo os seguintes requisitos: Licenciatura Plena 
em Pedagogia com Habilitação Específica em Inspeção ou Supervisão Escolar, ter, no mínimo, 6 (seis) anos de 
exercício no Magistério Público Oficial de 1º e/ou 2º Graus da Secretaria de Estado da Educação do Estado de 
São Paulo, dos quais, pelo menos, 3 (três) anos no exercício de cargo ou de função de especialista de educação 
no Magistério Público Oficial de 1º e/ou 2º Graus da Secretaria de Estado da Educação do Estado de São Paulo. 
A Lei nº 836/1997 altera a forma de provimento e os requisitos para os cargos de Diretor de Escola e Supervisor 
de Ensino. O Cargo de Diretor de Escola passou a ser por Concurso Público de Provas e Títulos – Nomeação e 
se exigiu Licenciatura Plena em Pedagogia ou Pós-Graduação na área de Educação, e, ter no mínimo 8 (oito) 
anos de efetivo exercício de Magistério. Para o cargo de Supervisor de Ensino foram solicitados os requisitos: 
Licenciatura plena em Pedagogia ou Pós graduação na área de Educação, e, ter no mínimo 8 (oito) anos de 
efetivo exercício de Magistério dos quais 2 (dois) anos no exercício de cargo ou de função de suporte 
pedagógico educacional ou de direção de órgãos técnicos ou, ter no mínimo, 10 (dez) anos de Magistério.  
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Quadro 10 – Identificação dos Sujeitos da Pesquisa. 
ESCOLAS SUJEITOS DA PESQUISA 
Escola 1 - EE “Henrique de Macedo” D1 – Diretor de Escola 
S1 – Supervisor de Ensino responsável pela 
Unidade Escolar 
Escola 2 - EE “João da Costa Gomes Leitão” D2 – Diretor de Escola 
 
Escola 3 - EE “José Maria de Abreu” D3 – Diretor de Escola 
S3 – Supervisor de Ensino responsável pela 
Unidade Escolar 
Escola 4 - EE “Lamartine Delamare Nogueira da 
Gama” 
D4 – Diretor de Escola 
Fonte: Elaborado pela Autora. 
 
Os Supervisores de Ensino que acompanharam as escolas EE “João da Costa Gomes 
Leitão” e EE “Lamartine Delamare Nogueira da Gama” na formulação e execução do Plano 
de Ação Participativo no ano de 2012 foram removidos, a pedidos, para outra Diretoria de 
Ensino.  
Os Supervisores de Ensino que participaram das orientações técnicas centralizadas, 
ou seja, na SEESP, foram identificados na pesquisa com os números 5 (cinco), 6 (seis) e 7 
(sete). No ano de 2012 esses Supervisores de Ensino também tinham escolas prioritárias que 
integravam seus setores de trabalho, porém em outros municípios sob a jurisdição da Diretoria 
de Ensino da Região de Jacareí. Os Supervisores das escolas EE “Henrique de Macedo” e EE 
“José Maria de Abreu” participaram das orientações técnicas descentralizadas, em nível de 
Diretoria de Ensino. 
 
 
5.3 OS INSTRUMENTOS PARA A COLETA DE DADOS 
 
“Cada vez mais se entende o fenômeno educacional como situado dentro de um 
contexto social, por sua vez, inserido em uma realidade histórica, que sofre toda uma série de 
determinações” (LÜDKE & ANDRÉ, 2013, p. 6). Destacaram que o desafio lançado à 
pesquisa educacional está certamente na tentativa de apreender essa realidade dinâmica e ao 
mesmo tempo complexa do seu objeto de estudo, em sua transformação histórica. Para captar 
essa realidade, foi utilizada para coletar os dados a análise documental e a entrevista 
semiestruturada.  
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5.3.1 Análise documental 
 
Utilizou-se a análise documental tendo como objetivo conhecer de maneira profunda 
e sistemática o instrumento de gestão escolar implantado na Rede Estadual de Ensino Paulista 
no ano de 2012, o Plano de Ação Participativo, bem como sua elaboração e execução, por 
meio da análise de documentos oficiais. Esta análise possibilitou a elucidação quanto à 
criação desse instrumento (a finalidade da sua existência, em que contexto ele apareceu e a 
que demandas ele pretendeu responder), como também proporcionou o conhecimento das 
diretrizes para a sua implantação nas escolas públicas do Estado de São Paulo, e o que se 
esperava dos Supervisores de Ensino e Diretores de Escola que iriam utilizar-se do Plano de 
Ação Participativo.  
Em razão disso, enfatizou-se a análise documental diante das considerações de 
Lüdke e André (2013) que afirmam poderem ser extraídas evidências dos documentos que 
embasem as declarações do pesquisador. Desse modo, estabeleceu-se uma correlação entre os 
dados analisados nos documentos aos outros obtidos pelo pesquisador. “Nesses documentos 
os investigadores podem ter acesso à perspectiva oficial [...]” (BOGDAN & BIKLEN,1994, p. 
180). Os autores apontam que é possível ser capaz “de dar uma melhor utilização aos 
documentos externos se souber algo acerca de quem produziu e por que razões, por outras 
palavras, o seu contexto social” (p. 181). 
Lüdke e André (2013) afirmam que a utilização de documentos é alvo de críticas por 
revelar escolhas arbitrárias, por parte de seus atores, de aspectos ressaltados e temáticas 
evidenciadas. No entanto, destacam que esse ponto pode ser contestado recordando-se da 
própria intencionalidade da análise documental de realizar inferência sobre os sentimentos, os 
valores, os propósitos e a ideologia das fontes ou dos autores dos documentos. “Essas 
escolhas arbitrárias dos autores devem ser consideradas, pois, como um dado a mais na 
análise” (2013, p. 47). 
 
 
5.3.2 Entrevista semiestruturada 
 
Todos os gestores participantes da pesquisa foram entrevistados sob roteiros 
semiestruturados (Apêndice 2). Lüdke e André (2013) aconselham a utilização de um roteiro 
que conduza a entrevista por meio dos tópicos principais a reforçar.  
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Esse roteiro seguirá naturalmente uma certa lógica e psicológica, isto é, 
cuidará para que haja uma sequência lógica entre os assuntos, dos mais 
simples aos mais complexos, respeitando o sentido do seu encadeamento. 
Mas atentará também para as exigências psicológicas do processo, evitando 
saltos bruscos entre as questões, permitindo que elas se aprofundem no 
assunto gradativamente e impedindo que questões complexas e de maior 
envolvimento pessoal, colocadas prematuramente, acabem por bloquear as 
respostas às questões seguintes. (LÜDKE & ANDRÉ, 2013, p. 42) 
 
As entrevistas foram gravadas em áudio, mediante a autorização dos Supervisores de 
Ensino e Diretores de Escola e agendadas com antecedência, de acordo com a disponibilidade 
dos entrevistados. Lüdke e André (2013) ressaltam que o entrevistador deve ser capaz de 
desenvolver uma escuta atenta e de incitar o fluxo natural de informações por parte do 
entrevistado. Não se deve “forçar o rumo das respostas para determinada direção” (p. 41). 
Complementam que se faz necessário criar um clima de confiança, para que o entrevistado 
não se sinta inibido e se expresse livremente.  
Dessa maneira, à vista das informações trazidas espontaneamente pelos entrevistados 
houve necessidade de pedir alguns esclarecimentos ou complementar aquilo que se havia dito 
em resposta ao roteiro previamente estabelecido. 
Os roteiros de entrevistas foram compostos por questões abertas, sendo respondidos 
por um grupo de gestores
93
, num processo reflexivo das experiências vividas e (ou) 
testemunhadas em suas experiências profissionais. Grande parte das questões foi feita em 
comum, tanto para os Diretores de Escola quanto aos Supervisores. No entanto, há questões 
que foram feitas apenas para os Supervisores de Ensino, considerando o contexto de 
implantação e acompanhamento do PAP na rede estadual.  
 
 
5.4 ANÁLISE DOS DADOS 
 
 
O procedimento adotado para realizar a análise dos dados, foi a metodologia de 
análise de conteúdo, designada por Bardin (apud CÂMARA, 2013, p. 182) como 
 
 
                                                          
93
 Diretores de Escolas das unidades escolares classificadas “prioritárias” no ano de 2012, Supervisores de 
Ensino responsáveis pelo acompanhamento dessas escolas, pois elas integravam seu setor de trabalho e 
Supervisores de Ensino articuladores do PAP na Diretoria de Ensino. 
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um conjunto de técnicas de análise das comunicações visando a obter, por 
procedimentos sistemáticos e objetivos de descrição do conteúdo das 
mensagens, indicadores (quantitativos ou não) que permitam a inferência de 
conhecimentos relativos às condições de produção/recepção (variáveis 
inferidas) destas mensagens. 
 
Franco afirma que “a análise de conteúdo permite ao pesquisador fazer inferências 
sobre qualquer um dos elementos da comunicação” (2012, p. 26). “Produzir inferências é, 
pois, la raison d’etre
94
 da análise de conteúdo” (p. 32) pois é ela que vai atribuir uma 
importância teórica a esse procedimento, uma vez que se exige pelo menos uma comparação 
entre o conteúdo de uma mensagem (escrita, falada e/ou figurativa) e outros dados, já que a 
simples descrição das informações sobre o conteúdo não agrega valor. 
Os depoimentos orais foram imprescindíveis porque trouxeram à tona afirmações 
que elucidaram como os gestores envolvidos diretamente no Plano de Ação Participativo no 
ano de 2012 avaliaram a indução e a execução local desse instrumento. 
Para apresentação dos dados foram feitas análises a respeito das falas dos 
entrevistados e algumas considerações específicas com o registro das respostas em forma 
literal, para demonstrar os resultados, pois algumas questões incidem diretamente nos 
objetivos desta pesquisa.  
 
 
5.5 INDUÇÃO E EXECUÇÃO DO PAP  
 
 
Na entrevista os Supervisores de Ensino foram questionados sobre a parceria entre 
da Secretaria de Educação e a Secretaria de Gestão Pública do Estado de São Paulo na 
materialização do Plano de Ação Participativo. Os Supervisores que participaram das 
orientações técnicas centralizadas na SEESP e foram então os articuladores do PAP na 
Diretoria de Ensino responderam que tomaram conhecimento por meio dos documentos que 
apresentaram essa iniciativa. O texto de apresentação do PAP no Tutorial – Volume 1
95
 foi o 
principal meio de aquisição dessa informação, pois afirma: “O Plano de Ação Participativo 
para Escolas é um instrumento proposto no âmbito do Programa Educação - Compromisso de 
São Paulo em parceria com a Secretaria de Gestão Pública” (SÃO PAULO, 2012, p. 05). 
                                                          
94
 A razão de ser. 
95
 Tutorial Plano de Ação Participativo para Escolas 2012, Volume 1, Guia para Elaboração (SÃO PAULO, 
2012a).  
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Quando fomos chamados para a orientação técnica no órgão central, não era do meu 
conhecimento que essa era uma parceria da Secretaria da Educação com a Secretaria 
da Gestão Pública. [...] na Diretoria de Ensino, fazer orientação técnica para 
Diretores, chamá-los para conversar, é que nós, Supervisores responsáveis, fomos 
nos inteirar melhor do assunto, de como montar essa orientação, como é que isso iria 
chegar aos diretores. Nessa pesquisa, é que descobrimos que existia essa parceria 
entre a Secretaria de Educação e a Secretaria de Gestão Pública. Foi assim que a 
gente soube, buscando informações. (S3) 
 
 
Outro Supervisor afirmou que “havia, de fato, uma fusão [...] para solucionar os 
problemas que as escolas estavam apresentando” (S1, grifo nosso). Embora sejam grandes as 
diferenças entre parceria e fusão, pôde-se verificar que esse Supervisor, empenhou-se em um 
esforço de compreensão, de dar sentido ao contexto de implementação do Plano de Ação 
Participativo. O Supervisor S6 afirmou não se recordar da parceria entre a Secretaria de 
Educação e a Secretaria de Gestão Pública do Estado de São Paulo na materialização do Plano 
de Ação Participativo. 
O Supervisor de Ensino S7 afirmou:  
 
Descobrimos estudando os documentos, nos propomos a estudar, mas não me 
lembro de ter sido informado. Tudo é muito rápido, atropelado. Havia uma gestora 
na própria Diretoria de Ensino, uma Supervisora de Ensino, e ficamos tarefeiros, 
fazendo as atividades e descobrindo as informações no caminhar do processo. (S7, 
grifo nosso) 
 
Apesar de a SEESP apontar que o Supervisor de Ensino seria o principal orientador e 
divulgador do PAP dentro da Rede de Ensino (SÃO PAULO, 2012) as respostas dos 
entrevistados apresentam uma posição antagônica em relação à atuação desse profissional que 
tinha como foco central a melhoria da qualidade do ensino e do desempenho dos alunos (SÃO 
PAULO, 2012). 
Explorando a compreensão do Plano de Ação Participativo com os nove gestores 
entrevistados, três diretores de escola e dois supervisores de ensino associaram o PAP a um 
instrumento de gestão escolar para o diagnóstico de problemas críticos dentro da 
governabilidade da própria escola, conforme apontado no Tutorial do PAP – Volume 1. “Era 
uma chance de olhar para o problema e achar uma solução” (D3). Em presença dessa 
afirmação, pôde-se constatar que as recomendações contidas no referido documento foram 
repassadas de maneira incisiva: 
 
Essas atividades devem ter como foco central a solução dos problemas detectados, e 
devem ter como premissa básica o fato de serem ações que estejam dentro da 
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governabilidade da escola, ou seja, que dependam exclusivamente das iniciativas 
da comunidade e dos gestores escolares. (SÃO PAULO, 2012, p. 23, grifo nosso). 
 
Ao mesmo tempo em que o diagnóstico deveria ser feito considerando os problemas 
dentro da governabilidade da própria escola, as ações deveriam partir dessa mesma premissa. 
Considerando essa premissa básica, um Diretor de Escola fez um desabafo: “[...] Só que o 
PAP veio sem recurso e a gente tinha que dar conta dos problemas” (D4). O desabafo se 
referia a uma angústia de não poder contar com recursos que poderiam possibilitar atacar 
parte dos problemas fora da governabilidade da escola. Esse mesmo diretor afirmou que teve 
que fazer o PAP porque a escola não conseguiu atingir as metas estabelecidas e acabou se 
tornando “prioritária” e também associou o PAP a um instrumento de planejamento escolar, 
que pode ser resumido na seguinte fala: “[...] não tínhamos o hábito de fazer esse 
planejamento mais sistematizado como o PAP. Nós até fazíamos planejamento, mas sem todo 
aquele direcionamento, aquelas dimensões”.  
Um Supervisor de Ensino também fez uma referência à abrangência do Plano de 
Ação Participativo e ressaltou que a escola precisava adequar-se efetivamente a esse 
instrumento:  
 
O instrumento serviu para que ele pudesse fazer um planejamento muito mais 
abrangente, mais fundo, levantando o que realmente precisava, com a participação 
de todo o corpo docente da escola, porque o PAP não era apenas uma estratégia que 
estava nas mãos do Diretor, mas que deveria fazer uso dele em toda a escola. Então, 
precisou-se mudar o perfil do planejamento para não fugir daqueles requisitos que o 
PAP apresentava. (S1). 
 
Outra questão é importante ser destacada, levando em conta a fala desse gestor 
entrevistado: no processo de modelagem do PAP, segundo Palm, Porta e Salvador (2003, p. 
06), buscou-se um “alinhamento a princípios, conceitos e técnicas dos principais programas 
de capacitação e métodos de gestão escolar que já vinham sendo utilizados na SEE”, a fim de 
evitar desconfiança e rejeição a um novo instrumento de planejamento e gestão escolar. Esse 
alinhamento pôde-se verificar em várias entrevistas que estabelecem relações de semelhança 
entre o PAP e outros instrumentos já utilizados ou com os quais eles tiveram contato em 
formações continuadas, como por exemplo, o PDE escola. 
Quatro gestores entrevistados também associaram o Plano de Ação Participativo a 
um instrumento de planejamento escolar. Um Diretor de Escola antes de descrever como 
compreendeu o PAP recordou uma experiência vivenciada com o PDE Escola:  
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Em 2010, as escolas que tiveram um IDEB inferior a 3 foram convocadas para a 
elaboração de um plano [...] a fim de se receber um recurso. Essa verba poderia ser 
utilizada, inclusive, para realizar formação em serviço. Fomos para a cidade de 
Santos, fizemos várias oficinas, com o passo a passo de todas as dimensões desse 
plano. O objetivo é que entendêssemos a escola nas esferas de gestão participativa, 
financeira, de pessoas, de resultados e pedagógica. Fizemos o curso durante quatro 
dias, estudando oficina por oficina, o que foi extremamente importante. Tudo o que 
ensinaram e os materiais enviados serviam para que entrássemos na plataforma do 
Governo Federal, do MEC, para fazer nosso plano. (D2) 
 
Com base nesse depoimento, pôde-se compreender que o recurso financeiro advindo 
do PDE Escola se constituiu em elemento motivador central para a elaboração do plano na 
plataforma do MEC enquanto o PAP não disponibilizava nenhum recurso financeiro. A ênfase 
se fixou no processo de planejamento para a aquisição de recursos entendidos como 
necessários, em detrimento de uma perspectiva mais democrática e de um processo mais 
reflexivo em torno das intencionalidades educativas.  Segundo Silva (2001, p. 89) o PDE 
Escola se caracteriza como “um modelo de planejamento escolar unido a uma gestão 
gerencial, que se realiza fundamentalmente pelo planejamento estratégico e por modelos de 
gerenciamento exógenos a escola”. Ainda complementa: 
 
Nesta conjuntura, o planejamento e a gestão da educação submetem-se a políticas 
gerenciais, como por exemplo, a do PDE Escola, cuja ênfase recai sobre a 
produtividade e agilidade dos processos administrativos e pedagógicos, com foco 
em critérios quantitativos, voltados para a produção de índices. Desse modo, a 
eficiência passa a ser o parâmetro das ações da escola, o que, de certa forma, reduz a 
autonomia aos preceitos econômicos. (SILVA, 2011, p. 53). 
 
Outro Diretor de Escola também relacionou o PDE Escola ao Plano de Ação 
Participativo, apontando que ambos os instrumentos identificam os pontos vulneráveis da 
escola: “[...] O que você tem na escola como vulnerável que precisa melhorar? Nós 
trabalhamos mesmo para o conhecimento do aluno: se o aluno tem conhecimento, a escola 
atinge os índices” (D4). De acordo com Silva (2003, p. 57) “o modelo de planejamento 
adotado no PDE Escola privilegia a infraestrutura do sistema educativo, tendo como meta 
principal a racionalização de gastos, a eficiência operacional e a busca por resultados”. 
Um Supervisor de Ensino apontou que o PAP era um instrumento baseado no 
modelo gerencialista: 
 
Os próprios documentos orientadores indicam que é um instrumento de 
planejamento de gestão escolar voltado para resultados. É um modelo gerencialista. 
Você não considera a individualidade de cada Unidade Escolar, mas estabelece um 
modelo único para todos. Está dentro de um governo neoliberal, dentro da política 
neoliberal. Um modelo em se vai trabalhar com as forças e fraquezas da Unidade 
Escolar, focada em resultados. (S5).  
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Solicitado a explanar essa concepção e detalhar a característica gerencialista do PAP, 
complementa: 
 
Porque ele vai trabalhar para resultados. É o foco: [...] identificar e diagnosticar 
problemas. Canaliza, depois, todas as ações da escola para sanar esses problemas, 
para obter um resultado. Elabora metas para alcançá-lo. Então, eu vejo esse modelo, 
por essa questão, bem gerencialista. Canaliza-se tudo para obtenção de resultados, 
constrói um caminho bem metódico para obtê-los. (S5). 
 
Dos quatro gestores que associaram o PAP a um instrumento de planejamento 
escolar, dois (D4, S3) se lembraram das dimensões da gestão escolar
96
 que deveriam ser 
consideradas no momento de reflexão sobre os problemas de governabilidade da própria 
escola.  
 
O plano foi concebido em dimensões. [...] E essas dimensões foram colocadas a 
partir daquilo que a escola tinha, a partir da realidade da escola é que era colocado o 
que se poderia atingir. Cada plano tinha meta, porcentagem, com um debate coletivo 
primeiro em conjunto com a comunidade, e que depois era transportado para o 
projeto e, em seguida, para o plano. (S3). 
 
É necessário considerar que, de certa forma, a opção por abordar as cinco dimensões 
da gestão escolar em conformidade com a Resolução SE 70/2010, conferiu ao instrumento um 
significado específico, pois os gestores se esforçaram para distinguir essas dimensões, os 
aspectos que as designavam, bem como os elementos da realidade que estavam representados, 
trazendo contribuições para o planejamento escolar na avaliação dos entrevistados. 
Ferreira (1983), sobre o ato de planejar, aponta que esse ato combina três fases que 
podem ocorrer simultaneamente, porém enfatiza a importância de uma sucessão nas fases de 
preparação do plano, acompanhamento da ação e a revisão crítica dos resultados para se 
caracterizar efetivamente o planejamento como um processo contínuo.  
Os depoimentos desse grupo de gestores entrevistados que associaram o PAP a um 
instrumento de planejamento indicam uma constante referência à primeira fase do ato de 
planejar que, segundo Ferreira (2003), é a preparação do plano, não mencionando durante as 
entrevistas as outras duas fases. Nesse contexto, foi colocada em questão a associação do PAP 
como instrumento de planejamento e gestão escolar considerando a expectativa da SEESP: 
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 Essas dimensões foram tratadas no Capítulo III; são aquelas constantes da Resolução SE nº 70/2010: Gestão 
Pedagógica; Gestão dos Recursos Humanos; Gestão Participativa; Gestão dos Recursos Físicos e Financeiros; 
Gestão de Resultados Educacionais do Ensino e da Aprendizagem.  
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O percurso Diagnóstico-Planejamento-Ação-Acompanhamento-Avaliação deve ser 
periodicamente refeito, já que mudanças de cenário podem implicar na proposição 
de novas ações. É importante frisar que a utilização desse instrumento deve ser vista 
como um processo que faça parte do cotidiano da escola e nunca como um evento 
esporádico realizado para cumprir uma obrigação formal. (SÃO PAULO, 2012, p. 
27). 
 
Um grupo composto por três gestores associou o PAP a um instrumento de avaliação 
e apontou que: 
 
Em primeiro momento foi difícil, pois não tínhamos o hábito de fazer uma avaliação 
como a proposta, dimensão por dimensão. (D1) 
 
É um instrumento de avaliação e de monitoramento, que vai direcionar todo o 
trabalho da escola. Há escolas pelas quais passam dez diretores e as coisas vão 
acontecendo porque cada um faz de um jeito, não se materializa. É preciso ter o PAP 
para ir direcionando porque a documentação dele e o jeito de fazer, pensar e 
executar é extremamente efetivo. [...] Acredito que o Estado de São Paulo deveria, já 
que considerou e escolheu o instrumento para avaliação e planejamento dos 
gestores, deveria realizar melhorias. (D2) 
 
Por se tratar de uma autoavaliação, fazendo com que a escola se olhe. [...] Essa 
reflexão é importante, pois não se avalia só com Diretor ou as pessoas da equipe 
gestora, mas com as pessoas que estão fora da escola, com os pais e a comunidade 
externa à escola. (S7) 
 
 
Houve recorrência ao Tutorial – Volume 1 para balizar a compreensão do PAP como 
um instrumento de avaliação mediante as três respostas acima elencadas. Nesse documento 
constavam o objetivo principal do PAP, a elaboração do Plano de Ação da escola e também 
uma referência à avaliação escolar de forma que envolvesse todos os segmentos, tomando 
esse movimento como avaliação participativa. No entanto, o nível de participação anunciado 
no texto e o nível de participação efetivamente realizado por meio da indução feita pelo 
cronograma prescrito pela SEESP não se coadunaram. 
O instrumento denominado “Plano de Ação Participativo” foi concebido de modo 
exógeno, não partilhando conhecimentos com aqueles que iriam implementá-lo. Lançou-se 
uma prática intitulada participativa, porém estranha à cultura institucional do sistema e das 
escolas, que – pela hierarquia – se submete às determinações da SEESP, com ausência de 
espaços dialógicos e de interlocução quando se trata de concepção de política educacional, 
restando à Diretoria de Ensino o acompanhamento para a garantia dos prazos impostos. Estes, 
visivelmente impraticáveis para a realização de um trabalho participativo. 
Com o aporte das entrevistas já foram apontados os aspectos sobre como os 
Supervisores de Ensino e Diretores de Escola compreenderam o PAP: como instrumento de 
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gestão escolar para o diagnóstico de problemas críticos dentro da governabilidade da própria 
escola, como instrumento de planejamento escolar e como instrumento de avaliação da escola, 
sendo que, no último aspecto, agregou-se à avaliação, o monitoramento. 
Sob a lógica gerencial, o monitoramento está atrelado à garantia de obter eficiência 
no serviço público aliado a um forte controle sobre o processo educativo. Segundo Salvador, 
Palm e Porta (2003), na implementação do PAP na Rede Estadual havia um componente 
denominado Acompanhamento e Avaliação, que se pôde denominar como gerenciamento do 
projeto. Os autores afirmaram que era intenção da SEESP que esse componente fornecesse 
informações sobre a implementação do PAP, como a identificação de dificuldades, correção 
de rumos e verificação dos objetivos previstos, tanto para a equipe central do PAP quanto 
para as Diretorias de Ensino. 
Nas Diretorias de Ensino caberia aos Supervisores realizar esse gerenciamento.  A 
SEESP considerava que “o Supervisor de Ensino ocupa papel central tanto na mobilização da 
comunidade para a elaboração, execução e acompanhamento do PAP, como no auxílio aos 
gestores” (Salvador, Palm e Porta, 2003, p. 24).  
Quando perguntado aos gestores se a exigência da SEESP para que as escolas 
prioritárias elaborassem o Plano de Ação Participativo interferiu na rotina das escolas, 
sete entrevistados responderam que o PAP interferiu de forma construtiva na rotina escolar. 
O Diretor D4 afirmou que na elaboração do PAP, ao reunir os dados, conseguiu 
constatar que a sala de informática não era utilizada pelos professores e alunos. Mesmo a EE 
“Henrique de Macedo” contando com uma sala de informática, não se fazia uso dos recursos 
pedagógicos e tecnológicos a serviço da aprendizagem dos alunos. Depois da elaboração do 
PAP, houve ações nas quais a escola passou a fazer uso desses recursos. 
O Diretor de Escola (D2) apontou que utilizou esse instrumento para estabelecer as 
diretrizes e o que precisava ser feito na escola.  
O Diretor de Escola (D3) mencionou que ao se deparar com a discussão do PAP 
ficou apavorado, porém depois de algumas discussões com o Supervisor de Ensino, que 
acompanhava sua escola, começou a elencar o que mais trazia conflito para o 
desenvolvimento de uma escola aprendente
97
.  
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 Sobre a expressão escola aprendente, o entrevistado se apoiou num princípio do Currículo do Estado de São 
Paulo: “uma escola que também aprende” (SÃO PAULO, 2011, p. 10). Uma escola aprendente é aquela que se 
organiza diante das tecnologias, dos seus princípios, das suas potencialidades, das racionalidades que as seguem 
e de programas e projetos implementados na área educacional.  
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A obrigatoriedade de elaborar um plano complexo como o Plano de Ação 
Participativo
98
 foi apontada pelo Diretor de Escola (D4) como uma interferência construtiva 
considerando suas experiências anteriores de planejamento escolar.  
O Supervisor S1 afirmou que interferiu de forma construtiva na rotina escolar em 
virtude de a escola, mesmo estando consciente dos seus problemas, não conseguir ter clareza 
da dinâmica de articulação que possibilitasse a “solução efetiva”. 
O Supervisor de Ensino (S3) apontou que o PAP tornou-se parte da rotina no ano de 
sua execução (2012), tanto que, durante o acompanhamento realizado na escola, o 
instrumento passou a ser solicitado pelo Supervisor que apreciava o que estava sendo feito 
considerando que ele já havia sido homologado
99
.  
O Supervisor de Ensino articulador do PAP na Diretoria de Ensino (S7) foi o único 
entrevistado a destacar que o envolvimento da comunidade influenciou positivamente a rotina 
escolar. Mesmo aquelas escolas que assumiram o instrumento, como mais uma tarefa a ser 
cumprida, reuniram representantes de alguns segmentos, exibiram os temas e preencheram as 
fichas. No entanto, ressaltou que para as escolas que procuraram envolver de forma mais 
efetiva a comunidade precisariam ter mais tempo para a elaboração do Plano de Ação 
Participativo.  
Diante da exigência da SEESP para que as escolas prioritárias elaborassem o 
instrumento de planejamento e gestão escolar outro Supervisor de Ensino articulador do PAP 
na Diretoria de Ensino (S5) afirmou: 
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 No Tutorial 1 – Guia de Elaboração do PAP foi apresentado como utilizar o instrumento passo a passo: I. 
Análise; II. Definição do nível de importância; III. Definição do nível de satisfação; IV. Descrição dos fatos; V. 
Descrição dos problemas; VI. Formulação de objetivos; VII. Formulação dos resultados desejados; VIII. 
Formulação dos indicadores; IX. Registro da situação atual; X. Formulação da meta; XI. Formulação das ações. 
(SÃO PAULO, 2012a)  
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 O Plano de Ação Participativo previa o seguinte fluxo: I. A escola juntamente com a sua comunidade escolar 
discute e elabora o plano segundo a metodologia indicada pela Secretaria da Educação do Estado de São Paulo. 
Nesta fase, a participação do Supervisor de Ensino era imprescindível, porque cabia a ele orientar a escola na 
metodologia do PAP e contribuir com o conhecimento adquirido nas reuniões com o grupo de supervisores. II. 
Elaborado o PAP, o Diretor de Escola precisava inseri-lo no sistema computacional preenchendo todos os 
campos obrigatórios. Isso incluía o preenchimento das 40 fichas presentes no instrumento. Realizado o 
preenchimento, o Plano de Ação Participativo segue para validação pelo Supervisor de Ensino responsável pela 
unidade escolar. III. O Supervisor de Ensino analisa o PAP. Havia um campo para a realização de comentários e 
apontamentos dos aspectos que mereciam ser revistos. Nesse caso, o Supervisor de Ensino poderia reenviar o 
Plano de Ação Participativo para a escola. Após a revisão do plano pela escola, ele segue novamente para análise 
do Supervisor de Ensino que realiza uma nova apreciação. Se o Supervisor de Ensino avaliar que o plano já 
merece ser validado, encaminha para homologação do Dirigente Regional de Ensino. IV. O Dirigente Regional 
de Ensino poderia também tecer comentários sobre o PAP da escola antes de homologá-lo definitivamente. V. 
Homologado o Plano, ele entrava na fase de execução pela Unidade Escolar. A escola passaria então ao 
gerenciamento do plano no sistema computacional com sua equipe escolar, atualizando o valor dos indicadores e 
declarando como encerradas as ações que foram executadas. 
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Interferiu muito. Primeiro porque, para que o PAP fosse realizado, os Supervisores 
de Ensino que estavam à frente desse trabalho tiveram que organizar, não somente 
na escola, mas também na própria Diretoria de Ensino, um trabalho que motivasse, 
que mobilizasse os Diretores. Isso porque, inicialmente, quando se olhava para o 
instrumento, se dizia: “Mais um documento”. A escola tem Projeto Político 
Pedagógico, Regimento de Escola, uma série de documentos que, muitas vezes, são 
desarticulados. E nós queríamos tirar esse estigma, e dizer que não era mais um 
documento, mas um instrumento que deveria ser elaborado a partir do trabalho que a 
escola já estava realizando. (S5). 
 
Esse Supervisor apontou que sem o consentimento dos demais Supervisores e 
Diretores de Escola o Plano de Ação Participativo não se efetivaria. Constatou a necessidade 
de articular a Proposta Pedagógica, o Plano de Gestão e o PAP. Esta fala trouxe à tona um 
histórico de práticas impositivas de gestão do sistema sobre as escolas e da ausência de 
sentido para elas no conjunto dos procedimentos induzidos.  
Azanha (2000, p. 19) reconheceu ser um problema o fato de as escolas estarem 
sujeitas “às interferências de órgãos externos responsáveis pela organização, administração e 
controle da rede escolar”. Para esse autor: 
 
Essa situação não é, em si mesma, negativa, mas frequentemente acaba sendo, 
porque órgãos centrais, com maior ou menor amplitude, tendem a desconhecer a 
peculiaridade de distintas situações escolares e decidem e orientam como se todas as 
unidades fossem idênticas ou muito semelhantes. A conseqüência mais óbvia e 
indesejável de tentativas de homogeneização daquilo que é substantivamente 
heterogêneo é o fato de que as escolas ficam ou sentem-se desoneradas da 
responsabilidade pelo êxito de seu próprio trabalho, já que ele é continuamente 
objeto de interferências externas, pois ainda que essas interferências sejam bem 
intencionadas não levam em conta que a instituição "escola pública" é uma 
diversidade e não uma unidade. 
 
Segundo os entrevistados o PAP interferiu de forma construtiva na rotina escolar das 
escolas prioritárias no ano de 2012, mesmo diante da obrigatoriedade imposta pela SEESP de 
se ter que elaborar um instrumento padronizado para todas as Unidades Escolares 
desconsiderando suas especificidades e do fato de que as escolas deveriam pensar somente 
sobre os problemas que estavam sob sua governabilidade.  Mesmo diante da existência da 
proposta pedagógica houve a imposição de mecanismos que levavam à homogeneização das 
escolas e de suas práticas de planejamento e avaliação.  
Como afirmaram Salvador, Palm e Porta (2013), o PAP não se resumiu ao 
instrumento em si, outros componentes foram projetados para colocá-lo em prática. Foi criado 
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um sistema informatizado
100
 e uma estrutura de gestão do projeto que deveria orientar a 
elaboração do Plano de Ação Participativo pelas escolas prioritárias.  
Segundo os autores, os painéis de acompanhamento de ações e de indicadores nesse 
sistema informatizado facilitavam a organização do trabalho escolar e o acompanhamento da 
execução das ações. 
Ao perguntar aos gestores sobre a realização das fases de acompanhamento e 
execução do PAP no sistema informatizado, dois Diretores de Escola (D3; D4) 
confirmaram que fizeram a digitação do Plano de Ação Participativo no sistema e 
conseguiram realizar parcialmente o acompanhamento da execução das ações levando em 
conta o que foi possível de executar.  
Esses gestores apontaram que num determinado período começaram a aparecer 
alguns problemas que dificultaram a digitação do PAP no Portal GDAE e então deram 
continuidade no instrumento impresso. O Diretor de Escola (D4) expressou a falta que sentiu 
do sistema informatizado, da continuidade desse trabalho, considerando a presença de uma 
sistematização que contribuiu para a prática de planejamento. Ele ainda aponta a execução do 
Projeto Jovem de Futuro
101
 como uma sistemática semelhante ao Plano de Ação Participativo. 
Um Diretor de Escola (D1) afirmou que o acompanhamento da execução das ações 
no sistema informatizado ficou prejudicado pela falta de recursos humanos na escola bem 
como outras atividades. Quando perguntado se ele tinha conhecimento de que o PAP da sua 
escola foi homologado no sistema, ele afirmou que não sabia informar porque não chegara a 
verificar. 
O Diretor de Escola (D2) afirmou que não atualizou a digitação do PAP no sistema 
informatizado e o acompanhamento das ações executadas foi realizado no documento 
impresso. No entanto, esse mesmo Diretor afirmou que no sistema do MEC fez as 
atualizações em dia (referindo-se ao PDE Escola). Pressupõe-se que o recurso financeiro 
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 O sistema informatizado foi disponibilizado no Portal GDAE – Gestão Dinâmica de Administração Escolar. 
Segundo a SEESP esse portal foi desenvolvido em ambiente virtual com a finalidade de integrar as informações 
das Unidades Escolares com as Diretorias de Ensino e com os órgãos centrais da Secretaria. O acesso ao sistema 
informatizado do PAP é realizado somente pelo Diretor de Escola e Supervisor de Ensino com uma senha 
pessoal e intransferível. Disponível em:<http://www.gdae.sp.gov.br/gdae/PortalGdae/Default.jsp>. 
101
 O Jovem de Futuro foi criado pelo Instituto Unibanco em 2007 com a proposição de que a gestão escolar 
orientada ao alcance de resultados pode promover um impacto significativo no aprendizado dos alunos do 
Ensino Médio. Isso porque parte da compreensão de que uma gestão eficiente, participativa e com foco nos 
resultados de aprendizagem influencia decisivamente a qualidade da educação ofertada pelas escolas. Trata-se de 
uma tecnologia educacional, desenvolvida e testada pelo Instituto Unibanco, e validada pelo Ministério da 
Educação (MEC) para o aprimoramento contínuo da gestão escolar orientada para resultados de aprendizagem 
dos estudantes de escolas públicas de Ensino Médio. Disponível em: 
<http://www.portalinstitutounibanco.org.br/index.php?option=com_content&view=article&id=10&Itemid=8.> 
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advindo do PDE Escola foi um elemento motivacional para esse gestor cumprir com as tarefas 
estabelecidas pelo programa do governo federal.  
Os dois Supervisores de Ensino com escolas prioritárias no seu setor de trabalho (S1; 
S3) responderam sobre o fluxo previsto
102
 para implementação do Plano de Ação 
Participativo na escola. A situação não foi diferente com os dois Supervisores articuladores do 
PAP na Diretoria de Ensino: 
 
[...] me lembro que tinha um acompanhamento das demais escolas, que a 
Diretoria tinha como observar o quanto cada escola havia preenchido do 
PAP no sistema informatizado, e ficávamos pedindo para o Diretor terminar 
a digitação, com cobrança dos órgãos centrais.  A função ficou sendo correr 
atrás dos gestores, para que terminassem a digitação no prazo. [...] Mas não 
me lembro como se acompanhava de fato. (S6) 
 
 
Eu me lembro que tínhamos um cronograma, prazos, reuniões que ocorriam 
em todas as escolas. Tinha prazo para a escola colocar os dados no sistema, e 
prazo para o Supervisor validar as informações. Cumprimos todos os prazos, 
por vezes o documento retornava para a escola para adequar uma coisa ou 
outra, tudo via sistema. Quando íamos para a escola, informávamos o porquê 
da devolução, a escola arrumava, anexava algum documento. [...] Recordo-
me também que o sistema deu uma falha no final [...]. (S7) 
 
As respostas desses quatro entrevistados (S1, S3, S6 e S7) não contemplaram o 
acompanhamento das ações no sistema informatizado, mas se referiram às formalidades para 
a inserção do PAP no sistema informatizado para sua homologação pelo Dirigente Regional 
de Ensino e para o início da sua execução no âmbito escolar. A preocupação com a inserção 
do PAP no sistema informatizado se deu pelos prazos estipulados pela SEESP e evidenciou a 
interação impositiva com as pessoas responsáveis por essa tarefa na escola.  
Outro Supervisor de Ensino (S5), tendo em conta o acompanhamento da execução 
das ações no sistema informatizado, destacou a necessidade do cumprimento dos prazos no 
preenchimento das planilhas (referindo-se às fichas do PAP) e das ações elencadas bem como 
da presença de uma dinâmica consciente de quem acompanhava (referindo-se ao Supervisor 
de Ensino) e de quem executava (referindo- se à escola).  
Ainda destacou: “o papel do Supervisor de Ensino foi essencial para estar junto com 
a equipe, para acompanhar se estavam acontecendo as ações, saber se atingiram os 
resultados”. De acordo com Salvador, Palm e Porta (2013) o Supervisor de Ensino tinha como 
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 Do preenchimento do PAP no sistema computacional que deveria ser feito pelo diretor de escola, da análise 
pelo supervisor de ensino e da homologação pelo Dirigente Regional de Ensino. 
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atribuição auxiliar os gestores na elaboração, execução e acompanhamento do PAP. 
Entretanto, quanto ao uso do PAP nas escolas, esses autores apontaram dentre as dificuldades 
verificadas: 
 
O apoio pouco efetivo do supervisor de ensino atribuído ao grande número 
de escolas sob sua responsabilidade, ao excesso de prerrogativas 
burocráticas, e à falta de articulação dos cronogramas das escolas, diretorias 
e nível central. (SALVADOR, PALM e PORTA, 2013, p. 26). 
 
Houve um consenso por parte do núcleo gestor do PAP e (ou) da SEESP que os 
Supervisores de Ensino eram relevantes para a manutenção dos interesses dos órgãos centrais, 
sendo assim passariam a valorizar as iniciativas da SEESP a favor da melhoria da qualidade 
de ensino e do desempenho dos alunos. Ao se atribuir valor a essas iniciativas, os 
Supervisores de Ensino admitem que a eficiência como critério econômico e a eficácia como 
critério institucional devem subordinar-se à efetividade como critério político e à relevância 
como critério cultural. Sander (2007) ao caracterizar cada um desses critérios no âmbito da 
educação propõe um paradigma para o exercício da gestão de instituições e sistemas 
educacionais: “[...] a relevância cultural dos atos e fatos organizacionais e administrativos é o 
critério norteador da efetividade política, a eficácia pedagógica e a eficiência pedagógica” (p. 
111).  
Considerando o disposto no Decreto 57.141/2011
103
, ao Supervisor de Ensino é dada 
a incumbência de assessorar, acompanhar, orientar, avaliar e controlar os processos 
educacionais implementados nas diferentes instâncias do sistema de ensino e apresentar à 
equipe escolar as metas e projetos da SEESP, com vista à sua implementação. Desse modo, 
não foi uma questão de consenso a escolha do Supervisor para a implementação do PAP nas 
Diretorias de Ensino, ela se deu por determinação legal à vista das atribuições elencadas no 
decreto que reorganizou a SEESP. Os Supervisores de Ensino, diante de um confronto de 
determinações e forças, acabaram por assumir, predominantemente, um papel controlador, 
submetendo-se às decisões dos órgãos centrais. Colocaram-se a serviço da indução e tomaram 
a experiência como mais uma ação obrigatória e, por vezes, sem significado para a ação 
supervisora, pois o acompanhamento às ações do PAP, conforme se verá a seguir, foi 
caracterizado como mera conferência do cumprimento de tarefas por parte da escola e o 
cumprimento de prazos. 
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 Decreto nº 57.141, de 18 de julho de 2011 que reorganizou a SEESP. 
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Nas entrevistas os Diretores de Escola e Supervisores de Ensino foram questionados 
se, no ano de 2012, sabiam da existência de algum plano de tratamento para os problemas 
que não eram da governabilidade das escolas. 
Quatro entrevistados afirmaram ter expectativa quanto à resolução de problemas que 
não eram da governabilidade da escola, porém desconheciam a existência de um plano para 
dar tratamento a esses problemas. 
 
Havia problemas apontados que não eram da governabilidade da escola. Por 
exemplo, a cobertura da quadra de esportes. Foi apontado no PAP, afinal de 
contas, nossa quadra tem um sol constante, mas cobri-la não é da nossa 
governabilidade. [...] A Supervisora que nos acompanhou no período 
informou que havia uma equipe da Supervisão engajada nesse processo, toda 
a Diretoria e, até mesmo a Dirigente Regional de Ensino, que levava os 
problemas. Mas, na verdade, cada escola foi caminhando sozinha nesse 
movimento. (D3) 
 
Um Diretor de Escola, ao apontar o recebimento de recurso financeiro no ano de 
2015, proveniente de um programa do Governo Federal para a acessibilidade física da escola, 
acreditou que o repasse desse recurso tinha alguma relação com as informações lançadas no 
Plano de Ação Participativo da sua escola: 
 
Apontamos questões estruturais para garantir a acessibilidade. Colocamos no 
sistema, pedimos o dinheiro, mas foi suficiente apenas para adaptações. Nós 
não temos nem banheiros para alunos com necessidades educacionais 
especiais. Veio do PDDE Estrutura (o dinheiro), em 2015. Devido ao PAP 
eu acho, o pedido chegou ao ouvido de alguém, que viu que a escola 
precisava de acessibilidade. [...] É que o dinheiro veio em seguida, creio que 
alguém leu, porque se investiu tanto tempo no documento, que não deve ter 
sido engavetado. Alguém leu. A esperança do educador é que o texto seja 
lido e tomadas as providências. Só tive o problema da acessibilidade. Os 
demais, eu tive que resolver. [...] Ou seja, o diretor é que tem que resolver 
tudo. (D1) 
 
O Supervisor de Ensino (S1) mencionou a preocupação com a falta de professores 
para ministrar aulas na escola durante o período de elaboração do PAP, porém afirmou que 
mesmo esse problema não sendo de governabilidade da escola era muito pertinente. 
O Supervisor de Ensino (S7) afirmou que no início da implementação do PAP houve 
certa desconfiança, mas mesmo assim muitas expectativas foram criadas durante a elaboração 
do instrumento. 
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Quatro entrevistados afirmaram de forma incisiva que não havia um plano de 
tratamento aos problemas que não eram da governabilidade da escola. “O grande problema é 
que não havia esse plano”, afirmou um Diretor de Escola (D2).  
O Diretor de Escola (D4) destacou que aprendeu a frase “não é da nossa 
governabilidade” na orientação técnica descentralizada e também aprendeu a utilizar essa 
expressão diante dos questionamentos feitos pelos professores. O Supervisor S6 ressaltou que 
“até o termo governabilidade é ideológico-político [...]”. 
Um Supervisor de Ensino afirmou que “havia pontos em que o PAP extrapolava a 
governabilidade da escola. Uma das questões era infraestrutura” (S3).  
O Supervisor de Ensino (S5) declarou que o documento que orientava a elaboração 
do Plano de Ação Participativo apontava que deveriam ser elencados “problemas de 
governabilidade da escola, problemas que a própria escola teria condições de resolver. Nisso 
já se entendeu: é a escola que vai dar conta dos problemas, não conte com a Secretaria [...]”. 
Durante a entrevista os gestores evocaram problemas de estrutura da escola, da falta 
de professores, porque são problemas críticos que influenciam o próprio trabalho à vista dos 
resultados das Unidades Escolares pelas quais são responsáveis, mas que no limite desse 
planejamento estavam fora de sua governabilidade. 
Salvador, Palm e Porta (2013) diante da limitação do PAP em se tratar os problemas 
críticos dentro da governabilidade da escola elucidaram que a SEESP resolveu não levar 
adiante a assinatura dos Termos de Compromissos entre o Secretário de Educação e os 
Dirigentes de Ensino e entre estes e os Diretores de Escolas. Cabe mencionar que esses 
termos integravam o “Projeto Contratualização de Resultados na Educação, fruto de uma 
parceria entre a Secretaria de Gestão Pública e a Secretaria da Educação do Estado de São 
Paulo” (p. 04). No Termo de Compromisso entre a SEESP e as Diretorias de Ensino estariam 
enunciadas formalmente as ações com as quais a Secretaria deveria se comprometer para 
assim as Diretorias de Ensino terem condições de se empenhar no alcance das metas fixadas. 
Na elaboração do Plano de Ação Participativo pelas escolas com o apoio das 
Diretorias de Ensino, a SEESP acreditava que: 
 
[...] com integração de esforços integrados, instrumentos técnicos e 
pedagógicos adequados, e autonomia para gerenciar ações que incidam sobre 
seu contexto específico, a escola pública será capaz de promover as 
mudanças necessárias a fim de superar gradualmente seus principais pontos 
críticos. (SÃO PAULO, 2012a, p. 06) 
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Mesmo a SEESP contando com Supervisores de Ensino e Diretores de escola, como 
sujeitos fundamentais na introdução de novos paradigmas de gestão dentro da escola, eles não 
foram indiferentes às condições institucionais ao alcance de resultados. Essa indiferença é 
uma forma de adaptação e manutenção dos discursos oficiais, marcada pelos preceitos do 
gerencialismo.  
Considerando a análise dos dados coletados pelas entrevistas quanto à indução e 
execução do Plano de Ação Participativo, a formação continuada dos Supervisores de Ensino 
e Diretores de Escola é um elemento essencial a ser tomado como objeto de análise. 
Os Supervisores de Ensino articuladores do PAP na Diretoria de Ensino foram 
questionados obre as orientações centralizadas com o núcleo de gestão do instrumento na 
SEESP. Segundo Salvador, Palm e Porta (2013) as orientações técnicas com esses 
Supervisores de Ensino seriam fundamentais para disseminar conceitos e técnicas para o 
melhor uso do PAP pela rede de ensino. Os autores afirmaram que foi constituído um grupo 
de 202 Supervisores de Ensino indicados pelas 91 Diretorias de Ensino e as orientações 
técnicas foram desenvolvidas e conduzidas por uma equipe de cerca de vinte Supervisores de 
Ensino formadores, com a participação do núcleo gestor do projeto. 
As orientações técnicas centralizadas na SEESP seriam o principal parâmetro para 
avaliar quais informações foram repassadas aos Supervisores de Ensino, como e de que 
forma, com a finalidade de conhecer como o PAP foi concebido no âmbito do Programa 
Educação Compromisso de São Paulo e se apropriar do instrumento como método de 
planejamento, e dos vídeos tutoriais sobre o sistema computacional.  
Os entrevistados não se mostraram satisfeitos com as orientações técnicas 
centralizadas. O Supervisor de Ensino (S5) afirmou que as orientações técnicas “foram bem 
superficiais”. E complementou: 
 
Foram três ou quatro reuniões e não se dá formação continuada para nenhum 
profissional com três ou quatro encontros. Era um instrumento para ser 
discutido, para ser entendido, para ser analisado, para escolas que já estavam 
fragilizadas, de acordo com o entendimento da Secretaria da Educação do 
que seria uma escola prioritária. Aliás, esse termo “escola prioritária” foi 
criado pela própria Secretaria da Educação. Subentende-se que, se elas eram 
escolas prioritárias, estavam passando por alguma dificuldade, eram 
fragilizadas no entendimento da Secretaria da Educação. Portanto, precisa-se 
preparar um profissional para orientar a comunidade, para acompanhar a 
implementação de um instrumento, e esse profissional precisa estar muito 
bem orientado, para fazer bem o trabalho dele. [...] Uma formação 
continuada não se faz em quatro encontros. 
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Outro Supervisor de Ensino (S6) afirmou que nas orientações técnicas na SEESP 
foram tratadas questões para colocar o instrumento em prática no âmbito escolar, como 
deveria ser o preenchimento e como deveria ser a implantação do Plano de Ação 
Participativo. 
O Supervisor de Ensino (S7) enfatizou os documentos publicados pela SEESP: 
“Havia essas orientações e muitos boletins informativos que chegavam [...]. Ali se fixavam os 
prazos, as ações, quando o documento teria que estar pronto, quando deveria estar no sistema, 
quando teria que ser validado”. 
Para a SEESP o pressuposto que aparentemente conduziu as orientações técnicas 
centralizadas foi que um sistema de ensino para conseguir efetivar suas metas deve ser 
regulado por mecanismos científicos “comprovadamente” eficientes. Dessa maneira, foram 
concebidas práticas tecnicistas priorizando técnicas específicas voltadas para aquisição de 
habilidades, atitudes e conhecimentos que deveriam garantir a uniformidade de entendimento 
dos objetivos do Plano de Ação Participativo. 
Os Diretores de Escola e os Supervisores que tinham escolas prioritárias em seu setor 
de trabalho foram questionados sobre as orientações técnicas descentralizadas na Diretoria 
de Ensino. Segundo o Diretor D1, prevaleceram as orientações sobre a elaboração do Plano 
de Ação Participativo. O Diretor de Escola D3 afirmou que nas orientações técnicas foram 
estudadas as dimensões e os focos de análise bem como o que deveria ser contemplado no 
exercício de diagnóstico e formulação das ações. De acordo com esse entrevistado (D3) foram 
realizados encontros setorizados, considerando o setor de trabalho dos Supervisores de Ensino 
e escolas com problemas e vulnerabilidades semelhantes para fazer um estudo, pois se tratava 
de uma “novidade” tanto para os Diretores de Escolas quanto para os Supervisores de Ensino.  
O Supervisor S1, ao se referir ao trabalho iniciado pelos Supervisores articuladores 
do PAP na Diretoria de Ensino, apontou que:  
 
O PAP apareceu da noite para o dia, mas os Supervisores responsáveis 
tiveram que divulgar, receberam orientação e informaram que teriam tarefas 
a ser realizadas. Mesmo com as dificuldades, havia muita boa vontade dos 
colegas em querer ajudar, com reuniões frequentes em torno do assunto.    
 
O Supervisor de Ensino S3 ressaltou a importância das reuniões para a discussão dos 
problemas das escolas. No entanto, afirmou que, inicialmente, os Diretores de Escolas 
rejeitaram o Plano de Ação Participativo porque o consideraram como uma forma de controle 
da SEESP em consideração ao trabalho dos gestores, dos professores e da escola.  
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Explorando o papel do Supervisor de Ensino na divulgação dos conceitos e da 
metodologia do PAP na Diretoria de Ensino e nas escolas todos os entrevistados se 
declararam favoráveis à atuação dos Supervisores diante da iniciativa da SEESP. 
O Diretor D3 apontou que o papel do Supervisor de Ensino foi fundamental à vista 
do acompanhamento realizado in loco: “foi um tempo que o Supervisor ficou na escola”. Ele 
reconheceu a importância desse acompanhamento no processo: na familiarização com o 
instrumento, na sua elaboração e na sua execução.   
O Supervisor S1 destacou que:  
 
O papel do Supervisor abrange toda a escola, pois tem a função de implantar 
o sistema governamental da Secretaria da Educação. A tarefa dele é fazer 
com que a escola sinta sua presença como um aliado, com o intuito de buscar 
a melhoria, identificando os pontos fracos para orientar sobre o que deve ser 
feito para atingir os avanços. 
 
O Supervisor S3 apontou a importância da parceria com a equipe gestora da escola 
na elaboração do Plano de Ação Participativo por se “colocar um olhar mais apurado” (S3) no 
diagnóstico e na formulação das ações. Outro Supervisor apontou que a divulgação do PAP e 
a sua elaboração e execução no âmbito escolar dependia do trabalho desenvolvido pela equipe 
da Supervisão de Ensino. 
Cabe mencionar que mesmo todos os entrevistados concordando que o Supervisor de 
ensino ocupou um papel central na mobilização para a elaboração, execução e 
acompanhamento do PAP, bem como no auxílio aos Diretores de Escola, quatro apresentaram 
algumas ressalvas. O Diretor de Escola D4 ressaltou que no início da elaboração do PAP foi 
difícil a compreensão do instrumento, pois segundo ele aparentemente o Supervisor de Ensino 
deveria ter obtido a informação da mesma forma que ele recebeu. 
Ao se referir sobre o papel do Supervisor de Ensino na divulgação dos conceitos e da 
metodologia do PAP, o entrevistado S7 afirmou que “ele deveria ter um papel de formador, 
mas ele foi tarefeiro, mais uma vez por conta do tempo corrido, por conta dos prazos, por 
conta da pressão do Estado”.  
O Supervisor S6 destacou que houve uma dificuldade em acompanhar o PAP nas 
escolas mediante outros Projetos da Pasta nos quais estão também envolvidos e isso 
ocasionou uma falta de credibilidade diante das Unidades Escolares. 
Como pode-se perceber, foram as interações, as reuniões de trabalho, os conflitos 
entre os discursos oficiais e as necessidades das escolas, a relação entre os próprios 
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Supervisores de Ensino e destes com os Diretores de Escola que originaram representações 
sobre a iniciativa da SEESP envolvendo os gestores. 
Quando perguntado aos entrevistados sobre a intencionalidade de dar continuidade 
no Plano de Ação Participativo nos anos de 2013 e 2014 todos os entrevistados 
demonstraram que tiveram intenção em dar continuidade ao trabalho iniciado no ano de 2012 
com esse instrumento, porém a intenção não se concretizou. 
Salvador, Palm e Porta (2013) afirmaram que a legitimidade e a compreensão do 
PAP não conseguiram ser plenamente asseguradas nas próprias instâncias da SEESP, 
causando preocupação ao núcleo gestor do projeto PAP. Havia uma busca contínua de 
consenso sobre o PAP entre os decisores estratégicos ligados ao gabinete da SEESP e suas 
coordenadorias.  
 
Eu gostaria de retomar o PAP [...] A visão do PAP que conversei com você é de uma 
escola que não existe mais. E como não tive oportunidade, ou ninguém mandou, não 
foi feito outro. Caiu no esquecimento. Assim como foi com o Plano Gestor, que são 
calhamaços e calhamaços de papel, que dá até dó, que depois fica quatro anos na 
gaveta. [...] Mas quero dizer que o PAP ajudou. [...] E mais uma vez o Estado 
elabora um estudo maravilhoso, e ele mesmo não acompanha, enquanto outras 
instituições se apropriam do mesmo estudo e dá certo. Não entendo o porquê. Falta 
acompanhamento. (D1) 
 
 
Esse Diretor de Escola, ao afirmar que o Estado elabora um estudo e ele próprio não 
realiza o acompanhamento, ele se distanciou de uma iniciativa que efetivamente diz respeito à 
gestão da escola. Ele se referiu ao Estado como um ente superior, onipotente e onipresente 
que toma todas as decisões e gerencia de forma centralizada.  
O Diretor D2 viu o PAP se enfraquecer, no entanto, declarou que ainda fazia uso da 
modelagem do instrumento na escola: 
 
[...] utilizo nas reuniões, na hora de documentar, sigo o modelo do instrumento, pois 
acredito em sua eficiência e já vejo que as coisas que não conseguimos, precisam ser 
revistas. [...] Todas as vezes em que faço as avaliações anualmente, mesmo que não 
tenha sido cobrado, eu sempre me reporto ao PAP.  Quando tenho que fazer algum 
plano, retomo, reavalio, pois ele tem porcentagem e eu risco no próprio documento 
as metas atingidas parcialmente ou integralmente. O formato da escrita do objetivo, 
a escolha dos verbos, é para que eu não perca o foco. Ele é feito de forma muito 
clara. Eu sempre uso esses dados, seja para continuar o planejamento, seja para 
avaliar. 
 
O Diretor (D3) afirmou que o PAP foi perdendo força pelo fato de não dar 
tratamento aos problemas quando não eram da governabilidade da escola. O Diretor D4 
apontou que desconhecia quais os motivos que não possibilitaram a continuidade do projeto, 
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mas acreditava que essa descontinuidade estaria atrelada ao fato de alguns Supervisores terem 
sido removidos para outra Diretoria de Ensino.  
Um Supervisor de Ensino (S1) afirmou que no ano de 2013 deu-se continuidade ao 
PAP pelo fato de que se deveria dar conta das ações a fim de se comparar dados e verificar os 
avanços. Esse mesmo entrevistado declarou: “O PAP seria um instrumento perene”. 
Outro entrevistado (S3) ressaltou que no ano de 2013 as escolas consideradas não 
prioritárias poderiam elaborar o Plano de Ação Participativo e inseri-lo no Portal GDAE 
(referindo-se ao sistema informatizado). Porém, segundo ele, “[...] não houve a mesma 
atenção que se deu às prioritárias. Foi mais uma organização do projeto de gestão na escola. 
Seria como um norteador de ações do gestor, para que a escola atingisse seus índices”.  
Um Supervisor de Ensino lamentou a descontinuidade do PAP: 
 
[...] Uma pena que esse material acabou se perdendo no tempo, não teve 
continuidade. Nós, Supervisores, sempre pensávamos em retomá-lo, mas foi se 
perdendo. A própria Secretaria da Educação se mostrou distante do PAP por um 
momento porque a equipe muda muito. O PAP começou a ser malvisto pela 
Secretaria da Educação, começamos a perceber isso e ele foi abandonado. Hoje, não 
sei se ainda existe no sistema. (S7, grifo nosso) 
 
Segundo Salvador, Palm e Porta (2013) a descontinuidade do PAP foi motivo de 
preocupação por parte dos Supervisores de Ensino.  Afirmaram que os Supervisores, devido o 
tempo de serviço na Rede Estadual de Ensino Paulista e o conhecimento da cultura 
institucional que prevalecia ao longo da gestão da rede, percebiam nas entrelinhas a ausência 
de concordância quanto à condução da política educacional e fracas alianças entre as equipes 
técnicas no âmbito do gabinete da SEE colocavam em risco a iniciativa. 
De fato, os gestores entrevistados se posicionaram favoráveis à continuidade do Plano 
de Ação Participativo no âmbito escolar, porém se a expectativa era a de que as escolas se 
apropriassem desse instrumento não haveria impedimento para sua continuidade localmente, 
mesmo assim foi se enfraquecendo e sendo abandonado segundo a fala dos entrevistados. 
Assim como os Diretores entrevistados, os Supervisores de Ensino preferiram não 
tomar parte diante do enfraquecimento do Plano de Ação Participativo na sua Diretoria de 
Ensino. Cabe então interrogar a compreensão que esses agentes públicos têm quando o 
assunto é o desenvolvimento das práticas institucionais da escola, em diálogo com as políticas 
educacionais da SEESP. Diferentemente daqueles que governam, os Supervisores de Ensino e 
Diretores de Escola são agentes do Estado que permanecem em seus postos de trabalho e 
constroem uma visão de longa duração do conjunto das ações e da vida institucional.  
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5.6 INTERAÇÃO COM O INSTRUMENTO DE PLANEJAMENTO E GESTÃO 
ESCOLAR 
 
A análise das respostas sobre a interação com o instrumento de planejamento e 
gestão escolar aponta para a existência de uma interação imposta e determinada devido à 
obrigatoriedade de elaborar o PAP. 
Segundo Salvador, Palm e Porta (2013, p. 25) “o PAP foi definido como obrigatório 
para 1.203 escolas consideradas prioritárias frente a seus resultados no SARESP 2010, com a 
possibilidade de adesão aberta a qualquer escola da rede”. No segundo semestre de 2011 o 
projeto foi estruturado e passou a ser implantado na Rede Estadual de Ensino Paulista no ano 
de 2012. Coube às Diretorias de Ensino fazer com que todas as escolas passassem a fazer uso 
do Plano de Ação Participativo no mesmo ano à vista da melhoria da gestão educacional em 
direção a resultados (Salvador, Palm e Porta, 2013). 
O Diretor D1 afirmou que: “Se é para fazer, vamos fazer e pronto”. O Supervisor S7 
afirmou que não houve possibilidade de dialogar com a SEESP quanto à obrigatoriedade de 
elaborar o PAP: “Está aí e faça”.  
O Diretor de Escola D2 afirmou: 
 
Lembro-me de uma reunião em que disseram que teríamos que fazer o PAP, 
sem oficinas, somente com a entrega do manual sobre como seria feito o 
PAP. Como se fosse simples e fácil, como se fosse possível para o Diretor 
que tem dificuldade com essa prática de escuta, de negociações, sem 
consciência sobre como fazer. (D2). 
 
Afora a inquietação diante da imposição de elaborar o PAP, outro aspecto declarado 
foi contrário à afirmação de Salvador, Palm e Porta (2013, p. 03) que afirmaram: “o resultado 
é um instrumento cuja compreensão e utilização são relativamente simples [...]”. Ao 
mencionar que as escolas tinham que fazer o PAP sem as oficinas esse Diretor comparou e se 
referiu às atividades realizadas na cidade de Santos/SP para a implementação do PDE Escola:  
 
Fomos para a cidade de Santos, fizemos várias oficinas, com o passo a passo 
de todas as dimensões desse plano. O objetivo é que entendêssemos a escola 
nas esferas de gestão participativa, financeira, de pessoas, de resultados e 
pedagógica. Fizemos o curso durante quatro dias, estudando oficina por 
oficina, o que foi extremamente importante. Tudo o que ensinaram e os 
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materiais enviados serviam para que entrássemos na plataforma do Governo 
Federal, do MEC, para fazer nosso plano. (D2). 
 
Mesmo diante da obrigatoriedade de elaborar o PAP, o Diretor D3 afirmou que 
procurou motivar as pessoas: “Tentei estimular as pessoas para que falassem sobre o que 
gostariam, o que elas enxergavam de problemas, o que enxergavam de solução”.  
O Supervisor S3 afirmou que na apresentação do Plano de Ação Participativo, os 
Diretores de Escola repudiaram o instrumento: 
 
Porque seria um controle da Secretaria de Estado frente ao gestor, ao trabalho do 
professor, à escola especificamente. Um olhar de cima para a escola nunca havia 
acontecido. As escolas que não eram prioritárias comentavam sobre o baixo 
rendimento das outras. Criou uma divisão entre as escolas, prioritárias e não 
prioritárias. As prioritárias eram vistas como coitadinhas. 
 
Para o Diretor D4 a interação se concretizou na etapa de elaboração na Unidade 
Escolar, pois para ele seria necessário que o instrumento fosse conhecido e dominado também 
pelos professores. “Minha interação foi na execução, quando aprendi a lidar com ele” (D4). 
Segundo esse Diretor, mesmo com a leitura e estudo dos documentos que orientaram a 
elaboração do PAP numa oficina realizada na Diretoria de Ensino, juntamente com outros 
Diretores de Escola, não houve uma boa compreensão do instrumento.  
Nas entrevistas os gestores foram questionados sobre a relação entre a Proposta 
Pedagógica, o Plano de Gestão e o Plano de Ação Participativo. Cabe destacar que os 
entrevistados perceberam a relação entre esses documentos. Entretanto, há uma ausência de 
coerência entre as finalidades e características dos três documentos.  
Foram destacadas as falas dos entrevistados que identificam que a Proposta 
Pedagógica, o Plano de Gestão e o Plano de Ação Participativo deveriam estar articulados: 
 
Apesar de serem documentos diferentes, ter pontos em comum, que vão culminar na 
aprendizagem dos alunos. Só que o gestor precisa tomar muito cuidado para não 
deixar um dos documentos de lado. [...] A gente não poderia permitir que o PAP 
fosse só mais um documento embora, na época, muitos falassem isso. Mas não é. É 
mais um olhar para a Proposta Pedagógica, mais um olhar até para o Plano 
Gestor. (D1, grifo nosso) 
 
[...] a diferença seja que o PAP tem um caráter de plano emergencial. A 
Proposta Pedagógica é mais ampla, às vezes fica até um pouco abstrata, enquanto o 
PAP é mais concreto, com ações imediatas, ajuda o Diretor e o Supervisor com 
subsídios para desenvolver essa tarefa. (S1, grifo nosso) 
 
São mecanismos interligados: um funciona a partir do outro. Se você tem a 
Proposta Pedagógica bem estruturada, bem elaborada, de acordo com a 
realidade da escola, aumenta a chance de ter um PAP real, um PAP que possa 
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ter, de fato, ações que vão melhorar, acrescentar essa proposta. [...] A Proposta 
Político Pedagógica era inserida no Plano Gestor. (S3, grifo nosso) 
 
São documentos que deveriam estar alinhados. Não dá para elaborar um PAP 
sem olhar para a Proposta Pedagógica da Escola e, se necessário, revisá-la; sem 
olhar para o Projeto Político Pedagógico e, se necessário, revisá-lo. Se a escola 
colocava alguma coisa no PAP que não tinha relação, ficavam três documentos que 
não tinham comunicação nenhuma. Então, esses três documentos tinham que se 
comunicar, tinham que estar alinhados. (S5, grifo nosso) 
 
[...] Poderíamos ter o PAP com anexos, assim como no Plano Gestor, que daria 
conta das questões burocráticas, das questões de instrumentos que usamos como o 
Calendário Escolar, a Matriz Curricular, escala de férias, dados administrativos que, 
obviamente, precisam dialogar com as questões pedagógicas. [...] Eu vejo que o 
PAP poderia substituir esse diagnóstico, poderia substituir com clareza o Plano 
Gestor e o Projeto Político Pedagógico, porque o PAP trata de questões 
pedagógicas. (D2, grifo nosso) 
 
Na verdade, eles se misturam. Cada um tem suas características, mas eles se 
misturam porque vejo o Plano Gestor como o plano maior de todos, que envolve 
o PAP, o Projeto Político Pedagógico. [...] No ano passado, em que tivemos que 
fazer o Projeto Político Pedagógico, o PAP foi o material que consultamos para 
poder também delinear o Projeto Político Pedagógico, que é parte do Plano Gestor. 
(D3, grifo nosso) 
 
A Proposta Pedagógica está dentro do PAP e vice-versa. Eu faço essa interligação 
entre eles e hoje consigo colocar todas as dimensões no Plano Gestor. (D4, grifo 
nosso) 
 
Foi tratado como colocar o instrumento (referindo-se ao PAP) em prática dentro da 
escola, como a escola iria preencher e como iria ser implantado. Tanto que fizemos 
um movimento todo contrário, pois ele estava anulando o Plano Gestor da Escola. 
Tínhamos um Plano Gestor na escola com duração de quatro anos que foi jogado no 
lixo. A Secretaria da Educação veio e colocou esse sistema. Não houve discussão 
sobre isso (referindo-se à Proposta Pedagógica). Esse instrumento viria substituir 
todos os outros. (S6, grifo nosso) 
 
Diante das considerações dos entrevistados D2, D3, D4 e S6 foi possível perceber 
que algumas questões ainda não estavam bem “resolvidas” principalmente no que dizia 
respeito à articulação da proposta pedagógica da escola, do plano de gestão e do PAP. Essa 
constatação pôde servir de exemplo dos efeitos das interferências externas diante da prática 
educativa (Azanha, 2000). Tais respostas denunciam a prática de gestão e administração do 
próprio sistema de ensino que atravessa a gestão escolar ao fazer imposições, destituindo a 
escola do exercício da sua autonomia.  
Segundo Veiga (2003) autonomia e projeto político-pedagógico possuem um vínculo muito 
estreito: 
 
A autonomia possui o sentido sociopolítico e está voltada para o delineamento da 
identidade institucional. A identidade representa a substância de uma nova 
organização do trabalho pedagógico. A autonomia anula a dependência e assegura a 
definição de critérios para a vida escolar e acadêmica. (VEIGA, 2003, p. 277) 
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Pode-se atribuir essa falta de clareza quanto às características da Proposta 
Pedagógica às iniciativas oficiais de descentralização, presentes nos programas de governo, 
que exigem da organização da escola um domínio de capacidades técnicas e gerenciais que 
trazem como consequência um esvaziamento do processo educativo voltado para as relações 
da escola com o contexto social.  
De acordo com o “Documento Orientador para o Planejamento Escolar 2014” a 
SEESP afirma a necessidade da revisão dos três documentos nos períodos de avaliação e 
planejamento:  
 
O período de avaliação que ocorre ao final de cada ano letivo e, sobretudo, o 
planejamento escolar no início do ano, em que cada escola define ou “revisita” a sua 
Proposta Pedagógica, o Plano de Gestão e seus Anexos, o Plano de Ação 
Participativo – PAP, são momentos propícios para o diagnóstico e a reflexão sobre 
os problemas enfrentados no cotidiano escolar.  
Desse modo, esses documentos se caracterizam como instrumentos de apoio ao 
Planejamento e visam oferecer orientações úteis para que a escola reflita sobre a sua 
realidade e proponha ações que possam melhorar e avaliar os seus resultados. Essas 
ações devem estar relacionadas ao cotidiano da escola e à governabilidade da 
comunidade escolar. (SÃO PAULO, 2014, p. 193-194).  
 
À vista dessas orientações para o planejamento escolar, os três documentos deveriam 
estar articulados. Caberia às Diretorias de Ensino e aos Supervisores assessorarem as escolas 
para que conseguissem articular os documentos da melhor forma possível, não assumindo o 
papel de protagonista nessa tarefa, que é da própria escola. No entanto, como foi verificado 
esse exercício não foi executado nas orientações técnicas descentralizadas. 
Cabe destacar uma fala do Diretor de Escola sobre a importância conferida ao PAP 
no âmbito escolar: “Ele foi homologado pela Dirigente Regional de Ensino e o coloquei 
dentro do meu Plano Gestor” (D2). Esse gestor ao apontar que inseriu o Plano de Ação 
Participativo no Plano de Gestão da Escola, agregou valor a esse instrumento levando em 
conta o fato de o PAP ter sido caracterizado como um plano de ação destinado a tratar os 
problemas da escola.  
 
 
5.7 PLANEJAMENTO ESTRATÉGICO E PARTICIPATIVO 
 
 
Foram explorados também a compreensão e domínio da técnica e metodologia do 
planejamento estratégico e participativo pelos entrevistados. As respostas dos 
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supervisores de ensino entrevistados revelaram que esses sujeitos não compreenderam a 
técnica e metodologia do planejamento estratégico e participativo, se utilizaram de 
argumentos vagos e pouco claros: 
“Avalio o instrumento até como bastante interessante, mas não como foi colocado, 
com tanta rigidez” (S5).  
O supervisor (S7) afirmou que os outros supervisores “não tinham domínio, fizemos 
um trabalho conjunto e todos foram aprendendo no caminho porque a comunidade nunca 
havia sido para esse tipo de discussão [...] com datas pontuais, tratando de temas pontuais”. 
Ao questionar o supervisor S6 se nas orientações técnicas centralizadas na SEESP 
discutiu-se com profundidade a concepção e a metodologia do Plano de Ação Participativo, 
esse gestor afirmou que “foi tratado como colocar o instrumento em prática dentro da escola, 
como a escola iria preencher e como iria ser implantado”.  
Em relação aos Diretores de Escola entrevistados a situação não foi diferente. O 
Diretor D4 revelou que somente conseguiu entender (referindo-se ao planejamento 
estratégico) com a inserção da sua escola no “Jovem do Futuro”
104
 após o trabalho realizado 
com o PAP na sua Diretoria de Ensino e com a participação no curso MBA Gestão 
Empreendedora – Educação para Diretores de Escola
105
. A intencionalidade da 
implementação dessas iniciativas e parcerias apontam para a apropriação de metodologias e 
tecnologias no âmbito escolar à vista da modernização da gestão para o alcance de resultados. 
Segundo Libâneo (2015, p. 43): 
  
As instituições escolares vêm sendo pressionadas a repensar seu papel diante das 
transformações que caracterizam o acelerado processo de integração e reestruturação 
capitalista mundial. De fato, o novo paradigma econômico, os avanços científicos e 
tecnológicos, a reestruturação do sistema de produção e as mudanças no mundo do 
conhecimento, afetam a organização do trabalho e o perfil dos trabalhadores, 
repercutindo na qualificação profissional e, por consequência, nos sistemas de 
ensino e nas escolas.  
 
 
 Neste contexto, destaca-se um dos princípios anunciados pela SEESP que deveria 
orientar a ação do Diretor de Escola na Rede de Ensino, o planejamento estratégico, conforme 
                                                          
104
 O “Jovem do Futuro” foi criado pelo Instituto Unibanco com a finalidade de impulsionar o aprendizado dos 
estudantes de Ensino Médio a partir de um modelo de gestão escolar orientada ao alcance de resultados. 
105
 Curso de Pós-Graduação Lato Sensu, com carga horária de 360 horas, realizado pela Universidade Federal 
Fluminense (UFF), estruturado nos termos da parceria firmada entre os governadores do Estado do Rio de 
Janeiro e do Estado de São Paulo, FIRJAN/SESI-RJ e FIESP/SESI-SP, respectivamente. Cabe mencionar que no 
ano de 2016 o curso está na sua 8ª edição na rede de ensino estadual paulista. 
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disposto na Resolução SE 56/2016
106
. Com base na publicação desta Resolução no ano de 
2016, a SEESP definiu um perfil para os Diretores, que passa a integrar as diretrizes para os 
concursos públicos e que envolve o conhecimento sobre planejamento estratégico dentre um 
rol de capacidades e competências:  
 
O exercício profissional do Diretor de Escola deve mobilizar metodologias e 
instrumentos de gestão e planejamento que, considerando as diretrizes da política 
educacional da SEE-SP e o contexto de sua atuação, permitam que a proposta 
pedagógica seja implementada. 
Capacidade de: 
* Promover, liderar e articular a construção coletiva da proposta pedagógica e do 
plano de gestão da escola (definição de prioridades, metas de curto, médio e longo 
prazo e de estratégias para alcançá-las). 
* Utilizar diagnósticos e evidências para tomada de decisões. 
* Coordenar a execução, o monitoramento de resultados, avaliar e (re)planejar as 
ações estabelecidas no plano de gestão. 
* Coordenar a execução de programas e projetos da escola. 
* Buscar, de forma proativa, estratégias para solucionar dificuldades e superar 
obstáculos. 
* Gerenciar, de maneira estratégica, processos de implementação de inovações, de 
mudança e transformação. 
* Utilizar as tecnologias de informação e comunicação como ferramentas eficazes de 
pesquisa, suporte administrativo e pedagógico. 
Conhecimento de: 
* Planejamento estratégico. 
* Plano de gestão como instrumento de planejamento e monitoramento. 
* Processos, fluxos, índices, indicadores e instrumentos de planejamento e gestão. 
* Infraestrutura da escola (espaços físicos internos e externos), recursos financeiros 
e materiais e quadro de pessoal. 
* Princípios, abordagens, métodos, processos e ferramentas de gestão de mudanças. 
* Abordagens de desenho e redesenho de processos. 
* Tecnologias Digitais de Comunicação e Informação (TDCI) aplicadas à 
organização escolar. (SÃO PAULO, 2016, p. 31). 
 
Ganzeli (s.d.) afirmou que o planejamento participativo no âmbito escolar vem 
ganhando relevância mediante a insistência dos sistemas de ensino pela descentralização 
como meio para a democratização da gestão da educação e a melhoria da qualidade do ensino. 
Segundo o autor para assegurar um planejamento efetivamente participativo é essencial 
compreender o significado da escola e suas relações no sistema de ensino a qual está 
integrada, bem como com a sociedade. 
Ao proporcionarmos um espaço participativo no qual pais, alunos, professores, 
funcionários e especialistas expliquem a escola, estamos garantindo a ampliação da 
                                                          
106
 Resolução SE 56, de 14-10-2016 que dispõe sobre perfil, competências e habilidades requeridas dos Diretores 
de Escola da Rede Estadual de Ensino, e sobre referenciais bibliográficos e legislação, que fundamentam e 
orientam a organização de concursos públicos e processos seletivos, avaliativos e formativos, e dá providências 
correlatas. Essa resolução revogou os itens 3 e 4 do Anexo A e o inciso II do Anexo B constantes da Resolução 
SE nº 52, de 14.8.2013 que dispõe sobre os perfis, competências e habilidades requeridos dos Profissionais da 
Educação da rede estadual de ensino, os referenciais bibliográficos e de legislação, que fundamentam e orientam 
a organização de exames, concursos e processos seletivos, e dá providências correlatas. 
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compreensão desses sobre a realidade escolar através do debate democrático. 
Posturas divergentes sobre os problemas da escola devem ser discutidos dentro dos 
limites éticos, prevalecendo o respeito à diferença, possibilitando um diálogo que 
viabilize propostas coletivas para a melhoria da qualidade política, pedagógica e 
administrativa da escola. (GANZELI, s.d.) 
 
O Supervisor S6 afirmou que houve uma mobilização da comunidade com a 
participação dos pais, porém segundo ele essa participação ainda não se concretizou.  
 
Fizemos uma grande mobilização da comunidade. Tivemos um dia para discutir o 
PAP, com pais, para falar da escola. Foi indicado no calendário escolar um dia 
específico para o PAP [...]. Naquele dia até houve participação, mas depois não. O 
cotidiano da escola é alucinante, a vida escolar não garante mais que isso ocorra. [...] 
Quando se almeja maior participação, há de se ter dedicação exclusiva para 
elaboração do projeto da escola, com uma construção construtiva. Tem que se ter 
espaço de discussão, pois a teoria se escreve no fazer, isto é, escreve-se essa escola 
fazendo-a no dia a dia. Somos pragmáticos, agindo sem pensar, a escola não pensa 
sobre ela, faz as coisas sem pensar. Ela mantém o que tem, mas não consegue parar 
para pensar o que ela faz e para onde vai. Isso requer estudo, reflexão e um tempo 
que ela não tem. (S6) 
 
O Diretor D4 afirmou que o PAP é “um instrumento democrático porque as pessoas, 
os envolvidos, podem expressar, enxergar os problemas, mas também pode sugerir soluções”. 
Diante do cronograma estipulado pela SEESP quanto aos prazos estabelecidos para a 
elaboração e execução do Plano de Ação Participativo não houve meios para assegurar um 
planejamento participativo no âmbito escolar. O discurso anunciado pela SEESP se tratava da 
importância de envolver a comunidade escolar para que eles se engajassem na resolução dos 
problemas críticos sob a governabilidade da própria escola e no alcance dos resultados – um 
planejamento por resultados. Para a SEESP o PAP seria “uma poderosa ferramenta de gestão” 
(SÃO PAULO, 2012a, p. 25) mesmo intitulado como Plano de Ação Participativo. 
Foi pedido para que os entrevistados emitissem sua opinião quanto ao alcance dos 
objetivos propostos pelo conjunto do governo à vista da elaboração e execução do PAP. O 
instrumento estava atrelado à incorporação de um modelo de gestão escolar vinculado a 
ferramentas e métodos de planejamento por resultados e o envolvimento da comunidade 
escolar, permitindo aos gestores de sistemas públicos de ensino a realizar inovações positivas 
no âmbito da gestão da escola que se traduzam no efetivo aumento da qualidade de ensino 
(SALVADOR, PALM & PORTA, 2013). 
Dois entrevistados apresentaram argumentos que confirmaram que o instrumento 
atingiu os objetivos propostos pela administração. 
 
A execução aconteceu de forma eficiente, verdadeira e precisa. Quando 
revisitamos para reavaliar, temos os dados mensuráveis, o que dá uma boa 
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dimensão, para que não fique aberto. Para mim, foi e é eficiente, pois ainda o 
utilizamos. Não em um formato para entrega e verificação por outra pessoa, mas 
como integrante do Plano Gestor. (D2, grifo nosso)  
 
Na verdade, nunca se consegue a totalidade (referindo-se aos resultados esperados). 
Se você me perguntar o índice hoje da escola, não está ainda do jeito que 
gostaríamos porque existem outros indicativos que não permitem que se aconteça 
aquilo que se espera. (D3, grifo nosso) 
 
Três gestores entrevistados apresentaram nas suas respostas argumentos que 
indicaram a falta de conhecimento de quais eram os objetivos propostos pelo conjunto do 
governo. 
 
[...] Não sei qual a expectativa do governo com o instrumento, a política pública, a 
dimensão que se queria. Mas é um instrumento interessante e necessário. (D1) 
 
[...] o governo tinha a proposta em mente, com o intuito de atingir a um objetivo, 
que era destacar a importância da Proposta Pedagógica para o sucesso do aluno. 
Talvez a Proposta Pedagógica seja ampla e abstrata demais, mas o PAP é um 
instrumento mais concreto, e houve um esforço conjunto para mostrar que o PAP 
está em consonância com essa Proposta. (S1)  
 
Conseguimos ter uma estrutura física melhor, o que já era um grande ganho naquele 
contexto. Uma estrutura de recursos humanos mais adequada, estrutura alimentar 
diferente, transporte para muitos alunos que precisavam. O que faltou foi 
investimento na formação do corpo docente, faltou incentivo para os professores 
ficarem nas escolas prioritárias, faltou formação para os professores que trabalham 
com uma realidade diferenciada, incentivo no seu plano de carreira, na forma de 
valorização do professor, para garantir resultados melhores no aprendizado da 
criança. (S6)  
 
Três entrevistados afirmaram que o PAP não atingiu aos objetivos propostos pelo 
conjunto do governo. 
 
 
[...] Eu tenho observado os índices e vi que, em alguns anos eu subi, em outros eu 
caí, mas devo ter saído da condição de escola prioritária. (D4)  
 
[...] Mas o interesse do Governo não eram os resultados dos alunos? Não era 
melhorar os níveis de proficiência da escola? Não era diminuir a taxa de abandono, 
retenção, evasão? Se acompanharmos os resultados das avaliações externas, não 
houve o interesse. Esse resultado esperado, não houve. Era um projeto para as 
escolas prioritárias. E o que acontecia? Em um ano, a escola conseguia atingir os 
resultados, no outro, não. E o número de escolas prioritárias aumentava mais. Se 
acompanharmos os resultados das escolas prioritárias, oscilavam [...] Em algumas 
escolas, não era uma regra. Então, se considerarmos essa situação, não atingiu o 
objetivo. (S5) 
 
Esses objetivos do Estado, para nós, não ficaram muito claros porque quando se tem 
um começo, um meio e um fim de qualquer ação, se consegue enxergar os objetivos. 
[...] Um documento tão importante, que visava à avaliação interna, com os pares e a 
comunidade, para uma mudança de postura, para um caminhar diferenciado da 
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educação, foi se perdendo. Se alguém perguntar hoje, depois de anos passados, quais 
são os objetivos do PAP, vou responder que não sei. [...] (S7)  
 
 
 O PAP foi empreendido no ano de 2012 sob um forte mecanismo de 
gerenciamento de ações com o objetivo de estimular uma nova forma de gestão capaz de 
cumprir metas e prazos, motivar e mobilizar atores envolvidos, alcançar resultados 
previamente estabelecidos, monitorar em tempo hábil qualquer problema que pudesse 
comprometer o andamento dos planos
107
. E a escola não ficou fora desse modelo de 
gerenciamento. Isso a partir de uma perspectiva de um modelo de planejamento estratégico 
materializado em uma ferramenta disponibilizada às escolas públicas da rede estadual paulista 
que emprega um método de diagnóstico para sua construção: analisar os problemas que estão 
sob a governabilidade da escola. 
                                                          
107
 Parte II do Plano de Ação Participativo – Consolidação das Ações. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 
A presente dissertação investigou como os diretores de escola e supervisores de 
ensino envolvidos diretamente com o Plano de Ação Participativo avaliaram a indução e a 
execução local desse instrumento de planejamento e gestão escolar.  
A parceria firmada entre a Secretaria de Educação e a Secretaria de Gestão Pública 
do Estado de São Paulo deu origem ao Plano de Ação Participativo introduzido no ano de 
2012 e “inspirava” um novo modelo de gestão nas escolas públicas. Este modelo se verifica 
nos discursos e práticas que introduzem nas instituições a metodologia do planejamento 
estratégico como ferramenta de gerenciamento dos processos educacionais. Os sistemas de 
ensino bem como as escolas passaram a adotar programas definidos pelo governo federal com 
o intuito de reorganizar a gestão escolar levando em conta os princípios gerencialistas – 
racionalização, produtividade, eficácia e eficiência.  
A utilização do Plano de Ação Participativo pelas escolas traz em sua essência a 
articulação de diversos esforços da Secretaria de Educação do Estado de São Paulo com o 
propósito de difundir novos modelos e tecnologias de gestão escolar na perspectiva de torná-
la mais eficaz. A metodologia do planejamento estratégico no PAP foi aperfeiçoada devido à 
implantação de um sistema online de apoio à gestão escolar. Ao se criar, a partir do PAP, um 
sistema informatizado se passou a estabelecer um dispositivo de monitoramento da SEESP e 
Diretoria de Ensino sobre as escolas prioritárias. Compreendemos que este instrumento 
colocou em prática uma reconfiguração de gestão escolar induzida e monitorada pelo Estado 
in loco e a distância e, assim, os meios de fiscalização e coerção potencialmente vão se 
aprimorando.  
No depoimento coletado de um diretor de escola a partir de uma experiência com o 
PDE Escola, anterior ao PAP, percebemos, sob a aparência de um plano, que essa experiência 
foi tomada pelos gestores como uma ferramenta que estimulou o trabalho de gestão 
considerando o repasse de recursos financeiros. Contudo, há estudos que apresentam essa 
política educacional como uma nova forma de conceber a gestão pública na educação básica 
tornando possível o monitoramento das ações e requisitando das escolas a prestação de 
contas, ao mesmo tempo em que descentraliza a elas a responsabilização por seus resultados. 
Em certa medida, o repasse de recursos possibilitou uma avaliação positiva do PDE Escola. O 
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fato de a elaboração do PAP não possibilitar às escolas o acesso a recursos financeiros não 
passou despercebido na avaliação dos gestores. 
Com a implementação do PAP percebemos que a SEESP assumiu um papel 
secundário intencionalmente ao estabelecer que caberia às próprias escolas realizar um 
diagnóstico de problemas críticos dentro da sua governabilidade e, a partir daí, construir um 
plano de ação para superar cada um desses problemas. Como assumiram os idealizadores do 
instrumento, a iniciativa da SEESP era bem ousada mas restrita, pois excluía os problemas 
fora da governabilidade da escola - os problemas que mais afetam as escolas públicas.  
Diante da restrição ao que era da governabilidade da escola houve outras implicações 
para a atuação: a) da Diretoria de Ensino à vista dos problemas da escola e a fronteira entre o 
que estava ou não sob sua governabilidade não podia ser enumerado sem relacionamento com 
as condições que o sistema de ensino impõe; b) das escolas que recepcionaram essas 
condições de maneira obediente às determinações externas e aos prazos definidos sem 
alinhamento com os tempos necessários à elaboração do plano, predominando o atendimento 
à pressão burocrática de preenchimento de dados mais do que um esforço de compreensão 
sobre problemas e a elaboração participativa do plano.  
Cabe mencionar outro efeito da implementação do PAP acerca do estabelecimento de 
diretrizes sobre o diagnóstico dos problemas: a introdução e (ou) revisão de conceitos. A 
introdução do conceito de governabilidade foi notada por um diretor de escola que assumiu 
ter se apropriado dele no cotidiano escolar. O gerencialismo cooperou, e muito, para a 
introdução de conceitos e práticas que influenciam fortemente a cultura das instituições de 
ensino. 
Mas pode-se presumir que reside algo mais sobre os problemas que não estão sobre 
sob a governabilidade da escola para além das condições estruturais e organizacionais do 
sistema educacional e que causam angústias às escolas públicas: a precariedade instituída no 
ambiente social e cultural dos estudantes, a profissionalização docente e as próprias 
normatizações legais nas esferas federal e estadual que muitas vezes não se coadunam com as 
especificidades regionais e locais. 
O Plano de Ação Participativo não conseguiu se consolidar como um processo de 
planejamento participativo. A expectativa de participação que foi apontada como desejável 
(porém não imprescindível) acabou sacrificada pela ausência de uma cultura de participação 
nas escolas somada ao cronograma estipulado pela SEESP que declaradamente não reservou 
tempo para a articulação interna dos profissionais e comunidade nas escolas. Mesmo que 
identificadas que as forças estão no trabalho com a comunidade foi revelada nas entrevistas a 
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dificuldade de envolver a comunidade nas discussões sobre o que era o Plano de Ação 
Participativo, sobre quais suas consequências e o que de fato ele representava. Ainda que 
timidamente foram apontadas algumas tentativas de envolver a comunidade escolar buscando 
atender ao anunciado pela SEESP nos documentos oficiais. Os gestores reconheceram que a 
efetiva participação da comunidade escolar se concretizará mediante a construção de sentido e 
vínculo.  
O PAP como ferramenta de planejamento estratégico centralizava informações e 
decisões da escola, porém concomitantemente o retorno era focalizado na execução das 
tarefas dentro dos prazos estabelecidos na tentativa da Diretoria de Ensino manter sob 
controle as tarefas executas ou não. Cabe mencionar que esses aspectos são inerentes a uma 
administração pública gerencial e se contrapõem aos pressupostos de uma gestão democrática, 
contudo, passam sem ser notados, salvos pelo discurso da gestão compartilhada e da 
autonomia da escola. 
Numa gestão democrática, todos os que estão engajados diretamente com o processo 
educativo integram o processo de tomada de decisões que se iniciaria logo com a elaboração 
da proposta pedagógica, para ser o ponto de partida na elaboração de planos à luz das 
diretrizes apontadas nessa proposta. Entretanto, essa premissa não foi observada nas 
entrevistas. 
Todavia essa experiência com o Plano de Ação Participativo levou um supervisor de 
ensino a requerer, por achar essencial, o aperfeiçoamento do instrumento com vistas à gestão 
democrática, um documento que viabilizasse o processo de conhecimento institucional e um 
canal dialógico entre escola e comunidade. 
Os questionamentos em relação à descontinuidade do PAP nos anos de 2013 e 2014 
foram diversos. Tal situação demonstra um dos fatores que contribuem para reais problemas 
da gestão da educação e da escola. E esta apresenta uma fragilidade de organização do 
sistema de ensino estadual paulista que é refletido, entre outros aspectos, no modo de gestão 
determinado pela SEESP, na organização das Diretorias de Ensino e do espaço escolar. O 
Plano de Ação Participativo, ainda que do modo como foi elaborado e executado, não deixou 
heranças que pudessem ampliar a visão dos gestores sobre a proposta pedagógica das escolas 
e aparentemente nem para a SEESP avançar no seu objetivo de modernizar a gestão escolar. 
Isso em razão, segundo as entrevistas, da falta de cobrança da SEESP e da Diretoria de 
Ensino, ou ainda de ter caído no esquecimento pela SEESP propositalmente como se pode 
observar comparando o previsto no projeto de contratualização e o que de fato foi assumido. 
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 Houve um desagrado por parte dos gestores ao descobrirem que não haveria espaço 
para discussão dos problemas que mais afligem as escolas – aqueles que estavam fora da sua 
governabilidade. O fato de as escolas, ao se empoderarem da prática de planejamento 
participativo poderia causar transtornos para a condução dessa e de outras políticas 
educacionais. O empoderamento das escolas aumentaria a compreensão dos envolvidos sobre 
os problemas e a clareza sobre os limites reais que as escolas têm para solucioná-los e que não 
dependem apenas delas para serem superados e, muitas vezes, são inclusive gerados pelas 
normas e outras decisões centrais dos governos.  
Ficou evidente que os gestores, sujeitos da pesquisa, não se apropriaram do 
instrumento de planejamento e gestão escolar nem tecnicamente e nem politicamente, uma 
vez que não foi dado continuidade ao Plano de Ação Participativo, mesmo reconhecendo 
potencialidades para direcionar o trabalho no âmbito da escola e extrapolar a compreensão e a 
superação sobre seus problemas, na medida em que ao identificar o que era de sua 
governabilidade tinha clareza do que não estava sob sua governabilidade e os impedia de 
avançar nas soluções possíveis e desejáveis.  
Diante da não apropriação do Plano de Ação Participativo como instrumento de 
planejamento a ser agregado à cultura escolar, supervisores de ensino e diretores de escola 
justificaram a descontinuidade do PAP devido à ausência de acompanhamento exógeno tanto 
à escola quanto à Diretoria de Ensino. O que justificaria essa necessidade de se ter um 
acompanhamento “de fora”? Uma hipótese seria a falta de pertencimentos com a política 
educacional, pois é como se estivessem executando ordens considerando a ausência de autoria 
no trabalho – seja na Diretoria de Ensino ou na escola. A ausência de pertencimento favorece 
o distanciamento, leva à falta de compromisso sobre as práticas implementadas e não 
contribuiu para a mobilização desses agentes do Estado em favor de uma educação pública de 
qualidade traduzida na produção de políticas educativas locais de modo complementar às 
políticas do sistema de ensino. 
A centralidade do papel do supervisor de ensino na implementação do PAP foi 
avaliada positivamente pelos gestores entrevistados quando se tratou do estreitamento de 
vínculos com as escolas do setor de trabalho. Entre outros efeitos observados, foi apontado 
que a ação supervisora, muitas vezes foi prejudicada, sendo relegada a condição de “cumprir 
ou executar tarefas”. Há uma demanda de trabalho imposta pela SEESP em administrar a 
burocracia contida nas diretrizes dos projetos e programas da Pasta e no conjunto das 
resoluções. Essa demanda de trabalho não contribui para a reflexão sobre os fins da educação 
porque são eles que orientarão o trabalho nas escolas, bem como os meios para concretizá-los.  
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Em síntese, a análise dos dados empíricos coletados por meio das entrevistas e 
análise dos documentos oficiais que subsidiaram a elaboração do Plano de Ação Participativo 
nos proporcionou compreender o modo como esse instrumento foi induzido e executado e a 
avaliação dos gestores locais acerca desse processo.  É possível afirmar que a autonomia e a 
flexibilidade foram apenas aparentes no PAP, pois o sistema de ensino se incumbiu de 
decidir, em grande parte, a realização do diagnóstico e do plano em geral, já que as dimensões 
e os focos de análise foram definidos previamente pelos órgãos centrais. A autonomia nesse 
contexto implicava maior responsabilidade dos envolvidos frente ao trabalho, em 
contrapartida as pessoas entrevistadas tendem a reproduzir uma cultura de obediência à 
SEESP – aceitação desse modelo de controle e poder. 
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ANEXO A 
Roteiro de Entrevista Diretor de Escola 
1. No ano de 2012 a Secretaria da Educação do Estado de São Paulo implementou o 
PAP, Plano de Ação Participativo, na rede de ensino. Como você compreendeu esse 
instrumento (o Plano de Ação Participativo)? 
2. A exigência da Secretaria da Educação para que as escolas prioritárias elaborassem o 
Plano de Ação Participativo interferiu na rotina da escola? 
3. Qual a relação que você vê entre a Proposta Pedagógica, o Plano Gestão e o Plano de 
Ação Participativo? 
4. Considerando o sistema informatizado para digitar o PAP, como foram realizadas as 
fases de acompanhamento e execução desse plano? 
5. Havia alguma expectativa de dar tratamento aos problemas que não estavam sob a 
governabilidade da escola?  
6. É de seu conhecimento se, em 2012, diante dos problemas que não eram da 
governabilidade da escola, se havia algum plano de tratamento global da Diretoria de 
Ensino? 
7. Você participou de orientações técnicas com Supervisores de Ensino que eram 
articuladores do PAP na Diretoria de Ensino? Como avalia essas orientações técnicas? 
8. Como se deu a sua interação com o Plano de Ação Participativo? 
9. Como você avalia o papel do Supervisor de Ensino no acompanhamento e execução 
do PAP? 
10. Diante da experiência com o PAP, como você compreendeu a técnica e metodologia 
do planejamento estratégico e participativo? 
11. Na sua opinião, esse instrumento de planejamento escolar atendeu aos objetivos 
pretendidos pelo conjunto da administração pública? 
12. Quais as fragilidades e forças dessa experiência? 
13. Você gostaria de acrescentar algo sobre essa experiência? 
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ANEXO B 
Roteiro de Entrevista – Supervisor de Ensino Articulador do PAP na DE 
1. É de seu conhecimento, que existiu uma parceria para a implementação do PAP na 
rede estadual de ensino, entre a Secretaria de Gestão Pública e a Secretaria de 
Educação do Estado de São Paulo? 
2. No ano de 2012 a Secretaria da Educação do Estado de São Paulo implementou o 
PAP, Plano de Ação Participativo, na rede de ensino. Como você compreendeu esse 
instrumento (o Plano de Ação Participativo)? 
3. A exigência da Secretaria da Educação para que as escolas prioritárias elaborassem o 
Plano de Ação Participativo interferiu na rotina da escola? 
4. Qual a relação que você vê entre a Proposta Pedagógica, o Plano Gestão e o Plano de 
Ação Participativo? 
5. Considerando o sistema informatizado para digitar o PAP, como foram realizadas as 
fases de acompanhamento e execução desse plano? 
6. Havia alguma expectativa de dar tratamento aos problemas que não estavam sob a 
governabilidade da escola?  
7. É de seu conhecimento se, em 2012, diante dos problemas que não eram da 
governabilidade da escola, se havia algum plano de tratamento global da Diretoria de 
Ensino? 
8. Você participou de orientações técnicas centralizadas na SEESP? Como avalia essas 
orientações técnicas? 
9. Como se deu a sua interação com o Plano de Ação Participativo? 
10. Como você avalia o papel do Supervisor de Ensino no acompanhamento e execução 
do PAP? 
11. Diante da experiência com o PAP, como você compreendeu a técnica e metodologia 
do planejamento estratégico e participativo? 
12. Na sua opinião, esse instrumento de planejamento escolar atendeu aos objetivos 
pretendidos pelo conjunto da administração pública? 
13. Quais as fragilidades e forças dessa experiência? 
14. Você gostaria de acrescentar algo sobre essa experiência? 
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ANEXO C 
Roteiro de Entrevista - Supervisor de Ensino de Escola Prioritária no seu Setor de Trabalho 
1. É de seu conhecimento, que existiu uma parceria para a implementação do PAP na 
rede estadual de ensino, entre a Secretaria de Gestão Pública e a Secretaria de 
Educação do Estado de São Paulo? 
2. No ano de 2012 a Secretaria da Educação do Estado de São Paulo implementou o 
PAP, Plano de Ação Participativo, na rede de ensino. Como você compreendeu esse 
instrumento (o Plano de Ação Participativo)? 
3. A exigência da Secretaria da Educação para que as escolas prioritárias elaborassem o 
Plano de Ação Participativo interferiu na rotina da escola? 
4. Qual a relação que você vê entre a Proposta Pedagógica, o Plano Gestão e o Plano de 
Ação Participativo? 
5. Considerando o sistema informatizado para digitar o PAP, como foram realizadas as 
fases de acompanhamento e execução desse plano? 
6. Havia alguma expectativa de dar tratamento aos problemas que não estavam sob a 
governabilidade da escola?  
7. É de seu conhecimento se, em 2012, diante dos problemas que não eram da 
governabilidade da escola, se havia algum plano de tratamento global da Diretoria de 
Ensino? 
8. Você participou de orientações técnicas com os Supervisores de Ensino articuladores 
do PAP na Diretoria de Ensino? Como avalia essas orientações técnicas? 
9. Como se deu a sua interação com o Plano de Ação Participativo? 
10. Como você avalia o papel do Supervisor de Ensino no acompanhamento e execução 
do PAP? 
11. Diante da experiência com o PAP, como você compreendeu a técnica e metodologia 
do planejamento estratégico e participativo? 
12. Na sua opinião, esse instrumento de planejamento escolar atendeu aos objetivos 
pretendidos pelo conjunto da administração pública? 
13. Quais as fragilidades e forças dessa experiência? 
14. Você gostaria de acrescentar algo sobre essa experiência? 
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ANEXO D 
Modelo de Termo de Consentimento Livre e Espontâneo (TCLE)  
 
UNIVERSIDADE FEDERAL DE SÃO PAULO  
Escola de Filosofia, Letras e Ciências Humanas  
Campus Guarulhos  
 
PROGRAMA DE PÓS-GRADUAÇÃO EM EDUCAÇÃO 
 
TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO – TCLE 
1. Título do Projeto: Prática de planejamento escolar na rede estadual paulista de ensino. O 
Plano de Ação Participativo para Escolas (PAP).  
 
2. Objetivo: Analisar como os gestores avaliam um instrumento de planejamento e gestão 
escolar denominado Plano de Ação Participativo para Escolas (PAP), implantado na rede de 
ensino estadual paulista no ano de 2012. 
 
3. Procedimentos: Serão realizadas entrevistas semiestruturada junto aos Diretores de Escola 
do município de Jacareí, Supervisores de Ensino de Ensino responsáveis pelas respectivas 
escolas prioritárias, Supervisores de Ensino que participaram das Orientações Técnicas 
“Supervisão de Ensino – Plano de Ação Participativo – Ações Necessárias” (formações 
centralizadas oferecidas pela SEESP). Também serão objeto de estudo e análise os Boletins e 
Documentos Orientadores publicados pela CGEB – Coordenadoria de Gestão da Educação 
Básica. 
 
4. Desconfortos e riscos esperados: Nesse sentido, procurar-se-á minimizar possíveis 
desconfortos nos procedimentos realizados. Os Diretores de Escola e Supervisores de Escola, 
que aceitarem participar, terão de disponibilizar tempo para a entrevista. Os nomes dos 
participantes serão mantidos em sigilo, com a finalidade de minimizar o risco de exposição 
dos participantes implicados na pesquisa.  Caso o participante sinta-se desconfortável, poderá 
solicitar para se retirar da pesquisa em qualquer momento da sua execução. 
 
5. Benefícios para o participante: Espera-se que esta pesquisa possa promover reflexões 
importantes sobre o contexto das políticas públicas na área de educação. 
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6. Garantias: Em qualquer etapa do estudo, você terá acesso aos profissionais responsáveis 
pela pesquisa, para esclarecimento de eventuais dúvidas. O principal investigador é Daniela 
Aparecida Guedes de Paula e o Orientador é Profa. Dra. Celia Maria Benedicto Giglio, que 
podem ser encontrados no endereço: Estrada do Caminho Velho, 333, Pimentas, Guarulhos – 
CEP 07252-312. Se você tiver alguma consideração ou dúvida sobre a ética da pesquisa, entre 
em contato com o Comitê de Ética em Pesquisa (CEP) – Rua Botucatu, 572 – 1º andar – cj 14, 
5571-1062, FAX: 5539-7162 – E-mail: cepunifesp@epm.br. 
 
7. É garantida a liberdade da retirada de consentimento a qualquer momento, assim como o 
direito de manter o participante atualizado sobre os resultados parciais das pesquisas. As 
informações obtidas serão analisadas em conjunto com as de outros voluntários, não sendo 
divulgada a identificação de nenhum participante.  
 
8. Despesas e compensações: Não há despesas pessoais para os participantes da pesquisa em 
qualquer fase do estudo. Também não há compensação financeira relacionada à sua 
participação.  
 
9. Compromisso do pesquisador: A confidencialidade dos dados e utilizá-los somente para 
esta pesquisa.  
  
10. Este termo de consentimento livre e esclarecido será assinado em duas vias originais, 
sendo que uma delas ficará em poder do pesquisador e a outra sob a guarda do participante da 
pesquisa. 
 
11. Todas as páginas deste termo de consentimento livre e esclarecido serão numeradas 
sequencialmente e assinadas/rubricadas pelos envolvidos. 
 
Acredito ter sido suficientemente informado a respeito das informações que li. Eu discuti com 
o pesquisador Daniela Aparecida Guedes de Paula sobre minha decisão em participar no 
estudo “Ficaram claros para mim quais são os propósitos do estudo PRÁTICA DE 
PLANEJAMENTO ESCOLAR NA REDE ESTADUAL PAULISTA DE ENSINO. O 
PLANO DE AÇÃO PARTICIPATIVO PARA ESCOLAS (PAP), os procedimentos a serem 
utilizados, as garantias de confidencialidade e de esclarecimentos permanentes. Ficou claro 
que minha participação é isenta de despesas. Concordo voluntariamente em participar deste 
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estudo e poderei retirar o meu consentimento a qualquer momento, antes ou durante o 
mesmo, sem penalidades ou prejuízo. 
 
 
Nome do Participante                                     Assinatura do participante da pesquisa/ data  
 
 
Nome da Testemunha                                                        Assinatura da testemunha / data  
  
 
 
Declaro que obtive de forma apropriada e voluntária o Consentimento Livre e Esclarecido 
deste sujeito de pesquisa ou representante legal para a participação neste estudo.  
 
 
 
Nome do Responsável pelo estudo                Assinatura do responsável pelo estudo / data  
 
 
